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DORES DO INDAIÁ 


À COMUNIDADE DORENSE 


A Administração Geraldo Marques tem a honra e o orgulho de 
patrocinar a edição desta magnífica obra do eminente historiador que 
Dores do Indaiá, a terra de Francisco Campos, Emílio Moura e Carminha 
Gouthier, deu a Minas e ao Brasil, o Professor Waldemar de Almeida Bar- 
bosa, edição com a qual condignamente celebramos o Centenário da ele- 
vação de Dores do Indaiá a cidade (8/10/1885 a 8/10/1985), e prestamos, 
ao mesmo tempo, merecida homenagem à Comunidade, na sua data 
magna, e aos nossos mais ilustres ancestrais cujas vidas, cujos feitos e 
contribuições os jovens terão agora a oportunidade de conhecer, atra- 
vés das páginas da História de Dores do Indaiá. Esta cidade, outrora a 
“capital” educacional e cultural do centro-oeste mineiro, terra de gran- 
des poetas, músicos, jornalistas, juristas, historiadores, etc. tem por 
zelar, cultuar e transmitir um glorioso patrimônio histórico e cultural, 
que só a publicação de obras como a presente. permitirá que se conseve 
intacto, na memória e nos corações das gerações novas. Por tudo isto, a 
Administração Geraldo Marques tem dedicado carinho especial aos 
aspectos educacionais e culturais do seu programa de ação. 

A edição de História de Dores do Indaiá do Prof. Waldemar de 
Almeida Barbosa passa a constituir, depois da criação da “Casa de Cul- 
tura de Dores do Indaiá” e do “Educandário Municipal Prof. Cornélio 
Caetano”, o III Marco Decisivo no caminho da retomada histórica do 
desenvolvimento cultural de Dores, que esteve lamentavelmente parali- 
sado por tantas décadas. 


Dores do Indaiá, 4 de julho de 1985. 


(a) Geraldo Marques da Silva 
Chefe do Executivo Municipal 
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APRESENTAÇÃO 


As comemorações do Centenário de nossa querida Dores do Indaiá 
reavivam, em cada um de nós, o mais puro sentimento de amor a esta 
terra bendita. 

Costumo dizer que nós, dorenses, somos privilegiados, entre as cria- 
turas de Deus, por termos recebido esta terra dadivosa como berço de 
nossos pais e nosso também. 

Resta-nos, assim, esforçarmo-nos para nos fazermos dignos de tão 
venturosa sorte. 

Vejo-a centenária e jovem. Firme nos alicerces de sua Fé cristã. 
Vigorosa na tradição cultural de sua gente. E cada dia mais bonita aos 
olhos de todo o mundo. 

E é com imensa alegria que vejo um filho de Dores do Indaiá, meu 
tio Waldemar de Almeida Barbosa, associar-se às celebrações do centená- 
rio da cidade, apresentando a História de Dores do Indaiá, com o resulta- 
do de mais de vinte anos de pesquisas. 

`O livro é precioso, pois que divulga as biografias dos grandes vultos 
da história de nossa terra já falecidos, Como Dr. Zacarias, Pe. Luís, Fran- 
cisco Campos, meu avô José Pedro de Araújo Lima, Emílio Moura, etc. 

O Autor divulga todas as administrações municipais, desde a insta- 
lação do município, em 2 de dezembro de 1854; relaciona todos os vigá- 
rios, desde a criação da paróquia, em 1805; destaca o amor à instrução 
que sempre orientou os homens públicos de Dores; descreve a cidade de 
Dores do Indaiá, no tempo do Dr. Zacarias, evidenciando a diferença 
com a Dores do Indaiá dos nossos dias; acentua o papel de nossa terra 
como foco irradiador do espírito liberal; divulga, pela primeira vez, o no- 
me da figura a quem ficamos a dever a elevação de Dores à categoria de 
cidade. Um capítulo especial e curioso é dedicado às festas populares de 
nossa terra. 

O livro apresenta um levantamento completo do passado de Dores 
do Indaiá, com a história da capela de Nossa Senhora do Rosário, do 
Santuário de Nossa Senhora das Dores, da antiga igreja de São Sebastião, 
da Escola Normal, da Assistência Social, das Comunicações e dos Trans- 
portes, das revoluções de que Dores participou, do abastecimento d “água, 
do teatro, que exerceu importante papel no seio do povo. 

Enfim, a História de Dores do Indaiá, de Waldemar de Almeida 
Barbosa, é a obra que vem dar singular realce às com emorações do cen- 
tenário da cidade. 

Oswaldo de Araújo 
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Geraldo Marques da Silva, Prefeito Municipal 
de Dores do Indaiá, incentivador das celebra- 
ções do Centenário da Cidade. 


A Câmara Municipal de Dores do Indaiá, em 1985, no ano do Cen- 
tenário, estava assim constituída: Presidente, Manoel Fidélis Rodrigues; 
Vice-presidente, Dr. Joaquim de Oliveira Morais; Secretário, José Gui- 
lherme Lopes Cardoso; Vereadores: Evandro Ferreira Coelho, Geraldo 
Brasileiro dos Santos, Osvander de Oliveira Pinto, Jovino Ribeiro de Fa- 
ria, Lázaro Caetano de Oliveira, José Abreu Filho, Manoel Agnaldo e Pe- 
dro Vaz da Silva. 
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| — O PRIMEIRO POVOADOR 


A Coroa sempre procurou combater o contrabando de ouro, sem 
resultado; esse contrabando atingiu proporções tais, na terceira década 
do Século XVIII, que o rei e o Conselho Ultramarino optaram pelo 
sistema da capitação, na cobrança do quinto do ouro, isto é, o pagamen- 
to “per capita”, ou seja, por cabeça de escravo, fosse ou não extraído o 
ouro. Era um sistema injusto, pois quem extraísse o ouro teria que 
pagar; e quem nada conseguisse, também tinha que pagar. Esse novo sis- 
tema entrou em vigor, por decisão de 30 de junho de 1735". 

Com o novo sistema da capitação, caiu por terra a proibição de 
abertura de novos caminhos e picadas. Assim, em 1736, vinte e cinco 
sócios requereram e obtiveram licença para a abertura da Picada de 
Goiás, de São João Del-Rei e Goiás, via Paracatu. 

Nesse mesmo ano de 1736, outra sociedade se formou, para abrir 
outra picada, a partir de Pitangui até Paracatu. Esta segunda sociedade 
se constituiu de apenas três socios; Domingos de Brito, Manuel Pinto e 
Luís Aires. Diogo de Vasconcelos, Daniel de Carvalho e vários outros 
autores se equivoracam, ao supor que uma única picada fora aberta, 
rumo a Paracatu. Já deixamos cabalmente provado, em nossa História 
de Minas, que foram duas as picadas abertas no ano de 1736, ambas 
com destino a Paracatu, visando às minas de Goiás. 

A primeira, que ficou denominada Picada de Goiás, de São João 
Del-Rei a Paracatu, perdurou e, embora tivesse ficado interrompido o 
tráfego, por alguns anos, devido aos quilombos, sobretudo o Quilombo 
do Ambrósio, ela chegou até nosso século; já a segunda picada, de 
Pitangui a Paracatu, acabou abandonada, devido à presença dos Tapuias, 
que se tornaram extremamente hostis. 

Mas os três abridores do caminho Pitangui-Paracatu pediram e 
obtiveram três sesmarias: Domingos de Brito, a chamada “Pé da Serra": 
a sesmaria do Indaiá foi pedida por Manuel Pinto; e a terceira, mais 
adiante, de nome Aguarita, foi obtida por Luís Aires;? 

A sesmaria chamada “Pé da Serra”, concedida a Domingos de 
Brito, compreendia exatamente o território dos municípios de Dores do 
Indaiá e Estrela do Indaiá. 

A sesmaria, concedida pelo Governador Gomes Freire de Andrada, 
em 12 de junho de 1738, a Domingos de Brito, “abridor do caminho que 
do Pitangui se botou para os Goiases”, no “sítio chamado Pé da Serra”, 
partia do Norte com o ribeirão dos Veados, ao Oeste com a Serra do 
Indaiá e, ao Sul, com as vertentes do ribeirão do Jorge e, ao Nascente, 
com as cabeceiras do riacho das Antas, com três leguas quadradas °. 


1 - Barbosa, Waldemar de Almeida — HISTÓRIA DE MINAS, Ed. Comunicação, 
1979, v. I. p. 64. 

- Cód. Col. 59, S.G., fl. 09, ARM. 

3 Cód. Col. 42, S.G., fl. 116, A.P.M. 
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Interessante realmente é o documento de 1738 mencionar os 
nomes Veados, Jorge, Antas, ribeirões do nosso município. 

Foi, pois, Domingos de Brito o primeiro povoador de nosso 
território. Mas, ao que parece, não conseguiu manter-se aqui e abando- 
nou suas terras, provavelmente devido à hostilidades dos Tapuias. 

Há, pouco além do Córrego de Nossa Senhora, um local, que 
conserva até hoje a designação de “Tapuias”. Isso explica o motivo por 
que Domingos de Brito, o primeiro povoador de nossa terra, não a cul- 
tivou, nem a vendeu; simplesmente abandonou-a. 


II — A EXPANSÃO DA CAPITANIA E O POVOAMENTO DO 
ALTO SÃO FRANCISCO 


O terceiro quartel do Século XVIII ficou marcado como a fase 
mais crítica da mineração, de genuína decadência das minas, de que re- 
sultou paradoxalmente o período de expansão territorial da Capitania 
de Minas Gerais. E o povoamento de Dores do Indaiá surgiu precisamente 
em consequência da expansão do povoamento. 

A decadência das minas tivera início realmente antes. Carta régia 
de 27 de junho de 1733 determinava a baixa geral dos salários dos ofi- 
ciais da justiça, sob o argumento de que, quando fora feito o Regimen- 
to de Custas, dez anos antes, “Seriam justos, atendendo a haver maior 
número de mineiros ricos do que há hoje”. *' 

A Câmara de Vila Rica, em carta de 3 de abril de 1751, refere-se 
claramente à decadência das minas. E “essa decadência, que é notória, 
sempre têm maior parte os mineiros, pela evidente razão de não haver 
neste país gênero algum que saia para fora, mais que o.ouro”'.? 

Essa decadência das minas caiu de cheio, a partir de 1763. A 
partir desse ano, nunca mais se verificou a arrecadação das 100 arrobas 
de ouro; e essa arrecadação, que retrata a produção de ouro, foi caindo 
sempre e cada vez mais, a partir de 1763. 

Nesse ano de 1763, a arrecadação do quinto do ouro se limitou a 
99 arrobas. E a partir de então, foi caindo sempre. No governo do fami- 
gerado Luís da Cunha Menezes, a arrecadação caiu assim: em 1783, 62 
arrobas; em 1784, 57; em 1785, 52; em 1786, 49; em 1787, 42; e em 
1788, último ano de seu governo, 41 arrobas. 

Nessa época de angústia e de miséria, é que Tiradentes começou a 
pregar as idéias de liberdade e independência; e foi justamente a derrama, 
anunciada pelo sucessor de Luís da Cunha Menezes, o Visconde de Bar- 
bacena, que mais assustou o povo, pois ela atingia toda a população da 
classe média e pobre, não apenas os mineiros. E realmente a notícia da 
derrama alarmou o povo. E Tiradentes aproveitou-se da situação, a fim 
de conseguir o apoio do povo para o movimento, que ficou na História 
com o nome de Inconfidência Mineira. 

1— In: Rev. do A.P.M., v. I, p. 697. 
: C.R. Boxer - A Idade do Ouro do Brasil, trad. de Nair de Lacerda, Ed. Nac., 
São Paulo, 1963, p. 270. 
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Observadores e visitantes vinham notando e registrando a decadên- 
cia das minas e a fuga da mineração. João Manuel de Siqueira, que viveu 
quatro anos em Minas Gerais, anotou: “O mineiro, já desesperado, se 
passa a lavrador ou criador de gado, ou erige um engenho de águas 
ardentes, açúcar... 

“Largaram os picões e as alavancas e correram para a agricultura”, 
registrou José João Teixeira na sua Instrução para o Governo da Capi- 
tania de Minas Gerais.* 

O resultado foi justamente a expansão geográfica da Capitania de 
Minas Gerais. Todo o vale do Paraopeba se povoou com gente saída de 
Vila Rica, Itabira do Campo, Mariana, etc. Outros mineiros de Vila 
Rica, do Brumado, etc. marcharam rumo ao Campo Grande, no Alto São 
Francisco e aí se fixaram. 

O território da margem esquerda do Rio São Francisco pertencia 
a Pernambuco e era eclesiásticamente subordinado ao bispado de Olinda. 
Gente oriunda do Rio das Mortes, através da passagem das Perdizes, 
vizinha da barra do Rio Bambu, foi povoando toda a zona do Alto São 
Francisco, próxima às nascentes do grande Rio. Inácio Correia Pamplona 
e seus entrantes deram início ao povoado de Santa Ana do Bambui, que 
se tornou o núcleo principal, de onde partiram elementos que deram 
origem à/formação de novos povoados, como Perdizes, Córrego Dantas, 
Luz, Santo Antônio do Monte, Lagoa da Prata, Tapiraí, Esteios, Baú, 
Campos Altos, São Roque de Minas, Desempenhado, Iguatama, Pains, 
Pimenta, Medeiros, Vila Costinha, etc, Piur, Formiga, São Bento do 
Tamanduá desempenharam papel importante nesse povoamento. 

Através da passagem do Piraquara, povoadores oriundos de diversos 
centros de mineração, mas, sobretudo de Pitangui, deram início a povoa- 
dos como Dores do Indaiá, Serra da Saudade, Estrela do Indaiá, Martinho — — 
Campos, Abaeté, Biquinhas, Morada Nova, etc, 

A terceira passagem para a outra banda do São Francisco era a 
denominada “Espírito Santo”, e localizava-se, segundo vários mapas, 
inclusive o de José Joaquim da Rocha, um pouco acima da barra do Rio 
Abaeté; era uma continuação do caminho que saia de Sabará, Curral 
Del-Rei, passava por Lagoa Santa, Fidalgo, Pindaibas, etc.* 

A verdade paradoxal é que a decadência das minas de ouro propor- 
cionou a verdadeira expansão geográfica da Capitania. O território da 
margem esquerda do São Francisco passou a ser mineiro e, com o tempo, 
deixou de ficar subordinado ao bispado de Pernambuco; o extremo 
Norte de Minas pertencia à Bahia; e todo o território do Norte e Nordes- 
te mineiro até Curvelo, inclusive, subordinava-se ao bispado da Bahia e 
voltou a pertencer a Minas. A Zona da Mata, embora administrativamen- 


3 — Memória Sobre a Decadência das Três Capitanias de Minas e os Meios de a 
Reparar. In: Rev. do IHGB, v. 203, 1949. 

4 — In: Rev. do IHGB, tomo XV, p. 255. 

5 — Barbosa, Waldemar de Almeida - A Decadência das Minas e a Fuga da Minera- 
ção, Ed. do Centro de Estudos Mineiros, Imprensa da UFMG, B.H. 1971, p. 29. 
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te pertencesse a Minas, no ponto de vista eclesiástico, era subordinada 
ao bispado do Rio de Janeiro. O povoamento da Zona da Mata, inten- 
sificado na segunda metade do Século XVIII, forçou a transferência da 
região para o bispado de Mariana. A zona onde mais difícil se tornara o 
problema, o Sul de Minas, subordinado ao bispado de São Paulo, acabou 
integrada ao território de Minas Gerais. 

Os primeiros povoadores do território do município de Dores do 
Indaiá eram mineiros, nascidos e criados em Santo Amaro (hoje, Que- 
luzita); os irmãos da Costa Guimarães deixaram a atividade mineradora, 
abandonaram os pais e foram criar suas fazendas além do São Francisco, 
realizando a mesma operação feita por tantos outros que trocaram os 
instrumentos de mineração pelos da lavoura e da criação de gado. 


Hi — OS PIONEIROS 


O primeiro povoador de nosso município, Domingos de Brito, não 

deixou vestígios de sua permanência, Em nossas plagas, nenhum sinal 

~ dele ficou. Anos depos, quatro irmãos aqui se estabelecem e aqui obtêm 
suas sesmarias: Amaro, José, Joaquim e João da Costa Guimarães. 

a Eram filhos do mineiro Jerônimo da Costa Guimarães, português, 

>naturalída Freguesia de São Torquato, Arcebispado de Braga, e de Domi- 

cianá Maria de S. José. O casamento dos pais realizou-se em 1732, em 

Santo ' Amaro, atual Queluzita, onde nasceram os filhos Amaro, José, 

Z ela im, João e Jerônimo, o caçula; desse último não tivemos qualquer 

tícia. 

O primeiro, Amaro da Costa Guimarães, apossou-se de terras das 
quais obteve sesmaria em 21 de junho de 1785. Nò seu requerimento, 
dizia-se morador da parte além do Rio São Francisco, que ele está cul- 
tivando “há perto de vinte anos e tem avultada criação de gado vacum e 
cavalar, sendo o primeiro povoador daquele sertão”. 

Sua sesmaria de 3 léguas quadradas (a légua de sesmaria tinha 
6,6 km) correspondia a 392 km2; “e confrontava, ao nascente, com o 
Rio São Francisco, ao poente, com terras de João da Costa Guimarães, 
ao Norte, com o ribeirão das Antas e, ao Sul, com o ribeirão Jorge do 
Meio”.* 

Neêsse mundo de terras, criou a Fazenda da Santa Fé, 

A sesmaria de João da Costa Guimarães, a que ele deu o nome de 
Bom Sucesso, e que, segundo declara no seu requerimento, “está culti- 
vando há perto de vinte anos e tem avultada criação de gado vacum e 
cavalar, sendo dos: primeiros povoadores daquele continente”, era tam- 
bém de três léguas quadradas; confrontava “pelo nascente com terras de 
Amaro da Costa Guimarães, pelo poente com terras de Joaquim da 
Costa Guimarães, pelo norte com o ribeirão das Antas e pelo sul, com o 
ribeirão Jorge do Meio”? 

1 — Cod, Col. n? 234, S.G., fl. 134, APM. 
2 — Cod. Col. nQ 234, S.G., fl. 130, APM. 
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José da Costa Guimarães dizia-se morador no Palhano, onde “está 
cultivando na dita paragem há bem perto de vinte anos e tem avultada 
criação de gado vacum e cavalar, sendo veterano povoador daquele 
sertão"; suas terras confrontavam pelo nascente com as dos herdeiros do 
defunto Vitoriano, pelo poente, com a Serra do Indaiá, pelo norte, com 
o ribeirão dos Porcos e a Serra da Saudade e, pelo sul, com as terras de 
Joaquim da Costa Guimarães. 

Joaquim da Costa Guimarães deu à sua fazenda a denominação 
de Santa Maria de Jerusalém; afirma, no seu requerimento, que está cul- 
tivando “há vinte anos mais ou menos, tem avultada criação de gado 
vacum e cavalar, sendo dos primeiros povoadores daquele sertão” 

Sua sesmaria de três léguas quadradas limitava-se ao nascente com 
as terras de João da Costa Guimarães, ao poente com a Serra do Indaiá e 
e suas vertentes, ao norte, com terras de José da Costa Guimarães e, ao 
sul, “procurando a ponta da serra, sertão devoluto”".* 

Todas as quatro sesmarias têm a mesma data: 27 de junho de 
1785. Significa que todas foram pedidas na mesma ocasião. Certas 
expressões comuns dão claramente a entender que uma mesma pessoa 
redigiu os quatro requerimentos. 

Se os quatro irmãos se diziam moradores, naquele sertão, há vinte 
anos, sendo dos primeiros povoadores, Amaro deixou bem claro que foi 
“o primeiro povoador”. O irmão mais velho deixou os pais em Santo 
Amaro, hoje Queluzita, município desmembrado de Conselheiro Lafaiete, 
numa época da decadência da mineração, quando os instrumentos de 
mineração eram trocados pelos da agricultura e criação de gado, estabe- 
leceu-se na Fazenda da Santa Fé e chamou os outros três irmãos, em 
seguida. . 

Amaro da Costa Guimarães foi, sem dúvida, uma espécie de líder. 
Seu nome figura na história da fundação do arraial da Boa Vista, ao passo 
que o de seus irmãos não aparece. 

O capitão Amaro da Costa Guimarães faleceu em 19 de setembro 
de 1816. Deixou viúva, Joaquina Antunes de Faria, e os seguintes filhos: 
Manuel, casado; Amaro, casado; João, solteiro; Camilo, solteiro; Elias, 
solteiro; Ana, casada; Silvéria, casada; Teodora, casada e Maria, casada, 

Deixou muitos bens, ouro, prata, muito gado vacum, equino e 
suíno e 45 escravos. Além da Fazenda da Santa Fé, avaliada em 
8:640$000 (oito contos seiscentos e quarenta mil réis), verdadeira 
fábula, deixou casas no arraial das Dores, metade da Fazenda do Palhano 
(a outra metade havia doado ao marido de sua filha Ana, Manual Antônio 
de Almeida Palhano). No seu testamento, declara que seu filho Camilo 
retirou-se de casa e nunca mais voltou. 

O filho Elias era doito, mas pacifico. 

kkk 


3 — Cód. Col. nº. 234, S.G., fl. 131 v., APM. 
4 — Cód. Col. no, 234, S.G., fl. 133 v., APM. 
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Os quatro irmãos que inicialmente povoaram o território do 
município de Dores do Indaiá dedicaram-se principalmente à criação de 
gado. O nosso terreno é próprio para essa atividade econômica. O terreno 
aqui é formado de planícies mais ou menos extensas, enormes platôs, 
campos e campinas, que se estendem, às vezes, até perder de vista. Os 
horizontes são mais amplos. É a região tipicamente apropriada para a 
criação de gado. 

O engenheiro Francisco de Paula Oliveira, que realizou explora- 
ção nas minas de galena no ribeirão do Chumbo, em 1880, descreve, 
como duas regiões distintas, a de Ouro Preto a Pitangui, e a outra, além 
de Pitangui, rumo ao sertão. A primeira, com montanhas íngremes, 
picos aguçados, declives violentos; a segunda, região dos campos, é for- 
mada de imensos chapadões de três, quatro e mais léguas de extensão; 
inicia-se logo ao sair de Pitangui, rumo ao São Francisco. A vegetação 
é rasteira, composta na maior parte de gramíneas, apocíneas, malváceas, 
etc." 

O autor do “Roteiro do Maranhão a Goiás pela Capitania do Piaui”, 
que Capistrano de Abreu identifica como sendo João Pereira Caldas, 
que fora governador do Piaur, do Maranhão, do Pará e do Mato Grosso, 
mostra-se admirável conhecedor dos nossos sertões: O título de sua obra 
não deixa transparecer que a criação de gado é o assunto principal do 
trabalho. E uma de suas teses de homem conhecedor do sertão é que os 
terrenos propícios para a criação de gado se povoam com mais facilidade 
e maior rapidez. “Não há neles aquele horroroso trabalho de deitar 
grossas matas abaixo e romper as terrás à força do braço, como sucede 
nos engenhos do Brasil”, 

Pereira Caldas foi o primeiro a registrar a forma de salário usado 
com os vaqueiros do Nordeste e que se transferiu a Minas, pois os currais 
foram-se estendendo pelo Rio São Francisco acima e, em seguida, pelo 
Rio das Velhas acima e, desta forma, penetraram nas Minas. Com esses 
currais, foi introduzido também em Minas o sistema de remuneração do 
vaqueiro: de cada quatro crias nascidas, uma constituía pagamento ao 
vaqueiro. Ora, este, no decorrer de anos, passava a possuir sua boiada e se 
apossava de um pedaço de terra e aí se estabelecia e nova fazenda surgia. 

Eis as palavras de Pereira Caldas: “O uso inalterável nos sertões de 
fazer o vaqueiro sua a quarta parte dos gados que cria, sem poder entrar 
nesta partilha antes dos cinco anos, não só faz que os ditos vaqueiros se 
interessem como senhores, no trato das fazendas; mas faz também que 
com os gados que lucrem passem a estabelecer novas fazendas”,º 

A criação de gado foi a atividade adotada pelos pioneiros povoado- 
res do nosso município, os irmãos Costa Guimarães, assim como pelos 
outros povoadores que aqui se estabeleceram mais tarde. E continua 
sendo a principal atividade econômica do município. 


5 — Oliveira, Dr. Francisco de Paula — In: Anais da Escola de Minas de Ouro Preto, 
nº 1,1881. 
6 — Roteiro do Maranhão a Goiás pela Capitania do Piaui. In: Rev. do IHGB, t. LXII 
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IV — OUTROS POVOADORES 


Antes do nascimento do arraial da Bòa Vista, primitivo nome da 
cidade de Dores do Indaiá, vários outros povoadores foram-se estabele- 
cendo no território do atual município e suas imediações. 

Eram homens de fibra, que se fixavam com suas famílias em pleno 
sertão, cercados de completo desconforto e, praticamente, tinham que 
produzir, nas suas fazendas, tudo o de que precisassem. Apenas O sal 
vinha, em barcas, pelo Rio São Francisco, e era trocado por calças de 
algodão, tecidas nas fazendas, colchas, toucinho salgado, etc. 

De modo geral, esses povoadores apossavam-se de uma porção de 
terras, aí se estabeleciam e, alguns anos depois, requeriam a sesmaria, 
Os irmãos Costa Guimarães declararam claramente, nos seus requeri- 
mentos, terem-se estabelecido, nas suas terras, vinte anos antes, ou 
seja, por volta de 1765. 

Eis os outros povoadores do nosso município: Manuel Gonçal- 
ves Mascarenhas, estabelecido na paragem chamada Bom Jardim, junto 
ao ribeirão dos Patos, sesmaria datada de 24-06-1790; Antônio Gomes 
Batista, entre os Veados e o São Francisco, sesmaria de 11-02-1799; 
José dos Santos Marques, que arrematou, em Pitangui, a sesmaria da Boa 
Vista, a ele concedida em 30-04-1799 João Teixeira de Camargos, na 
paragem do ribeirão Jorge do Meio e Jorque Pequeno, sesmaria de 
17-07-1799;* o nome de João Teixeira de Camargos está ligado à funda- 
ção do arraial do Aterrado; Manuel Gomes Batista, na paragem do Bom 
Sucesso; seu requerimento tem um “espacho de 1798, a sesmaria é data- 
da de 1799; esse Manuel Gomes Batista é que tem seu nome ligado à 
história rocambolesca de um diamante, que já comentamos em dois 
artigos em “O Liberal"; Ana Batista de Santo Inácio, no Capim Branco 
do Campo Alegre, sesmaria de 1799; José Simões de Oliveira, no Man- 
dassaia, sesmaria de 29-05-1800 Manuel Rodrigues da Cunha, na Marcela, 
sesmaria de 29-08-1801; Manuel Batista Gomes, no Ribeirão Fundo, 
sesmaria de 29-08-1801;º Joaquim Pereira de Castro, no Espírito Santo 
do Indaiá (Quartel Geral), sesmaria de 29-08-1801;'º Caetano Marques 
Tavares, nos Cocais, sesmaria de 27-08-1801;'' João Soares da Silva, 
entre o Esgalgado e o ribeirão do Tatu, sesmaria de 29-08-1801," 

1 — Cód. Col. no. 256, S.G., fl. 92, APM. ~ kN 
2 — Cód. Col. no. 286, S.G., fl. 185, AP M. y 
3 — Cód. Col. n0. 289, S.G., fl. 34, APM. 

4 — Cód. Col. nº, 286, S.G., fl. 237, APM. 

5 — Cód. Col. nº. 286, S.G., fl. 183, A.P.M. 

6 — Cód. Col. nº. 286, S.G., fl. 186 v., APM. 

7 — Cód. Col. nº. 289, S.G., fl. 132 v., APM. 

8 — Cód. Col. nº, 294, S.G., fl. 117, APM. 

9 — Cód. Col. nº. 293, S.G., fl. 119, APM. 
10 — Cód. Col. n9294, S.G., fl. 120v., A.P.M. 
11 — Cód. Col. n9294, S.G., fl. 109v., A.P.M. 
12 — Cód, Col. n9294, S.G., fl. 114v., A.P.M. 
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Inês Clara de Jesus, nos Veados, da barra do ribeirão Fundo para cima, 
sesmaria de 31-08-1801;'º Manuel Martins, na paragem O Saltador, 
entre as terras de Joaquim Rodrigues da Cunha, Manoel Gomes Batista, 
Antônio Francisco Xavier e Ana Batista de Santo Inácio, sesmaria de 
31-08-1801,'* Joaquim Rodrigues da Cunha, nas Macaúbas, sesmaria de 
31-08-1801,'* Teodósio Cardoso de Aguiar, no ribeirão dos Veados, 
sesmaria de 29-08-1801; Antônio Pereira de Castro, que formou a 
Fazenda do Japão, sesmaria de 29-08-1801,'" Manuel Joaquim de Souza, 
na paragem chamada Gerais Velho, sesmaria de 29-08-1801,"* Maria Go- 
mes Teixeira, entre o ribeirão dos Veados e o ribeirão do Tatu, sesmaria 
de 31-08-1801;'º Manuel Pereira da Silveira, entre os ribeirões do Tatu e 
do Japão, sesmaria de 29-08-1801,” Antônio Francisco Xavier, no Ta- 
quaral, sesmaria de 29-08-1801; José Gomes de Moura, na Barra do 
Japão, sesmaria de 17-05-1802.ºº 

Outros foram-se estabelecendo, no decorrer dos anos: Capitão 

Elias Pinto Coelho, cunhado do Capitão Amaro, na Fazenda do Sobrado, 

(Manuel “Correia de $ Souza) natural de Lavras do Funil, estabelecido na 
Fazenda dos Patos e que, ao falecer, em 1832 deixou no testamento 
40$000 (quarenta mil réis) para as obras da Matriz; Tte. Cel. Mariano 
Ferreira do Amaral que, ao falecer, em 14 de abril de 1852, deixou 
60$000 (sessenta mil réis) para as obras da Matriz; Antônio de Souza 
Fernandes, pai do Ajudante das Perobas, Francisco de Souza Fernandes; 
José Marques da Costa, que fundou a Fazenda das Antas; Manuel Lino 
Fiúza, genro do Capitão Amaro, pois era casado com Maria dos Santos 
Guimarães, filha do fundador do arraial da Boa Vista; Manuel Alves Ci- 
rino, que criou a Fazenda da Cachoeira; Albino José Pinto Coelho, etc. 

Foram esses os primeiros povoadores que se estabeleceram no 
território do município e suas imediações, depois dos quatro irmãos Cos- 
ta Guimarães, mas antes da fundação do arraial da Boa Vista. 

Toda essa gente, acompanhada de seus escravos, camaradas e 
fâmulos, foi edificando suas fazendas em pleno sertão, num ambiente 
inteiramente novo. Aí se fixaram com suas famílias, em pleno sertão. 
Eram todos casados, Que admirável heroismo o desses primeiros povoa- 
dores, homens destemidos, que se dispuseram a criar suas vivendas e 
erigir suas fazendas no meio da selva bravia, ou de campos só habitados 
por índios e animais selvagens, enfrentando toda a sorte de perigos gran- 
des e pequenos: o gentio bravo, as feras e, às vezes, as enchentes terríveis. 

13 — Cód. Col. n9294, S.G., fl. 128, APM. 
14 — Cód, Col. n9 294, S.G., fl. 130, A.P.M. 
15 — Cód. Col. n9 294, S.G., fl. 130v., A.P.M. 
16 — Cõd. Col. n? 294, S.G., fl. 131v., A.P.M. 
17 — Cód. Col. n9 294, S.G., fl. 122, A.P.M. 
18 — Cód. Col. n9 294, S.G., fl. 116, APM. 
19 — Cód. Col. n9 294, S.G., fl. 126v., A.P.M. 
20 — Cód. Col. n9294, S.G., fl. 125, A.P.M. 
21 — Cód. Col. n9 294, S.G. fl. 123v., A.P.M. 
22 — Cód. Col. n9294, S.G., fl. 213, A.P.M. 
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E que dizer das mulheres que se dispuseram a acompanhar seus 
maridos, nessa tarefa de criar um mundo novo em pleno sertão, tarefa 
que a história há de registrar como gloriosa, de implantar o povoamento 
e conquistar o sertão, que uns, na sua linguagem tosca, registrada nos pe- 
didos de sesmaria, descrevem como “deserto”, e outros, como “não 
povoado de moradores”, 

Se os portugueses, com a conquista dos mares, registraram uma das 
páginas mais gloriosas da História Universal, não menor deve ser a glória 
daqueles que plantaram, com a sua coragem e seu destemor, nos sertões 
ínvios e bravios de Minas Gerais, a semente do povoamento, erigindo as 
primeiras fazendas, núcleos de outras que, ao redor e com o correr dos 
anos, se foram criando. 

Podemos aplicar, aos primeiros povoadores de nosso território, as 
palavras de Allan Nevis e Henry Commager, quando se referiam à forma- 
ção histórica dos Estados Unidos: “O estabelecimento de uma nação na 
América não foi delicado folguedo de dia santo. Importava em trabalho 
medonho, perigoso. Ali estava um áspero continente, com a parte ociden- 
tal coberta de florestas impenetráveis, montanhas, rios, lagos e planícies, 
ondulando em vasta extensão . . . e tudo repleto de animais selvagens e 
povoado de gente belicosa, cruel, traidora, vivendo ao nível da civilização 
da idade da pedra. Era, em muitos sentidos, uma terra proibida . ! 


V — O ARRAIAL DA BOA VISTA 


Quando surgiu o arraial da BoasVista, núcleo original da cidade de 
Dores do Indaiá? Nós não podemos basear-nos em “consta”, em “diz-se”, 
ou “é possível”, nada disso. Y 

Sem dúvida nenhuma, surgiu no alvorecer do Século XIX. Segundo 
uma publicação feita em “O Indaiá”, de 1906, baseada exclusivamente 
na tradição oral, a capela primitiva teria tido sua construção iniciada em 
1798. Entretanto, queremos crer que é pouco posterior, isto é, que date 
de 1801. Desejamos primeiramente deixar bem claro que aquela publi- 
cação, baseada na tradição oral, contém vários enganos. Um exemplo é a 
informação de que o povoado é anterior à capela, o que contestamos 
com segurança. Vejamos os motivos que temos para garantir que a ca- 
pela data de 1801, quando teve início o arraial. 

O garimpeiro Isidoro de Amorim Pereira, o famoso Capitão 
Isodoro, era realmente Capitão do Regimento dos Homens Pardos de 
Vila Rica; seu fim, tão doloroso, foi descrito por Joaquim Felício dos 
Santos, em Memórias do Distrito Diamantino. O Capitão Isidoro denun- 
ciou ao Governador da Capitania a existência de diamantes, ouro e prata 
nos rios Indaiá e Abaeté. Então, o Capitão-General Bernardo José de 
Lorena determinou ao cientista Dr. José Vieira Couto que fizesse minu- 
cioso exame, naqueles rios. o Dr. Vieira Couto com sua comitiva, o 
Intendente do Ouro de Sabará, Francisco de Paula Beltrão, o Sargento- 
Mor Antônio José Dias Coelho, o padre capelão e cerca de trinta solda- 
23 — Neveis, Allan & Commanger, Henry S. A Short History of the United States, p.2 
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dos, partiram de Vila Rica, em 24 de abril de 1800. Ao chegar à beira 
do São Francisco, admirou sobremaneira a lagoa do Piraquara; depois, 
atravessou o rio, esteve na Fazenda da Santa Fé, do Capitão Amaro, onde 
se demorou por dez dias, à espera do guia, o próprio Capitão Isidoro que, 
afinal, chegou à frente de seus homens, cerca de 60 a 70 pessoas. Parti- 
ram a 18 de maio, passaram pela Fazenda dos Cocais, foram ao sítio 
Dávila ou Fazenda de Santa Rosa, dirigiram-se para a Serra da Saudade, 
e passaram pelo Quartel de São João. 

O Dr. Vieira Couto descreve a região como despovoada; faz re- 
ferência a algumas fazendas que já existiam: “criadores ricos e abastados 
em terras, porém probríssimos em tudo o mais”. 

Ora, se já houvesse o arraial da Boa Vista, o Dr. Vieira Couto não 
deixaria de fazer alguma referência. Isso parece demonstrar que, em 1800 
ainda não havia surgido o povoado. 

Poucos anos depois, passou pelo mesmo caminho o Barão de 
Eschwege e já fez referência ao arraial das Dores. 

Em 1799, o Capitão-Mor de Pitangui, Francisco José da Silva 
Capanema, sugeriu ao Governador da Capitania se criasse uma Compa- 
nhia de Ordenança, no Ribeirão dos Porcos. Nesse local, teve início um 
povoado, que chegou a ter certo desenvolvimento e, depois, desapareceu, 
com o crescimento do arraial da Boa Vista. O assunto serviu de tema a 
um romance recente de D. Belchior Joaquim da Silva Neto. Pois bem, o 
Capitão-Mor de Pitangui sugeriu, em 1799, a criação de uma Companhia 
de Ordenança, no Ribeirão dos Porcos, e propôs que a divisa, entre a 
Companhia a ser criada e a que existiã na Capela do Espirito Santo do 
Indaiá (Quartel Geral), fosse o ribeirão dos Veados. O governador acatou 
a sugestão e oficiou à Câmara de Pitangui, determinando fossem indica- 
dos três nomes, dentre os moradores do Ribeirão dos Porcos, a fim de 
que ele escolhesse, entre os três, o Comandante. 

Ora, se em 1799, existisse a Capela de Nossa Senhora das Dores 
ou o povoado da Boa Vista, não haveria razão para aquela providência, 
sobretudo para a proposta de divisa do ribeirão dos Veados, entre o 
arraial do Ribeirão dos Porcos e o Espírito Santo do Indaiá. 

Quero esclarecer que, numa de nossas pescarias, cheguei a ver os 
restos de construções do arraial do Ribeirão dos Porcos, que desapare- 
ceu por completo. E o desaparecimento desse povoado forneceu assunto 
para o romance - “Flor do Brejo” - de D. Belchior. 

kkk 

Carlos da Cunha Correia, em Serra da Saudade, divulga documen- 
to, pelo qual demonstra a existência, em 1799, da ermida da Senhora das 
Dores, subordinada à freguesia de Pitangui. Na minha História de Minas, 
vol. |, p. 227, procuro mostrar a diferença entre ermida e capela. A ermi- 
da era construída numa fazenda, para uso dos familiares do fazendeiro. 
Com o aumento dos moradores, surgia, em lugar da ermida particular, a 
capela pública e, ao redor desta, o povoado. 


1 — Cód. Col. n9277, S.G., fl, 46, A.P.M. 
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O documento publicado por Carlos da Cunha Correia confirma 
nossa opínião de que a Capela de Nossa Senhora das Dores e o arraial da 
Boa Vista nasceram em 1801. 

kkk 

Em Minas, como no Brasil inteiro, 90% das cidades surgiram em 
torno de uma capela. Esta tese já se acha devidamente demonstrada e 
comprovada, * 

Os fazendeiros estabelecidos por aqui, em conversa, levantaram a 
idéia da construção de uma capela, na qual pudesse um padre, periodica- 
mente, celebrar missa, administrar os sacramentos e proporcionar a todos 
a desobriga. A idéia foi unanimemente aceita. Mas, uma dificuldade sur- 
giu: cada um queria a capela construída em sua fazenda, para sua própria 
comodidade. Manuel Gomes Batista queria fosse a capela levantada na Fa- 
zenda das Gerais; o Capitão Elias Pinto Coelho pretendia fosse erguida na 
Fazenda do Sobrado; o Capitão Amaro da Costa Guimarães, quis erguê- 
la na sua Fazenda da Santa Fé, no alto da Carioca, onde, até os primeiros 
anos do Século XX, ainda se viam restos de telhas e sinais da construção 
iniciada, Assim por diante. 

Afinal, a maioria dos fazendeiros, reunida, decidiu que a locali- 
zação ideal seria nas terras de Manuel Correia de Souza, mais conhecido 
por Correinha, num platô, divisor de águas, entre o córrego de Nossa 
Senhora e o córrego das Condutas. Manuel Correia de Souza pronta- 
mente cedeu um pedaço de sua fazenda para o patrimônio da capela, 
terreno que foi separado por valos divisórios, que começavam nas cabe- 
ceiras do córrego das Condutas, em direção ao Sul, fechando em uma 
vertente do córrego do Cortume e, da cabeceira deste, outro valo foi 
construído rumo ao poente, até a cabeceira do córrego do Pacheco, 
continuando nos limites das outras fazendas, até fechar todo o terreno 
doado para patrimônio. Duas porteiras foram colocadas, uma ao lado Sul, 
para quem viesse do porto da Bernarda; outra do lado oeste, na direção 
da Serra da Saudade. 

Este valo conservou, durante várias décadas, o nome do doador do 
patrimônio; no primeiro registro de terras, feito em 1856, o vigário 
Pe. João Batista de Aguiar assim registrou suas terras: “.. . possui umas 
terras nos subúrbios desta vila . . cultura e campo, com a seguinte divisa: 
da cabeceira do Capão onde principia o valo de Manuel Correia de 
Souza ...* 

Dentro deste patrimônio, no alto do platô, o Capitão Amaro da 
Costa Guimarães liderou a construção da capela, com a cooperação de 
todos os fazendeiros. Casas foram surgindo ao redor da capela e, com 
relativa rapidez, estava formado o arraial da Boa Vista. 

A capela não era muito modesta, pois o Capitão Amaro mandou 
buscar oficiais competentes em Pitangui, inclusive um hábil entalhador, 
de nome João Pereira. As informações acima foram obtidas do morador 
mais antigo da cidade, Manuel Ribeiro Caldas, o qual afirmava que, em 

2 — Barbosa, Waldemar de Almeida - História de Minas, Ed. Comunicação, 1979, 

19 vol. p. 227/228. 

3 — Livro de Registro Paroquial de Terras, Livro n989, A.P.M. 
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1801, existia apenas a capela-mor; é o que publicou O Espanador, diri- 
gido por José Americano Brasileiro de Moura. * 
Enquanto se construia a capela, levantou-se uma casa para os lados 
- da atual praça do Santuário, onde ficaram guardadas as imagens, até a 
conclusão da capela. Essa casa, que ficou com o nome de Casa de Nossa 
Senhora, foi demolida em 1888. 

Surgiu a capela incompleta em 1801 e, com rapidez, formou-se o 
arraial. Em 1803, já era nomeado Guarda-mor substituto, João da Costa 
Bicudo. 'O ato, com a data de 16 de julho de 1803, assinado pelo Dr. 
Joaquim Veloso de Miranda, Secretário do Governador Bernado José de 
Lorena, provisionava João da Costa Bicudo como Guarda-mor substituto 
no “Distrito da Capela de Nossa Senhora das Dores, filial da matriz da 
Vila de Pitangui". 

Depois de construída a capela-mor, o Capitão Amaro, com esmolas 
e donativos dos demais fazendeiros, tratou de construir o corpo da Igreja, 
no largo de São Sebastião. 

Em 1818, o arraial já tinha seu representante na Câmara da vila de 
Pitangui, na pessoa do Pe, Francisco Souza Coelho. 

Em 1832, estava sendo feita nova igreja com grande dificuldade. 
Um relatório de Pitangui, datado de 9 de janeiro de 1832, informa que a 
matriz da paróquia de Nossa Senhora das Dores “acha-se fazendo de 
novo, com esmolas dos devotos, quando as dão, por isso não há dinheiro 
algum encofrado e nem há quem queira ser dela zelador, pelo grande 
peso da factura da igreja”',º 

Ao ser criada a freguesia, em 1805, o arraial devia possuir uma 
duas dezenas de casas, no largo de São Sebastião. Fora da praça, apenas 
a casa de Nossa Senhora, além da periferia do arraial. 

Segundo mapa estatístico enviado pela Câmara de Pitangui, eis 
a população de Dores e dos arraiais vizinhos, em 1817: 

Distrito da Senhora das Dores .... 390 
Distrito do Ribeirão dos Porcos . ivo SOT 
Distrito do Espírito Santo do Indaiá ..... 595 

O Distrito do Espírito Santo do Indaiá (Quartel Geral) era o mais 
antigo e o mais populoso; o Distrito do Ribeirão dos Porcos ainda exis- 
tia, em 1817; mas com o desenvolvimento do arraial da Boa Vista, aca- 
bou desaparecendo. 

Até há alguns anos, podiam-se ver, na beira dos Porcos, restos das 
construções que ali existiram. 


kx 
Com relação ao nome do primeiro Guarda-mor substituto, nomea- 

do para a Capela de Nossa Senhora das Dores, pertencia à importante 
família dos Bicudos, paulistas e sertanistas famosos: José de Campos 
Bicudo foi Juiz Ordinário (Presidente da Câmara) de Pitangui; Francisco 
Bicudo andou explorando vastos territórios das Minas; Bernardo de 
Campos Bicudo foi Capitão em Pitangui, onde faleceu. E João da Costa 
Bicudo veio fixar-se no arraial da Boa Vista, como Guarda-mor. 

4 — O Espanador, dirigido por José Americano B. de Moura, ed. 12 jan. 1908. 

5 — Cód. Col. no. 297, S.G., fl. 176, APM. 

6 — Avulsos, ano de 1832, A P.M. 
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VI — A FREQUESIA — IGREJA DE SÃO SEBASTIÃO 


Não conseguimos nenhum documento sobre o ato da criação da fre- 
guesia de Dores do Indaiá. O arquivo da diocese de Olinda desapareceu, 
parte com a mudança para Recife e, boa parcela, ao que soubemos, foi 
carregada para São Paulo. Entretanto, podemos afirmar com segurança 
ter sido criada a paróquia em 1805, quando o arraial se limitava a poucas 
casas, no largo de São Sebastião. Eis o assentamento feito pelo visitador, 
Pe. Francisco José Correia, no primeiro livro de assentos de casamentos 
da paróquia, com data de 2 de julho de 1805: “Este livro é para os assen- 
tos dos casamentos desta nova freguesia de Nossa Senhora das Dores do 
arraial da Boa Vista, novamente criada...” O advérvio “novamente” era 
comumente empregado no sentido de “recentemente”. 

Num livro de óbitos, parcialmente destruído, pode-se ler o restante 
de um termo de encerramento: “. . . numeradas e rubricadas por mim, 
abaixo-assinado, com a rubrica que uso - ” Corr. “sem coisa que dúvida 
faça e para constar fiz este termo. Arraial da Boa Vista, 3 de julho de e 
1805” (a) Francisco José Correia. 

A freguesia de Nossa Senhora das Dores foi criada, pois, sem som- 
bra de dúvida, em 1805. 

O visitador Pe. Francisco José Correia, que percorria as regiões 
mais distantes da diocese de Olinda, agia em nome do bispo e com auto- 
ridade diocesana. Em maio de 1805, esteve em Paracatu e em Santa Ana 
dos Alegres (João Pinheiro), onde dispensou vários impedimentos para o 
matrimônio. Num livro de registros dé casamentos, vemo-lo em junho de 
1805, no lugar chamado Guartel da Boa Vista, onde também dispensou 
impedimentos de vários casamentos. Nesse lugar chamado “Quartel da 
Boa Vista”, o livro registrou número bem grande de casamentos, sendo o 
último em 23 de junho de 1805. 

Ora, o termo de abertura do livro de casamentos da nova freguesia 
de Nossa Senhora das Dores tem a data de 2 de julho de 1805. 

|O referido visitador aparece dispensando impedimentos de casa- 
mentos em Barreiras do Abaeté; a partir de 11 de agosto de 1805, figu- 
ram dispensas de impedimentos em Barreiras do Abaeté. Depois de di- 
versos assentos nesse lugar - Barreiras do Abaeté - vê-se, em 20 de agosto 
de 1805, assentamento referente à matriz de Santa Ana dos Alegres, com 
impedimentos dispensados pelo mesmo padre visitador. 

Coclui-se que esse visitador, Pe. Francisco José Correia, realizou 
um giro, passou pelo nascente arraial da Boa Vista, deixou os termos de 
abertura e encerramento dos livros de assentos de casamentos, de óbitos 
e de batismo (este infelizmente desaparecido); em seguida, esteve nas 
Barreiras do Abaeté e regressou a Santa Ana dos Alegres e, dali, a Paracatu. 

Por que teria sido a capela primitiva dedicada a Nossa Senhora das 
Dores? Por que teria sido escolhida padroeira da capela primitiva e da 
freguesia, se a devoção a Senhora das Dores era recente, muito recente 
nas Minas? 
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Essa devoção foi introduzida, nas Minas, na segunda metade do 
Século XVIII. A primeira Irmandade de Nossa Senhora das Dores foi 
fundada, em Vila Rica, em 1767. A primeira festividade em honra de 
Nossa Senhora das Dores, na velha Capital, em 1770, foi a benção de um 
painel representando a Senhora das Dores, colocado no altar de São João 
Batista, na matriz de Nossa Senhora da Conceição de Antônio Dias. 
Nessa cerimônia, realizou-se a primeira imposição do escapulário das 
Dores aos irmãos associados. Estiveram presentes o Conde de Valadares, 
o Corregedor da Comarca, o Intendente Real da Casa de Fundição, Dr. 
José João Teixeira (Coelho, em algumas publicações), etc." 

A capela de Nossa Senhora das Dores de Vila Rica foi benta em 
1774. A grande expansão da Irmandade de Nossa Senhora das Dores se 
deveu à boa vontade, ao esforço, à dedicação de Dona Leonor Luísa de 
Portugal, esposa do Cel, José Luís Saião, que foi Secretário do Governo, 
que substituiu Cláudio Manuel da Costa, ainda no tempo do governo de 
Luís Lobo da Silva; serviu como Secretário do Conde de Valadares, do 
governo de Antônio Carlos Furtado de Mendonça, de D. Antônio de 
Noronha e de D. Rodrigo José de Menezes. 

Ora, D. Leonor Luísa de Portugal possuía uma sesmaria de três 
leguas em quadra, no termo da vila de Pitangui, perto da Serra da Mar- 
cela, no “Sítio chamado Babilônia, despovoado deste 1741"? 

E o Alferes José Luís Saião (depois Capitão, Coronel, Tenente- 
Coronel) obteve sesmaria “no sítio chamado Capão Grosso, despovoa- 
do desde 1741, no termo da vila de Pitangui"”.* 

As duas sesmarias, juntas, com três léguas em quadra cada uma, 
deveriam formar um mundo de terras. 

Ora, José Luís Saião já era Secretário do Governo (desde 3 de 
setembro de 1765), quando obteve as duas sesmarias acima, entre os 
atuais municípios de Dores do Indaiá, Estrela do Indaiá e Luz. 

A grande devoção de Nossa Senhora das Dores do casal, seu 
interesse em difundir essa invocação, teriam provocado uma sugestão 
aos vizinhos, para levantarem a capela dedicada a Nossa Senhora das 
Dores. 

Em 1832, estava em construção nova matriz, tendo por orago 
São Sebastião. Por quê? O fato é realmente estranho e incomum. Só 
existe uma explicação. De quando em quando, uma peste invadia os ser- 
tões, fazendo suas vítimas. Na história de Dores do Indaiá registraram-se 
vários casos de peste, que assustava a população. Houve uma peste em 
1855, tão séria e de tão graves consequências, que o Presidente da 
Província, Diogo Pereira R. de Vasconcelos, determinou a vinda de 
dois médicos de Pitangui, Dr. Francisco Cordeiro de Campos Valada- 
res e Dr, Sebastião Cordeiro de Campos Valadares, para prestar socor- 
ros à população. Aquele presidente fez mais: colocou à disposição da 
1 — Júnior, Augusto de Lima - História de Nossa Senhora em Minas Gerais, Impr. 

Oficial, B.H., 1956, p. 94/95. 
2 — Cód. Col. nº 172, S.G., fl. 94, A.P.M. 
3 — Cód. Col. n9 172, S.G., fl. 95v., A.P.M. 
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Câmara, na Coletoria Estadual, a importância de dois contos de réis, 
como auxílio especial, naquela emergência. 

Ora, São Sebastião era devoção comum, popular, e o protetor 
contra as pestes. Isso é muito sabido; o historiador Augusto de Lima 
Júnior, assim como o viajante norte-americano Thomas Ewbank regis- 
tram a grande devoção popular a São Sebastião, como protetor contra 
a peste. * 

Provavelmente, uma promessa coletiva diante da ameaça de mais 
uma peste teria motivado a população a construir a igreja matriz dedi- 
cada a São Sebastião, embora fosse a paróquia dedicada a Nossa Senho- 
ra das Dores. Não existe outra explicação, para esse paradoxo; a capela 
primitiva dedicada a Nossa Senhora das Dores, a freguesia tendo Nossa 
Senhora das Dores como padroeira e a igreja matriz construída, tendo 
por orago São Sebastião. 

O estranho paradoxo permaneceu durante décadas; até que sur- 
griu a nova matriz, o atual Santuário, que teve por orago Nossa Senho- 
ra das Dores. 

Não existe para o fenômeno outra explicação, senão a que aca- 
bamos de expor. 

A paróquia ficou criada em 1805, mas sem vigário, a princípio. 
O primeiro vigário, Pe. Francisco Luís de Souza, só chegou e tomou 
posse em 20 de novembro de 1806, como se vê pelo assentamento que 
registrou no mesmo livro de assentos de casamentos. Ficou ele á frente 
da paróquia até 15 de agosto de 1810. 
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Dores do Indaiá pertencia à Comarca Eclesiástica de Manga, à qual 
estavam subordinadas as seguintes freguesias: Paracatu, Vila Formosa 
de Goiás, Buriti, São Romão, Brejo do Salgado (Januária), Santa Ana dos 
Alegres (João Pinheiro), Morada Nova, além da paróquia de Nossa Senho- 
ra das Dores do Indaiá. * 

Mas todos os atos, provisões de confessor, de pregador, de altar 
portátil, para construção de capela, etc., em nossa zona, eram assinados 
pelo vigário da vara de Paracatu que era, na realidade, a sede da comarca 
eclesiástica. 

Tanto assim era, que Milliet de Saint Adolphe, no seu Dicionário, 
publicado em 1845, mas escrito muitos anos antes, registrou: “Indaiá - 
Freguesia da Provincia de Minas Gerais, na comarca de Paracatu, sobre 
a margem esquerda do São Francisco e ao norte do rio que tem o nome. 


4 — Júnior, Augusto de Lima - A Capitania de Minas Gerais, 34 Ed., 1965, ed. do 
Inst. de Hist. e Arte, p. 147; e Ewbank, Thomas-Vida no Brasil, ed. da Itatiaia 
e Univ. de São Paulo, 1976, p. 142, 

5 — Ofício do Juiz de Direito de Paracatu ao Presidente da Provincia, de 02 de ja- 
neiro de 1854, Documentos avulsos, ano de 1854, A.P,M. 

6 — Dicionário Geográfico, Histórico e Descritivo do Império do Brasil, de J.C.R. 
Milliet de Saind Adolphe, traduzido do manuscrito francês pelo dr. Caetano 
Lopes de Almeida, 1845, p. 50. 
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Esta povoação, em razão de sua ótima situação, é por alguns chamada 
Boa Vista”. © 

Milliet de Saint Adolphe registra a nossa freguesia como pertencen- 
te à comarca de Paracatu. 

O vigário da vara de Paracatu tinha, do bispo de Olinda, todos os 
poderes episcopais, exceto o de conferir ordens. Podia dispensar impedi- 
mentos matrimoniais do 19, do 29, do 39 e do 49 grau conceder provi- 
sões de capelães, confessores, pregadores, de altar portátil, para constru- 
ção de capela, etc. para as paróquias de Santa Ana dos Alegres, Rio Preto, 
Buriti, Dores do Indaiá, Morada Nova, Vila Risonha de São Romão, 
Januária, Vila Formosa de Goiás, Rio Verde, etc., até 1860, Nesse ano, 
passamos a pertencer à diocese de Mariana, 

Como exemplo, publicamos, no apêndice, duas provisões que o 
vigário de Paracatu assinou, em nome do bispo de Olinda: uma conceden- 
do licença para a ereção da capela de Nossa Senhora do Patrocínio da 
Marmelada; e outra, autorizando o vigário de Dores do Indaiá a benzer a 
referida capela. Ambas as provisões foram assinadas pelo vigário de 
Paracatu. 

Com o tempo, Dores do Indaiá passou a ser provida de vigário da 
vara, isto É, um vigário ao qual se subordinavam os vigários de Abaeté, 
Confusão, Tiros, Morada Nova, Areado e a própria sede.” 

Os visitadores percorriam periodicamente o imenso território do 
bispado de Olinda. Quanto ao bispo, temos notícia de apenas uma visita 
pastoral a Paracatu, em março de 18258 

Possuindo vigário da vara, Dores do Indaiá, praticamente passou a 
funcionar como sede de comarca eclesiástica. O Padre Mestre José Júlio 
de Araujo Viana, proprietário da Fazenda das Gerais, foi vigário da vara 
em 1842; Padre João Batista de Aguiar foi vigário da vara, conforme pro- 
visão de 1853; e Padre Belchior Rodrigues Braga era vigário da vara em 
1872, 

A paróquia de Dores do Indaiá, por decreto consistorial da Santa 
Sé de 17 de setembro de 1860, foi desligada da diocese de Pernambuco e 
incorporada à de Mariana.* 

Num documento avulso do Arquivo Público Mineiro, vê-se que, em 
Dores do Indaiá, em 1830, havia 37 fogos; e em toda a freguesia, 453 
fogos. 

A matriz, a velha igreja de São Sebastião, passou por reforma com- 
pleta em 1867. O fabriqueiro, Jacinto odrigues Zica Sentico, promoveu 
reforma geral; a igreja foi toda retocada e caiada e ainda fizeram-se con- 
sertos no telhado. 


7 — Trindade, Con. Raimundo - Instituições de Igrejas no Bispado de Mariana, 
Publ. nº 13 do SPHAN, Rio, 1945, p. 108. 
8 — Ofício de Antônio Paulino Limpo de Abreu, de 31 de março de 1825. Documen- 
tos avulsos, ano de 1825, A.P.M. 
9 — Trindade, Côn. Raimundo - Arquidiocese de Mariana, 24 ed., Vol. I, p. 88. 
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Em agosto de 1873, por iniciativa do missionário Frei Paulino, foi 
construída grande e espaçosa sacristia, nos fundos; Frei Paulino conseguiu 
arrecadar, entre o povo, 5 contos de réis, substancial quantia para a época. 

A igreja de São Sebastião foi destruída em 1937. Achava-se 
D. Manuel em visita pastoral, hospedado na Santa Casa. Foi ali procurado 
por uma comissão constituída dos srs. Mário Caetano, Isauro Caetano da 
Fonseca e . . . (não consigo lembrar o terceiro nome). Expuseram a D. 
Manuel o perigo que representava a igreja, pois ameaçava ruir. E pediram 
licença para demolí-la. D. Manuel respondeu que, se a igreja ameaçava 
ruir, havia necessidade del demoli-la. A verdade, porém, é que a velha 
igreja achava-se bem firme e muito segura. Os grossos esteios de madei- 
ra de lei sustentavam suas paredes e garantiam sua estabilidade ainda por 
muitos anos, 

O Prefeito Cornélio Caetano se incumbiu de administrar as obras 
de demolição. 


VII — O TOPÔNIMO 


Boa Vista foi o nome da região, denominação de fazenda, de um 
quartel nas vizinhanças e designou a princípio o arraial. Como a igreja, a 
partir de 1832, era dedicada a São Sebastião, este nome - São Sebastião - 
aparece a designar o povoado em alguns documen tos da diocese de Olinda. 

A primitiva capela tinha por orago Nossa Senhora das Dores e a 
freguesia foi criada com o nome de Nossa Senhora das Dores; por isso, 
esta denominação acabou por predominar e substituir a de Boa Vista. 

Nos mais antigos documentos que examinamos, as duas denomina- 
ções se misturavam. O mais antigo assentamento paroquial é o termo de 
abertura do primeiro livro de assentos de casamentos, datado de 02 de 
julho de 1805: “Este livro é para os assentos dos casamentos desta nova 
freguesia de Nossa Senhora das Dores do Arraial da Boa Vista, novamen- 
te criada da desmembração feita da freguesia de Paracatu, vai todo nume- 
rado e rubricado com a rubrica que uso”. Está o termo assinado pelo 
visitador, Pe. Francisco José Correia. O termo “novamente” era comum, 
no sentido de “recentemente” 

O nome da padroeira da paróquia, Nossa Senhora das Dores, aca- 
bou prédominando e, com o tempo, fez desaparecer o de Boa Vista, 

Em poder do sr. Tonico Caetano Guimarães, vimos vários docu- 
mentos assim datados: “Matriz da Boa Vista de Nossa Senhora das Do- 
res, 10 de dezembro de 1807: “Arraial das Dores, 28 de março de 1808": 
“Hoje, Arraial da Senhora das Dores, 27 de outubro de 191 1º; “Arraial 
das Dores, 22 de fevereiro de 1813”. 

A designação “Boa Vista” ainda aparece em 1817, em documento 
oficial oriundo do bispado de Olinda; na provisão do vigário Pe. Henrique 
Brandão de Macedo, lê-se: “Vigário colado da freguesia de Nossa Senhora 
das Dores do Arraial da Boa Vista”. 

O nome “Dores do Indaiá” aparece bem mais tarde; o primeiro 
documento que vimos, ou melhor, o mais antigo, tem a data de 1832. 
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O nome “Indaiá” se acrescentou ao de “Dores”, podemos afirmar 
com segurança, na terceira década do século passado. Provavelmente o 
acréscimo se deveu à necessidade de distinguir a povoação de outras loca- 
lidades também nascidas sob o patrocínio de Nossa Senhora das Dores, 
como, por exemplo, Dores da Boa Esperança. 

Diogo de Vasconcelos, na sua História Média de Minas Gerais, re- 
fere-se ao Quilombo do Indaiá, ' 

Realmente, Bartolomeu Bueno do Prado, neto do 29 Anhanguera, 
por designação do Governador José Antônio Freire de Andrada, coman- 
dou a expedição que percorreu todo o território da antiga Farinha 
Podre (antiga denominação do Triângulo Mineiro), em 1759; e na segun- 
da carta que dirigiu à Câmara de São João Del-Rei, que foi quem prepa- 
rou a expedição, dá notícia de ataque ao Quilombo do Andaial; existe 
publicado o auto de posse da região do Andaial, assinado pelo capelão da 
expedição, Pe. João Correia de Melo, para o bispado de Mariana. Havia 
realmente, na região vizinha de Araxá, o Andaial; nos registros paro- 
quiais de terras da paróquia de São Domingos do Araxá, feitos nos 
meados do Século XIX, já aparece o nome Indaiá. A água mineral de 
Araxá, vendida em Belo Horizonte, tem o nome de Indaiá.? 

Carlos da Cunha Correia supôs fosse o nosso Indaiá e escreveu um 
capítulo, no seu livro Serra da Saudade, sobre quilombos na região do 
nosso Indaiá. Não, nunca tivemos quilombos por aqui, em nosso terri- 
tório. 

A expedição de Bartolomeu *Bueno do Prado verificou-se em 
1759; e o nome “Indaiá” só aparece em nosso toponimo, a partir de 
1832. E 
Indaiá, segundo Teodoro Sampaio, é corruptela de Andaiá, co- 
queiro muito comum na região e nome de importante rio afluente. da 
margem esquerda do São Francisco, que constituía o limite ocidental do 
município; hoje, com o desmembramento dos municípios de Estrela do 
Indaiá, Serra da Saudade e Quartel Geral, já se acha fora do nosso muni- 
cípio. 

Saint Hilaire deixou-nos bela descrição da palmeira Indaiá: “. . . que 
se faz notar pela elegância das formas. Esse coqueiro que tem o nome de 
Andaié produz um fruto de sabor agradável e é empregado principalmen- 
te em doces. Do alto da árvore parte um enorme tufo de folhas aladas, 
muito compridas, que, em vez de se estenderem em arco horizontal, 
como sucede geralmente com as palmeiras, erguem-se em direção quase 
vertical e, bem na extremidade, curvam-se graciosamente à maneira das 
penas de avestruz. Na maior parte, essas folhas não viram para o solo o 
lado largo; apresentam o bordo e, como a mais leve viração basta para 
agitá-las, ora para a direita, ora para a esquerda, resultam dessa continua 
diferença de posições efeitos de sombra e luz que produzem uma agradá- 
1 — Vasconcelos, Diogo, A.P. de - História Média de Minas Gerais, Imp. Of., B.H., 

1918, p. 173/174. 
2 — Barbosa, Waldemar de Almeida - O Quilombo Grande. In: Revista de História 
e Arte, nº 6, B.H., p. 24/28. 
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vel diversidade de matizes. A parte superior das folhas secas breve se 
destrói, mas sua bainha conservando-se aderente a estípite, forma largas 
escamas que se curvam à maneira das telhas sobre um teto . . . Todavia, à 
medida que a planta se eleva as escamas mais antigas caem e, por conse- 
guinte, mais multiplicadas para o cume da árvore, formam, desde o 
ponto em que começam, um cone invertido que, alargando-se sempre, se 
continua pelas folhas atualmente vivas”.? 

Em 1836, 1837, 1838, etc. são comuns documentos em que se 
vê: Arraial de Nossa Senhora das Dores do Indaiá”, 

Em vários documentos do Arquivo Público Mineiro, de 1855, 
1861, 1863, 1865, 1872, etc. a denominação comum é “Vila de Nossa 
Senhora das Dores do Indaiá”. Elevada a vila, pela segunda vez, em 1880, 
e à categoria de cidade, em 1885, firmou-se uma vez, a denominação 
“Dores do Indaiá”. 

A lei n? 843, de 7 de setembro de 1923, modificou a denomina- 
ção de 324 topônimos em Minas Gerais, quando o Estado tinha apenas 
214 municípios; isto é, a referida lei modificou topônimos de sedes mu- 
nicipais e sedes distritais. Ora, o nome de um lugar é qualquer cousa de 
sagrado, ligada à formação histórica da comunidade, incorporada à alma 
do povo; mas os ilustres legisladores mineiros nunca demonstraram o 
menor respeito pelas designações locais, sempre as trocaram com a 
maior facilidade. 

Eis alguns exemplos das denominações trocadas pela lei n9 843, 
de 7 de setembro de 1923: 


Nossa Senhora do Brejo dos Mártires Bs passou a ser Gameleiras; 


Nossa Senhora da Glória do Veredinha . Navarro; 
Santo Antônio do Caratinga . Mesquita 
Santo Antônio do Mutum . Centenário; 


São Conçalo do Brumado 
São João do Araxá 


«passou aser Caburu 
. passou a ser Argenita 


São José da Cachoeira .. Ituí 

São José do Rio Preto .. Torreão 

São Mateus Faria Lemos; 
São Sebastião das Correntes Sabinópolis 

São Sebastião dos Franciscos Capitólio 

Dores do Indaiá ......... . passou a ser Indaiá 


Acontece que o nome “Dores”, que vinha desde a fundação do 
arraial, em razão de sua padroeira, usado de mistura com o de Boa Vista, 
estava por demais arraigado na alma do povo; houve reação, fizeram-se 
abaixo-assinados, o jornal local (Oeste-Jornal) protestou com veemência; 
os políticos locais dirigiram-se aos deputados conhecidos e, afinal, a lei 
nQ 921, de 24 de dezembro de 1926, restituiu à cidade e ao município 
a denominação antiga - Dores do Indaiá. 

3 — Saint Hilaire, August de — Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas 
Gerais, trad. de Clado Ribeiro Lessa, Brasiliana, S.Paulo, 1938, tomo 19, p. 
103/104. 
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Que ninguém, jamais, se lembre de modificar esse topônimo tão 
ligado à alma de uma gente que nasceu, cresceu e progrediu, sob as 
bênçãos de Nossa Senhora das Dores. 


VIII — O DISTRITO 


O distrito, no sentido que hoje tem, como subdivisão do municí- 
pio, surgiu na terceira década do Século XIX, 
No Século XVIII e nas três primeiras décadas do Século XIX, o 
vocábulo “distrito” tinha significado bastante vago, impreciso; designava 
uma região, ou uma zona povoada, ou com o povoamento iniciado, sem 
qualquer intuito de indicar uma subdivisão administrativa. Era uma 
espécie de sinônimo de outro termo também em voga: “continente”: 
Assim, dizia-se “distrito de São Paulo”, “distrito da Farinha Podre”? 
“distrito da Picada de Goiás”? , “distrito da Bahia''*, “distrito da Capela 
de Nossa Senhora das Dores’ , etc. 
O distrito, como o endendemos hoje, isto é, como subdivisão do 
município, foi focalizado no Aviso 19, de 29 de março de 1830: “Com- 
pete às Câmaras Municipais dividir os termos em distrito e nomear-lhes 
oficiais e dar-lhes títulos”. º 
A partir de 1835, com a instalação da Assembléia Legislativa 
Provincial, esta passou a tratar da criação, transferência, supressão de 
distritos, como parte do município. 
Quanto à criação do distrito de Dores do Indaiá, várias publica- 
ções, como a Enciclopédia dos Municípios e a Sinopse Estatística do 
Município de Dores do Indaiá, do /BGE, assim como algumas publica- 
ções do antigo Departamento Estadual de Estatística, dão o distrito de 
Dores do Indaiá como criado pela lei n9 239, de 30 de novembro de 1842. 
Não é verdade. Trata-se de engano. Esta lei nada tem a ver com o assun- 
to. A lei acima referida, no seu art. 49, transfere o curato de Nossa Se- 
nhora do Loreto de Morada Nova da freguesia de Santana dos Alegres 
(João Pinheiro) para a de Nossa Senhora das Dores do Indaiá. 
Não houve ato criando o distrito de Dores do Indaiá, O que po- 
demos afirmar com segurança é que a lei n? 52, de 9 de abril de 1836, 
determinou no seu art. 109: “Ficam reduzidos a um, no município de 
Pitangui, os distritos de Nossa Senhora das Dores do Indaiá”. 
É que, conforme já informamos, havia o “distrito” do Ribeirão 
dos Porcos, povoado que chegou a ter certo desenvolvimento e acabou 
por desaparecer. D. Belchior serve-se do episódio do desaparecimento do 
1 — Vasconcelos, Dr. Diogo de - História do Bispado de Mariana, 1935 » Bibl. Minei- 
ra de Cultura, p. 35. 

2 — Cód. Col. nº 366,8.G., fl. 341, APM. 

3 — Sesmaria de Francisco Rodrigues dos Santos, Cód. Col. nº 129, S.G., fl. 194v.. 
APM. 

4 — Rev. do A.P.M., v.I, p 679. 

5 — Cód. Col. nº 297, S.G., fl. 176, A.P.M. 

6 — Lei de 19 de outubro de 1828, art. 55. 
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povoado do Ribeirão dos Porcos para tema de um romance - Flor do 
Brejo. 

O autor da História de Abaeté afirma, quanto ao distrito de 
Dores do Indaiá: “tenho certeza de que foi criado e instalado em 1831, 
pois o termo de abertura do primeiro livro de notas do escrivão de paz, 
por mim examinado, é daquele ano”. E transcreve: “Este livro, que há 
de servir para o escrivão do juízo de paz da freguesia da Senhora das 
Dores nela lançar os papéis de notas, vai numerado e rubricado por mim, 
sinal de que uso, e no fim, há de levar o encerramento e para constar 
fiz este termo, em que me assino. Pitangui, 23 de agosto de 1831. Fran- 
cisco Severino da Silva Capanema”".” 

A conclusão do ilustre historiador de Abaeté foi um pouco apres- 
sada. O que se deu foi o seguinte: Em 15 de outubro de 1827, D. Pedro | 
sancionava lei que determinava, no seu art, 19: “Em cada uma das fre- 
guesias e das Capelas curadas, haverá um juiz de paz e um suplente, para 
servir em seu impedimento, enquanto se não estebelecerem os distritos, 
conforme nova Divisão Estatística do Império”. O art. 29 estabelecia 
que os juízes de paz seriam eleitos “pelo mesmo tempo e maneira por 
que se elegem os vereadores das Câmaras”. E, no art. 69, fixava: “Cada 
juiz de paz terá um escrivão de paz nomeado e juramentado pela Câmara”. 

O que se deu, pois, em cumprimento à lei, foi a eleição do primei- 
ro juiz de paz, Capitão Elias Pinto Coelho, e a designação pela Câmara 
de Pitangui do primeiro escrivão de paz, José Laureano da Silva. 

O distrito de Ordenança, segundo Feu de Carvalho, foi criado 
em 1823.8 s 

Em 1826, pleiteou-se a criação de um Julgado em Dores do 
Indaiá. Naquele ano, foi dirigida uma petição ao Presidente da Província, 
no sentido de se criar um Julgado em Dores do Indaiá, independente das 
justiças de Pitangui. Nossos primeiros habitantes eram homens de inicia- 
tiva. 

O Presidente da Província, Barão de Caeté, com data de 16 de 
outubro de 1826, comunicou ao vigário e ao “Comandante do distrito 
de Dores do Indai.a” que encaminhara o pedido a S.M. o Imperador. 

Mais tarde, o vice-presidente em exercício, Francisco Pereira de 
Santa Apolônia, em ofício de 7 de julho de 1828, empenhou-se no mes- 
mo sentido, junto ao Ministro do Império, José Clemente Pereira, '® 


IX — A VILA E O MUNICIPIO 


No tempo da monarquia e mesmo nas primeiras décadas da Repú- 
blica, vila e cidade eram igualmente sedes municipais. A única diferença 
entre vila e cidade é que esta tinha direito a mais dois vereadores. No 
mais, Os direitos eram idênticos. 

7 — Oliveira, José Alves de - História de Abaeté, Impr. Of., B.H., 1970, p. 81. 
8 — Carvalho, Theophilo Feu de - Comarcas e Termos, Impr. Of., B.H., p. 79. 
9 — Cód. Prov. nº 46, fl. 82v., A.P.M. 

10 — Rev. do A.P.M., v. IX, p.692. 
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Foi o decreto-lei n9 311, de 2 de março de 1938, do Presidente 
jo Vargas, que disciplinou a matéria, criando normas para a unifor- 
me divisão administrativa nos Estados. De acordo com o referido decre- 
to-lei, município só podia ter sede em cidade; e fixavam-se os requisitos 
necessários para sua criação; e distrito, como subdivisão do município, 
tinha a vila como sede. Deixemos claro: isso se verificou em 1938. Antes, 
a vila podia ser sede de município e até de comarca. 

Em 1845, a Câmara de Pitangui dirige-se à Assembléia Legislativa 
Provincial, com o pedido de elevação de Pitangui a sede de comarca e a 
elevação da freguesia de Nossa Senhora das Dores do Indaiá à categoria 
de vila e sede municipal. Um caso raro: geralmente as Câmaras se opõem 
à desmembração de seus municípios. Pois bem, em 1845, a Câmara de 
Pitangui pedia a elevação de Dores a vila e sede municipal. 

Ao tentar explicar a razão da rivalidade entre Dores do Indaiá e 
Abaeté, o autor de História de Abaeté informa que essa rivalidade nesceu 
nessa época. Os moradores do Arraial Novo da Marmelada, nascido pouco 
antes, ao terem notícia da pretensão da Câmara de Pitangui, de pleitear a 
elevação da freguesia de Nossa Senhora das Dores do Indaiá à categoria 
de vila, tentaram por todos os modos fosse aquele arraial o escolhido para 
ser a sede da vila. “Vendo-se na iminência de ser preterida pela petulante 
fedelho, Dores reagiu, travou empenhos e acabou sendo escolhida para 
cabeça do novo município”. “Ganhou assim o primeiro round”, na 
disputa com a Marmelada," 

Pura fantasia do historiador de Abaeté. Dores jamais pleiteou sua 
elevação a vila, naquela época, Não existe qualquer documento que o 
comprove. Não houve disputa. O desintêresse de Dores, no caso, foi total. 

Já os principais moradores do Arraial Novo da Marmelada, sim, 
pleitearam com afinco a criação da vila. David José Pereira, Antônio 
Teodoro de Mendonça, Tte. Gomes Wenceslau da Cunha Alvarenga, 
Valeriano Alves da Silva e outros pediram ao Juiz Municipal de Pitangui 
atestasse que o Arraial Novo da Marmelada era o mais central da fregue- 
sia de Nossa Senhora das Dores; que a maior parte de seus habitantes 
eram fazendeiros e proprietários; finalmente, que tem proporções para 
ser elevado a vila. O Juiz Municipal atendeu, deu o atestado pedido, mas, 
quanto à terceira parte do pedido, silenciou. 

Idêntico pedido foi dirigido à Câmara Municipal de Pitangui, cujo 
Presidente, João de Freitas Mourão, atestou “que o Arraial Novo da Mar- 
melada é o mais central da freguesia de Dores do Indaiá, que a maior 
parte dos habitantes do mesmo e circunvizinhanças são criadores e fazen- 
deiros abastados e tem proporções para ser elevado a vila com preferên- 
cia aos demais lugares da dita freguesia”, 

À Assembléia Legislativa foi dirigido longo abaixo-assinado, com 
argumentos bem formulados, pedindo fosse o arraial elevado a vila. 
Assinam Antônio Teodoro de Mendonça, Pedro Ordonhes da Cunha 
Lara, David José Pereira, Pe. Joaquim Francisco de Morais e mais várias 
dezenas de outras pessoas; são, ao todo, 18 folhas, com média de 30 a 
33 assinaturas em cada folha. 

1 — Oliveira, José Alves de — op. cit., p. 403 
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Os moradores de Dores do Indaiá nada pleitearam. Mas, a verdade 
é que, poucos anos depois, a Assembléia Provincial votava e o Presidente 
sancionava a lei n9 472, de 31 de maio de 1850, que, no seu art. 99, 
criou a vila de Nossa Senhora das Dores do Indaiá e estipulou ainda o 
seguinte: “devendo seus habitantes construir a sua custa os edifícios 
necessários para as sessões da Câmara e do júri e uma cadeia com a 
necessária segurança”. 

A população não demonstrou o menor interesse na instalação da 
vila; nenhuma providência foi tomada, com relação à construção da casa 
da Câmara e Cadeia. 

Dos municípios criados em 1850, segundo o relatório do Presiden- 
te da Província, apenas Passos, Caldas, Rio Preto e Desemboque cumpri- 
ram as exigências legais. 

Desta forma, ninguém estranhou a lei nQ 524, de 23 de abril de 
1851, que determinou: Art. 40 - Fica suprimida a vila de Nossa Senhora 
das Dores do Indaiá e seu território incorporado ao município de Pitan- 
gui”. 

Pouco depois, porém, era a vila restaurada. A lei nQ 623, de 30 de 
maio de 1853, determinou: “Art. 19 - Fica restaurada a vida de Nossa 
Senhora das Dores do Indaiá, conforme foi criada pelo art. 99 da lei nọ 
472, de 31 de maio de 1850. Art. 30 - Ficam pertencendo: § 19: À co- 
marca do Rio das Velhas o município de Dores do Indaiá”. 

A instalação da vila, por determinação do governo provincial, ficou 
marcada para o dia 2 de dezembro de 1854; o Presidente da Pronvíncia 
justificava a escolha da data: “'transcorre nesse dia o aniversário natalício 
de S.M. o Imperador. ? 

A vila e o município de Dores do Indaiá foram realmente instala- 
dos naquela data, 2 de dezembro de 1854, conforme comunicação da 
Câmara ao Presidente da Província, Dr. Francisco Diogo P. de Vasconce- 
los, a quem foi remetida a ata da instalação.º 

Para maior facilidade, a Câmara adotou as Posturas Municipais de 
Pitangui; entretanto, o Presidente da Província, em data de 14 de feve- 
reiro de 1855, determinou que a Câmara deveria redigir suas próprias 
posturas, que deveriam ser aprovadas pela Assembléia Legislativa. 

A nova vila deveria ter meia centena de casas, quase só no largo de 
São Sebastião. 

Para funcionamento da Câmara, foi escolhido a melhor e maior 
casa que havia, toda de aroeira, com portas em arcos. Os moradores se 
cotizaram e a compraram, havia sido construída pelo sr. Antônio Alves 
de Souza exatamente no local onde se acha instalada a Santa Casa. Por 
volta de 1918, estava essa casa em rurnas, abandonada. Foi então demo- 
lida e, em seu lugar, construído o prédio do G.E. Dr. Zacarias, justa- 
mente o prédio em que se acha instalada a Santa Casa. 

Foi dado início à construção da cadeia, que ficou concluída em 
princípios de 1859, conforme comunicação da Câmara nesse sentido ao 
Presidente da Província, 

2 — Cod. Prov. nº 532, fl. 25v., AP.M. 
3 — Cod. Prov. nº 532, fl. 28, APM. 
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Na rua Cel. Alexandre, que não existia ainda, havia apenas uma 
casa, à direita e outra, à esquerda, logo à saída do largo de São Sebastião, 
Continuava por ali não uma rua, mas um caminho que ia dar ao lugar 
chamado “Bem-te-vi”; esse lugar ficava exatamente nos fundos da casa 
nQ 137 da Praça Prof. Waldemar de Almeida Barbosa. Ar era a saída para 
os lados da Serra da Saudade; quem tivesse que viajar para Confusão, 
Aterrado,, Paracatu, etc. deveria sair por ali. Havia, naquela local, uma 
venda, de propriedade de Lu fsa Carioca. 

A atual Avenida Francisco Campos não passava de uma viela, cheia 
de morros; era chamada Rua de Baixo; viam-se ali umas tantas casas rús- 
ticas, onde se aninhava o meretrício. 

Fora do perímetro urbano, encontravam-se algumas chácaras, 
como, por exemplo, uma muito boa e bonita, na atual Fonte do Povo. 
Para os lados do Nascente, também fora do perímetro urbano, foram le- 
vantadas algumas casas boas, verdadeiras chácaras; uma delas fora cons- 
truída pelo vigário Pe. Henrique Brandão de Macedo; outras havia, na 
vizinhança, onde residiam famílias distintas. Uma dessas casas veio a ser 
a que pertenceu ao sr. Mário Caetano, salvo engano, perto da esquina da 
Rua São José com a Rua Espírito Santo. 

E, na direção da Cruz do Monte, na periferia da vila, foi construída 
uma casa grande, enorme, verdadeira mansão, onde morou, por muitos 
anos, o sr. Custódio Tibúrcio da Silva; pertencia ao sr. Joaquim Elias 
Pereira, quando foi adquirida por Francisco Campos, em nome do Estado. 
Foi demolida, para dar lugar ao prédio do G.E. Dr. Zacarias. 

Um pouco além, do lado oposto, no meio do mato, foi construído 
mais tarde o cemiterio; a área do: cemitério era exatamente a ocupada 
hoje pelo prédio do Seminário com seu pátio, Casa'Paroquial e Agência 
dos Correios. 

No mais, eram cerrados, campos, capoeiras, pastagens. 

Num mapa estatístico enviado pela Câmara de Pitangui, o arraial 
de Dores, em 1847, tinha a seguinte população: 


Brancos 
Solteiros Casados Viúvos 
HM H M H M 
113 87 50 46 7 18 
Livres 
Pardos Crioulos Pretos Índio 


Solt. cas. viúv. Solt. cas. viúv. Solt. Cas. viúv. 


HM HM HM HM HM HM HM HM HM H M 
59 50 3733 39 E AS a a ir ça E ai 
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Cativos 


Pardos Crioulos Pretos 
29 1 68 
Resumo: 
Brancos ... 321 
Indio ... 1 


Pardos, crioulos e pretos livres.. 210 
Pardos, crioulos e pretos cativos. 208 


Total” 740 


O distrito do Espirito Santo do Indaiá tinha, no mesmo ano de 
1847, população um pouco maior: 877 habitantes, 

E o povoado do Ribeirão dos Porcos já mostrava sua decadência; 
naquele ano, sua população se resumia assim: 


BANCOS sto earna enirn 173 
Pardos, crioulos e pretos livres 52 
Pardos, crioulos e pretos cativos 155 
EA Y AE AEE 380° 


A instalação da vila e sede municipal foi acontecimento importan- 
te, que provocou grande repercussão não só, como também mudança 
sensível no seio do povo. As repartições criadas, a chegada de novos 
funcionários com suas famílias, tudo isso concorreu para o estabeleci- 
mento de novos hábitos. Pitangui forneceu o maior contigente de imi- 
grantes. Mas veio gente de Ouro Preto, de Sabará, de Itapecerica, etc., 
que concorreu para o progresso localíde Ouro Preto, vieram os irmãos 
Cap. Antônio José Ribeiro e Bernardo José Ribeiro; ambos adquiriram 
aqui grande fortuna; o segundo, Bernardo, casou-se com D. Carlota de 
Souza Coelho e, ao morrer, deixou viúva muito rica, com muitas terras: 
Fazenda da Boa Vista, de Santa Ana (perto do São Francisco), da Tenda, 
da Água Parada, do Capim Branco e do Engenho. O Cap. Bernardo Ri- 
beiro era cunhado do poeta Bernardo Guimarães. 

O primeiro tabelião da vila, Paulo Marciano de Moura, veio remo- 
vido de Curvelo, por ato de 27 de dezembro de 1854. José Jacinto 
Rodrigues Zica, o primeiro escrivão de órfãos, de Pitangui, veio removido 
de Sabará, por ato de 2 de outubro de 1854. 

As festas da instalação da vila duraram três dias, com muita música, 
muitos fogos, muito vinho; os barris de vinho jaziam nas ruas, para quem 
quizesse servir-se. 

As senhoras vestiam-se com apuro e até com certo luxo; usavam 
sapatos de Damasco e vestidos de seda. Primavam pelo luxo, principal- 
mente as famílias de Antônio Americano, José Bento, etc. Os bailes eram 
comuns. Dancava-se com frequência a quadrilha. 

Dores do Indaiá caracterizava-se como vila pacata, de povo ordeiro 
e costumes morigerados. 

O município era enorme; suas divisas situavam-se entre as terras de 
João Pinheiro, Carmo do Paranarba e Pitangui. 

4 Cod. Prov. n? 509, fl. 68, AP.M. 
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Um quadro estatístico, existente no Arquivo Público Mineiro, dá 
idéia da extensão do nosso município: 


Distritos NỌ de quartei- 
rões- 
Dores do Indaiá ... 9 
Tiros - 
Município de Freguesia de Nos- Quartel Geral do 
Dores do sa Senhora das Espírito Santo do 
Indaiá’ Dores do Indaiá Indaiá ........... 5 
Marmelada ,...... 14 
São Sebastião do 
Pouso Alegre (São 
Gotardo) .. 5 
Freguesia de Morada Nova ..... 17 
Morada Nova Areado RE 4 


Mais tarde, as freguesias do Aterrado e Córrego Dantas pleitearam 
e conseguiram incorporar-se ao município de Dores do Indaiá. 

A arrecadação dos impostos municipais era arrematada. Aliás, este 
costume veio dos tempos coloniais. Uma pessoa arrematava determinado 
imposto e se incumbia de realizar a cobrança. 

Em 1860, surgiu um problema grave. Os moradores do arraial da 
Marmelada negaram-se a pagar os impostos municipais, sob a alegação de 
que as taxas deviam ser aprovadas pela Assembléia Provincial. O arrema- 
tante dos impostos, Pedro Ferreira da Silva, oficiou à Câmara; e a Câma- 
ra remeteu ao Presidente da Província o ofício do arrematante, com a in- 
formação de que se tratava de homem “digno de todo o conceito“e pedia 
providência, que foi tomada e o assunto resolvido. 

Quanto ao mais, a vida transcorria pachorrenta, calma, tranquila, 
animais soltos pelas ruas, durante o dia. Com relação aos costumes, há 
um pormenor que merece destaque. Nas vilas do ouro, era comum o 
número avultado de filhos ilegítimos ser superior ao de filhos legítimos. 
As Câmaras Municipais, de modo geral, dispunham de verbas para auxi- 
liar a criação dos chamados “expostos”, isto é, filhos que amanheciam 
junto às portas de pessoas capazes de criá-los. 

Pois bem, há, no Arquivo Público Mineiro, um mapa do nasci- 
mentos na freguesia de Dores do Indaiá, referente ao 20 semestre de 
1837, lavrado pelo Pe. João Batista de Aguiar: 


Livres Escravos 
Brancos Pardos Pretos Pardos Pretos 
Legítimos 54 19 = — 4 
Ilegítimos 4 6 — 2 4 
Total 58 25 z 2 8 


Duas circunstâncias merecem ser destacadas, Em primeiro lugar, 

o número de nascimentos de brancos, muito superior à soma dos ou- 

tros, pardos e pretos, o que não era comum nas povoações do sertão, 
5 — In: Dores do Indaiá do Passado, de Waldemar A. Barbosa, 1964, B.H., p. 26 
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na época. Em segundo lugar, a porcentagem mínima de filhos ilegíti- 
mos, fato não comum na época. 

Usava-se, com frequência, fazer procissão para pedir chuva, quan- 
do esta escasseava. 

A fogueira de São João, de Santo Antônio e de São Pedro, sobre- 
tudo a primeira, de uso mais generalizado, tinha um fundo sagrado; a 
fogueira de São João era festa religiosa por excelência; divertia-se, é 
verdade, tirava-se a sorte de toda a espécie, mas, no fundo, a festa era 
essencialmente religiosa. 

Quando uma família saía à rua, caminhavam todos em fila india- 
na, a filha mais nova na frente, seguida das irmãs mais idosas, seguidas 
da mãe; atrás desta, vinha o marido. Nessa ordem, ia a familia à igreja, 
para a missa dominical. Os viajantes notavam e registravam a elegância 
dos trajes. No dia seguinte, porém, viam-se homens com calças remen- 
dadas, sapatos gastos e velhos, mulheres de saias esfarrapadas, mas lim- 
pas, um contraste verdadeiro com as roupas domingueiras, 

Os homens não saíam a não ser com chapéu; já a mulher costu- 
mava ter a cabeça coberta por um lenço; mulher pobre geralmente 
usava lenço branco de algodão; as mulheres de posse usavam lenços de 
seda coloridos. Para ir à missa, era indispensável a capa. Fizesse o calor 
que fizesse, a mulher que se prezasse não iria à missa, aos domingos, 
sem sua capa, com gola de veludo e franjas de seda. 

Na igreja, as mulheres ocupavam o centro; os homens brancos 
ficavam pelos corredores de um lado e do outro; e os pretos livres ou 
escravos ocupavam a parte de trás, junto à porta de entrada. 

As mulheres levavam vida extremamente recatada e não apare- 
ciam a estranhos; isso não impedia que acompanhassem todo o movi- 
mento das ruas pelas gretas das janelas. 


X — O PATRIMÔNIO DO MUNICIPIO 


Os primeiros vereadores à Câmara Municipal da Vila de Dores do 
Indaiá, há cento e tantos anos. . . Podemos imaginar os graves problemas 
a preocupar o governo municipal 

Com data de 14 de dezembro de 1859, a Câmara dirigiu uma con- 
sulta ao Presidente da Província, a respeito de um problema sério: 
o arraial surgira em terreno doado por um fazendeiro; e a administração 
municipal queria saber se esse terreno era ou não propriedade municipal. 
Eis o ofício na íntegra: 

“Tendo sido esta vila, então arraial, colocada em um terreno dado 
por particulares, para edificação do dito arraial, entra a Câmara em dúvi- 
da se, com a elevação a vila, o dito terreno tornou-se propriedade muni- 
cipal e se pode sobre ele legislar o que entender; por isso, submete esta 
consulta à consideração de V.Exa, para que se digne esclarecé-la e aguar- 
da a decisão de V.Exa.. Deus guarde V.Exa. Paço da Câmara Municipal 
na vila de Dores do Indaiá, 14 de dezembro de 1859. Ilmo. e Exmo. 
Sr. Presidente da província de Minas Gerais. 


Fay- 


o Presidente Narciso Pereira da Costa 
Antônio José Ribeiro Caldas 

Militão José Ribeiro e Souza 

Ovídio de Souza Coelho 

José Bento Ferreira 

Inácio José da Costa”, 


A este ofício o Presidente, Dr. Carlos Carneiro de Campos, deu o 
seguinte despacho: “Informe com seu parecer o sr. Dr. Procurador Fis- 
cal da Tesouraria da Fazenda, Palácio da Presidência da Província de 
Minas Gerais, 9 de janeiro de 1860”. 

Os papéis, então, não dormiam sobre as mesas. Três dias depois 
do despacho presidencial, já estava pronto o parecer, que foi remetido 
para a Câmara de Dores do Indaiá. Eis o parecer: 

“Ouro Preto - Secção de Contencioso da Tesouraria de Minas 
Gerais, em 12 de janeiro de 1860. Ilmo. e Exmo. Sr. A Câmara Munici- 
pal de Dores do Indaiá consulta se deve considerar como pertencente ao 
Conselho o terreno que foi doado por particulares para edificação do 
arraial, que hoje se acha elevado a vila e se sobre o mesmo poderá legis- 
lar como entender, e ouvindo-me V.Exa. a respeito, respondo que a 
elevação do arraial a vila em nada pode alterar o direito de propriedade 
da doação, que é certamente um título legítimo de aquisição, e assim, 
o terreno que foi doado para logradouro do arraial deve ser hoje consi- 
derado como pertencente ao Conselho, e a seu respeito poderá a Câmara 
Municipal, de acordo com as disposições da Lei de 19 de outubro de 
1828, tomar as deliberações que lhe” parecer convir ao bem público; 
outrossim, se ainda o não registrou, deverá fazer registrá-lo como declara 
o Aviso de 17 de janeiro de 1855. É o que entendo. Deus guarde V. Exa. 
Ilmo. e Exmo. sr. Conselheiro Carlos Carneiro de Campos, Presidente 
desta Província”, 


XI — ADMINISTRAÇÕES MUNICIPAIS (1854-1872) 


Criada a vila e o município de Nossa Senhora das Dores do Indaiá, 
constituído este de duas freguesias, a de Nossa Senhora das Dores do 
Indaiá e a de Nossa Senhora do Loreto de Morada Nova, o Presidente 
da Província encarregou a Câmara de Pitangui de providenciar a eleição 
para O primeiro governo do novo município. Nos dias 23, 24 e 25 de 
julho de 1854, no corpo da igreja de São Sebastião, realizou-se a primei- 
ra eleição. para a Câmara de Dores, eleição que foi presidida pelo Juiz de 
Paz, Ovídio de Souza Coelho. Terminada a votação, a mesa receptora de 
votos realizou a apuração e redigiu a ata própria, que foi remetida para 
a Câmara de Pitangui. Em Morada Nova, fez-se o mesmo. 

No dia 9 de outubro de 1854, reunida a Câmara de Pitangui, 
foram somados os votos obtidos nas duas freguesias, Dores do Indaiá e 
Morada Nova, e, entãc, foi lavrada a ata final da apuração. Eis o resul- 
tado da primeira eleição para a Câmara de Dores do Indaiá: 
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Antônio Teodoro de Mendonça ... 691 
Jesuíno Sete de Abril 678 
Francisco de Souza Coelho . ....... Er 574 
Narciso Pereira da Costa . . .....scsenems 561 
Tte. Cel. Antônio Zacarias Alvares da Silva . 531 
Boaventura de Morais Pessoa ............ 498 
Francisco Fernandes de Souza ........... 455 
Antônio Americano Rodrigues Braga ...... 305 
Antônio José Ribeiro ....esecereses ê 279 
Antônio Maria Álvares da Silva 


Joaquim José da Silva . . . 
Bernardo José Ribeiro . 
Francisco José de Lima . 
João Joaquim da Cunha . 
Manueal Alves de Souza ... 


Seguem-se dezenas de outros menos votados. * 

Foram declarados eleitos os sete mais votados, isto é: Antônio 
Teodoro de Mendonça, conhecido por Nico Teodoro, representante do 
arraial da Marmelada; foi ele o doador do patrimônio da capela de 
Nossa Senhora do Patrocínio da Marmelada, constituído de terras 
pertencentes ao seu irmão menor, Teodoro Janeiro de Mendonça, do 
qual era tutor, e com a condição de, ao atingir a maioridade, passar 
a escritura de doação. 

Jesuíno Sete de Abril, representante de Morada Nova. Francisco 
de Souza Coelho, fazendeiro, morava” para os lados de Quartel Geral. 
Narciso Pereira da Costa, morador na fazenda que, mais tarde, perten- 
ceu ao sr. Dárcio Faria, perto da estrada para Abaeté; tinha várias outras 
terras, umas compradas, outras recebidas por herança. O Tte. Cel. Antô- 
nio Zacarias Álvares da Silva, chefe do Partido Liberal de Marmelada, 
pai do Dr. Zacarias e futuro Barão do Indaiá. Boaventura de Morais 
Pessoa era morador na fazenda de Santa Rosa; durante vários anos, 
morou em Dores, no bairro do Buracção. Francisco Fernandes de Souza 
era mais conhecido por “Ajudante das Perobas"; morava perto dos 
Porcos; tinha tantos escravos que, diziam, só eles davam para organizar 
uma procissão. 

Pela legislação da época, o Presidente da Câmara deveria ser o 
vereador mais votado. Assim, conclui apressadamente o Dr. José Alves 
de Oliveira, na sua História de Abaeté, “coube o cargo àquele nosso 
conterrâneo"? 

Não, Nico Teodoro nunca foi Presidente da Câmara em Dores. 
Acontece que Antônio Teodoro de Mendonça, o mais votado, um dos 
fundadores do arraial da Marmelada, fazendeiro abastado, não iria 
deixar seus afazeres, para presidir a Câmara de Dores. Acontece que o 
Presidente da Câmara era, ao mesmo tempo, o Agente Executivo Muni- 


1 — Cod. Prov. nº 508, fl. 103, APM. 
2 — Oliveira, José Alves — História de Abaeté, Impr. of., B.H., 1970, p. 403. 
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cipal, isto é, exercia as mesmas funções correspondentes às do Prefeito 
Municipal de hoje. Como o cargo não era remunerado e exigia o abando- 
no das atividades particulares, não era nada cobiçado. No período 
colonial, eram eleitos dois, que se revezavam mensalmente, com o fim 
de não ficarem prejudicados os interesses particulares, 

Jesuíno Sete de Abril, de Morada Nova, pelos mesmos motivos, 
raramente comparecia à Câmara. Não aceitou a presidência. O terceiro, 
Francisco de Souza Coelho, deve ter-se julgado impedido pelos seus 
múltiplos afazeres de grande fazendeiro. 

O Tenente Narciso Pereira da Costa era fazendeiro, residia na 
fazenda que, mais tarde, pertenceu ao sr. Dácio Faria; era homem de 
grande prestígio local; aceitou o cargo. Foi o primeiro administrador 
de Dores do Indaiá, isto é, o primeiro Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal. 

A função de vereador, por sua vez, não exercia qualquer atrativo. 
Foram convocados suplentes, até aqueles menos votados, colocados em 
259, 269 e 270 lugar na apuração. 

Pelos diversos ofícios da Câmara de Dores, existentes no Arquivo 
Público Mineiro, podemos informar que, na primeira Câmara, exerceram 
a vereança os seguintes eleitos (incluídos os suplentes): Presidente, Nar- 
ciso Pereira da Costa; vereadores: Antônio José Ribeiro Caldas, Antônio 
Álvares da Costa Pinto, Antônio Lages da Silva (Mestre Lages), Elias José 
dos Santos, Bernardo José Ribeiro, Militão José Ribeiro e Souza etc, 
Serviram também, em épocas diferentes, Francisco Fernandes de Souza, 
Serafim Alexandre de Carvalho, Ovídio de Souza Coelho, Cândido José 
Alves.* 

Nos últimos meses de 1856, assumiu a Presidência da Câmara 
Francisco Fernandes de Souza. 

O vereador efetivo Jesuíno Sete de Abril, representante de Morada 
Nova, compareceu à Câmara no dia 30 de abril de 1 855, apenas para fazer 
uma reclamação, Na sua opinião, Areado pertencia ao município de 
Paracatu, não ao de Dores do Indaiá. O Presidente, Narciso Pereira da 
Costa, providenciou imediatamente uma consulta ao Presidente da Pro- 
víncia; e a informação obtida foi a seguinte: “O município de Dores do 
Indaiá foi criado pelo art. 90 da lei nọ 472, de 1850, com todos os limi- 
tes que tinha, antes da lei nº 312, Pelo art. 40 da lei nº 524, 
de 1851, foi suprimido e restaurado em 1853, conforme lei nº 623, sob 
as mesmas disposições do art. 90 da citada lei nọ 472, Antes da criação 
desta vila, o distrito de Morada Nova, hoje freguesia, fazia parte da fre- 
guesia de Dores do Indaiá, e o Areado que foi elevado a distrito, por vir- 
tude do art. 40 da lei nº 634, de 1853, pertencia ao distrito já referido 
de Morada Nova e, por isso, é claro que tendo pertencido e ainda per- 
tencendo à freguesia de Morada Nova, deve também pertencer ao muni- 
cípio de Dores do Indaiá, de que faz parte essa freguesia”, 


3 — Cod. Prov. nº 565 e 569, APM, 
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Em setembro de 1856, realizaram-se novas eleições para renova- 
ção da Câmara Municipal. A 22 de setembro de 1856, sob a presidência 
de Francisco Fernandes de Souza e presentes vereadores e suplentes con- 
vocados, Antônio José Ribeiro Caldas, Cândido José Alves, Justino Pin- 
to Coelho, Militão José Ribeiro e Souza, João Joaquim da Cunha e 
Antônio Álvares da Costa Pinto, reuniu-se a Câmara para apuração dos 
votos. Eis o resultado da eleição para a segunda Câmara para o período 
de 1857-1860: 


Narciso Pereira da Costa... ...c.c iris 967 
Antônio José Ribeiro ...... 799 
Ovídio de Souza Coelho . 788 
Justino Pinto Coelho 781 
Militão José Ribeiro e Souza .. 767 
José Bento Ferreira ...... 681 
Inácio José da Costa ... 504 
Antônio Americano Rodrigues Braga ...... 320 
José Jacinto Rodrigues Zica ............. 177 


e outros menos votados. Entre esses, vêem-se nomes de 
Francisco Fernandes de Souza, com 9 votos; Tte. Cel. Antônio Zacarias 
Álvares da Silva, com 8; vigário João Batista de Aguiar, com 1 voto. 

A Presidência da Câmara e o cargo de Agente Executivo Munici- 
pal couberam a Narciso Pereira da Costa. A Vice-Presidência ficou com 
Antônio José Ribeiro Caldas. O Vice-Presidente Antônio José Ribeiro 
Caldas assumiu a Presidência em alguns meses de 1857, durante a maior 
parte do ano de 1859 e em 1860. Em 7860, esteve também na Presidên- 
cia Francisao Fernandes de Souza, 

Em 3 de junho de 1857, reunida a Câmara sob a Presidência de 
Antônio José Ribeiro Caldas, presentes os vereadores Justino Pinto Coe- 
lho, Militão José Ribeiro e Souza, Ovídio de Souza Coelho, José Bento 
Ferreira, foi dirigido um ofício ao Presidente de Província, pedindo a 
criação de um Porto no São Francisco, entre a Fazenda de Santa Fé, 
neste município, e a Fazenda da Piraquara, no município de Pitangui. 
A alegação era a de que o Porto de Bernarda, na ocasião das águas, 
transformava-se num brejo infernal; e o novo porto livrará os viajantes 
de “cruel passagem do Picão, denominada Estiva”. O custo da obra foi 
orçado em 2008000 - duzentos mil réis. O Vice-Presidente da província 
em exercício, Dr. Joaquim Delfim Ribeiro da Luz, despachou o papel, 
com o pedido do parecer do Procurador Fiscal, Este, em parecer datado 
de 6 de julho de 1857, informava que a construção do porto competia às 
Câmaras de Dores e Pitangui. 

De 1858 a 1860, esteve na Presidência da Câmara Antônio José 
Ribeiro Caldas. Mas, em 1859, Narciso Pereira da Costa voltou a exercer 
a Presidência. 

Em 1860 (de 7 a 10 de setembro) realizou-se nova eleição para a 
terceira Câmara. No dia 10, realizou-se a apuração: Antônio Zacarias Á!- 
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vares da Silva: em Dores: 431; em Morada Nova, 575; Total: 1.006 vo- 
tos; Teodoro Janeiro de Mendonça: em Dores, 390; em Morada Nova, 
552; Antônio Pereira do Vale: em Morada Nova ,507; em Dores, 411, Pe. 
João Gonçalves de Freitas: em Dores: 400; em Morada Nova, 505; Se- 
guiam-se: Ladislau Ferreira Soares, Francisco Fernandes de Souza, Antô- 
nio José Ribeiro Caldas, Militão José Ribeiro e Souza, Marciano Augusto 
de Moura, etc. 

Verificou-se uma reviravolta na política, com vitória esmagadora 
dos liberais; os conservadores, nessa eleição, fracassaram por completo. 
Narciso Pereira da Costa teve 10 votos; Ovídio de Souza Coelho, Pe. João 
Batista de Aguiar e Felício Pinto Fiúza ficaram também com 10 votos 
cada um; inúmeros outros tiveram pouco mais, ou pouco menos. No 
resultado final, Dores elegeu três vereadores: Ladislau, Militão e Jacinto 
Álvares da Silva; ao passo que a Marmelada e Morada Nova fizeram qua- 
tro: Antônio Pereira do Vale, Teodoro Janeiro de Mendonça, João Alva- 
res de Souza e o Tte, Cel. Antônio Zacarias Álvares da Silva, o mais vo- 
tado, e que exerceu a Presidência da Câmara, no período de 1861-1864. 

Essa eleição foi das mais disputadas, pois, no final, registraram-se 
protestos de Mestre Lages e contraprotestos de outros. 

Para a quarta Câmara, a de 1865-1868, o Presidente eleito foi 
Francisco de Souza Ferreira Coelho, que efetivamente exerceu o cargo. 
Os vereadores mais assíduos eram Felício Pinto Fiíza, Manuel da Costa 
Melo, Luís Joaquim da Silva Porto, Jacinto Esteves Melgaço. Este últi- 
mo, Jacinto Esteves Melgaço, serviu como Presidente em 1868, por 
pouco tempo. Também por pouco tempo, nesse mesmo ano, presidiu a 
Câmara o Tte. Cel, Antônio Zacarias Álvares da Silva. 

Para o período de 1869-1872, foram eleitos: José de Souza Coe- 
lho, com 560 votos; Cândido José Alves, com 532; Indalécio José da 
Silva, com 524; Silvestre Caetano Perreira, com 518; Antonio José Ma- 
chado de Andrade, com 518; João Pinto Coelho, com 517, Jacinto Ro- 
drigues Zica Sentico, com 517; Antônio Procópio de Azevedo, com 390; 
Francisco Fernandes da Silva, com 390; suplentes: Antônio José Ribeiro 
Caldas, 389; Francisco Fernandes de Souza, 381; Manuel da Costa Melo, 
380; Pedro da Costa Gontijo, 373; Jacinto Álvares da Silva, 312; Antô- 
nio Zacarias Álvares da Silva, 13; e diversos outros menos votados. 
Belchior de Almeida Beltrão teve 1 voto. 

O Presidente da Câmara, nesse período, foi o vereador mais vota- 
do, Cap. José de Souza Coelho, 

Esta foi a última Câmara, pois a sede da vila e do município, em 
seguida, foi transferida para Abaeté, 

No capítulo que se segue, comentaremos as circunstâncias e os 
motivos políticos que impuseram a transferência da sede da vila e do 
município para a Marmelada. 


1 — Cód. Prov. nº 508, fl. 103, A.P.M. 
2 — Oliveira, José Alves de - História de Abaeté, Impr. Of., B.H., 1970, p. 403. 
3 — Códices provinciais n9 565 e 569, A.P.M. 
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Em outro capítulo mais adiante, comentamos como os mesmos 
líderes do Partido Conservador de Pitangui, que pediram à Assembléia 
Legislativa Provincial, a transferência da sede da vila e do município 
para a Marmelada, os mesmos pediram, poucos anos depois, a restaura- 
ção da vila e do município de Dores do Indaiá. 

A transferência da sede da vila para Dores do Marmelada efeti- 
vou-se em 19 de janeiro de 1973. 


XII — DORES VOLTA A SIMPLES ARRAIAL 


Oliveira Viana, nem sempre feliz nas suas observações, soube 
definir bem os partidos políticos da monarquia: “clãs organizados para 
a exploração em comum das vantagens do poder”, 
A figura simpática e bonacheirona do nosso Imperador, querido 
e estimado pelo povo, usava e abusava do Poder Moderador, não apenas 
reinando, mas também governando. Mudava os gabinetes a seu bel-prazer, 
substituindo liberais por conservadores e vice-versa, a seu talante. 
O próprio D. Pedro II confessou ao Barão de Hübner: “Mudo os 
ministros, de acordo com a vontade das câmaras e, algumas vezes, consul- 
tando minha vontade”. * 
Mais adiante, segundo o Barão, declarara o Imperador, referindo-se 
aos partidos políticos: “São dois grupos que disputam o poder. Devo ter 
cuidado de os contentar, alternadamente”? z 
Tanto o Partido Liberal, como o Conservador, eram formados 
pelas classes dominantes. Nas paróquias, só podia ser escolhido eleitor 
quem possuísse propriedade ou renda anual no valor mínimo de 2008000 
- duzentos mil réis; e só podia votar, isto é, escolher o eleitor, quem 
provasse ter renda líquida anual de, no mínimo, 100$000 - cem mil 
réis. O povo, propriamente, não participava da política. Mas sofria as 
consequências das mudanças do gabinete. Tanto liberais, como conser- 
vadores, serviam-se do poder para tentar aniquilar o adversário. 
João Francisco Lisboa (1812 - 1863) escreveu num de seus li- 
vros: “Os nossos partidos são intolerantes el insaciáveis,; qualquer vitória 
lhes não basta e ainda a completa aniquilação dos partidos contrários 
os deixava talvez pouco satisfeitos e mal seguros de st”? 
Rui Barbosa foi extremamente sincero quando retratou o quadro 
político, no Império: “Cada partido, que ascende aos conselhos da Coroa, 
tem previamente a certeza de esmagar, na tragicomédia das urnas, o par- 
tido adverso". * 
A bem da verdade, é bom que se frise que os saquaremas, no poder, 
sempre se mostraram mais violentos, mais contundentes, na perseguição 
aos liberais. Basta dizer que a pequena povoação de Bagagem (hoje Es- 
trela do Sul) era um pequeno núcleo, perdido no sertão; mas em certa 
1 — Um Diplomata Austríaco na Corte de São Cristovão, de Roberto Mendes Gon- 
çalves, Cons. Fed. de Cult., 1970, Rio, p. 17. 

2-— Op. cit. na nota anterior, p. 89. 

3-— In: O Brasil no Pensamento Brasileiro, Cons. Fed. de Cultura, 24 ed., Rio, 
1972, p. 291. 

4— Barbosa, Rui - Campanhas Jornalísticas - Império, VI, 1956, Casa de Rui Barbo- 
sa, p. 201. 
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época foi tão furiosa a perseguição contra os liberais, que estes, aos ban- 
dos, se transferiram para a longínqua Bagagem. Cerca de 14 ou 15 mil 
pessoas deram, então, extraordinário impulso àquela localidade.s 

Em 16 de julho de 1868, subiu ao poder o Partido Conservador, 
com o gabinete presidido pelo chefe saquarema, Visconde de Itaboraí. 
Uma das primeiras providências governamentais foi a nomeação de novo 
Presidente de Minas Gerais. Em 25 de agosto de 1868, tomava posse o 
novo Presidente da Província, Dr. Domingos de Andrade Figueira. A 
derrubada foi geral, a começar pelos delegados de polícia. Mas, no muni- 
cípio de Dores do Indaiá, apesar de tudo, vencem os liberais. Apesar de 
estar o governo imperial nas mãos dos conservadores, apesar de se achar 
o governo de Minas Gerais entregue aos conservadores, a Vila de Dores 
do Indaiá tinha a ousadia de dar vitória aos liberais. Era um absurdo 
que os chefes conservadores de Pitangui não podiam tolerar. 

Dores sempre se mostrou um centro liberal. Sua participação na 
Revolução Liberal de 1842 constitui assunto para um capítulo especial. 
O arraial centralizou o movimento de toda a zona, desde Tiros até 
Santana de São João Acima (Itaúna, hoje); e concentrou forças de 
várias povoações vizinhas. 

Nos primeiros anos da vila, por influência de um fazendeiro de 
grande influência, Narciso Pereira da Costa, venceram os conservadores 
as primeiras eleições. 

Entretanto, a partir de 1860, os liberais assumiram o controle da 
situação; o chefe liberal da Marmelada, Tte. Cel. Antônio Zacarias 
Álvares da Silva, veio a ser o vereador mais votado no município e, como 
resultado, tornou-se naquele ano o Presidente da Câmara de Dores, de 
acordo com a legislação que vigorou até1881. 

A partir de 1860, os liberais sempre se colocaram à frente, em 
Dores do Indaiá. Foi quando os líderes conservadores de Pitangui, num 
gesto mesquinho, enviaram um apelo aos deputados provinciais conser- 
vadores, no sentido de retirar de Dores a regalia de vila e sede municipal, 
transferindo-a para a Marmelada. 

É que ali havia prestigiosos elementos conservadores, como o 
vigário, Pe. Kerdole Dias |Maciel, o Capitão David José Pereira e o Capi- 
tão Roberto de Herédia Mendês Ribeiro, este último o mais forte e o 
mais ativo de todos, 

Com a sede da vila na Marmelada e com o apoio daqueles três 
chefes conservadores locais, o partido seria vencedor no município; e os 
liberais de Dores ficariam reduzidos a liberais de arraial. 

Assim, surgiu a lei n9 1.635, de 15 de setembro de 1870, que 
transferiu a sede do município para Abaeté, ficando Dores do Indaiá 
como simples arraial, Até o nome “Dores” foi levado, pois a nova sede 
municipal recebeu o nome de Dores da Marmelada. 

O vigário da paróquia de Nossa Senhora do Patrocínio da Mar- 
melada, Pe. Kerdole Dias Maciel, foi dos que mais intensamente traba- 
lharam para aquela transferência. 

A lei acima citada dava um ano de prazo para “aprontarem a 
cadeia e a Casa da Câmara”. Imediatamente foi dado início, ali, à cons- 
trução do prédio para Câmara e Cadeia. 

S — Discurso do Pe. Mestre Modesto Caldeira. In: Anais da Assembléia Leg. Provin- 
cial, sessão de 8 de junho de 1872. 
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No Relatório do Presidente da Província, referente ao ano de 
1872, consta que “a Câmara de Pitangui foi autorizada a proceder a 
exame do prédio e resolvi aceitá-lo. . . mandei lavrar perante o Coletor 
de Dores do Indaiá, a fim de expedir as ordens necessárias para realizar-se 
a transferência”. 

Pronto, ali, o prédio da Câmara e Cadeia, realizou-se, afinal a 
transferência, concretizada, com a instalação da vila, em “Dores da Mar- 
melada”, em 19 de janeiro de 1873. 

Todo o arquivo da Câmara de Dores seguiu para Abaeté, assim 
como para lá transferiram residência diversos funcionários, como, por 
exemplo, José Jacinto Rodrigues Zica, oficial da justiça, 

A partir de 19 de janeiro de 1873, ficou Dores reduzida á condi- 
ção de arraial do município de “Dores da Marmelada”. 

kkk 

Se o Dr. José Alves de Oliveira afirmasse que, a partir de então, 
começaram os ressentimentos e teve início a rivalidade de Dores—Abaété, 
estaria mais próximo da verdade. 

Na realidade, ao perder a regalia de vila, Dores do Indaiá perdeu 
também os serviços do foro: deixou de ter o juiz municipal, escrivão de 
órfãos, tabelião, oficiais de justiça, etc. etc. 


XIII — NOVAMENTE VILA E SEDE MUNICIPAL 


Os líderes conservadores de Pitangui dirigiram-se à Assembléia 
Provincial, com o pedido para que se restituisse a Dores do Indaiá a sede 
da vila, transferida para Marmelada, pelo art. 49, 5 19 da lei nọ 1.635, de 
15 de setembro de 1870. 

A transferência da sede da vila pata Abaeté, continua o documento 
referido, dos conservadores de Pitangui, “tornou-se necessária aos inte- 
resses políticos do Partido Conservador; mas depois da mundaça do 
Pe Kerdole Dias Maciel, da morte do Cap. David José Pereira e “da 
perseguição e mudança do Cap. João Roberto Herédia Mendes Ribeiro, 
não há mais esperança de triunfo para o Partido Conservador na Marme- 
lada, “motivo único que aconselhou o $ 19 do art. 49 da lei citada” 


“Sem direção e sem chefe, vão passando para as fileiras contrá- 
rias os poucos conservadores que davam, ali, o triunfo nas eleições, não 
em razão do número, mas em razão da ilustrada direção e disciplina que 
então recebiam e que hoje lhes falta”. 

“Temos hoje na Marmelada 15 eleitores e a glória deste fato 
perenes inteira e em primeiro lugar aos dorenses e ao Cap. João Ro- 

erto ...” 

Acrescenta a representação que os conservadores da Marmelada 
nada podem fazer pelo partido, pois “se acham submetidos ao chefe 
liberal, de tal sorte, que são dados de preferência como testemunhas, 
para exclusão de conservadores da lista geral de votantes do município”. 

O chefe liberal acima referido era o Barão do Indaiá, Tte. Cel. 
Antônio Zacarias Álvares da Silva. 3 

“Os suplentes da Câmara de Abaeté, com um voto ou pouco 
mais, dirigiram um abaixo-assinado à Assembléia; não pode ser levado a 
sério, pois os vereadores proprietários são outros, conforme certidão 
anexa”. 
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É feita referência a um abaixo-assinado dos moradores de Morada 
Nova e Tiros. “Mas essas freguesias nunca deram votos aos conservadores”. 
Morada Nova só escolheu votantes conservadores, “nos tempos dos 
Kerdoles, Davids e Robertos”. 

“Marmelada não tem adiantamento material e moral que possa 
competir com Dores”. Acrescenta ainda que a matriz de Dores do 
Indaiá é hoje superior à de Marmelada, pelos grandes trabalhos nela 
feitos pelo falecido Pe. Lucas Monteiro de Barros”, 

“A cadeia da Marmelada, inaugurada pelo braço forte do Rev. 
Kerdole e pelo ainda mais forte braço do Cap. David José Pereira, ficou 
no começo e não mais receberá obra alguma, como não recebeu depois 
da mudança daquele e prematura morte deste”, 

“A cadeia de Dores, menos espaçosa, é verdade, dispõe de prisão 
para homens e outra para mulheres, com melhores garantias de segu- 
rança . . . uma rica Casa da Câmara, em edifício separado, incontestavel- 
mente a melhor propriedade existente naquele município . . .” 

Marmelada não tem lavoura, não tem comércio, ao passo que 
Dores “é cortada pela grande estrada comercial que se dirige a Bagagem, 
Paracatu, Uberaba, Província de Goiás e Mato Grosso”, 

“Os abaixo-assinados, de certo modo responsáveis pela sustentação 
e desenvolvimento das idéias conservadores nesta comarca, nesta questão 
da transferência, além da justiça e do interesse do partido político se 
envolve também o prestígio e a influência política dos abaixo-assinados”: 

Esperam que .. . a Assembléia Conservadora . . . restitua a Dores 
do Indaiá a sede da vila que lhe foi tirada em 1870, lei que já passou em 
22 discussão, no ano passado”*, 

Depois da data - “Pitangui, 28 de agosto de 1877” - seguem-se as 
assinaturas dos conservadores de Pitangui: Francisco Bahia da Rocha, 
Inácio José Barbosa, Antônio Alves Filgueiras Campos, Francisco Teo- 
gia de Mendonça, Francisco Xavier da Silva Capanema, José Soares 

la Silva”. 

O último a assinar, José Soares da Silva, era o promotor de justiça; 
sua assinatura comparada com a letra do abaixo-assinado, não deixa 
dúvida quanto à autoria do documento: foi ele o autor. 

João Roberto de Herédia Mendes Ribeiro foi, talvez, o homem que 
mais trabalhou para conseguir restituir a Dores a regalia de vila e sede 
municipal. Requereu ao Juiz Municipal certificasse quais as testemunhas 
que o justificante do Partido Liberal ofereceu, para com elas fazer prova 
para eliminação de votantes dos distritos de Dores do Indaiá e onde resi- 
dem as testemunhas e a distância em léguas de Dores do Indaiá. Com o 
despacho favorável do Juiz, o escrivão Frederico de Souza certificou que 
as testemunhas oferecidas pelo cidadão liberal Teófilo Ezequiel de Oli- 
veira Campos são o vigário, Pe. Belchior Rodrigues Braga, Antônio José 
Machado de Andrade, Miguel Rodrigues da Silva Cardoso, João Correia 
de Souza e José Jacinto Rodrigues Zica, “os quais residem dentro da vila 
da Marmelada, distante desta freguesia sete léguas”, 

João Roberto Herédia Mendes Ribeiro conseguiu, em 1877, um 
abaixo-assinado do povo de São Sebastião do Pouso Alegre (Confusão), 
com o pedido de elevação de Dores do Indaiá à condição de vila e mani- 
festando desejo de pertencer ao município a ser criado. 

1 — Documento do arquivo do Autor. 
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Como os vereadores da Câmara de Dores da Marmelada (na sua 
quase totalidade dorenses) não estavam comparecendo às sessões da 
Câmara, os suplentes da Marmelada assumiram as funções e fizeram um 
abaixo-assinado dirigido à Assembléia Legislativa, pedindo que a sede 
da vila permanecesse na Marmelada e não fosse transferida para Dores. 

João Roberto de Herédia Mendes Ribeiro requereu uma certidão, 
na qual fossem declarados os nomes dos vereadores efetivos ou proprie- 
tários; e remeteu à Assembléia Legislativa a certidão de que os vereado- 
res proprietários da Câmara de Dores da Marmelada eram o Tenente- 
Coronel Antônio Zacarias Álvares da Silva, Jacinto Álvares da Silva, 
João Roberto de Herédia Mendes Ribeiro, Augusto Alves França, José 
Ferreira Rates, Luís Joaquim da Silva Porto e Silveiro Alves de Souza, 
todos dorenses, a exceção do primeiro. 

Um abaixo-assinado dos moradores de Dores do Indaiá, datado 
de 19 de maio de 1877, pedia aos deputados a restituição da sede muni- 
cipal; depois de apresentar vários e ponderáveis argumentos, acrescenta: 
“Em última análise a sede da vila foi arrancada com ilusão aos abaixo- 
assinados, deixando de existir hoje as razões que de momento se disse 
existirem, portanto, aos abaixo-assinados assiste o direito sagrado de 
reaverem o que lhes foi tirado . ..”” 

Eis algumas das assinaturas desse documento: Alexandre José 
Bernardes, eleitor; Francisco Fernandes de Souza, fazendeiro; Felício 
Pinto Fiúza, capitalista; José de Souza Coelho, negociante; Jacinto 
Rodrigues Zica Sentico, fazendeiro; Custódio Tibúrcio da Silva, boticário 
e mestre de música; Zacarias Rodrigues Zica, agência; Jacindo Esteves 
Melgaço, negociante; Ricardo Pinto fiúza, seminarista; Herculano Pinto 
Fiúza, negociante. “ 

Outro abaixo-assinado, em nome das freguesias de Dores do 
Indaiá, Córrego Dantas, Confusão e Aterrado, pedia a criação da vila 
em Dores do Indaiá, “composta daquelas freguesias”. Eis alguns dos 
argumentos apresentados: “É a mais rica e a que dispõe de mais ele- 
mentos de vida entre todas as freguesias, tendo atualmente uma colhei- 
ta de café para mais de cinco mil arrobas. Exporta perto de seis mil 
arrobas de toucinho e muitos centos de cabeças de gado. Por Dores 
passa a única estrada que põe estas freguesias em comunicação com 
a capital do Império e “para o poente da freguesia”. Eis algumas das 
assinaturas: Ricardo Pinto Fiúza, Pe. Hipólito de Oliveira Campos, 
José de Souza Coelho, Joaquim Teles de Carvalho, Custódio Tibúrcio da 
Silva, Jacinto Alvares da Silva, etc. 

Dois outros abaixo-assinados de gente de São Sebastião do Pouso 
Alegre (São Gotardo), com muitas assinaturas, pediam aos deputados a 
transferência da sede da vila para Dores do Indaiá e, no texto, ambos os 
abaixo-assinados citam nominalmente o “nosso distinto amigo João 
Roberto de Herédia Mendes Ribeiro”. Foram dirigidos à Assembléia 
Legislativa Provincial, ao todo, três abaixo-assinados da gente de São 
Sebastião do Pouso Alegre e com muitas assinaturas. 

De todos os pedidos e apelos, deve ter pesado mais o dos chefes 
conservadores de Pintangui. Esse documento, cujos trechos principais 
já transcrevemos, refere que, na Marmelada, não há mais esperança de 
triunfo para o Partido Conservador, depois da mudança do Pe. Kerdole 
Dias Maciel, da morte do Cap. David José Pereira e da “perseguição e 
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mudança do Capitão João Roberto de Herédia Mendes Ribeiro”, Foi 
este realmente quem mais se esforçou no sentido de restituir a Dores 
a regalia de vila. Por isso mesmo é que sofreu perseguições em Abaeté. 
O escrivão de órfãos, José Jacinto Rodrigues Zica, depondo num pro- 
cesso contra Inácio de Oliveira Campos, em Abaeté, declarou em juízo, 
em 8 de agosto de 1876, que ali havia “quase geral indisposição contra 
João Roberto de Herédia Mendes Ribeiro, por ele promover a supressão 
ou transferência da vila”. José Jacinto Rodrigues Zica, escrivão de orfãos 
fora obrigado a transferir residência para a Marmelada, quando para lá 
foi transferida a sede municipal. 

O fato é que a Assembléia aprovou e o Presidente da Província, 
Cônego José de Santana, sancionou a lei nọ 2.641, de 4 de novembro 
de 1880, que transcrevemos na integra: 

“O Cônego José de Santana, Comendador da Ordem de Cristo, 
Vice-Presidente da Província de Minas Gerais. Faço saber a todos os seus 
habitantes que a Assembléia Legislativa Provincial decretou e eu sanciono 
a Lei seguinte: 

Art. 19 — Fica criado o município de Dores do Indaiá, composto 
da paróquia de Nossa Senhora da Hora da Saúde do Indaiá, elevada à 
categoria de vila, e das do Aterrado e Córrego Dantas, desmembradas do 
município de Santo Antônio do Monte”. 

Art, 29 — No novo município haverá todos os ofícios de justiça 
criados por lei; depois de instalado, pertencerá à comarca de Abaeté, 
composta deste município e do de Abaeté”, 

Art. 39 — Enquanto não for classificada a comarca de Abaeté, o 
novo município pertencerá à comarca de Pitangui”. 

A lei acima foi mal redigida. Nunca existiu a paróquia de Nossa 
Senhora da Hora da Saúde do Indaia. Houve visível erro de redação. 
Isso motivou a aprovação de nova lei, a de nọ 2.782, de 22 de setembro 
de 1881, cujo art. 19 tem a seguinte redação: . 

“As freguesias que compõem o município de Dores do Indaiá, 
criado pela lei n9 2.651, de 4 de novembro de 1880, são as de Nossa 
Senhora da Luz do Aterrado e São José do Córrego Dantas, desmem- 
bradas de Santo Antônio do Monte, e Nossa Senhora da Serra da Sauda- 
de do Indaiá, desmembrada do município de Abaeté e que se denomi- 
nará freguesia de Nossa Senhora das Dores do Indaiá”, 

A vila e o município foram instalados em 15 de setembro de 1882. 


XIV — POSTURAS MUNICIPAIS 


Instalada a vila, a primeira vez, em 2 de dezembro de 1854, a 
Câmara Municipal achou por bem adotar as posturas municipais de 
Pitangui. Entretanto, o Presidente da Província, por ofício de 14 de feve- 
reiro de 1855, determinou que a Câmara de Dores deveria redigir suas 
próprias posturas, a fim de serem aprovadas pela Assembléia Legislativa. 
Foi, então, feita uma adaptação das posturas de Pitangui, com pequenas 
alterações. Em 10 de maio de 1855, o Presidente da Câmara, Narciso 
Pereira da Costa, remetia as posturas de Dores, para serem submetidas à 
aprovação da Assembléia Provincial. 

Ao ser instalada a vila, pela segunda fez, em 15 de setembro de 
1882, a Câmara adotou provisoriamente as posturas municipais de Santo 
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Antônio do Monte. Mas, passados alguns meses, em sessão de 11 de 
abril de 1883, o vereador José Antônio Marques da Costa propôs fossem 
indicados os cidadãos Miguel José Barbosa e Ricardo Pinto Fiúza, para a 
redação do código de Posturas Municipais. O Major Miguel José Barbosa, 
avó do Autor, era um dos homens mais ilustrados da vila; era professor 
de várias disciplinas e fundou, em Dores, um Externato que prestou 
relevantes serviços à mocidade. Ricardo Pinto Fiúza, ex-seminarista, era 
conhecido também pela sua erudição. 

Aprovada a indicação e aceita a incumbência, os dois levaram 
menos de um mês a apresentar o trabalho completo e muito bem feito. 
Na sessão da Câmara de 9 de maio de 1883, apresentada pelos dois, foi 
aprovada a redação do código. Em seguida, remetida cópia ao Governo 
da Província, foram as Posturas Municipais de Dores do Indaiá aprovadas 
pela Assembléia Legislativa, conforme resolução n9 3.296, de 16 de 
agosto de 1885. Com a sanção do Vice-Presidente da Província em 
exercício, Desembargador José Antônio Alves de Brito, foram publica- 
das em volume, em Ouro Preto, em 1886. 

Vários artigos das Posturas, que transcrevemos a seguir, darão 
idéia dos problemas da época: 

“Art. 69 — Quando o multado for escravo e seu senhor não queira 
a a multa, será o multado empregado em obras municipais, durante 
oito dias”. 

O art. 149 trata da concessão de terrenos para construção de 
casa; e a redação do art. 150 é a seguinte: “Se dois ou mais indivíduos 
pretendem o mesmo terreno, será preferido aquele que oferecer melhores 
condições de asseio. elegância, solidez e.salubridade”, 

“Art. 520 — São proibidas as cantorias ou rezas em voz alta, de 
noite, dentro da vila e das povoações, quando se guardam cadáveres e 
moribundos, ou sob qualquer pretexto, depois das' dez horas da noite, 
sob multa de vinte mil réis ao dono da casa e cinco dias de prisão. 

Igual multa e pena sofrerão os que nos cemitérios, a pretexto de 
guardarem cadáveres, fizerem algazarra e rezarem em voz alta”. 

“Art, 530 — São proibidas: 

§ 19 — As festas denominadas de — Coelho — sem prévia licença 
da Câmara, pela qual cobrará trinta mil réis: multa do dobro da licença 
e prisão por quinze dias ao dono da casa. 

5 20 — As festas de Reis, sem que também seja previamente 
tirada a respectiva licença, que custará trinta mil réis: multa de vinte a 
trinta mil réis e dez dias de prisão ao dono da casa”. 

A Câmara Municipal, em sessão de 1888, alterou a redação dos 
dois parágrafos acima, baixando a licença para vinte mil réis. 

“Art, 630 — É proibido curar sem estar habilitado, conforme o 
regulamento da higiene pública: multa de dez a vinte mil réis”. 

“Art. 732 — É proibido fingir-se inspirado por potências invisíveis, 
ou predizer casos tristes ou alegres; bem como inculcar-se curador de 
moléstias por meio de feitiços, orações, acionadas ou gestos: pena de 
prisão de quatro a oito dias e multa de dez a vinte mil réis, e o dobro 
na reincidência”, 

“Art. 940 — É proibido acoutar escravos fugidos ou simplesmen- 
te tê-los em suas casas, sem que imediatamente se faça aviso a seus 
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senhores ou à autoridade policial, quando não forem conhecidos: multa 
de dez a vinte mil réis”, 

“Art. 969 — É proibido na vila e nas povoações: 

519 — O passeio de escravos depois das nove horas da noite, 
salvo se andarem em serviço dos seus senhores”. 

“Art. 979 — É proibido, de noite, ter soltos nas ruas e praças, por- 
cos, carneiros, cabritos e cães: multa de cem mil réis por cabeça”. 

“Art. 989 — Os porcos que forem encontrados de noite, nas ruas 
e praças da vila, serão conduzidos ao curral do Conselho e, no dia seguin- 
te, se expedirá o edital para, por esse meio, chegar ao conhecimento de 
seus donos e virem arrecadá-los, pagando a multa do artigo antecedente 
e as despesas. Se, no fim de dois dias, o dono não se apresentar, serão 
os porcos postos em praça e arrematados no prazo de 24 horas, e deduzi- 
das as custas e despesas, recolher-se-á o líquido ao cofre, como renda 
municipal”. 

“Art. 1119 — É proibido matar-se veados, perdizes, codornas, 
emas, seriemas, sem permissão dos donos das terras, salvo quando elas 
entrarem perseguidas pelo caçador: muilta de dois a quatro mil réis 
por cabeça, além de indenizar o dano que causar aos donos das terras” 

“Art. 1319 — Todo fazendeiro, ou quem fizer roça de milho, é 
obrigado a plantar mandioca, tanta quanta puder ser, em relação às 
circunstâncias de cada um: multa de cinco a trinta mil réis”. 

“Art. 1659 — O porto público do São Francisco denominado 
— Porto da Bernarda — será, em tempo oportuno, arrematado por quem 
mais vantagem oferecer ao cofre municipal e ao público, precedendo 
edital de trinta dias”. 

A propósito do porto da Bernarda, queremos informar a origem 
da denominação; é que aí morou Maria Bernarda da Conceição, que 
vendeu suas terras para Dona Luísa Maria do Espírito Santo." 

O curioso a notar é que as Posturas Municipais de Dores, publi- 
cadas em Ouro Preto, tiveram repercussão. Em 1904, o Presidente 
da Câmara, Dr. Zacarias, recebeu carta de seu colega de Lavras, na qual 
este informava que ia proceder à revisão de suas posturas municipais. 
Pedia ao colega de Dores a fineza de remeter um exemplar impresso 
das de Dores do Indaiá; e o Presidente da Câmara de Lavras esclarecia a 
razão do pedido: chegara ao seu conhecimento que as posturas de Dores 
eram as mais perfeitas do Estado “pela prudência que inspirou o legis- 
lador, traçando normas e regras todas exequ veis em nosso meio”? 

Outra carta foi dirigida ao Presidente da Câmara, Dr. Zacarias, 
pelo Diretor da Secretaria do Agente Executivo Municipal de Campo 
Belo. Fazia idêntico pedido, “pois consta-nos ser uma das melhores 
administrações que temos por aqui . . . por elas queremos tirar algumas 
instruções que nos forem possíveis”, * 


NOTAS 

1 — Registro de Terras - Paróquia de Dores do Indaiá, Livro n9 90, A.P.M. 
2 — O Indaiá, ed. de 30-nov - 1904. 

3— O Indaiá, ed. de 30-nov.-1904. 
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XV — ADMINISTRAÇÕES MUNICIPAIS 
(1882 — 1985) 


Instalada a vila, em 15 de setembro de 1882, tomou posse a Câma- 
ra eleita pouco antes. De acordo com a legislação do ano anterior, os ve- 
readores, em sua primeira reunião, elegeram o Presidente e o Vice-Presi- 
dente. 

No Brasil-Colônia, a Câmara Municipal concentrava os poderes 
executivo, legislativo e judiciário; o Presidente da Câmara, além de Agen- 
te Executivo Municipal, exercia as funções de Juiz Ordinário. No Impé- 
rio, as Câmaras exerciam os poderes legislativo e executivo. O Presiden- 
te da Câmara que, até 1881, era o vereador mais votado, exercia as fun- 
ções de Agente Executivo Municipal. A partir de 1881, o Presidente e 
o Vice-Presidente da Câmara, cargos que correspondiam aos de Prefeito 
e Vice-Prefeito de hoje, eram escolhidos pelos vereadores, em sua primei- 
ra reunião. 

Em 15 de setembro de 1882, foi eleito Presidente da Câmara o 
Tte. Cel. José de Souza Coelho; e Vice-Presidente, Jacinto Rodrigues 
Zica Sentico. Os vereadores eram José Antônio Marques da Costa, 
Custódio Tibúrcio da Silva, Francisco Ribeiro Coelho, Augusto Alves 
França, José Tomás de Oliveira, representante do arraial do Aterrado. 

A Câmara adotou as posturas municipais de Santo Antônio do 
Monte, enquanto se cogitava da redação de suas próprias posturas. 

A receita e a despesa do município, em 1882, não passavam de 
um conto e novecentos mil réis (1:9008000). 

Em janeiro de 1883, o Tte- Cel. José de Souza Coelho (avô de 
Carminha Gouthier) foi nomeado Delegado de Polícia e aceitou o cargo; 
deixou assim as funções de vereador e Presidente da Câmara. O cargo 
de Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal não tinha muitos 
atrativos; tanto assim que Juca de Souza preferiu o cargo de Delegado 
de Polícia. 

Foi convocado para vereador o suplente Alexandre José Bernardes. 
E a Câmara, em sessão de 8 de janeiro, elegeu Jacinto Rodrigues Zica 
Sentico para Presidente; e para Vice-Presidente, Custódio Tibúrcio da 
Silva, que era o boticário da vila, homem que dispunha de boa clínica, 
pois não havia médico. Era também professor de música. 

Nesse começo de 1883, a Câmara recebeu do Presidente da Pro- 
víncia uma recomendação: que as rezes sejam marcadas nas extremidades 
do corpo do animal, a fim de não diminuir o valor do couro; a Câmara 
determinou que os fiscais dos distritos divulgassem a recomendação. 

Ainda no começo de 1883, a Câmara deu nomes a várias ruas da 
cidade: Rua do Rosário, Rua Direita, Rua Dr. Véu, Rua das Flores 
(antiga Rua das Baratas), Largo Municipal, Rua dos Coqueiros, Rua São 
Sebastião (recém-aberta), Rua do Fogo (antiga Rua do Senado), Rua 
Santa Cruz, Rua da Estrela, Rua das Lavadeiras, Rua do Cemitério, etc. 

O cemitério era localizado fora do perímetro urbano; ficava exata- 
mente onde hoje se acha o Seminário e seu pátio, a Casa Paroquial e a 
Agência dos Correios e Telégrafos. 

O orçamento aprovado para o exercício de 1884 elevava-se a 
2:230$000 (dois contos duzentos e trinta mil réis). 
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Em outubro de 1883, a Câmara recebeu um saquinho com semen- 
tes de trigo napolitano, que foram distribuídas entre os agricultores 
locais, 

No final de 1884, o Vice-Presidente Custódio Tibúrcio da Silva 
assumiu a Presidência da Câmara. 

Em 26 de setembro de 1884, Jacinto Rodrigues Zica Sentico co- 
munica á Câmara que fora nomeado segundo suplente do Juiz Muni- 
cipal e de Órfãos deste termo. Os senhores vereadores trataram de 
descobrir quem seria o suplente que deveria substituí-lo na vereança, 
Foram então somados os votos da última eleição nas freguesias de Dores, 
Aterrado e Córrego Dantas; verificou-se que o mais votado fora Joaquim 
Teles de Carvalho, com 26 votos; assumiu ele a vereança, em lugar de 
Sentico. O vereador Souza Coelho, pouco depois, voltou às sessões da 
Câmara, mas o Vice-Presidente, Custódio Tibúrcio da Silva, continuou 
no exercício da Presidência. 

No dia 7 de outubro de 1884, procedeu a Câmara à eleição para o 
cargo de Presidente; foi efeito o Tte. Cel. José de Souza Coelho que, 
imediatamente, reassumiu as funções. 

Durante o ano de 1885, permaneceu José de Souza Coelho, vul- 
garmente chamado Juca de Souza, na Presidência da Câmara. 

Na sessão de 21 de abril de 1886, o vereador Alexandre José 
Bernardes propôs se cobrasse o imposto de um mil réis por cabeça de 
cabrito ou carneiro, criado dentro da cidade. E o mesmo vereador propôs 
se abolisse o § 40 do art. 162 do Código de Posturas Municipais. Ambas 
as propostas foram aprovadas. O parágrafo 40 abolido tinha a seguinte 
redação: “De cada cabeça de porco de criar ou engordar, nas ruas da 
vila, um mil réis por ano, não compreendendo as crias, enquanto mama- 
rem”. Entende-se que foi liberada a criação de porco, nas ruas. 

Em 12 de julho de 1886, realizaram-se as eleições (indiretas) 
para renovação da Câmara. Presentes vereadores e suplentes, senhores 
Custódio Tibúrcio da Silva, Joaquim Teles de Carvalho, Francisco 
Ribeiro Coelho, José Antônio Marques da Costa, Augusto Alves França 
e com a ausência de José Tomas de Oliveira e José de Souza Coelho, 
apuraram-se os votos das três freguesias do município. Foram declara- 
dos eleitos: Alexandre José Bernardes, com 9 votos; Rodolfo José da 
Silva Doco, com 8 votos; e João Crisóstomo de Faria (pai do Dr. Di), 
com 7 votos. Os demais não obtiveram o cociente eleitoral. 

Em 29 escrutínio, em que votaram 56 eleitores, nas três fregue- 
sias, foram eleitos: José Antônio Marques da Costa, Herculano Pinto 
Fiúza, Manuel Joaquim de Carvalho, Antônio José Ribeiro da Silva, 
Joaquim Alves Belo e Pedro de Alcântara Machado. Com os três elei- 
tos no primeiro escrutínio, ficava completa a Câmara, com seus nove 
vereadores. 

Na reunião de 7 de janeiro de 1887, sob a Presidência do Vice- 
Presidente em exercício, Custódio Tibúrcio da Silva, que vinha ocupan- 
do a Presidência, desde outubro de 1886, compareceram os eleitores 
para elegerem os vereadores para o quadriênio de 1887-1890, empossa- 
dos os vereadores eleitos, estes elegeram Presidente da Câmara Alexandre 
José Bernardes; e Vice-Presidente, João Crisóstomo de Faria, para o 
biênio 1887-1888. 
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Em janeiro de 1888, reuniu-se a Câmara, a fim de dar resposta a 
uns quesitos formulados pelo Presidente da Província. Um desses quesi- 
tos referia-se ao número de casas existentes na cidade. A comissão 
incumbida do assunto deu o resultado: existiam na cidade 298 casas e 
três edifícios públicos, que eram: a Matriz de São Sebastião, a Cadeia 
e a casa de Instrução Pública. 

Em novembro de 1888, foi eleito novo vereador: saiu vencedor, 
nas três freguesias o negociante José Pedro de Araújo Lima, conhecido 
por Juca Lima, pai de José Oswaldo e de Godofredo de Araújo, avô do 
sr. Oswaldo de Araújo. 

Nova eleição para Presidente e Vice-Presidente da Câmara, para o 
biênio 1889-1890, realizou-se em 7 de janeiro de 1889. Foram eleitos 
respectivamente Alexandre José Bernardes e João Crisóstomo de Faria. 

Com a Proclamação da República, foram dissolvidas as Câmaras e 
nomeado, para cada município, um Conselho de Intendência, para a 
administração municipal; foram dissolvidos também os partidos políticos. 

Para Dores do Indaiá, o Conselho de Intendência ficou assim cons- 
tituído: Tte. Cel. José de Souza Coelho, Presidente; Antônio Caetano da 
Silva Guimarães e Alexandre José Bernardes. Foram nomeados adjuntos 
Leopoldino Bento de Souza e Herculano Pinto Fiúza. 

Parece que os três membros do Conselho de Intendência se revesa- 
ram, pois em 1890, estava na Presidência o Cel. Antônio Caetano da Silva 
Guimarães; e, no ano seguinte, 1891, o cargo era exercido por Alexandre 
José Bernardes. 

Em 24 de fevereiro de 1891, era promulgada a Constituição repu- 
blicana e, em seguida eleito o Presidente da República. Aos poucos, 
normalizou-se a situação. 

Em Dores do Indaiá, com a eleição, em 1891, do Dr. Antônio 
Zacarias Álvares da Silva, inicia-se nova fase na administração do municí- 
io. Começa uma nova era na história de Dores do Indaiá. Homem de 
iniciativa, culto, inteligente, o Dr. Zacarias deu início a um período novo, 
na evolução da cidade. Em capítulo à parte, tratamos da figura do Dr. 
Zacarias, assim como da sua administração. 

Para o quadriênio seguinte, foi reeleito, em 7 de setembro de 1894, 
o Dr. Zacarias. Novamente reeleito em 19 de novembro de 1897, em 
19 de novembro de 1900 e, assim, sucessivamente reeleito, o Dr. Zacarias 
esteve à frente da administração municipal até sua morte, em 30 de 
outubro de 1905, A morte o surpreendeu, quando regava as mudas de 
ficus, por ele próprio plantadas no ano an terior, na Praça São Sebastião. 

Uma homenagem curiosa realizou-se, em Dores, poucos meses 
antes da morte do Dr. Zacarias. Em 8 de janeiro de 1905, depois deo 
Dr. Zacarias ter sido mais uma vez reeleito Presidente da Câmara e Agen- 
te Executivo Municipal, resolveram tributar belíssima homenagem ao 
administrador e a todos os vereadores da cidade. 

Reunidos no antigo Teatro Melpômene (esquina da Av. Francisco 
Campos com rua Rio de Janeiro), ar falou o Tte. Cel. João Justiniano das 
Chagas, exaltando os homens que se achavam à frente da administração 
municipal. Dirigiram-se todos, em seguida, à residência do Dr. Zacarias, 
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na Praça São Sebastião, onde, em nome do povo, falou novamente o 
Tte. Cel. João Chagas, saudando o Agente Executivo Municipal. 

A seguir, o povo se dirigiu à casa do Vice-Presidente, Pe. Luís 
Gonzaga (Praça São Sebastião, quase esquina da rua Espirito Santo) e 
à casa de cada um dos vereadores, que residiam na cidade: Cap. Eloy de 
Moura Costa (Pai de Emílio Moura), Cel. Antônio Caetano da Silva 
Guimarães (pai de Tonico Caetano), Alferes Polidoro Pereira da Fonseca 
(pai do Djalma Melgaço da Fonseca), Cristiano Tonato (que deixou 
descendência numerosa e ilustre), Em casa de cada vereador, falava um 
orador e a banda de !música Santa Cecília, fundada no ano anterior, 
pelo Dr. Cleto Toscano, e que acompanhava o povo, tocava uma marcha 
na porta de cada um dos membros da nossa edilidade. 

Convém lembrar que o Dr. Zacarias, como Deputado Federal, 
passava meses seguidos no Rio; e deixava a administração municipal a 
cargo do Vice-Presidente da Câmara, Pe. Luis. 

kkk 

Com a morte do Dr. Zacarias, assumiu a Presidência da Câmara o 
Vice-Presidente, Cônego Luís Gonzaga da Silva e Souza. Apesar de ele- 
vado à dignidade de Cônego, continuou a ser chamado “Pe. Luis” pelo 
povo. Assim, continuaremos, nesse relato, designando-o como Padre 
Luís, como sempre foi chamado pelo povo. 

Homem inteligente, vigário querido do povo, não pretendia 
permenecer na chefia do governo municipal. Uma forte corrente, entre- 
tanto, impôs-lhe que continuasse no cargo e aceitasse sua candidatura, 
para as próximas eleições 

Outra forte corrente, liderada pelo Cel. Antônio Caetano da Silva 
Guimarães, quebrava lanças pelo seu candidato, o Tte. Cel. João Justi- 
niano das Chagas. A cidade se dividiu em dois partidos: o dos Braúnas, o 
do Pe. Luís Gonzada; e o dos Picapaus, que tinha por chefe o Cel. Anto- 
ninho Caetano. O Juiz de Direito, Dr. Cleto Toscano Barreto, assim como 
o Promotor de Justiça, Dr. Argemiro Itajubá, tentaram um acordo entre 
as duas correntes. Pe. Luís ficaria como Presidente da Câmara e João 
Chagas seria escolhido Deputado Estadual. Entretanto, fracassou a 
tentativa de acordo. 

Travada, afinal, a disputa eleitoral, os Picapaus tiveram maioria 
de 9 votos; entretanto, Pe. Luís, como rábula (advogado não formado), 
bom conhecedor da legislação eleitoral, entrou com seus recursos é 
acabaram os Braúnas conquistando a vii tória, com grande maioria, 

Durante alguns meses, chegou a haver dualidade de Câmaras: 
os vereadores Picapaus reuniam-se na casa da esquina da rua Rio de 
Janeiro com a Cel, Alexandre. No recurso para a Relação, foi confir- 
mada a vitória dos Braúnas. 

Instalada a Câmara, em 16 de fevereiro de 1906, foi Pe. Luís 
eleito Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal. 

Os dois partidos continuaram se digladiando. Na eleição de 1910, 
verificou-se a vitória dos Picapaus; mas o vereador Augusto Alves França 
sentiu-se ludibriado pelos companheiros de partido e renunciou à vereança; 
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entrou, no seu lugar, o Cel. José de Souza Coelho, que deu vitória aos 
Braúnas. Continuou Pe. Luís como Presidente da Câmara e Agente 
Executivo Municipal. Mais de uma vez, manifestou desejo de renunciar; 
mas O grupo que o rodeava não o permitia. 

É bom que se diga que, apesar da luta acirrada, o Cel. Antônio 
Caetano da Silva Guimarães sempre respeitou Pe. Luís, como adversário, 
sempre fez justiça à sua honestidade e chegou a declarar que Pe. Luís, 
como administrador, tinha mais escrúpulo com o dinheiro da Câmara do 
que com o dele próprio. 

A figura do líder de Pe. Luís merece um capítulo especial. 

O Dr. José de Assis Rocha, recém-formado, fixa-se em Dores; 
junta-se a Artur Moura, Jeremias Caetano Júnior, para reforçar a oposição 
ao Pe. Luís. O Dr. Edmundo Lobato, recém-formado, instala-se em Do- 
res e abre um jornal contra Pe. Luís. 

A eleição de Francisco Campos para deputado estadual, para a 
legislatura 1919-1922, enche de entusiasmo os parentes e amigos do Cel. 
Antoninho Caetano, Francisco Campos era primo do chefe oposicionis- 
ta. A eleição de Campos para deputado estadual, pelo PRM, o partido 
oficial era a pá-de-cal sobre o “fequitibá frondoso”, que dominava a 
política de Dores. 

O Pe. Luís não esperou a situação se complicar. Convocou uma 
sessão extraordinária da Câmara para 19 de abril de 1919. Presidindo a 
reunião, referiu-se à desordem política reinante no município; declarou 
que o movimento era exclusivamente contra sua pessoa. E, desejando ser 
o primeiro a concorrer para a paz do povo dorense, renunciou aos cargos 
de vereador-geral, Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal. 

Ao renunciar, em19 de abril de 1919, Pe. Luís transferiu a Presi- 
dência da Câmara ao Vice-Presidente, Dr. Ovídio José dos Santos, logo 
em seguida eleito Presidente pela Câmara. 

Passada a euforia dos Picapaus, resultante da renúncia do Pe. 
Luís, verificaram que a situação permanecia a mesma, pois o Dr. Ovídio 
era também Braúna e amigo íntimo do Pe. Luís. 

A pressão dos oposicionistas se tornou cada dia mais forte contra o 
Dr. Ovídio. Homem destemido, corajoso, sabia enfrentar situações 
hostis. Entretanto, não podia prever o que veio a suceder em seguida, 
O Chefe de Polícia designou Delegado Especial, para Dores do Indaiá, o 
Tenente Lery dos Santos, com a finalidade específica de depor o Dr. 
Ovídio, salvando, tanto quanto possível, as aparências. 

Chega a Dores o Tte. Lery, acompanhado de boa escolta, que veio 
reforçar o destacamento local. 

Estava convocada, pelo Dr. Ovídio, uma sessão da Câmara, para o 
dia 26 de novembro de 1920, a fim de tratar do orçamento municipal 
para o ano seguinte. A Câmara funcionava no andar superior do prédio 
que existiu, na esquina da Avenida do Cemitério. No andar térreo, fun- 
cionava a Cadeia. Na hora aprazada, compareceram o Vice-Presidente, 
Cel Júlio Ribeiro, o Dr. José Argemiro de Moura, Otávio Silva (represen- 
tante de Estrela), Cap. Alexandre S. de Oliveira Du (representante do 
Aterrado); ausentes: Dr. Ovídio José dos Santos, Presidente, os vereado- 
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res José Henrique Cardoso (representante de Córrego Dantas), Francisco 
Caieiro da Silva Primo (de Quartel Geral), Pedro José de Oliveira e Silva, 
Osório de Faria e João de Faria Sobrinho, estes três últimos vereadores- 
gerais, isto é, eleitos pelos distritos todos. 

O Vice-Presidente dirigiu um ofício ao Dr. Ovídio, convidando-o 
a fazer a entrega do arquivo e das chaves da Secretaria da Câmara, “caso 
o mesmo não quisesse presidir os trabalhos da sessão”. 

O sub-secretário, Antônio Alves de Moura, foi o portador do 
ofício. Regressou pouco depois, com a informação de que o Dr. Ovídio 
negava-se obstinadamente a fazer a entrega das chaves e do arquivo. 

Estava presente o Tte. Lery, a quem o Cel. Júlio Ribeiro, Vice- 
Presidente, dirigiu um ofício, relatando os fatos; acrescentava que o 
arquivo e as chaves da Secretaria se encontravam em poder do Dr. 
Ovídio dos Santos e pedia as “providências necessárias”. 

O Tte. Lery dirigiu-se à casa do Dr. Ovídio. O salão da Câmara 
achava-se repleto; amigos e adversários do Dr, Ovídio aguardavam os 
acontecimentos. O Tte. Lery convenceu o Dr. Ovídio “por meios suasó- 
rios” a fazer a entrega do arquivo e das chaves da Secretaria e compare- 
cer à sessão. De fato, em companhia do Tte. Lery, dirigiu-se à sala da 
Câmara, assumiu a Presidência e “ato contínuo, alegando achar-se 
adoentado, perante todos os vereadores presentes e populares, transmi- 
tiu o exercício dos cargos de Presidente e Agente Executivo Municipal 
ao substituto legal, Cel. Júlio Ribeiro”? 

Assumindo a Presidência, o Cel. Júlio Ribeiro declarou achar-se 
em dúvida, quanto ao número legal, para funcionamento da Câmara. 
Achavam-se presentes apenas. quatro vereadores: o novo Presidente, o 
Dr. José Argemiro de Moura, Otávio Silva, Cap. Alexandre S. de Oli- 
veira Du. Acrescentou o novo Presidente que os demais vereadores, 
Osório de Faria, João de Faria Sobrinho, Pedro José de Oliveira e Silva, 
Francisco Caíeiro da Silva Primo (de Quartel Geral) e José Henrique 
Cardoso (de Córrego Dantas), não compareciam às sessões já havia 
mais de seis meses. O Dr. José Argemiro de Moura confirmou as infor- 
mações do Presidente e acrescentou que, de acordo com o art. 17 da lei 
n9 2, de 14 de setembro de 1891, haviam perdido o mandato. Havia, 
portanto, número legal. A Câmara, a seguir, declarou vagas as cadeiras 
daqueles vereadores e convocou os suplentes. 

O mais curioso é que o Cap. Du e outro vereador assinaram a ata 
com restrições, pois, “seus dizeres não representam a verdade integral”, 
Qual seria a “verdade integral"? Só poderia ser a “renúncia espontá- 
nea do Dr. Ovídio, forçado pelo Tenente Lery, com ameaças bem claras. 

O Cel. Júlio Ribeiro administrou o município de 26 de novembro 
de 1920 a 29 de março de 1921, quando renunciou. A Câmara não 
aceitou a renúncia. Mas esta ficou efetivada, tendo sido eleito Cornélio 
Lacerda para substituí-lo. É difícil encontrar-se ata tão mal redigida 
quanto esta: a renúncia de Júlio Ribeiro não foi aceita, e, em seguida, o 
sr. Cornélio Lacerda agradece sua eleição, tendo assumido as funções de 
Presidente da Câmara e Agente Executivo Municipal. Nunca chegamos a 
saber os motivos da renúncia de Júlio Ribeiro, que tinha o apoio inte- 


1 — Jornal de Minas, de Ouro Preto, 20-fev.-1890. 
2 — Cópia textual dos termos da ata. 
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gral da Câmara. Ficou assim Cornélio Lacerda à frente da administração 
municipal. 

Na eleição de janeiro de 1923, foram eleitos, para o período que ia 
até dezembro de 1926, os vereadores-gerais Cornélio Lacerda, Manuel 
José Fernandes, Dr. Firmino Guilherme da Costa, Tte. Cel. João Justi- 
niano das Chagas, Felício Pinto Fiúza e Gabriel Batista Assunção; e ve- 
readores especiais, pelo distrito da cidade, Dr. José Argemiro de Moura; 
do Aterrado, Alexandre S. de Oliveira Du; de Córrego Dantas, José 
Pereira Cardoso; de Estrela, José Bento de Souza Coelho; e de Quar- 
tel Geral, Hipólito Alves Pinto Coelho. 

Na primeira reunião da Câmara, foram eleitos Cornélio Lacerda, 
Presidente e Agente Executivo Municipal; Dr. José Argemiro de Moura, 
Vice-Presidente; Manuel José Fernandes, Secretário. 

Mas, a 24 de setembro de 1924, Cornélio Lacerda, alegando 
“motivos poderosos”, renunciou aos cargos de Presidente da Câmara, 
vereador-geral e Agente Executivo Municipal. A Câmara, por unanimi- 
dade, decidiu não aceitar a renúncia. Mas Cornélio mostrou-se irredutível, 
sob a alegação de que se encontrava realmente doente. Passou seus car- 
gos ao Vice-Presidente, Dr. José Argemiro de Moura. No dia seguinte, 25 
de setembro, a Câmara elegeu Dr. José Argemiro de Moura Presidente, e 
Manuel José Fernandes, Vice-Presidente. 

O Dr. José Argemiro de Moura foi o último Presidente da Câmara 
e Agente Executivo Municipal. Em dezembro de 1930, passou o cargo 
ao Prefeito nomeado, Cornélio Caetano da Silva Guimarães. Cornélio 
Caetano foi o primeiro Prefeito nomeado, depois da Revolução de 1930. 
Tomou posse do cargo no dia 27 de dezembro de 1930. 

Em princípios de 1932, foi criado o Conselho Consultivo, para 
cada município do Estado, para funcionar em lugar das Câmaras dos 
vereadores; mas, como o próprio nome indicava, funcionava apenas co- 
mo um Conselho Consultivo. Por ato de 9 de março de 1932, do Presi- 
dente Olegário Maciel, foram nomeados os srs. Hipólito Augusto de 
Faria, Alexandre Lacerda Filho, Emídio Francisco Soares, Manuel José 
Fernandes e João de Faria Sobrinho, membros do Conselho Consultivo 
de Dores do Indaiá. Tomaram posse em 28 de março de 1932. Em 16 de 
abril de 1934, entra para o Conselho o Dr. Miguel de Almeida Barbosa. 
Em 3 de agosto de 1943, tomou posse, como membro do Conselho, 
AFonso Gomes, de Melo Viana. 

O sr. Cornélio Caetano esteve à frente do município por 15 anos, 
até 1945. Substituiu-o o Dr. José Argemiro de Moura, Dr. Juquinha, como 
era chamado; este ficou na Prefeitura até 15 de maio de 1947. Nessa 
data, o sr. Manuel José Fernandes, nomeado por ato de 31 de dezembro 
de 1946, do Interventor Alcides Lins, assumiu o cargo de Prefeito Muni- 
cipal. 

Na administração do sr. Manuel Fernandes, último prefeito nomea- 
do, realizou-se a eleição, na qual saiu vitorioso o Dr. Gustavo Drummond 
Tostes, que assumiu a Prefeitura em 19 de janeiro de 1948. 

Governou o Dr. Tostes até 19 de fevereiro de 195 1, quando 
assumiu o cargo o sr. Mário Carneiro. Mário Carneiro administrou o mu- 
nicipio até 30 de janeiro de 1955, quando passou o cargode Prefeito ao 
sr. Juscelino Pinto da Cunha, eleito no ano anterior. 
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O Dr. Gustavo Drumond Tostes, novamente eleito, assume a Pre- 
feitura de Dores em 31 de janeiro de 1959; recebeu o cargo das mãos do 
sr. Juscelino Pinto da Cunha. 

Por motivos imperiosos, o Dr. Gustavo Drummond Tostes entrou 


gado, como todos os prefeitos do Brasil, por lei federal, entregou o cargo 
ao atual Prefeito, sr. Geraldo Marques da Silva, em 31 de janeiro de 
1983. 


XVI — CEMITÉRIOS 


foi obedecida. Houve muitas representações dirigas a S. Magestade, no 
sentido de continuarem os en terramentos dentro das igrejas. E continua- 
ram realmente. 

Em 1828, foi renovada a proibição e se prescrevia às Câmaras que 
construíssem cemitérios. Houve grita geral, muitos protestos, represen- 


deveria ser enterrado em lugar sagrado, isto é, dentro da igreja., não em 
cemitério, que não podia ser considerado lugar sagrado. 


Ouro Preto, que resolvera construir catacumbas, fora da capela, para 
depósito dos irmãos mortos.? 


1 — Efemérides Mineiras, de Xavier da Veiga, v. I, p. 48/49. 
2 — CMOP, Cód. nº 231, fl. 125v., A.P.M. 
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Lei provincial n? 935, de 7 de junho de 1858, proibia, no municí- 
pio de Pitangui, o depósito de cadáveres nas igrejas, nos lugares onde 
existam cemitérios. 

Em Minas, de modo geral, continuaram os enterramentos dentro 
da igreja. As tábuas do assoalho eram arrancadas e, depois do enterro, 
eram novamente pregadas. Com o correr dos anos, aquelas tábuas iam-se 
estragando naturalmente. 

O fato é que, com o correr dos anos, muito lentamente, foi-se 
criando uma mentalidade contrária aos enterramentos dentro das igrejas. 

Pe. Belchior Rodrigues Braga, quando chegou a Dores, em 1866, 
percebeu o inconveniente dos enterramentos dentro da igreja matriz; 
mandou consertar o assoalho substituindo as tábuas estragadas, e proibiu, 
daí por diante, enterramento dentro da Matriz de São Sebastião. Passa- 
ram a ser os enterramentos feitos do lado de fora, no adro da igreja. 

Por volta de 1870, Pe. Belchior tomou a iniciativa da construção 
de um cemitério. Foi escolhido local fora do perímetro urbano, fora da 
vila; esse cemitério, cercado por bela grade de ferro, eu ainda o conheci, 
na minha meninice; ficava exatamente onde estão hoje o Seminário com 
seu pátio, a Casa Paroquial e o prédio da Agência de Correios e Telé- 
grafos. 

'A capela de Nossa Senhora do Rosário, na periferia da vila, ficava 
ras ou menos onde se ergue hoje o Santuário de Nossa Senhora das 

ores. 

Mas a cidade foi crescendo, surgiram casas para Os lados do Bura- 
cão, e o cemitério acabou localizado no centro da cidade. Eram conhe- 
cidos os incovenientes dessa situação. 

Assim, surgiu um movimento, pela construção de novo cemitério, 
fora da cidade. A Câmara Municipal, reunida, tratou do problema e 
escolheu o local; o terreno, que é o do atual cemitério, pertencia ao 
Comendador Jacinto Álvares da Silva, que prontamente cedeu o terreno 
necessário, cerca de 3.600 metros quadrados, independente de qualquer 
pagamento. Ao logradouro, que liga a cidade ao cemitério projetado, foi 
dado pela Câmara o nome de Avenida do Cemitério. 

Organizou-se uma comissão construtora do cemitério, composta 
dos srs. Dr. Francisco Cleto Toscano Barreto, Presidente, vigário Luis 
Gonzaga da Silva e Souza, Vice-Presidente, Dr. Argemiro Itajubá, Secre- 
tário, Antônio Bento Ferreira, Tesoureiro, Tte. Cel Antônio Caetano da 
Silva Guimarães, Capitão José Pedro de Araújo Lima (avô do sr. Oswaldo 
de Araújo), Cap. João Crisóstomo de Faria (pai do Dr. Di), Tte. Cel. João 
Chagas, Antônio de Matos, Joaquim Elias Pereira, Major Marciano de 
Moura (Marcianinho), Capitão Augusto Alves França, Vicente Ferreira 
Carneiro, Emídio Francisco Soares e Artur de Matos. 

A comissão reuniu-se, pela primeira vez, para as providências 
preliminares, em 22 de maio de 1904, quando foram escolhidos o Presi- 
dente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro, justamente os quatro 
primeiros acima relacionados. 

A planta foi executada com muita perícia pelos srs. Antônio de 
Matos e Sílvio de Matos. No dia 15 de junho, tiveram início os trabalhos, 
com a abertura das valetas para os aliceres das muralhas. Foram organi- 
zadas comissões de procuradores, a fim de pedir auxílio ao povo. 
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Na construção dos muros trabalharam 83 pessoas gratuitamente, 
recebendo apenas a alimentação. Todo o trabalho era supervisionado 
pelo sr, Antônio de Matos. 

Terminada a construção dos muros, foi levantada a capela. No dia 
19 de março de 1905, era iniciado o trabalho do aterro e nivelamento do 
terreno do cemitério. 

Para conseguir os meios necessários, trabalhou muito o sr. Artur de 
Matos, que promoveu uma quermesse e um teatro, que renderam bem. 
Em donativos, um dos que mais contribuiram foi o Cel. José de Souza 
Coelho (avô de Carminha Gouthjier). 

O Comendador Jacinto Álvares da Silva, além de doar o terreno, 
forneceu gratuitamente toda a pedra necessária para os alicerces, cons- 
trução dos muros e da capela.? 

Estava o cemitério em sua fase final de construção, mas ainda um 
pouco distante da conclusão, quando, repentinamente, morreu Dr. 
Zacarias, em 30 de outubro de 1905, enquanto regava as mudas de ficus, 
por ele plantadas na praça de São Sebastião. O Dr. Zacarias era um líder. 
Fez-se verdadeiro ídolo do povo, tal sua bondade, tamanha sua caridade. 
Tremendo foi o choque que abalou toda a cidade. O Dr. Cleto promoveu 
uma reunião da comissão construtora do cemitério e comunicou sua 
decisão de enterrar o ilustre morto no cemitério inacabado. Todos, 
unanimemente, aplaudiram e aprovaram a iniciativa do Dr. Cleto. Assim, 
foi o Dr. Zacarias o primeiro morto a ser enterrado no novo cemitério. 

Quando a obra foi dada por concluída, realizou-se, em 23 de 
janeiro de 1906, a cerimônia da benção e sua entrega à Câmara Munici- 
pal. Reunidos ás 4 horas da tarde, na Capela do cemitério, os membros 
da comissão construtora, representantes da Câmara Municipal, várias 
pessoas gradas da cidade, falou inicialmente o Presidente da Comissão, 
Dr. Cleto Toscano Barreto, que fez uma exposição dos trabalhos reali- 
zados e finalizou delcarando que, de acordo com o art. 72, 5 59 da Cons- 
tituição, entregava á Câmara Municipal o novo cemitério da cidade. Pe. 
Luíz Gonzaga falou em seguida, e declarou que, em nome da Câmara, 
recebia o novo cemitério; enalteceu sobremaneira o trabalho da comissão 
construtora, A banda de música tocou durante a solenidade. A seguir, o 
vigário benzeu o novo cemitério, de acordo com a provisão que recebera 
do Bispo de Mariana.* 

O Dr. Cleto Toscano Barreto fez publicar em O Indaiá o relatório 
da comissão construtora, de que era o Presidente, com completa presta- 
ção de contas. 

O jornal local publicou belo noticiário e um comentário sobre o 
novo cemitério; encerrou sua nota com essas palavras: “Um bravo ao 
povo dorense, mas osbretudo à infatigável e operosa comissão que to- 
mou a si a dificílima tarefa de o construir”. 

No “Diário” do sr. Manuel Joaquim de Carvalho, que temos 
mencionado mais de uma vez, vê-se o seguinte registro: “28-janeiro- 
1906. Hoje foi o dia da benção do novo cemitério. Entregue à Câmara 
Municipal e, ao mesmo tempo, à Igreja. Benção dada pelo vigário Luís 
Gonzaga da Silva e Souza”, 

3 — O Indaiá, ed. de 25-fevereiro-1906, p. 5. 
4 — O Indaiá, ed. de 28-janeiro-1906, p. 3. 
5 — O Indaiá, ed. 11 fevereiro-1906, 13 pág. 
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Na primeira sessão da Câmara a que compareceu o Pe. José Januá- 
rio Rodrigues de Paiva, vereador representante de Córrego Dantas, onde 
era vigário, em fevereiro de 1906, expressou seus sentimentos à Câmara 
pelo falecimento do Dr. Zacarias. E apresentou um projeto de lei, pelo 
qual ficavam proibidos os enterramentos no cemitério eclesiástico 
(o velho), que existia no centro da cidade. O Pe. Januário desenvolveu a 
seguinte argumentação: O terreno do cemitério eclesiástico, de proprie- 
dade da igreja, é desapropriado; como toda desapropriação redunda em 
pagamento de indenização, propôs: “o cemitério recém-construído 
pelo povo será entregue à Igreja, representada pelo pároco, como inde- 
nização pela desapropriação ora determinada, sem prejuízo que assiste à 
municipalidade de inspecção e policiamento”. 

Apesar de aprovada a proposta do Pe. José Januário, ela caiu no 
vazio, pois, o decreto n9 791, de 27 de setembro de 1890, do Governo 
Provisório da República, estabeleceu a secularização dos cemitérios. 


XVII — CAPELA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 


Quem vê, hoje, a belíssima capela de Nossa Senhora do Rosário, 
não pode imaginar as lutas travadas no passado, para construção da 
pequena capela coberta de capim, a primitiva capela de Nossa Senhora do 
Rosário. 

A Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de Dores do Indaiá foi 
fundada em 1832; como seria o arraial de Dores do Indaiá em 1832? 

A primitiva capela do Rosário, coberta de capim, existiu fora do 
perímetro urbano, no lugar chamado Bem-te-vi, isto é, uma praça que 
havia em frente à atual Rodoviária e abrangia o terreno ocupado pela 
casa n9 137 da Praça Prof. Waldemar de Almeida Barbosa. O largo do 
Bem-te-vi desapareceu, em 1898, com o novo alinhamento das ruas e 
praças, programado pelo Dr. Zacarias e executado pelo engenheiro 
Francisco Palmério. Era uma capelinha pobre, humilde, que funcinou até 
que a Irmandade pôde construir capela melhor e mais ampla. 

O programa da Irmandade era construir uma igreja boa e ampla. 

De acordo com as atas da Irmandade, havia uma caixa, em 1861, um 
bom saldo: 3358700, 
Para tratar do assunto, realizou-se importante reunião, sob a presidência 
do vigário, Pe. João Batista de Aguiar. Ficou aprovada a seguinte pro- 
posta: como aquela importância não dava para a construção da capela, 
deliberou-se requerer ao Juiz Municipal fosse o dinheiro em caixa levado 
à praça, para ser arrematado por quem oferecesse melhores juros, dando 
o arrematante “dois fiadores chãos”. 

Não se esqueça de que a Igreja era oficial, isto é, subordinada às 
autoridades. Continuaram a se realizar as festas, com os donativos, 
auxílios, e a renda da Irmandade foi crescendo. Em 1867, verificou a 
Irmandade que o dinheiro existente já dava para a construção da alme- 
jada capela: 1:1568$900 (um conto cento e cinquenta e seis mil nove- 
centos réis). A importância foi entregue ao tesoureiro, Alferes Antônio 
José Ribeiro Caldas; o vigário já era o Pe. Belchior Rodrigues Braga, que 
foi grande animador da obra. 

A Igreja do Rosário, de adobe, coberta de capim, foi construída no 
largo da Caiçara, depois Praça da Matriz, atual Praça do Santuário. Ficava 
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mais ou menos no mesmo local em que se ergue, hoje, o Santuário de 
Nossa Senhora das Dores, Ficou terminada em 1875. 

A igreja era ampla, mas, ao que tudo indica, foi mal constru ída; 
dez anos mais tarde, Pe. Luís Gonzaga da Silva e Souza, que havia três 
anos apenas se achava à frente da paróquia, em reunião da Mesa da 
Irmandade, propunha a demolição da capela, em vista de seu estado de 
ruína. Ficou decidido que, mais tarde, se construiria outra, um templo 
menor, mas mais seguro. 

No final do século passado, revezavam-se na Presidência da Irman- 
dade as pessoas mais distintas da cidade: Capitão José Pedro de Araújo 
Lima (avô do sr. Oswaldo de Araújo), Antônio Nelson de Moura (Mestre 
Tonico). Major Miguel José Barbosa (avô do Autor), Pedro Vicente 
Valentim (Pierre), Joaquim Elias Pereira, Artur Argemiro dos Santos 
Moura (Mestre Artur), Jacinto Rodrigues Zica, Olimpo Brandão da Silva, 
João Sabino Ribeiro, Alexandre José Bernardes, Dr. Antônio Zacarias 
Álvares da Silva, Jacinto Rodrigues Braga, etc. 

Em 13 de março de 1898, realizou-se importante reunião: ia-se 
deliberar sobre a proposta de dois italianos construtores, Miguel Mi- 
quelino e Galeto, no sentido de construir a Igreja do Rosário, com o 
pagamento do total de cinco contos de réis (5:000$000) pela mão de 
obra. Foi designada uma comissão de cinco membros, para dar parecer 
sobre a proposta. Esta comissão, constitituída dos srs. José Pedro de 
Araújo Lima, que era o Tesoureiro, Dr. Antônio Zacarias Alvares da 
Silva, Luis Antônio Fereira da Fonseca, Antônio Guerino dos Santos e 
Antônio Caetano da Silva Guimarães, deu parecer favorável à proposta 
dos dois italianos. - 

Teve início, então, a construção da igreja do Rosário, na praça que 
se ficou chamando do Rosário e, hoje, tem o nome do Tte. Jeremias 
Caetano Júnior. A propósito: raramente é dado a um logradouro público 
um nome tão justo, tão apropriado, tão certo. Jeremias Caetano Júnior 
foi um dos que mais se esforçaram pela construção da capela inaugurada 
em 1905 e demolida há alguns anos; e foi quem liderou a construção da 
atual capela de Nossa Senhora do Rosário. 

Para a construção da igreja, a anterior à atual, choveram donativos: 
José Lopes Fonte Boa, eleito rei, entrou com seiscentos mil réis; D. Maria 
Secunda, eleita rainha, forçou o marido, Vicente Manso Pereira, a entrar 
com trezentos; a rainha do ano anterior (1897), D. Ana Carolina de 
Menezes, doou 300$000; e o rei, Cristalino Cândido de Oliveira (1897) 
entrou com 300$000; Joaquim Elias Pereira, em nome de sua esposa, D. 
Genoveva de Faria Pereira, ofereceu duzentos; José Dias Bicalho, duzen- 
tos; Antônio de Matos, duzentos; D. Maria Melgaço Fiúza, esposa do 8r. 
Ricardo Pinto Fiúza, duzentos; Antônio de Carvalho Campos, cem; assim 
por diante. Durante a construção, realizavam-se anualmente os festejos 
do Rosário, com as danças tradicionais do congado; e faz parte do 
cerimonial, até hoje, no dia seguinte ao da festa, 16 de agosto, a trans- 
ferência das coroas; rei e rainha de Nossa Senhora do Rosário entregam 
as coroas aos escolhidos para o ano seguinte; rei e rainha de Santa Efi- 
gênia fazem o mesmo; e da mesma forma, rei e rainha de São Benedito. 
Terminada a cerimônia da transferência das coroas, tem início o cumpri- 
mento de promessas, algumas, por sinal, bem extravagantes; segue-se a 
doação de esmolas. Estas esmolas rendiam bastante e ajudaram nas 
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despesas da construção. Houve extraordinária boa vontade por parte do 
ovo. 

$ Afinal, ficou marcada para 19 de janeiro de 1905 a cerimônia da 
bênção da Igreja do Rosário. Foi uma festa imponente. Belíssima pro- 
cissão saiu da Matriz de São Sebastião, levando várias imagens, inclusive 
quatro, que deveria ficar na nova igreja: a de Nossa Senhora do Rosário, 
a de São Benedito, de Santa Efigênia e Santa Rita. O vigário Luís Gon- 
zaga procedeu á benção, rodeado dos seguintes paraninfos: Dr. Francisco 
Cleto Toscano Barreto e esposa, D. Hilderida Lins Toscano Barreto; Cap. 
Antônio de Matos e esposa, D. Maria Gonçalves de Souza Matos; João 
Crisóstomo de Faria e esposa, D. Romualda das Chagas Faria; Artur de 
Matos e esposa, D. Leonor de Matos; Cap. Artur Moura e esposa, D. 
Joaquina de Melo e Silva Moura; Cornélio Lacerda e esposa, D. Rita de 
Faria Lacerda; Cel. José de Souza Coelho e D. Maria de Moura Costa; 
Major Ricardo Pinto Fiúza e esposa, D. Maria Melgaço de Faria; Ladislau 
de Matos e esposa, D. Alda de Matos; José Bernardes de Souza e esposa, 
D. Genoveva de Souza Bernardes; Joaquim Elias Pereira e esposa, D. 
Genoveva de Faria Pereira; Tte, Cel Antônio Caetano da Silva Guimarães 
e esposa, D. Leopoldina Melgaço Guimarães; Vicente Ferreira Carneiro e 
esposa, D. Maria Sebastiana das Dores; Francisco Soares Machado e 
esposa, D. Mariana Guimarães Machado, Cap. Custódio Tibúrcio da Silva e 
esposa, D. Prudenciana Maria de Lacerda. 

Foram paraninfos dos sinos: Dr. Antônio Zacarias Álvares da 
Silva e Sra. D. Afra Gontijo de Souza; Tte. Cel. João Justiniano das 
Chagas e esposa, D. Mariana Guimarães Chagas; Tte. Eduardo José de 
Almeida e esposa, D.- Honorina de Almeida Barbosa; Cap. Evaristo 
José Ferreira e esposa, D. Francisca de Souza Megaço, 

Terminada a cerimônia da bênção, voltou a procissão para a 
Matriz de São Sebastião, trazendo as outras imagens de volta. 

Nota curiosa: lavrada a ata da bênção e inauguração da Igreja 
do Rosário, foi assinada por todas as pessoas gradas da cidade. No meio 
de uma página de assinaturas, uma linha ficou em branco, com as se- 
guinte nota a lápis: “Nenê”. Este era o apelido pelo qual era de todos 
conhecido o Tte, Jeremias Caetano Júnior, que foi a alma da constru- 
ção da atual Igreja do Rosário. Isso só pode significar que, devoto de 
Nossa Senhora do Rosário, teria cooperado bastante para a construção 
da igreja que já foi demolida, depois da construção da atual. E, por um 
motivo qualquer, desconhecido, não teria podido estar presente à ceri- 
mônia da benção, em 19 de janeiro de 1905; alguém se lembrara de 
deixar uma linha para receber mais tarde sua assinatura. 

O rei e a rainha dos festejos de 1904, respectivamente Dr. Antônio 
Zacarias Álvares da Silva e D. Mariana Guimarães Chagas, doaram os 
sinos para a igreja, e que custaram mais de 600$000. 

Já nos nossos dias, foi construída a atual Igreja de Nossa Senhora 
do Rosário. Depois de concluída, foi a anterior demolida. 
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XVIII — AS CAPELAS DA PARÓQUIA 


Existem, na paróquia de Nossa Senhora das Dores, de Dores do 
Indaiá, as seguintes capelas: de São Sebastião, no Bairro do Buracão; 
a de Nossa Senhora do Rosário, sobre a qual discorremos no capítulo 
anterior; a da Imaculada Conceição, na Santa Casa; a de São José, no 
Pensionato das Irmãs; a de São Vicente de Paulo, no Pavilhão Godofredo 
de Araújo; há ainda capelas na Vila Nova e no Bairro de Juiz de Fora; 
todas essas capelas funcionam na cidade. 

As capelas fora da cidade são a do Divino Espírito Santo, em 
Quartel Geral; a de São João Batista, em Quartel de São João; e as cape- 
las rurais de Taquaril, Parizinho de Baixo, Parizinho de Cima, Segredo, 
Tapuia, Japão, Anta dos Coelhos e Cocais. 

Na década de 1920, o casal Ofli Ribeiro - D. Maria Cristina da 
Silva tomou a iniciativa de construir uma capela dedicada a São José, 
no Alto da Cruz do Monte, no morro que passou a ser designado por 
Morro da Capelinha. D. Maria Cristina era extremamente devota de 
São José e mandou colocar na capela belissima imagem de São José 
de mais de um metro de altura, Todos os anos, no dia 19 de março, 
ali se realizava a festa de São José, com missa e procissão. A popula- 
ção ocorria em massa, pois sempre foi grande e generalizada a devoção 
a São José. 

Uma tempestade derrubou a capelinha, que foi imediatamente 
reconstruída pelo casal Ofli Ribeiro - D. Maria Cristina da Silva. 

Com o correr dos anos, o Morro da Capelinha transformou-se 
em local de encontros amorosos: adquiriu fama não muito recomendá- 
vel. O sr. Ofli Ribeiro julgou mais acertado demolir a capela, aprovei- 
tando o material para construção de casinhas, na Vila Vicentina, A 
imagem de São José foi acolhida em casa de D. Amélia Ribeiro Pires, 
filha do casal. 

Anos mais tarde, creio que em 1969, pouco antes de falecer, 
D. Maria Cristina, embora residindo no Rio, idealizou reconstruir a 
capela de São José, no mesmo local; mas o vigário de então vetou termi- 
nantemente a idéia da construção da capela. 


XIX — OS VIGARIOS 


Mons. Mário Silveira, com base nos assentamen tos dos livros paro- 
quiais, publicou uma relação dos vigários de Dores do Indaiá. Foi notá- 
vel seu trabalho, como preciosa contribuição histórica. En tretanto, 
alguns enganos naturais contém a referida relação, que retificamos 
baseado em outras fontes, como o Livro de Atas da Irmandade de Nossa 
Senhora do Rosário, de meu arquivo particular, e a documentação 
existente no Arquivo Público Mineiro. 

Eis a relação atualizada de nossos vigários: 

19 — O primeiro vigário de Dores do Indaiá foi o Pe. Francisco 
Luís de Souza, de 20 de novembro de 1806 a 15 de agosto de 1810. 
A paróquia, criada em 1805, ficou um ano sem vigário. 
eh 20 — O segundo, Pe. José de Brito Freire, paroquiou de 1810 a 

14. 
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39 — O terceiro, Pe. Francisco de Paula e Silva, de agosto a de- 
zembro de 1814. 

49 — O quarto, Pe. Henrique Brandão de Macedo, apresentado por 
carta do Principe Regente D. João", colado por procuração, aqui esteve 
de 14 de dezembro de 1814 a 1830. 

59 — O quinto, Pe. Adriano Fernandes da Silva, em 1831 e 1832; 
seu nome não figura na lista de Mons. Mário. 

69 — O sexto, Pe. João Batista de Aguiar, de novembro de 1832 a 
1865; em 1853 e 1856, recebeu provisão como vigário da vara.? 

Na lista do Mons. Mário, figura o término do seu paroquiato em 
10 de maio de 1861. Engano. No livro de Atas da Irmandade de Nossa 
Senhora do Rosário, constam reuniões por ele presididas, como vigário, 
e cujas atas levam sua assinatura, em 1862, 1863 e 1864. E no Arquivo 
Público Mineiro, encontram-se vários documentos com sua assinatura 
como vigário, com data de 1864; e ali se vê também a sua provisão de 
vigário de nossa freguesia, com data de 30 de junho de 1863, pelo prazo 
de dois anos.? 

Pe. João Batista de Aguiar esteve à frente da nossa paróquia 
seguramente por 33 anos. 

Com relação a esse vigário, há um episódio curioso. O Vice-Pre- 
sidente da Província, Pe. Joaquim José de Freitas, em 1856, dirigiu um 
ofício ao bispo de Diamantina, indagando se o Pe. João Batista de 
Aguiar havia falecido. D. João respondeu que a paróquia de Dores do 
Indaiá pertencia à diosece de Mariana. O Vice-Presidente dirigiu-se então 
ao bispo de Mariana, que respondeu (8-julho-1856) que é exata a noti- 
cia do falecimento do Pe. João Batista de Aguiar e acrescentou: "há 
meses há outro encomendado na vila”. Ora, em 1865, o Pe. João Batista 
de Aguiar pleiteava, junto a D. Pedro II, uma pensão com que pudesse 
manter-se na velhice. Não conseguimos localizar a resposta. 

Este vigário reformou, ou melhor diríamos, reconstruiu a Igreja 
de São Sebastião. Sabemo-lo pelo documento que transcrevemos a 
seguir. Com data de 23 de abril de 1849, o presidente da província 
dirigiu-se aos vigários, com o pedido de informações sobre o estado da 
matriz. O vigário de Dores do Indaiá, Pe. João Batista de Aguiar, em 
resposta de 22 de maio de 1849, informava: “há pouco conseguimos 
aqui um grande reparo, isto é, foram de novo feitas as paredes de adobes’ 
pois as que existiam eram de enximentos de madeira e estavam total- 
mente arruinadas, Estão retocadas e cajadas. Reparou-se todo o telhado 
e embocou-se; compós-se o corpo da matriz e fizeram-se as grades; con- 
cluiu-se o coro; foi de novo feita a sacristia de um lado, que não existia, 
sendo tudo isso feito por uma subscrição entre mim e os povos, com 
exceção de uma cota de 200$000 que foi prestada pelo antecessor 
de V.Exa.” * 

70 — Pe. David José Pereira Júnior foi o sétimo vigário. Era filho 
do Capitão David José Pereira, um dos fundadores do Arraial Novo da 
Marmelada; segundo o Autor da História de Abaeté, Pe. David não pôde 
1 — Cód. Col. nQ 722, D.F., fl. 5, A.P.M, 

2— Livro de Registro de Dispensas Matrimoniais, Provisões, etc. da Paróquia de 
Paracatu, fl. 27v. e 38v. 

3 — Cód. Prov. nº 965, fl. 61v., APM, 

4 — Avulsos - Relatórios de vigários, A.P.M. 
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ficar em sua terra natal, devido a ser seu pai chefe político da oposição. 
A sua provisão como vigário de Dores do Indaiá, por um ano, é de 9 de 
junho de 1865 * a segunda provisão é também pelo prazo de um 
ano .* 

Parece que aqui paroquiou por dois anos. 

89 —Pe. Belchior Rodrigues Braga havia sido vigário de Santo 
Antônio do Monte (a partir de 1862); foi provisionado para Dores do 
Indaiá em 1866; em outubro desse ano, já presidia reuniões da Irmanda 
de de Nossa Senhora do Rosário, Teve sua provisão renovada em 11 de 
setembro de 1868.º 

Era filho do Ten. Miguel Rodrigues Braga e de Angélica Maria da 
Silva Capanema. Em 1872, era provisionado como vigário da vara de 
Dores do Indaiá. Paroquiou até 1874, quando se transferiu para a Mar- 
melada, 

90 — Pe. Lucas Antônio Monteiro de Barros paroquiou em 1875 e 
1876. Faleceu em fevereiro de 1877, deixando muito boa bilbioteca. 
Não deixou testamento, nem herdeiros. 

109 — Pe. Hipólito de Oliveira Campos esteve à frente da paroquia 
nos anos de 1877 a 1879. Sobre esse vigário, temos um comentário à 
parte. 

119 — Pe. Miguel Kerdole Dias Maciel foi vigário da Marmelada, 
de 1868 a 1874; depois, em Bom Despacho, nos anos de 1877 e 1878; 
de Dores do Indaiá foi vigário de 1879 a 1882, quando se transferiu para 
Tiros, onde fundou interessante hebdomadário intitulado O Filho do 
Bosque. 

Pe. Kerdole Dias Maciel deixou, num dos livros da paróquia, a 
seguinte anotação: “Quando tomei a meu cargo esta paróquia, achei os 
livros da Igreja espalhados, em uma ou outra casa particular, e este, 
com falta de muitas páginas, que parece terem sido extraídas de propó- 
sito. Dores, 29 de agosto de 1880. Vigário Kerdole””, 

Pouco depois de deixar a paróquia de Dores do Indaiá, foi Pe. 
Kerdole eleito deputado provincial, para as legislaturas de 1882-1883 e 
1884-1885. Foi de sua autoria o projeto transformado em lei, que 
elevou Dores do Indaiá à categoria de cidade. 

129 — Pe. Luís Gonzada da Silva e Souza paroquiou em Dores 
por 47 anos e um mês; assumiu a paróquia em 2 de junho de 1882; e 
aqui faleceu em 2 de julho de 1929, às 18h50m. Do Pe. Luís, que foi 
também dirigente político, Agente Executivo Municipal e um dos tipos 
mais completos de líder, trataremos em capítulo especial. 

139 — Imediatamente após a morte do Pe. Luís, assumiu a pa- 
róquia Mons. Mário Silveira que, desde 7 de abril de 1929, aqui se achava 
provisionado como coadjutor com plena jurisdição paroquial. Mons. 
Mário permaneceu à frente da paróquia até princípios de 1936, quando 
se transferiu para Entre Rios, depois para Nova Lima; foi também 
vigário da paróquia de São José do Calafate, em Belo Horizonte. Sobre 
Mons. Mário Silveira, um dos grandes apóstolos que estiveram à frente 
de nossa paróquia, registramos alguns notas no capítulo sobre O San- 
tuário. 


5 — Cód- Prov. n9 1,019, fl. 142, APM. 
6 — Cód. Prov. n9 1.226, fl, 121, A.PM. 
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149 — Pe. Antônio Saraiva. Ficou pouco tempo à frente da paró- 
quia, em 1936. 

159 — Pe. João Guerra esteve também poucos meses, à frente 
da paróquia. Com seu afastamento, ficou Dores do Indaiá sem vigário. 

Em 1936, em viagem de propaganda do jornal O Lutador, de 
Manhumirim, chega a Dores Frei Tarcísio (Sebastião Resente). No seu 
trabalho de angariar assinaturas para O Lutador, surgiram conversas 
sobre sua congregação, a dos Sacramentinos, fundada seis anos antes, 
Conversou-se sobre a falta de padres. Frei Tarcísio ficou encantado com 
a vida religiosa de Dores — paróquia sem pároco — com grupos de ado- 
ração ao Santíssimo, adoração noturna e diurna. Em conversa com 
Levy Joaquim da Silva, surgiu a possibilidade de os Sacramentinos 
assumirem a paróquia de Dores. Parece que Frei Tarcísio recebera do 
fundador, confidencialmente, a incumbência de sondar a possibilidade de 
se expandir a congregação, com abertura de novas casas. (Essa hipótese 
foi formulada por elemento de dentro da Congregação, D. Antônio de 
Miranda). As conversas entre Levy e Frei Tarcísio chegaram a ponto de 
este último escrever ao fundador, descrevendo Dores do Indaiá como 
cidade preparada pelo apostolado de Mons. Mário Silveira, para receber 
os sacramentinos; e Levy se dispôs a procurar D. Manuel, Bispo de Luz, e 
propor-lhe a idéia de confiar a paróquia de Dores aos sacramentinos. 

Antes mesmo de qualquer entendimento entre Pe. Júlio Maria e 
D. Manuel, o povo e as autoridades de Dores do Indaiá se prontificaram a 
doar terreno e ajudar a construir o Seminário. 

D, Manuel, consultado pelo Levy, respondeu que não só entrega- 
ria a paróquia de Dores, como também a de Bom Despacho, o que real- 
mente aconteceu. Realizam-se os entendimentos entre D. Manuel e 
Pe. Júlio Maria e, afinal, em 26 de janeiro de 1938, chega a Dores o 
Pe. Antônio Felizola, como primeiro vigário sacramentino; foi o 169 
vigário de Dores. 

No dia 2 de abril desse mesmo ano, chega Pe. João Balke, designa- 
do vigário de Dores; veio em companhia do fundador, Pe. Júlio Maria. 
Segundo uma anotação registrada pelo Pe. João Balke, ele fora designado 
primeiro vigário sacramentino de Dores; mas tendo que viajar para a 
Alemanha, teria o Pe. Antônio Felizola vindo provisoriamente para 
ficar até seu regresso da Alemanha. Pe. João Balke foi o 179 vigário 
de Dores. 

Desde então, ficou a paróquia de Dores confiada aos sacramenti- 
nos. Pe. Júlio Maria, chegado a Dores em 2 de abril, recebido com o 
maior carinho pela população, pregou, no Santuário, uma missão que 
durou 15 dias. Presidiu várias solenidades, fundou a Congregação Mariana 
e, no dia 24 de abril, benzeu a pedra fundamental do Seminário, em 
solenidade a que compareceram todas as autoridades dorenses e enorme 
multidão. Falaram, na ocasião, o Promotor de Justiça, Dr. Moacir Pimen- 
ta Brant, e o Pe. Júlio Maria. O fundador e superior dos sacramentinos 
visitava Dores com frequência: esteve na cidade em fevereiro de 1940, 
em fevereiro de 1941, em junho do mesmo ano, em junho de 1943. 

Mais tarde, com a contribuição do povo, foi construída a Casa 
Paroquial. Eis os vigários sacramentinos que se seguiram: 

189 — Pe. Antônio Júlio Felizola, de 1939 a 1940, inclusive. 
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199 — Pe. Henrique Hesse chegou a Dores em 21 de dezembro de 
1940; paroquiou até 1945. 

200 — Pe. Alair Spínola, 1945. 

219 — Pe. Alfredo Dohr, de 1946 a 1949. 

220 — Pe. Antônio Afonso de Miranda tomou posse em 30 de 
janeiro de 1949; ficou à frente da paróquia até o final de 1952. Em 15 
de novembro de 1952, foi eleito superior da Congregação e, por isso, 
deixou a paróquia, 

230 — Pe. José Batista de Lima tomou posse em 6 de fevereiro de 
1953; paroquiou até 1958. 

249 — Pe. Antônio Júlio Felizola tomou posse em 24 de agosto de 
1958; paroquiou até princípios de 1963. 

250 — Pe. Antônio Afonso de Miranda, que ficara pouco tempo 
na direção da Congregação, pois renunciara ao cargo de Superior, volta a 
Dores e toma posse, como vigário, em 22 de abril de 1963; fica até 11 
de agosto de 1969. 

269 — Pe. Ivo Urbano Moreira, de 11 de agosto de 1969 até o 29 
domingo de janeiro de 1970. 

270 — Pe. Antônio Afonso de Miranda, pela 32-vez, assumiu a 
paróquia, no 29 domingo de janeiro de 1970; e ficou como vigário até 
sua eleição para Bispo de Lorena, no fim do ano de 1971. 

2809 — Pe. Ivo Urbano Moreira teve provisão de vigário de Dores 
em 19 de fevereiro de 1972; ficou até janeiro de 1974. 

290 — Pe. Jésus Moreira Resende tomou posse em 12 de janeiro 
de 1975 e permaneceu à frente da paróquia até 1978. 

309 — Robson Teixeira Campos, atual vigário, tomou posse em 12 
de fevereiro de 1978. 


XX — A CIDADE 


“Não há, ante o Direito positivo, uma distinção nítida entre cidade 
e vila”) 

“Consultando-se os textos daqueles que poderiam fornecer alguma 
elucidação, a resposta não satisfaz, pois entre os renícolas, assim como 
nos diplomas coevos quase nada mais se encontra do que vagas menções, 
segundo as quais, determinado lugar foi erigido em vila, enquanto cidade 
exprime uma povoação de categoria superior dquela”,*? 

Uma distinção era de todos conhecida: vila não podia ser sede de 
bispado. Essa a razão por que a vila de Ribeirão do Carmo foi elevada à 
categoria de cidade, com o nome de Mariana, em 1745, a fim de poder 
ser ali criado o bispado.? 

Na História Universal, salvo engano, existe uma exceção única: 
o arraial do Aterrado (hoje cidade de Luz) veio a tornar-se sede de 
bispado, como arraial, antes de ser elevado à categoria de vila. 

A elevação de vila a cidade, em Minas, representava apenas o 
aumento de dois vereadores, na Câmara Municipal. De sete, passavam 
a nove. Nenhuma outra alteração havia, Indubitavelmente, como diz 
Pereira de Souza, a cidade constitui categoria superior á de vila. 

1 — Câmara, José Gomes Bezerra - In: Rev, do THGB, nº 329, 1980, p. 102. 

2— Souza, Pereira - Esboço de Dicionário Jurídico, tomo I, verbete “Cidade”. 

3 — Trindade, Cônego Raimundo - Arquidiocese de Mariana, Impr. Of., B.H., 10 vol. 
24 ed., 1953, p. 73/74. 
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Foi o deputado Pe. Miguel Kerdole Dias Maciel, que havia sido 
vigário de Dores, de 1879 a 1882, quem apresentou à Assembléia Legis- 
lativa o projeto de lei, elevando a vila de Dores do Indaiá à categoria de 
cidade. O projeto foi aprovado e sancionado pelo Vice-Presidente da: 
província, em exercício, Dr. Antônio Teixeira de Souza Magalhães, 
transformado na lei seguinte: 

“Lei n? 3.333, de 8 de outubro de 1885. 

O Dr. Antônio Teixeira de Souza Magalhães, Vice-Presidente da 
Província de Minas Gerais: Faço saber a todos os seus habitantes que a 
Assembléia Legislativa decretou, e eu sancionei a Lei seguinte: 

Art. único — É elevada á categoria de cidade a vila de Dores do 
Indaiá, revogadas as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e 
execução da referida lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir 
tão inteiramente como nela se contém. O Secretário desta Província a 
faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palácio da Presidência da 
Província de Minas Gerais, aos oito de outubro do ano do Nascimento 
de nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e oitanta e cinco, sexagé- 
simo quarto da independência e do Império. 

Antônio Teixeira de Souza Magalhães”, * 

Na ata da Sessão da Câmara Municipal de Dores do Indaiá, de 7 
de novembro de 1885, em que estiveram presentes o Presidente, Tte. 
Cel. José de Souza Coelho, o Vice-Presidente, Custódio Tibúrcio da 
Silva, e os vereadores Joaquim Teles de Carvalho, Augusto Alves França, 
Francisco Ribeiro Coelho, consta o seguinte registro: “Foi lido outro 
(ofício) do deputado Pe. Miguel Kerdole Dias Maciel, datado de 28 de 
setembro de 1885, comunicando que esta vila achava-se elevada à cate- 
goria de cidade, por proposta sua; e mais, que estão consignadas no 
orçamento que vai ter vigor de 86 para 87, verbas para um regulador 
público e consertos na igreja e que não pôde conseguir mais, em vista 
do estado pouco lisongeiro das finanças. “Inteirada”, 

Registre-se o comentário único da Câmara a tão importante comu- 
nicação: “Inteirada”, Esse registro simples e seco significa uma cousa: 
a elevação de Dores do Indaiá à categoria de cidade é um benefício que 
ficamos a dever ao Pe, Kerdole Dias Maciel. 

Em 1949, como Diretor da Escola Técnica de Comércio São 
Luis, fui procurado pelo sr. Josué Chagas, da Rádio Cultura, com o 
pedido para que organizássemos uma festividade qualquer, ligada à 
história da cidade, para ser transmitida pela Rádio Cultura. Estávamos 
no início do segundo semestre letivo. Procurei no calendário das datas 
importantes da história local, e encontrei o dia 8 de outubro, data da 
lei que elevou nossa vila à condição de cidade. Minha mulher, Alda 
Carneiro Barbosa, que me auxiliava como Secretária, na Escola Técnica 
de Comércio São Luís, e eu, preparamos então, com muito carinho, a 
primeira festa de aniversário da cidade, Foi notável a comemoração, 
com apresentação de composições musicais e cantos e canções de autoria 
de dorenses ilustres, sobretudo do Mestre Tonico, assim como uma 
partida de futebol disputada por veteranos, entre os quais, lembro-me, o 
velho Raimundo de Azevedo. Com a cooperação dos demais estabeleci- 
mentos de ensino da cidade, organizamos belíssima passeata pela cidade. 

4 — Leis Mineiras, Ano de 1885, p. 141. 
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Não houve qualquer dispêndio da municipalidade. Assim, em 8 de 
outubro de 1949, realizou-se a primeira festa da cidade. E daí nasceu a 
tradição do Dia da Cidade. 

A festa da cidade, a lembrar uma data importante, significativa na 
sua evolução histórica, é de suma importância para todos nós. Em 
primeiro lugar, é a festa que vincula o dorense ausente à sua terra natal; 
é a festa que mantém aceso o liame entre a terra natal e seus filhos que 
se viram forçados a procurar outros ares. Por outro lado, existe a necessi- 
dade cívico-patriótica de lembrar às gerações que surgem o trabalho 
dos pioneiros, dentre os quais se destaca, em primeiro lugar, o vulto do 
Capitão Amaro da Costa Guimarães, o fundador do arraial da Boa 
Vista, que deu origem à cidade de Dores do Indaiá. Há que rememorar 
também os feitos dos grandes benfeitores da cidade, dentre os quais 
cumpre destacar a figura do Dr. Zacarias, o homem que remodelou a 
cidade e constitui um lembrete para os administradores do nosso tempo. 
Focalizar o nome de Francisco Campos é trazer à lembrança o homem 
cuja atuação dividiu a História de Dores em duas fases distintas: antes de 
Francisco Campos e depois de Francisco Campos, Pe. Luís Gonzaga, 
exemplo típico de líder, continuou a obra administrativa do Dr. Zacarias, 
transformando a cidade, proporcionando mais beleza e mais conforto. 
Jeremias Caetano Júnior é outro exemplo de homem dedicado ao pro- 
gresso da cidade. Caso curioso é o de Joaquim Elias Pereira: não ocupou 
nenhum cargo público, mas seu nome, colocado à frente de qualquer 
iniciativa, era a certeza do apoio popular, era a garantia da vitória. 
Assim, participava de todas as grandes iniciativas locais: Teatro Melpô- 
mene, construção do Santuário de Nossa Senhora das Dores, Cemité- 
rio, Companhia Força e Luz, etc. 
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Nem todo o mundo é capaz de entender o significado profundo de 
uma comunidade do interior. A origem de quase todas elas é a capelinha 
primitiva, em torno da qual se formou o povoado. Em quase todas as 
localidades, há a história do doador do patrimônio, a elevação do arraial 
a freguesia, surge a figura do vigário como homem de mais luzes, a 
colocar-se à frente das grandes iniciativas, os pequenos lavradores, os 
grandes fazendeiros; os donos de vendas, os negociantes, o alfaiate, o 
boticário, o carpinteiro . . . à medida que vai crescendo a comunidade, 
novas profissões vão surgindo, numa verdadeira distribuição de atividades. 
Nada de grandes ambições, Nem grandes negócios. Vida pacata e sossegada, 

Um jornalista da Capital poderia afirmar que todas as cidades do 
interior são iguais, apresentam o mesmo aspecto; um banqueiro ou 
homem de negócios estranhará a falta de atividade econômica de vulto; 
uma senhora do “grand monde” dirá com seus botões: como é possível 
viver assim, sem teatros, sem desfiles de modas . . . Na verdade, nenhum 
deles tem capacidade para compreender o amor, a quase paixão que 
liga os moradores à sua pequena comunidade. São culturas diferentes, 
que nunca se poderão entender. 

A cidade do interior, com sua cultura, com suas tradições, com 
sua história, com seus vultos queridos e seus tipos populares, é compará- 
vel a um corpo com alma, um organismo vivo. As tradições locais, certos 
acontecimentos ligados á história local, as festividades costumeiras, até 
alguns prédios, ou capelas, ou igrejas, representam um mundo para aquela 
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gente, e que o homem da Capital não é capaz de compreender. 

A cidade do interior não é um simples amontoado de casas, de 
vendas e a igreja; não. É de fato um corpo com alma, vivo, que vibra 
com as boas notícias locais, que chora ante acontecimentos tristes da 
coletividade. 

A tidade, como frisou Donald Pierson, é uma “coisa”, na lingua- 
gem científica, mas que tem alma. Uma “coisa” que “cresce e declina, 
podendo até desaparecer”.* 

Em cada comunidade é lembrado um acontecimento, no Dia da 
Cidade. Em Mossoró, no Rio Grande do Norte, a grande festa da Cidade, 
a grande data, o Dia da Cidade, é 30 de setembro, que lembra memorável 
acontecimento: a libertação dos escravos no município, em 30 de setem- 
bro de 1883, cinco anos antes da Lei Áurea. Em outras, a data comemo- 
rativa é geralmente a da criação do município. No Rio de Janeiro, a 
grande data é 20 de janeiro, dia do padroeiro, São Sebastião. 

Em Dores do Indaiá, a partir de 8 de outubro de 1949, passou a 
ser o Dia da Cidade o dia da elevação de Dores do Indaiá à categoria de 
cidade, em 8 de outubro de 1885. A elevação de Dores a sede municipal 


é anterior. 
*** 


Seria interessante lembrar, hoje o que seria a Cidade de Dores do 
Indaiá, em 1885. Praticamente, a cidade se resumia no Largo de São 
Sebastião, onde residiam as principais figuras e onde funcionavam as 
principais casas comerciais: do Juca de Souza (José de Souza Coelho), 
Ricardo Pinto Fiúza, Salvador da Costa, Antônio Caetano da Silva 
Guimarães e João de Faria. Algumas casas já se estendiam pela Rua Rui 
Barbosa; o Cemitério localizava-se na periferia da cidade, além do atual 
Santuário. Na extremidade da cidade, exatamente onde se ergue o 
Santuário, a Capela de Nossa Senhora do Rosário em completa ruína; o 
novo vigário propôs sua demolição, para construção posterior de outra 
mais segura. Algumas casas poucas viam-se na saída do Largo de São 
Sebastião, onde foi depois aberta a rua Cel. Alexandre. Pouco além, já 
existia a Praça Coração de Maria, com seus belos coqueiros, plantados 
doze anos antes, por iniciativa do missionário Frei Paulino. Na Rua 
de Baixo (depois Rua Quinze de Novembro, atual Avenida Francisco 
Campos), havia algumas casas só do lado esquerdo de quem desce rumo à 
Escola Normal, 

Ao todo, havia na cidade umas 290 casas e cerca de 2.000 habitan- 
tes. A vida social era bem ativa. Havia bailes com relativa frequência, 
bailes de três tipos diferentes. Havia os bailes em casas do Largo São 
Sebastião, na casa do Capitão Jacinto Álvares, ou na de D. Luiza Melgaço, 
bailes não digo requintados, mas em que se notava muito respeito e 
muita ordem. Havia os bailes de segunda categoria, nas casas da Rua de 
Baixo, onde morava gente mais humilde. E, em terceiro lugar, os chama- 
dos bailes sifilíticos, nas casas de mulheres de vida livre, que moravam 
antes na Rua de Baixo e, nessa época, já residiam para os lados da 
Capela do Rosário. 


afis 


XXI — REVOLUÇÃO LIBERAL DE 1842 EM DORES 


Com a maioridade de D. Pedro Il, subiu ao poder o partido que fez 
a maioridade, o Liberal. Mas durou pouco o gabinete liberal, Aureliano 
Coutinho, intrigante e maldoso, soube tecer a queda dos próprios compa- 
nheiros. A 23 de março de 184 7, subiu ao poder o gabinete conservador; 
mas, na pastã dos Estrangeiros, continuou o ministro Aureliano Coutinho. 


menino. Em seguida, veio a lei de reforma do Código do Processo Cri- 


declarou Paula Souza, a lei da reforma do Código do Processo Criminal 
iciário””, 


linguagem respeitosa e filial, provocaram decretos de suspensão dos 


Líderes paulistas tramaram a revolução e pediram aos mineiros 
ajudassem, com “uma manifestação que distraísse as forças legais, em 


Teófilo Otini, na sua Circular, afirma que Minas não preparou 
revolução, “Contávamos que a província de São Paulo se levantaria como 
um só homem, e que aos mineiros não estava destinada outra tarefa 
senão a de uma manifestação popular, até certo ponto pacífica”? 


1 — Azevedo, Moreira de - O Movimento Político de Minas Gerais de 1842. In: 
Rev, do IHGB, t. XLVII, 1884, parte II. 

2 — Circular de Teófilo Otoni, separada do Rev. do IHGB, t. LXXVIII, parte II, 
Imp. Nac., Rio, 1916, p. 179, 
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O historiador do movimento de 1842, Cônego Marinho, em mais 
de uma passagem do seu livro, deixa transparecer que os mineiros mostra- 
ram-se excessivamente ingênuos. Supuseram que o governo imperial, 
seriamente preocupado com a Guerra dos Farrapos, no Sul, assustados 
com a Revolução Liberal de São Paulo, não resistiriam ante a notícia 
da revolução em Minas: capitulariam, formando-se um governo de coa- 
lisão.* 

O fato é que, no dia 10 de junho, em Barbacena, a Câmara Munici- 
pal, a Guarda Nacional e o povo proclamaram José Feliciano Pinto da 
Cunha Presidente Interino da Província. 

A Revolução tomou conta da Província, Dores do Indaiá, conhe- 
cido núcleo liberal, tinha seus líderes nas figuras do Dr. Manuel Jacinto 
Rodrigues Véu, Pe. Francisco de Souza Coelho, o vigário Pe. João Batista 
de Aguiar, Justino Pinto Coelho, Elias Pinto da Fonseca, etc. 

Atormentava-os a falta de notícias dos acontecimentos. O prin- 
cipal líder liberal, o Dr. Véu, homem inteligente e perspicaz, em carta 
a um amigo, pedia notícias e declarava “encontrar-se em acochos” e 
mostrava-se admirado de José Feliciano haver-se “metido em asneiras”, 

Pe. Francisco de Souza Coelho, em carta ao Dr. Pedro de Alcên- 
tara Cerqueira Leite, mais tarde Presidente da Província e Barão de São 
João Nepomuceno, datada de 30 de julho, queixava-se do Comandante 
Superior dos Guardas Nacionais de Pitangui, Luis Álvares de Morais 
Navarro, que havia ordenado a concentração dos guardas em Pitangui; 
e reclamava notícias urgentes: “Venham próprios de segurança e comuni- 
quem-nos o estado de Barbacena e a opinião que devemos seguir. Torno 
a dizer-lhe que temqs muita aflição . . .”. 

Notava-se realmente aflição dos liberais com a falta de notícias. 
O único meio de comunicação eram os jornais, cuja remessa fora suspensa. 

Escrevendo ao companheiro de ideal, Tenente Antônio Pereira da 
Fonseca, o Pe. Souza Coelho deixava transparecer toda a sua preocupa- 
ção: “Eu, neste sertão, sem que tenha notícias do estado dos nossos 
negócios!” Eis um trecho curioso da correspondência do Pe. Souza 
Coelho: “Toda essa freguesia, a exceção da meia dúzia de iludidos, hoje, 
por desgraça dirigidos pelo Padre M., está em defender a Liberdade á 
custa de seu sangue”. O Padre Mestre era o Padre José Júlio de Araújo 
Viana, nome ilustre, dono da Fazenda das Gerais, e que fora vigário da 
vara de Dores. 

O Dr. Véu, genuíno líder dos liberais da zona, tão logo tomou 
conhecimento da proclamação de José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, 
passou a conspirar em vários lugares: em Pitangui, no Espírito Santo da 
Itapecerica (Divinópolis) em Santana do Rio São João Acima (Itaúna) e 
Patafufo (Pará de Minas), etc. Reuniu os guardas nacionais do Espírito 
Santo da Itapecerica, Santana de São João Acima em Patafufo e, ali, 
reunidos todos, leu-lhes a proclamação do Presidente Interino; em se- 
guida, enviou esses guardas nacionais para Santa Quitéria (Esmeraldas, 
hoje), outro reduto liberal, a fim de se unirem às tropas do Tenente-Co- 
ronel Manuel Ferreira. De Patafufo, regressou o Dr. Véu a Dores. 


3 — Marinho, Cônego José Antônio - História do Movimento Político de 1842, 
Itatia e USP, 1976. 
4 — Cód. Col. nº 293, S.G., fl. 227v., APM. 
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Em Dores, o Padre Mestre José Júlio e Mestre Flávio (Flávio 
Máximo Pereira Duarte) eram os esteios'da legalidade. 

Câmara Municipal de Pitangui dirigiu o Dr. Véu bela represen- 
tação, concitando-a a reconhecer o governo de José Feliciano. 

Os líderes liberais de São Francisco das Chagas (Rio Paranaíba), 
Major Silvestre Barbosa, seu filho, Capitão Silvano, e o Capitão Francisco 
Alves, com seus guardas nacionais, marcharam para Tiros, onde, no dia 
7 de julho, foi dado o grito de adesão ao Presidente Interino; foram presas 
as autoridades legalistas; reunidos os guardas nacionais de Rio Paranaíba 
e Tiros, estes sob o comando de Francisco Antônio Alves de Borba e 
Francisco Roberto de Paiva, marcharam para Guartel Geral, rumo a 
Dores do Indaiá. 

No dia 9 de julho, o Cel. Antônio de Morais Pessoa procurou o 
vigário de Dores, Pe. João Batista de Aguiar, solicitando-lhe concitasse 
o povo a manter-se submisso às autoridades constituídas. 

Esse Coronel Antônio de Morais Pessoa, o mais influente chefe 
legalista, era nascido em Pitangui. Seu pai, o Comendador Antônio 
José Delgado de Morais Pessoa, portugués, estabelecera-se ali, na Fazenda 
das Areias. Três outros irmãos de Antônio José Delgado tomaram rumos 
diferentes; João Delgado de Morais Pessoa fixou-se no Nordeste; Manuel 
de Morais Pessoa estabeleceuse em Dores do Pântano (Boa Esperança); e 
Ana de Morais Pessoa fixou residência em Santa Juliana, no Triângulo, 
onde faleceu. 

O Coronel Antônio de Morais Pessoa, jovem ainda, apossou-se de 
terras nas proximidades de Tiros, no local chamado “Forquilha do 
Abaeté”, onde obteve, em 1802, sesmaria de três léguas de terras em 
quadra. Apesar de jovem,já devia gozar de prestígio, ou de bons amigos; 
não conheço caso de concessão de sesmaria com tamanha rapidez. Seu 
requerimento não contém data, mas o primeiro despacho do governador 
é de 8 de julho de 1802, determinando que a Câmara de Pitangui infor- 
masse a respeito; a informação da Câmara é datada de 18 de julho e, no 
dia 28 do mesmo mês, o governador dava o despacho final: “Passe a carta 
de sesmaria”. 

Em 1842, assumindo posição legalista, viu-se forçado a sair de 
Tiros, onde a maioria era liberal, Dirigiu-se a Pitangui, onde conseguiu 
forças com o Comandante Superior, Luís Alvares de Morais Navarro e, 
passou a combater os liberais. 

Pe. João Batista de Aguiar, decididamente contra o governo, 
negou-se a atender ao apelo do Cel. Morais Pessoa. Este procurou o. 
Padre Mestre Araújo Viana que, judiciosamente, fez ver ao vigário 
que não ficava bem concorrer para o derramamento de sangue. 

O vigário de Dores acatou as ponderações do Padre Mestre e 
dirigiu-se, em companhia de Ricardo Pinto Fiúza, para a Serra da Sau- 
dade, onde Ricardo possua fazenda, com a finalidade de deter a marcha 
dos rebeldes de Rio Paranaíba e Tiros, Os esforços do vigário foram 
inúteis. 

Seguiu até Confusão, onde encontrou as forças rebeldes acampa- 
das. Recusaram-se, porém, a aceitar as ponderações do vigário e seguiram 
para Quartel Geral, aonde chegaram no dia 19. E o Cel. Morais Pessoa, 
ciente de que o grosso da tropa continuou a marcha, fugiu para Abadia 

5 — Avulsos, 1804, Papéis de julho a setembro, A.P.M. 


-=74- 


(Martinho Campos), com os poucos guardas nacionais que se lhe manti- 
veram fiéis. Mas conseguiu bom reforço com o Comandante Superior de 
Pitangui e, além disso, mandou emissários aos comandantes vizinhos, 
pedindo reforço; recebeu realmente guardas enviados de vários pontos, 
até de Bambuí. 

O Dr. Véu, que estivera em Sabará, combinara com o Dr. Pedro de 
Alcântara Cerqueira Leite um plano: reuniria em Dores as forças das 
localidades vizinhas e marcharia com elas para Pitangui, a fim de tomar a 
vila. 

Em Bom Despacho, deixou o Tte. Cel. Elias Pinto da Fonseca, 
com seu genro, o Sargento-mor José Antônio Xavier Borges, com a 
incumbência de reunir a tropa que pudesse e, a seguir, marchar para 
Dores, 

Em Quartel Geral, no dia 21, reunidos os guardas nacionais do 
arraial, de São Francisco das Chagas e de Tiros, foi lida a proclamação do 
Presidente Interino, em meio a vivas à Revolução e morras ao Gabinete 
Conservador. 

Em seguida, marcharam para Dores, trazendo à frente as autori- 
dades presas. Chegaram a Dores no mesmo dia 21. 

A Revolução Liberal tornou-se oficial, em Dores, no dia 22 de 
julho. Pela manhã, na porta da Matriz de São Sebastião, traçavam planos 
o Dr. Véu, Pe. Francisco de Souza Coelho, Tte. Pedro Pereira de Araújo 
Caldas, Alferes Francisco Roberto de Paiva, Juiz de Paz de Tiros, Alferes 
João Batista de Oliveira, Alferes Casimiro Pereira de Morais e outros. Os 
guardas nacionais iam chegando aos grupos. Em pouco tempo, ali se 
encontravam cerca de 300 rebeldes, armados de riúnas. A população do 
arraial foi-se juntando também. Reunidos rebeldes e povo, diante da 
porta principal da Matriz de São Sebastião, o Dr. Véu leu lenta e pausa- 
damente a proclamação de José Feliciano Pinto Coelho da Cunha e 
dirigiu palavras de estímulo e de entusiasmo aos rebeldes ali reunidos. 
Seguiram-se os vivas de praxe: 

Viva a nossa Santa Religião! 

Viva o nosso Augusto Imperador! 
Viva a Constituição jurada! 

Viva o Presidente José Feliciano! 
Viva a causa da Liberdade! 

Viva o Partido dos Chimangos! 

Chimangos eram os liberais; os conservadores, legalistas, eram 
chamados caramurus. A vibração era geral. Seguiram-se os morras: 

Morra a horda dos caramurus! 
Abaixo a Lei da Reforma! 
Abaixo o Ministério! 

Abaixo o Conselho de Estado! 

Atiravam-se chapéus para o ar, sucediam-se os gritos, havia uma 
vibração geral. Quanto mais intenso era o entusiasmo, chega ao largo, 
preso, acompanhado por uma escolta, o Tenente-Coronel da 22 Legião da 
Guarda Nacional, Marciano Pereira do Amaral. Tratava-se de grande 
fazendeiro de Dores, que veio a falecer dez anos depois, sem deixar 
filhos. Deixou, em 1852, em seu testamento, 608000 (sessenta mil réis) 
para as obras da matriz. 


dire 


O dia 22 transcorreu todo no meio da maior alegria, como dia 
festivo, enquanto se aguardava a chegada elas forças de Bom Despacho. 

À noite, as casas se iluminaram, com luzes colocadas nas Janelas. O 
ambiente era realmente festivo.Na casa do vigário, Pe. João Batista de 
Aguiar, a reunião transcorria animadissima, em meio a grande alegria, 
iquando chegou, esbaforido, o Sargento-mor José Antônio Xavier Borges, 
com a notícia de que seu sogro, o Tenente-Coronel Elias Pinto da Fon- 
seca, quando se dirigia para Dores, com os guardas nacionais de Bom 
Despacho, fora surpreendido e preso pelo Cel. Antônio de Morais Pessoa, 
na beira do Picão. A notícia teve o efeito de uma bomba, que des- 
truiu toda a euforia daquela gente. A chegada das forças de Bom Des- 
pacho era aguardada com ansiedade, na expectativa de se juntarem aos 
300 rebeldes reunidos em Dores, a fim de marcharem para Pitangui. A 
notícia funcionou como ducha fria, provocando o desânimo para muitos. 
Durante a noite, muitos dos rebeldes de Tiros, de São Francisco das 
Chagas e de Quartel Geral desertaram. 

No dia seguinte, 23, era desolador o aspecto do arraial. O Dr. 
Véu e o Pe. Francisco de Souza Coelho reuniram os guardas nacionais 
que se conservaram fiéis à causa, e marcharam rumo a São Francisco 
das Chagas (Rio Paranaíba). Achavam-se no Morro Vermelho, quando 
capitularam, ante forças bem mais numerosas do Cel. Antônio de Morais 
Pessoa, no dia 29 de agosto. O Dr. Véu e o Pe. Francisco de Souza 
Coelho e outros foram presos com armas na mão, 

Um irmão da bisavó de D. Cornélia Véu, conhecido por Antônio 
Michirra, era dos principais elementos rebeldes; ela tinha uma particu- 
laridade: deslocava o braço direito, quando queria; quando ia ser preso, 
deslocou o braço e foi deixado em paz, como aleijado. 

O Comandante Supêrior de Pitangui, em ofício de 5 de setembro, 
anunciava jubiloso, ao Presidente da Província, Bernardo Jacinto da 
Viga, a prisão dos quatro principais cabeças da rebelião de Dores do 
Indaiá. Mas, no referido ofício, só menciona os nomes do Dr. Véu e 
do Pe. Francisco de Souza Coelho. 

Teve início, a seguir, a fase judicial. O Delegado de Dores, por 
despacho de 20 de setembro de 1842, pronunciou como autores do 
crime de sedição e cúmplices do de rebelião, o Dr. Manuel Jacinto 
Rodrigues Véu, Pe. Francisco de Souza Coelho, vigário João Batista de 
Aguiar, Francisco Roberto de Paiva, Pe. Manuel Antônio da Silva, 
Justino Pinto Coelho, Antônio de Medeiros, Alferes Casimiro Pereira 
de Morais, Alferes João Batista de Oliveira, Tte. Pedro Pereira de Araújo 
Caldas, Antônio do Furichal, Tte. Antônio Alves de Souza, Francisco 
Antônio Alves de Borba, Tte. Cel. Elias Pinto da Fonseca, Sargento-mor 
José Antônio Xavier Borges. 

Desses, achavam-se presos apenas o Dr. Véu, Pe. Souza Coelho, o 
Tte. Cel. Elias Pinto da Fonseca e Pe. Manuel Antônio da Silva, este 
último preso mais tarde. 

Foram todos incursos nas penas do art. 111 do Código Crimi- 
nal, como autores de sedição, e nas do art. 87 e 110, do mesmo código, 
como cúmplices de rebelião, 

O Juiz Municipal de Pi tangui confirmou o despacho do delegado 
de Dores. Mas os réus recorreram ao Juiz de Direito de Sabará, Dr. 
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Francisco de Assis Lopes Mendes Ribeiro que, em longa e fundamenta- 
da sentença, julgou procedente o recurso e absolveu os réus. 

Aliás, todos os líderes da Revolução Liberal de Minas, com exceção 
de três, foram absolvidos, inclusive Teófilo Otoni. Foram eles julgados 
em municípios diversos, designados pelo Presidente da Província, na 
esperança de que, em sedes em que fossem menos conhecidos, pudessem 
receber condenação. Teófilo Otoni deveria ser julgado em Caeté, Cônego 
Marinho em Barbacena. Pe. José Mariano Gomes Batista em Curvelo 
(foi julgado em Pitangui e absolvido); para os demais chefes foram 
designados os júris de Diamantina, Paracatu, São João Del-Rei, Pomba, 
Presídio, Formiga, Mariana, etc. 

Teófilo Otoni requereu fosse tornada sem efeito a designação 
do júri de Caeté, para seu julgamento. O novo Presidente da Província, 
General Soares d'Andréia, o verdadeiro pacificador dos espiritos, deferiu 
seu pedido e designou Mariana. Ao penetrar na sala do júri, os jurados 
todos se levantaram, em sinal de respeito e veneração ao grande líder 
do povo. E apressaram-se a dar o veredito: absolvição unânime. 

Só foram condenados o Pe. Tristão, Pe. Teixeira e Vicente de 
Araújo, assim mesmo por circunstâncias muito particulares. Os dois 
primeiros escolheram para defendê-los um coleta de batina, que os 
atraiçoou. 

*** 

Dr. Manuel Jacinto Rodrigues Véu chegou a tornar-se figura 
de prestígio na província. Era Juiz de Direito em Tamanduá (ltapeceri- 
ca, hoje), quando foi barbaramente assassinado; nessa ocasião a Assem- 
bléia Legislativa de Minas aprovou uma pensão para a viúva; também 
D. Pedro Il, por decreto de 22 de setembro de 1858, concedeu pensão 
à viuva, D. Ana Maria de Jesus, que era bisavó de D. Cornélia Véu (Cor- 
nélia da Costa Bernardes), 

*x* 

Quanto ao Cel. Antônio de Morais Pessoa, que prendeu os líde- 
res liberais de Dores e de Tiros, ficou tão mal visto, pois os presos eram 
homens de real prestígio e muito estimados, que se viu obrigado a 
transferir residência para Dores do Pântano (Boa Esperança), no mesmo 
ano de 1842. Também seu irmão, João de Morais Pessoa abandonou 
suas fazendas em Tiros, e fixou-se em Dores do Pântano. 

Anos mais tarde, em 1850, em ofício dirigido ao Presidente da 
Província, o Coronel Antônio de Morais Pessoa declara os motivos de 
sua transferência para Dores do Pântano: “achando-me à testa da 22 
Legião em 42, minha atividade grangeou-me os ódios de alguns dos 
meus concidadões, que pensavam de outro modo, o que procurando 
eu fazer esquecer e mesmo para melhor ensinar meus filhos a ler, passei- 
me para aqui ...'ºº 


6 — Rev. do IHGMG, v. VI, p. 449/450. 
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XXII — O TERMO E A COMARCA 


Dores do Indaiá e todas as localidades do Oeste mineiro se subordi- 
navam à comarca do Rio das Velhas, com sede em Sabará. 

Havia, nos primórdios da Capitania, três comarcas: Vila Rica, Rio 
das Mortes, com sede em São João del- Rei, e Rio das Velhas. A 42, a do 
Serro Frio, foi criada em 1720, desmembrada da do Rio das Velhas. 
A 52, a de Paracatu, foi criada em 1815, desmembrada também da do 
Rio das Velhas. Na época da independência, havia em Minas essas 5 co- 
marcas. Depois, surgiu a do São Francisco (São Romão). 

Em 1840, eram onze: as seis acima, mais as de Paraibuna (Barbace- 
na), Rio Grande (Tamanduá), Rio Verde (Campanha), Sapucaí (Passos) e 
Jequitinhonha (Minas Novas). 

Todas as questões judiciais de Dores, demandas etc., tinham que ser 
resolvidas em Sabará. 

Uma lei de 1827 (15 de outubro), sancionada por D. Pedro I, criou 
o cargo de Juiz de Paz em todas as freguesias e capelas curadas. Essa lei, 
no seu art. 6, estabelecia: “Cada Juiz de Paz terá um escrivão de paz, no- 
meado e juramentado pela Câmara”, 

No ano seguinte, 1828, foi eleito o primeiro Juiz de Paz, Capitão 
Elias Pinto Coelho. Foi a primeira autoridade judiciária que tivemos 
aqui. A função do Juiz de Paz, entre outras, era julgar pequenas deman- 
das, cujo valor não excedesse a 16$000 (dezesseis mil réis). No mesmo 
ano de 1828, tiveram início as demandas. A primeira de que se tem 
notícia foi iniciada a requerimento de Mariano Ferreira do Amaral, um 
dos fundadores da primitiva capela, e Manuel Ribeiro de Almeida. A 
finalidade era dirimif questões de tapumes entre as terras dos requeren- 
n e as de José Ribeiro de Almeida, na fazenda da Boa Vista, ou da 

enda. 

Outra demanda surgiu em 1831; o vendeiro José Francisco Pereira 
citou Domingos Inácio Lemos, exigindo o pagamento de 500 réis, de 
gastos em sua venda. O Juiz procurava sempre promover a conciliação 
das partes, como determinava a lei. Nesta última demanda, houve con- 
ciliação; o réu se prontificou a pagar a dívida de 500 réis, mas exigiu que 
as custas fossem repartidas entre os dois. 

De 1829 a 1834, surge, como Juiz de Paz, Antônio Alves Soiza, 
mais conhecido por o “Soiza”. Há decisões suas bem curiosas. Em certo 
feito, em que João Correia de Souza pedia indenização por danos causa- 
dos por entrada de gado em suas terras, o Juiz concluiu por anular o 
feito, “não só pelas nulidades do processo, como pelo vigor das provas 
do réu que, em contradição do autor, mostravam, assim como duas 
testemunhas, que os valos que cercavam a roça em questão não tinham 
a segurança exigida pela mesma lei municipal”. E condenou o autor nas 
custas, que se elevavam a 3$095, tocando ao Juiz 1$000. 

Há vários despachos de Manuel Lino Fiúza. Parece que o Soiza e 
Manuel Lino Fiúza se revezavam no cargo, o que indica que a remune- 
ração não devia ser tentadora. O Dr. José de Assis Rocha examinou vá- 
rios processos e chegou a uma conclusão curiosa: os homens todos sa- 
biam assinar seu nome, mas as mulheres eram analfabetas. Suas assinatu- 
ras eram a rogo. De fato, segundo a mentalidade da época, a mulher 
deveria aprender apenas a costurar, tecer, bordar, fiar e fazer flores. 


Bi 


Ensinar a mulher a ler e a escrever era considerado um mal e um perigo. 
Em todos os processos examinados pelo Dr. Assis Rocha, este encontrou 
apenas uma assinatura de mulher: Ana Lizarda de Moura, vulgo Ana 
Proença. 

Por pouco tempo, ficamos pertencendo à comarca do Pará, com 
sede em Pitangui. Foi criada pela lei nọ 464, de 22 de abril de 1850, mas 
suprimida com'a lei n? 524, de 23 de setembro de 1851. O arraial das 
Dores voltou a pertencer à comarca do Rio das Velhas. 

Com a criação da vila, modificou-se a situação judiciária, pois, até 
então, Dores fazia parte do termo de Pitangui, da comarca do Rio das 
Velhas; com a elevação a vila, Dores passou à situação de termo judi- 
ciário daquela comarca. 

A vila foi instalada em 2 de dezembro de 1854; em 16 de maio de 
1855, a lei nọ 719, criou a comarca do Indaiá, com sede em Pitangui. 
Compreendia os municípios de Pitangui, Dores do Indaiá e Bonfim. 

A criação da vila implicou no estabelecimento dos cartórios. O 19 
tabelião foi Paulo Marciano de Moura; e o primeiro escrivão de órfãos 
foi José Jacinto Rodrigues Zica, que era de Pitangui. 

Na vila de Dores do Indaiá, funcionava o Juiz Substituto; o primei- 
ro a exercer esse cargo foi o Capitão José Ribeiro da Silva, que vinha 
exercendo o cargo de subdelegado de polícia, desde 1849. Viera de 
Ouro Preto. Era um dos homens de maior ilustração da vila; nos papéis 
forenses deixou mostra de sua competência e de sua cultura. 

A função do Juiz Substituto era ampla, plena e, às vezes, ele presi- 
dia ə júri. O júri funcionava no salão da Câmara, num prédio que existiu 
exatamente onde está hoje a Santa Casa. 

Exerceu também as funções de Juiz Substituto Antônio Americano 
Rodrigues Braga, irmão” do escrivão Zica. Americano Rodrigues Braga 
deixou numerosa descendência, que se espalhou pelos municípios vizi- 
nhos. 

Flávio Máximo Pereira Duarte, Mestre Flávio, funcionava como ad- 
vogado. 

A lei n9 1.740, de 8 de outubro de 1870, determinou nova divisão 
judiciária da província, que ficou dividida em 25 comarcas e, entre elas, 
a de Pitangui (não mais do Indaiá), constituída dos municípios de Pi- 
tangui, Dores do Indaiá e Curvelo. 

Mas, nesse ano, Dores perdeu as regalias de vila e sede municipal, 
passando à condição de arraial do município de Abaeté (Dores da Mar- 
melada), o que se efetivou em 19 de janeiro de 1873. 

Pela lei nọ 2.273, de 8 de julho de 1876, foi retirado da comarca 
o termo de Curvelo, ficando constituída dos municípios de Pitangui e 
Doms da Marmelada; o arraial de Dores ficava dentro do termo da Mar- 
melada. 

Restaurada a vila, pela lei nº. 2.651, de 4 de novembro de 1880, ficou 
o novo município, pelo art. 20. da referida lei, subordinado à comarca 
de Abaeté. Mas o art. 3º da mesma lei estatura que, enquanto não fosse 
instalada a comarca de Abaeté, o novo município de Dores pertenceria 
à comarca de Pitangui. Foi, então, nomeado Juiz Substituto Licurgo 
Alvares da Silva, que prestou relevantes serviços a Dores. Licurgo Álva- 
res da Silva foi um dos grandes vultos da antiga Dores do Indaiá. 

O Governo Provisório da República, por ato de 16 de dezembro de 
1889, atendendo a solicitação da Câmara Municipal, criou o cargo de 
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Juiz dos Órfãos, sendo o cargo ocupado pelo Capitão Jacinto Alvares 
da Silva, irmão de Licurgo. Trata-se de prerrogativa que poucas cidades 
possuiam. 

Um ato do governo do Estado de 21 de março de 1890, marcou a 
data para instalação da comarca de Abaeté e. designava, para sede da 
mesma comarca, a cidade de Dores do Indaiá. Foi nomeado Juiz de 
Direito o Dr. José Jacinto de Azevedo Baeta, que chegou a Dores, a 
cavalo, via Bom Despacho. Foi recebido festivamente. Na noite de sua 
chegada, houve uma manifestação popular, com discurso de Saudação 
pelo Prof. Olimpio Brandão da Silva, banda de música etc. O Juiz agra- 
deceu em seguida. 

No Diário escrito pelo próprio punho do pai do sr. Josafá, Manuel 
Joaquim de Carvalho, lê-se; “22-abril- 1890 — instalou-se hoje a comar- 
ca de Dores do Indaiá, sob a presidência do magistrado cidadão Dr. José 
Jacinto de Azevedo Baeta”. 

A primeira divisão administrativa e judiciária, feita no período re- 
publicano, surgiu com a lei n9 11, de 13 de novembro de 1891. Por esta 
lei, foi criada a comarca de Dores do Indaiá, com o município de Dores 
do Indaiá; e a comarca de Abaeté, compreendendo o município de 
Abaeté. Depois de instalada a comarca, o primeiro Promotor Público 
foi o Dr. Artur Pereira da Fonseca, depois de pequena interinidade de 
Luís Joaquim da Silva Porto. 

Em 19083, transpirou a notícia de que por motivos de economia, ia 
ser suprimida a comarca de Dores do Indaiá. O Juiz de Direito de en tão, 
Dr. Francisco Cleto Roscano Barreto, que chegara a Dores em junho de 
1899, desenvolveu intensa campanha, pela manutenção da comarca, com 
artigos em O Indaiá, por meio de cartas a amigos influentes; sustentou 
forte campanha e conseguiu seu objetivo. A comarca de Dores foi 
mantida. A lei nº 375, de 19 de novembro de 1903, suprimiu 42 
comarcas, à medida que fossem vagando; a de Abaeté vagou-se em 8 
de junho de 1904, quando dali saiu, removido, o Dr. Lídio Alerano 
Bandeira de Melo. Assim, voltou Abaeté à condição de termo da comarca 
de Dores do Indaiá. Só foi restaurada a comarca de Abaeté em 1920, 
tendo sido instalada em 7 de setembro de 1921. 

Entre o primeiro Juiz de Direito, Dr. José Jacinto de Azevedo 
Baeta, e o terceiro, Dr. Francisco Cleto Toscano Barreto, funcionou 
como Juiz de Direito, por vários anos, o Dr. Jacinto Alvares da Silva 
Campos, pai de Francisco Campos. Ele sempre residiu na Praça S, 
Sebastião, em casa que foi demolida em 1984. 

Seguiram-se os seguintes juízes: Sabino de Almeida Lustosa, 
Bauden, Pedro Mota, José de Souza Novais, Duque da Rocha, José 
Sátiro da Costa e Silva, João da Costa Rios, Dario Pessoa etc. etc. 


XXIII — VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA 


Quando correu a notícia da invasão do território nacional, por 
tropas paraguaias, uma onda de civismo fez vibrar a alma da juventude 
brasileira. De todas as partes, surgiram voluntários. 

As inúmeras cartas chegadas de Mato Grosso e do Triângulo 
Mineiro, a respeito dos terríveis padecimentos por que passaram os 
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homens que realizaram a “Retirada da Laguna”, caíram como ducha 
fria sobre o entusiasmo popular. Nossos jovens mostravam -se dispostos 
a lutar e dar sua vida pela pátria, mas não a sofrer fome e morrer de 
cólera. Por isso, a partir de 1866, em decorrência da queda do volun- 
tariado, passaram a ser convocados os guardas nacionais. 

Em Dores do Indaiá, como por toda a parte, também apareceram 
os voluntários. Quantos? Não sabemos com segurança. Sabemos que, 
primeiramente, três jovens de Dores do Indaiá apresentaram-se e 
seguiram para Ouro Preto. Segundo comunicado do Delegado de Polícia, 
Jacinto Alvares da Silva, eram Zacarias Rodrigues Zica, Francisco Alves 
Salgado, moços brancos e de boa família, e Valariano Carvalho da Silva, 
pardo. Apresentaram-se, mais tarde, Isaias Gonçalves de Souza, João 
Antônio da Silva, Bento Ferreira de Souza, Francisco Agostinho dos 
Santos etc. 

O último, Francisco Agostinho dos Santos, não era nascido em 
Dores, mas em Januária. Seguiu com 18 anos para a luta, ficou durante 
cinco anos nos campos de batalha; voltou com pequeno ferimento ao 
fado do nariz, em resultado de explosão de uma espoleta. Era conhecido 
pelo apelido de Chico Paraguai. Era analfabeto. Depois da guerra, casou- 
se, ficou viúvo, casou-se pela 22 vez e deixou filhos do segundo casa- 
mento. 

João Antônio da Silva era conhecido por João Libânio; casou-se 
depois da guerra, com Maria Bárbara de Jesus, filha de Isaias Gonçalves 
de Souza. Pleiteou pensão do governo, mas não a conseguiu. Isaias 
Gonçalves de Souza, parece, seguiu como recruta. Lutou durante os 
cinco anos da guerra. Morreu em 1929, no Córrego Fundo, beira do 
Indaiá, e foi enterrado em Quartel de São João. De Bento Ferreira 
de Souza, sabemos apenas que regressou a Dores, depois da guerra. De 
Francisco Alves Salgado, apenas sabemos que pertencia a tradicional 
família da cidade. Quanto a Valariano Carvalho da Silva, nada conseguimos 
apurar. 

Um comunicado de Pitangui ao Presidente da Província, de 9 de 
junho de 1865, dava notícia da passagem, por ali, de uma leva de recrutas 
de Dores do Indaiá, sem mencionar nomes. + 

Outros dorenses apresentaram-se em outros lugares. Casualmente, 
encontrei, na relação dos voluntários de Araxá, o nome de um jovem de 
24 anos, alfaiate, natural de Dores do Indaiá: Ivo José Ribeiro Caldas, de 
tradicional família dorense. 

Na relação dos voluntários do Arraial Novo da Marmelada (Abaeté), 
figuram nomes de três dorenses: Jerônimo Rodrigues de Lima, Francisco 
Rodrigues da Silva e Timóteo Lopes da Silva.? 

Dos voluntários de Dores, o que mais se salientou foi o primeiro 
mencionado, Zacarias Rodrigues Zica, que participou ativamente de 
várias batalhas, tendo recebido um ferimento no olho; foi promovido 
a furriel, a Alferes e regressou a Dores como tenente. 

Casou-se em 4 de setembro de 1872, com Maria Cândida de Lacerda 
e, como testemunha, teve o sr. Custódio Tibúrcio da Silva. 

Sabe-se que participou, dentre outros, do combate de Curuzu. 
Curupaiti era um forte construído sobre uma eminência escarpada, na 
1 — Cód. Prov. nº 1.118, originais, folhas não numeradas. 

2-— Revista de História e Arte, Ano III, 1966, nº 7, B.H., p. 34. 
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margem do Rio Paraguai. Constitufa sério obstáculo para nossa esquadra. 
Sua defesa era constituída de mais de 50 bocas, muitas de calibre 68. 

A fim de mais garantir a fortaleza de Curupaiti, Lopez idealizou 
a fortificação de Curuzu, numa clareira no meio do mato. Aí foram 
colocadas 13 peças de artilharia, dois canhões de 32 e 1 de 8 polegadas 
e 2.500 homens sob o comando do General Dias. As peças achavam-se 
bem camufladas, ocultas, não podiam ser vistas pela esquadra. 

O Barão de Porto Alegre planejou atacar Curupaiti; Mitre ma- 
nifestou-se contra essa operação. Mas, afinal, confiou uma expedição 
a Porto Alegre. Este combinou com a esquadra o bombardeio de Curuzu, 
que foi iniciado em 19 de setembro de 1866. Não podia atacar Curupaiti, 
sem antes tomar Curuzu. No dia 3, Porto Alegre mandou um emissário 
à esquadra, a fim de suspender o bombardeio. E desembarcou os 
brasileiros, que foram divididos em duas colunas, uma comandada 
pelo bravo General Albino de Carvalho, pela esquerda, e outra sob o 
comando do General Joaquim José Gonçalves Pontes, pela direita. Os 
brasileiros tiveram que marchar no meio de charcos e pântanos, a fim 
de cercar o forte. A retaguarda estava protegida pela cavalaria da guarda 
nacional do Rio Grande do Sul. Afinal, nossos bravos conseguem, apesar 
das baixas sofridas, chegar aos muros de Curuzu. Os brasileiros transpoem 
os muros e começa, então o corpo-a-corpo, a luta a baioneta. Foi 
terrível. Sabemos quão dura foi esta peleja, pelo resultado final. Depois 
de uma hora de combate renhido, em que foi ferido o nosso Zacarias, 
viu-se a bandeira brasileira hasteada no alto do forte de Curuzu. Estava 
finda a batalha. Dos paraguaios, ficaram cerca de 800 mortos. Apro- 
ximadamente 1.700 homens, na maioria feridos, lograram salvar-se. Os 
brasileiros perderam 2 capitães, 5 tenentes, 3 alferes e 125 praças e 
tiveram 638 feridos. 

Dos paraguaios que se salvaram, foi triste o fim. O batalhão era 
o de nº 10. Por ordem expressa do ditador paraguaio, os soldados 
foram colocados em fila de um; um oficial ia contando os soldados 
de 1 a 10; aquele a quem tocasse o nº 10, era retirado de forma e 
fuzilado imediatamente; desta forma, foram fuzilados 170 soldados; os 
oficiais foram todos rebaixados a soldados. Os praças não fuzilados 
foram transferidos para outros corpos e desapareceu, assim, o batalhão 
paraguaio nº 10. 

Zacarias Zica tomou parte em outras refregas. No final de sua 
vida, vestindo longo sobretudo, costumava permanecer na frente de 
sua casa, que tinha extenso quintal na frente; com frequência vinham 
os meninos conversar com aquele homem estranho, olhado pelas crianças 
como um ser excepcional, que gostava de contar histórias de suas lutas 
nos campos de batalha. 

Em Dores do Indaiá, existe uma praça com o nome “Tte. Zacarias 
Zica”. 

XXIV — PRAÇA CORAÇÃO DE MARIA 

Um dos pontos mais pitorescos de nossa Dores do Indaiá é a Praça 
Coração de Maria, com seus belos coqueiros, tendo ao centro a cruz com 
os martírios. Os dorenses que se ausentam da cidade, conservam a bela 


imagem da praça dos coqueiros na “retina do pensamento”, como diria 
Carlos Drummond de Andrade. 
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Foi em agosto de 1873 que um missionário, Frei Paulino, tomou 
a iniciativa de criar aquela praça. Frei Paulino não se limitava a transmitir 
a palavra de Deus; em todos os lugares por onde andou, deixava o sinal 
da sua passagem, com a realização de algum melhoramento. No Arquivo 
Público Mineiro encontram-se comunicados de Capela Nova das Dores, de 
Cláudio, de São Gotardo etc., referindo realizações de Frei Paulino. Na 
primeira das localidades mencionadas, como a igreja matriz estava sem 
sino, ele realizou uma coleta entre o povo, angariou 640$000 (seiscentos 
e quarenta mil réis), mandou fundir o sino, ajudou a construir a torre, onde 
foi o sino colocado. 

Em nossa terra, a matriz de S. Sebastião tinha sacristia muito 
modesta, de um dos lados; Frei Paulino apelou para o povo, angariou 
cinco contos de réis e construiu vasta, enorme sacristia, nos fundos 
da igreja, do lado do sr. Hipólito. 

No local onde hoje se vê a Praça dos coqueiros, havia enorme 
buraqueira; era local vago, sem dono, cheio de buracos, alguns bem 
profundos. Ali idealizou Frei Paulino construir a Praça Coração de 
Maria. Apelou para os homens, para as mulheres, para as crianças. No 
largo do Bem-te-vi, exatamente onde se acha a casa nº 137 da Praça 
Prof. Waldemar de Almeida Barbosa, com todo o seu quintal, havia 
muito pedregulho; conseguiu que os homens cavassem o pedregulho, 
enquanto as mulheres e as crianças iam carregando, a fim de encher os 
buracos da futura praça. Quando o local se achava aplainado, conseguiu 
que algumas meninas plantassem mudas de coqueiros e delas cuidassem, 
aguando, até que estivessem pegadas. As meninas que plantaram os 
coqueiros e deles cuidaram eram: Siá Bilia (D. Maria de Souza Melgaço), 
avó do prof. Rubens Fiúza; Siá Colô (D. Claudina de Souza Coelho, 
bisavó de D. Hilda Carneiro Costa, Siá Zinga (sogra do Prof. Cornélio 
Caetano); D. Didinga (Leopoldina de Souza Melgaço), mãe do Tonico 
Caetano; D. Etelvina Fiúza (avó de D. Carminha Machado); D. Policena 
Andrade, bisavó de D. Delenda, esposa do Desemb. Rubens Fiúza 
Campos; D. Antônia Aurélia, mãe do lano; D. Mariquinhas (D. Maria 
Luísa de Macedo) avó de D. Alda Carneiro Barbosa etc. 

Plantados os coqueiros, foi colocado, no centro, o cruzeiro, com 
os martírios, 

A festa da inauguração foi belíssima: pela manhã, missa, com 
comunhão geral; à tardinha, procissão, com considerável número de 
moças vestidas de virgens. A procissão percorreu as diversas alas de 
coqueiros, que se achavam enfeitados com bandeirinhas e lanternas 
multicoloridas; cada menina procurou enfeitar melhor seu coqueirinho. 
Foi uma festa de muita beleza. E Frei Paulino encerrou a cerimônia 
com um sermão ao pé do cruzeiro. 

Por volta de 1920, esteve em Dores do Indaiá o cientista Alvaro 
da Silveira; realizou ele, então, curiosa observação; com base no ano 
em que foram plantados os coqueiros, tirou uma conclusão: crescimento 
de 0,20m por ano. Frei Paulino deixou outros sinais de sua passagem 
por Dores. Mais ou menos nas proximidades do último quarteirão da rua 
Espírito Santo, antes da Praça União, fez aproveitar uma nascente, com 
a construção de uma caixa cimentada, com três torneiras. Durante várias 
décadas, o povo se serviu da Fonte do Frei Paulino. Para colocação da 
pedra fundamental, Frei Paulino promoveu bela solenidade: procissão, 
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quatro meninas vestidas de anjo carregaram a pedra fundamental, que 
foi colocada com moedas da época, além de uma ata do acontecimento. 

Por volta de 1928 ou 1929, o sr. Hipólito Augusto de Faria restau- 
rou o cruzeiro da Praça Coração de Maria. E periodicamente, enquanto 
viveu, o Sr. Hipólito Faria zelou pela conservação e restauração daquele 
cruzeiro. 

Na administração do sr. Geraldo Marques, foi completamente 
remodelada a Praça Coração de Maria e restaurado o cruzeiro. 
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Residiu em Dores do Indaiá, em 1903 e 1904, o Dr. Fernando 
de Alencar, pai de Gilberto de Alencar. Ele escreveu suas impressões 
de Dores e assim se referiu à Praça Coração de Maria: “Uma pequena 
praça, que a rua Cel. Alexandre atravessa em uma das suas faces, ornada 
de frondentes palmeiras, em cujas comas continuamente fagueiras 
brisas ciciam, é um pitoresco logradouro, onde a alma se sente bem, 
embalada por suaves sentimentos e doces emoções”. 

Mais de meia dúzia de artigos tenho escrito em O Liberal, apelando 
para o prefeito, para os vereadores, para os estudantes, para todo o 
mundo. Em 1969, em mais um artigo, eu transcrevi aquelas impressões 
do Dr. Fernando de Alencar e comentei: “Dorme em paz, Dr. Fernando 
de Alencar! Não queiras ver a praça do jeito em que a deixaram os 
grandes administradores de nossa terra!” 

Depois disso, o prefeito José Barbosa Lopes andou restaurando 
alguns coqueiros; também ali deixaram sinal de sua administração os 
srs. Ronaldo de Alcantara Costa e Hugo de Souza Araújo. Mas foi o 
atual Prefeito, Sr. Geraldo Marques da Silva, que remodelou totalmente 
a praça, dando-lhe particular beleza, e restaurou também o cruzeiro. 


XXV — Pe. HIPÓLITO DE OLIVEIRA CAMPOS 


Pe. Hipólito de Oliveira: Campos foi o 100 vigário de Dores. Sua 
provisão é de 4 de junho de 1877, assinada pelo Pe. Silvério Gomes 
Pimenta, vigário -geral e Capitular e Provisor do Bispado, sede vacante, por 
dois anos.1 

Estava à frente da paróquia de Dores, quando publicou em A 
Atualidade, de Ouro Preto, uma carta que constitui documento que 
muito honra nossa gente. Pe. Hipólito sentiu-se desgostoso, quis sair 
e... mas o melhor será transcrever sua carta: 

“Desgostoso da vida paroquial, por demais penosa nestes sertões, e 
pensando que meus sacrifícios, longe de merecerem a gratidão do povo, 
afastavam-no de mim, humildemente pedi minha demissão a S. Ex? 
Revma., o sr. bispo de Mariana. Contando ser servido, ia-me dispondo 
à retirada, pezaroso, é verdade, mas resignado. 

Foi então que verdadeiramente fiquei conhecendo os elevados 
sentimentos deste povo, digno sem dúvida de melhor sorte”. 


1 — Cód. Prov.nº 1,392, fl. 177, A.P.M. 
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“Certos de que, com a possível brevidade, tinha de os deixar, talvez 
para sempre, homens de todas as condições, senhoras ricas e pobres, a 
mocidade em geral, foram fazer seus votos, levantar suas mãos ao trono 
de Deus, onde depositavam penhores de seus empenhos pela minha 
continuação, como pároco, nesta freguesia. Sem exceção de um só, todos 
os homens de posição neste lugar se abalaram com a minha resolução, 
e, desconfiados de que minha pobreza dificultando o desempenho de 
meus deveres, era a causa única de minha saída, dinheiro, casas, e tudo 
que fosse preciso para minha cômoda manutenção me eram oferecidos 
gratuitamente. Sobre o que não posso prescindir de declarar os nomes 
dos distintos cidadãos; Capitão Jacinto Alvares da Silva, a piedade 
personificada, o patriotismo encarnado, e a generosidade sem limites, pelo 
bem do torrão onde o prendem os mais estreitos laços de parentesco e 
amizade; Capitão José de Souza Coelho, Alexandre José Bernardes, 
Ajudante Francisco Fernandes de Souza, Felício Pinto Fiúza, Herculano 
Pinto Fiúza, Augusto Alves França, Major José Ribeiro da Silva, que mil 
oferecimentos e favores me têm feito com a franqueza e a generosidade 
que tanto os distinguem e enobrecem. 

Minha alma abateu-se e ficou como aniquilada diante de tão 
importante manifestação de apreço, e meu coração não pôde resistir 
aos sentimentos de pesar de meus paroquianos. Cedi. Diante do amor 
todos os trabalhos se suavizam. 

Revertem para os corações generosos do povo de Dores do Indaiá 
todos esses rasgos de grandeza que, por minha falta de merecimentos, não 
cabem no humilde discípulo de Cristo 

2 Pe. H. Campos”? 

A carta acima, de mais de cem anos atrás, é um testemunho da 
generosidade do povo desta terra. Os nomes citados, na carta, eram 
das principais figuras de Dores, na época. O documento é valioso. Uma 
paróquia, cujo povo é capaz de gestos como os descritos pelo Pe. H. 
Campos, só pode ser constituído de gente abençoada por Deus. 

Pe. Hipólito de Oliveira Campos saiu de Dores, no mesmo ano de 
1879. Era uma alma torturada de dúvidas. Seguiu para Mar de Espanha, 
onde foi vigário por vários anos. Ali deixou anotações históricas sobre 
aquela paróquia, em um livro próprio, que continua inédito. 


XXVI — TREMOR DE TERRA 


Pouca gente talvez saiba, mas já se registrou um tremor de terra, de 
proporções um tanto assustadoras, em Dores do Indaiá e municípios 
vizinhos. 

O fato ocorreu precisamente no dia 12 de janeiro de 1901, mais 
ou menos às 9 h da manhã. 

O Indaiá registrou o fato e ainda publicou a seguinte correspondência 
de Bom Despacho: “Tremor de terra. Escreve-nos o nosso distinto 
correspondente em Bom Despacho, sr. Faustino Assunção: Sentimos 
ontem neste arraial um tremor de terra, acompanhado de forte rumor, a 
ponto de as louças e garrafas das prateleiras dos negócios ameaçarem 
cair. Este fenômeno foi pressentido pela população desta localidade e 
teve lugar às 9 horas da manhã. A carta do sr. Faustino Assunção traz a 
2 — A ATUALIDADE, de Ouro Preto, ed. de 14-janeiro-1879. 
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data de 13 do corrente e é, portanto, o mesmo fenômeno meteorológico 
que notamos aqui.” Não sei é se a terra tremeu de verdade, com o fato 
de O Indaiá chamar o tremor de terra de fenômeno meteorológico. 
Consultando a coleção de O Filho do Bosque, interessante hebdoma- 
dário de pequeno formato e mimeografado, que se editava em Tiros, sob 
a direção do Pe. Miguel Kerdole Dias Maciel, encontrei no nº 8, de 20 


e causar medo”. 

O fenômeno sísmico foi sentido, pois, em Dores do Indaiá, em 
Bom Despacho e em Tiros, naturalmente também em outras localidades 
vizinhas, embora não tenha ficado registro do fato. 

Em Dores, segundo o noticiário de O Indaiá, o fenômeno foi sério 
mesmo; na venda do sr. Sebastião Tibúrcio da Silva, que ficava ao lado 


XXVII — IMPRENSA EM DORES DO INDAIA 


O primeiro jornal de nossa terra, O Indaiá, foi fundado por Paulino 
de Paula Souza, pai de Carminha Gouthier. Era homem inteligente e 


vista de seus afazeres, deixa o Dr. Zacarias a direção do jornal. Real- 
1 — O INDAIÁ, ed. de 20 de janeiro de 1901. 
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mente, a partir desse número, o jornal publica, no alto da 12 página, os 
nomes de Miguel José Barbosa e Francisco Soares Machado, como 
diretores. Mas, a partir do n? 92, de 6 de janeiro de 1901, O Indaiá 
circulou ostentando o nome do Dr. Zacarias como Diretor. Assim, circulou 
nos anos de 1901, 1902 e 1903; no final de 1903, aparece, como redator, 
Jeremias Caetano Júnior. Durante todo o ano de 1905, circulou sem 
nome de diretor ou redator, no cabeçalho. Mas, em 1906, figura o nome 
de Jeremias Caetano Júnior como diretor. Em nossa coleção, herdada 
do Dr. José de Assis Rocha, temos O Indaiá até o 89 ano, no final de 
1906, circulando sob a direção de Jeremias Caetano Júnior. Teve vida 
longa. 

No 309 dia da morte do Dr. Zacarias, isto é, em 30 de novembro 
de 1905, publicou O Indaiá um número especial, verdadeira poliantéia 
dedicada ao grande líder, administrador e amigo da cidade. Este número 
de O Indaiá é constituído de uma série de depoimentos sobre a grande 
figura que deixara, com sua morte, verdadeiro vácuo em Dores. 

Em 3 de dezembro de 1905, começou a circular A Esperança, de 
propriedade de Mestre Artur (farmacêutico Artur Argemiro dos Santos 
Moura); possuímos apenas um exemplar do ano Il, o de nº 22, de 27 
de setembro de 1906. Não podemos afirmar com segurança por quanto 
tempo viveu A Esperança. 

O Espanador, de José Americano Brasileiro de Moura, circulou 
em 1907 e 1908. O Espanador era jornal humorístico, e seu redator, José 
Americano Brasileiro de Moura, era homem de raro talento e excepcional 
erudição. 

Em 19 de março de 1908, surge belo jornal, A Tribuna, dirigida 
pelo Dr. João Maria de Lacerda, Promotor Público. Seguiu-se a Gazeta 
de Dores, dirigida por. Miguel José Barbosa e Eduardo José de Almeida 
(respectivamente avô materno e pai do Autor), que haviam adquirido 
a tipografia de A Tribuna. O Dr. João Maria de Lacerda mudara-se 
de Dores; no Rio, chegou a ser alto funcionário do Itamarati. Em 1910, 
circulava a Gazeta de Dores, sob a direção exclusiva de Miguel José 
Barbosa. 

O Progresso, dirigido por Jeremias Caetano Júnior, circulou nos 
anos de 1913, 1914 e 1915. Era jornal de formato maior que os demais. 

O Oeste-Jornal começou a circular em 1919, sob a direção do 
Dr. José de Assis Rocha, recém-formado e adversário do Pe. Luís. Este 
jornal teve vida bem longa; creio poder afirmar que foi, no passado, o 
hebdomadário de vida mais longa. Foi dirigido pelo Dr. Assis Rocha, 
durante vários anos. Esteve dirigido, por algum tempo, por Jeremias 
Caetano Júnior. Parece que o Oeste-Jornal pertencia ou pertenceu ao 
Dr. Edmundo Lobato, recém-formado, e que chegou a escrever alguns 
artigos contra o Pe. Luís. Foi pouco antes da renúncia deste. 

Pe. Luís, chefe incontestável da política dorense, era homem 
fino, muito inteligente e diplomata. O jornal safa aos domingos. E nos 
domingos, só havia a missa das 10 horas, na matriz de S. Sebastião. Pe. 
Luís morava na Praça S. Sebastião, perto da igreja; sua casa ficava em 
frente à residência do sr. Alexandre Lacerda. Costumava o vigário 
passear para lá e para cá, diante da porta de sua casa. No domingo 
em que fora publicado o primeiro artigo do Dr. Edmundo contra o 
vigário, dirigia-se o jovem advogado para a matriz, um pouco antes 
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das dez. Mal o Pe. Luís o avistou, abriu os braços e o cumprimentou 
efusivamente. O Edmundo, em tanto contrafeito, pode-se imaginar, 
conversa pouco e pede licença, pois vai à missa. Mas, retruca Pe. Luís, eu 
é que vou celebrar! E sempre efusivo, fala da inteligência do Edmundo, 
da sua mocidade, do futuro brilhante que o aguarda; acrescenta que 
se sente velho, e vê chegada a hora de ceder o lugar aos moços de valor. O 
Dr. Edmundo, constrangido, pede licença novamente, pois já são dez 
horas, hora da missa; mas Pe. Luís responde com as mesmas palavras, isto 
é, que não precisa pressa, pois ele é que irá celebrar; e, na maior cordia- 
lidade, dirigem-se os dois para a igreja de S. Sebastião. Cativou o Dr. 
Edmundo. 

O Oeste-Jornal, no ano VI, em 1925, mostrou, no cabeçalho, como 
diretor, o nome do Dr. José Argemiro de Moura. No ano VIII, em 
1927, continua o jornal sob a direção do Dr. José Argemiro de Moura. 
Interrompeu sua publicação com o n? 21 do ano VIII, de 26 de junho 
de 1927, tendo como diretor o dr. José Argemiro de Moura. 

O Combate circulou em 1921 e 1922, tendo como diretor o Dr. João 
Caldas Filho. Circulou até o n? 17, de 25 de abril de 1922, que anuncia 
o encerramento da circulação; é o número de despedida. 4 

Em 1926, já no final do ano, surgiu O Indaiá, tendo como diretor, o 
Dr. Edmundo Lobato; só no nome se parecia com o primeiro jornal de 
Dores. O novo O Indaiá era jornal essencialmente político e combativo. 
Sua linguagem era violenta. Em 1927 e 1928, continuou o Dr. Edmundo 
Lobato seu jornalismo de combate ao Presidente da Câmara, Dr. José 
Argemiro de Moura. 

A Voz do Oeste apareceu em 1919, dirigida por Jeremias Caetano 
Júnior, Depois de circular por algum tempo, desapareceu, para renascer 
em 1928, sob a direção de Francisco Soares Machado, No ano seguinte, 
1929, continuou Francisco Machado como diretor. Já em 1930, tinha 
como diretor o prof. Waldemar de Almeida Barbosa. Durante alguns 
anos, circulou sob a direção do autor destas linhas. 

Em 1921, apareceu O Riso, de pequeno formato, jornal “humoris- 
tico literário e gratuito”. Não figurava nome de diretor ou de redator. O 
n? 6 de O Riso, o único que chegamos a ver, era realmente ferino e 
satírico. 

Outros jornais semelhantes, de pequeno formato, também circu- 
laram, todos humorísticos: O Brinquedo, O Mosquito, A Sentinela, O 
Trabuco e O Marruco; de todos esses, o de vida mais longa e o mais 
apreciado foi o último: O Marruco. Tinha como gerente A. Fagundes. Mas 
nunca se soube quem era seu redator. Era apreciadíssimo eè realmente 
espirituoso. 

Em 1930, circulou o Dores-Jornal, sob a direção de Jeremias 
Caetano Júnior. O primeiro número apareceu em julho de 1930. 

A Voz do Povo circulou em 1936, dirigido por Dr. José Argemiro 
de Moura. Teve vida efêmera. 

Em 1947, surgiu O Indaiá; só conseguimos ver alguns números do 
ano Il, de 1948, sob a direção de Djalma Melgaço da Fonseca. 

O Liberal circulou por muitos anos, sob a responsabilidade da 
pena de José Ribeiro Machado. Vimos alguns números, de 1958, sob 
a direção de P.P. Pereira de Souza. Sob o mesmo título — O Liberal — 
circulou o jornal sob a direção de Nilo Peçanha de Araújo, durante 
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anos; foi transferido para Bento Galvani que, depois, se associou a 
Antônio L. Cançado. 

Circularam também aqui vários jornais escolares, como a Voz dos 
Grêmios, das alunas da Escola Normal; O Ginásio, dos alunos do Ginásio 
Dorense; e O Indaiazinho, dos alunos do G.E. Dr. Zacarias. 

Mons. Mário Silveira, depois da elevação de nossa matriz à categoria 
de Santuário, criou a Revista do Santuário, que circulou até sua trans- 
ferência desta paróquia. E Frei Pio, SDN, manteve, durante mais de 
vinte anos, a revista mensal Luzes, de divulgação católica; a revista de 
Frei Pio conseguiu notável penetração por vários municípios. Deixou 
de circular por determinação de seus superiores. 

Diversos hebdomadários nasceram e morreram, como O Legionário, 
o Dores do Indaiá etc. Atualmente, continua firme O Liberal, de Bento 
Galvani e Antônio Lopes Cançado. 


* * x 


Os redatores de jornais do interior nem sempre se podem dizer 
jornalistas; mas, alguns tivemos que merecem destaque: Paulino de 
Paula Souza, inteligência brilhante, era pai de Carminha Gouthier; o 
Dr. José de Assis Rocha e o dr. Edmundo Lobato eram jornalistas 
políticos, de pulso firme, pena brilhante. José Ribeiro Machado, cronista 
apreciadíssimo, poeta primoroso e de grande sensibilidade, chegou a 
receber um prêmio literário, no Rio. José Ribeiro Machado editou, pela 
Gráfica O Liberal, Foguete de Lágrimas, livro de poemas que alcançou 
bastante repercussão. 


XXVIII — LIBERTAÇÃO DOS ESCRAVOS EM DORES DO INDAIA 


A notícia da libertação dos escravos chegou a Dores com atraso de 
vários dias, o que era natural: o único meio de comunicação era o jornal 
ou a carta. As leis imperiais eram transmitidas ao povo pelo padre, na 
missa dominical. E a surpresa causada pela Lei Áurea foi das maiores, 
tanto para os escravos, como para os fazendeiros e proprietários de 
escravo. 

À dificuldade de comunicação, na época, acrescente-se a rapidez 
nunca vista com que foi o projeto apresentado e aprovado e transformado 
em lei. Apresentado à Câmara no dia 8 de maio, era o projeto aprovado 
em última discussão no dia 13, isto é, cinco dias depois. Para se ter idéia 
da pressa, basta dizer que o dia 13 de maio de 1888 foi domingo, tendo 
sido a Câmara convocada extraordinariamente; e antes da aprovação 
final, em última discussão, descera de Petrópolis a Princesa Isabel, a 
fim de não atrasar a sanção. 

Mas, voltemos a Dores. Quando a notícia foi divulgada, pelo vigário, 
na missa dominical, como se usava, o alvoroço foi enorme. Em todos 
os pontos da cidade o (foguetório foi ensurdecedor. Logo se improvisou 
uma grande passeata, com banda de música, muitos fogos, vivas ininter- 
ruptos e, sobretudo, muitos discursos, Para se formar idéia do entusiasmo 
popular e fertilidade dos oradores, basta que se diga que só o Pe. Vigilato 
Pinto Fiúza fez 12 discursos. 


— 89 -— 


A negrada, que se viu livre de uma hora para outra, com n projurzos 
incalculáveis para a lavoura, ficou presa de delírio. A fim de festejar 
condignamente o acontecimento, conseguiram os ex-escravos uma casa 
em frente à antiga estação ferroviária. Surgiram caixas de todo o lado. E 
começou o dão-dão-dão... A folia atravessou a noite; veio o dia seguinte 
e o dão-dão-dão das caixas continuou pelo dia afora; e assim se passaram 
três noites e três dias ininterruptos. 

A princípio, todo o mundo achou graça naquilo e olhou com 
simpatia a festança dos ex-escravos. Mas, por fim, o bater contínuo, 
ininterrupto, monótono, começou a cansar a gente. No terceiro dia 
de festança, uma comissão de pessoas gradas, das mais ilustres da cidade, 
procurou a negrada e, com muito jeito, muita diplomacia, depois de 
se congratular com os ex-escravos pela sua liberdade, depois de salientar 
que tinham motivos de sobra para toda aquela alegria etc., foram dizendo 
que já haviam dançado demais; que seria de interesse deles negros que 
fossem tratar de algum serviço, que o povo já estava um pouco inco- 
modado etc. E, assim, terminaram, na cidade, as comemorações pelo 
advento da Lei Áurea. 


XXIX — CLUBE REPUBLICANO DE DORES DO INDAIA 


Dores do Indaiá, entre os títulos de pioneirismo que ostenta, pode 
apresentar mais um: foi das poucas e raras cidades do interior mineiro, 
em que foi fundado um clube republicano. 

Os últimos anos que antecederam a proclamação da República, 
foram assinalados por intensa propaganda republicana. Essa propaganda 
se caracterizava por conferências e fundação de clubes republicanos. A 
ata que a seguir publicamos, documento curiosíssimo, pelas figuras 
que o assinaram, refere-se a uma conferência proferida pelo ilustre 
republicano histórico, Dr. Antônio Felício dos Santos, e à fundação 
do Clube Republicano de Dores do Indaiá. Eis a ata: 

“Ata da fundação do Clube Republicano de Dores do Indaiá. Aos 
18 dias do mês de agosto de 1889, achando-se presentes os cidadãos 
e eleitores abaixo-assinados, em casa do cidadão José Lopinho, depois 
de ouvirem a conferência política feita pelo Dr. Antônio Felício dos 
Santos, no qual foi exposta a política do Partido Republicano, para 
a concentração da ação política dos cidadãos que aderiram ao referido 
partido. E por unânime consenso foram aceitas como lei do referido 
clube as deliberações dos Congressos Republicanos Brasileiros e a direção 
da comissão executiva do mesmo partido, na Capital da Província. Re- 
solveu-se que sejam considerados membros do clube não só os cidadãos 
presentes, mas também todos os eleitores que assinarem esta declaração. 
Em seguida, procedeu-se à nomeação do diretório do clube que ficou 
por unanimidade assim composto. E nada mais havendo a deliberar, 
encerrou-se a sessão e lavrou-se esta ata que escrita e assinada por 
mim, secretário, e pelos eleitores e cidadãos presentes. 

Alexandre José Bernardes 

Licurgo Álvares da Silva 

Antônio Caetano da Silva Guimarães 

José Pedro de Araújo Lima $ 
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Herculano Pinto Fiúza 

Augusto Alves França 

Pedro de Alcântara Machado 

Bertolino Teodoro da Costa 

Joaquitn Alves Belo 

Joaquim Teles de Carvalho 

José Francisco de Melo 

João José de Faria 

Tobias Gonçalves de Melo 

José Americano Brasileiro de Moura 

Custódio Luís de Faria 

Miguel Caetano da Silva Guimarães 

Horácio F. de Faria 

Manuel Lopes de Araújo Júnior 

Antônio Teodoro da Silva Tonaco 

Custódio da Costa Gontijo 

Eloy de Moura Costa 

Celestino Caetano de Almeida 

Flávio José de Faria 

Josué Fernandes da Veiga 

Firmiano Ferreira da Costa”. 

Depois de publicadas as linhas acima em O Liberal, de Dores do 
Indaiá, sem que então tivéssemos podido decifrar a última assinatura, 
recebemos do Dr. José Oswaldo de Araújo a seguinte carta: 

“Waldemar: Não sei por que cargas dágua só hoje apareceu, em 
cima de minha mesa, “O Liberal de 29 de janeiro. Não sei, mas a verdade 
é que gostei do achado. E gostei por nele ter lido o seu escrito a respeito 
da fundação do Clube Republicano de Dores do Indaiá. E repeti com 
o coração os nomes daqueles “varões assinalados” que eu poderia chamar 
“a gente do antigo testamento” e que, antes de 15 de novembro, se 
agremiaram para lutar pela mudança do regime. 

Conheci, um a um, todos os que estiveram presentes à reunião na 
casa do José Lopinho (José Lopes Fonte Boa, parece-me). E poderia 
até desenvergar a cabeça da interrogação que você colocou depois do 
último assinante. Este chamava-se Firmiano Ferreira da Costa. Casado 
com uma das minhas tias maternas, teve vários filhos e morreu em 
Estrela do Indaiá. 

Além desse, figuram como assinantes da ata da inauguração, dois 
outros tios: Tobias Gonçalves de Melo e Manuel Lopes de Araújo Júnior, 
depois dos nomes de meu pai, José Pedro de Araújo Lima, a terceira 
assinatura e tenente José Francisco de Melo, meu avô. Figura ainda 
Celestino Caetano de Almeida, caixeiro de meu pai, falecido em Passos. 

Por mais de uma vez, ouvi meu pai contar a história deste clube 
republicano, e acrescentar que fora eleito orador. Unicamente pelo 
prazer de conversar com você é que estou escrevendo estas notas. Se 
outro mérito não tiverem, valem, pelo menos, para mostrar o orgulho 
de lembrar que a nossa terra foi uma das pioneiras das idéias republicanas 
no além São Francisco. Afetuosamente, José Oswaldo de Araújo”. 
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XXX — JOSE PEDRO DE ARAUJO LIMA 


Era uma personalidade realmente curiosa. Foi um pioneiro. la com 


com Agêo Pio; José Oswaldo de Araújo e Maria de Araújo Magalhães 
Pis casada com José Caetano de Magalhães Pinto (os pais de Magalhães 

into). a 
D. Maria de Araújo „de Magalhães Pinto já havia nascido em 


nasceu em Santo Antônio do Monte; mas seus pais se casaram em Dores 
do Indaiá. 

Os demais filhos de Juca Lima (como era vulgarmente chamado) 
nasceram em Dores do Indaiá. 

Juca Lima, avô do sr. Oswaldo de Araújo, era homem de rara 
inteligência. José Oswaldo de Araújo costumava dizer que, na mesa 


Não sei precisar o ano em que se fixou em Dores. Sei que foi na 
última década do século passado. Em Dores, residiu por algum tempo, em 


José Oswaldo. Ficou realmente fascinado pela conversa. Talvez vivendo 
em meio rude, não estivesse acostumado com um homem tão fino, tão 
inteligente. Vendeu-lhe a casa. Mas impôs uma condição inédita: deveria 
ser paga em prestações diárias de 08040 (quarenta réis). Todos os 
dias, infalivelmente, depois do jantar (cerca de 3 horas da tarde), ia 
o Juca Lima à casa de Juca de Souza, levar-lhe a prestação diária de 
quarenta réis. 

O estranho negócio tem uma explicação plausível. O avô de 
Carminha Gouthier, acostumado à vida em um meio bastante rude 
(podemos imaginar o que seria Dores do Indaiá há quase um século 
atrás) sentiu certo fascínio pela conversa de Juca Lima. Nada demais 
em querer vê-lo todos os dias, diariamente bater um papo com ele; daí 
a exigência da prestação diária. 


XXXI — DR. ZACARIAS 


Dr. Antônio Zacarias Alvares da Silva, vulgarmente chamado 
Dr. Nico, foi um homem excepcional que deixou, em todos os lugares 
onde residiu, a marca de sua operosidade. Como Agente Executivo de 
Dores do Indaiá, remodelou a cidade, abriu ruas, retificou outras, trans- 
formou a cidade, com o auxílio do engenheiro Francisco Palmério, que 
levantou a planta de Dores do Indaiá. Contando com a boa vontade de 
todos, aproveitou pedaços de vários quintais, na retificação de ruas, sem 
que houvesse necessidade de nenhum ato de desapropriação. 

Dr. Antônio Zacarias Álvares da Silva nasceu em Pompéu, então 
distrito de Pitangui, em 6 de setembro de 1847. No seu testamento, ele 
se diz filho de D. Faustina Alvares Xavier. Era filho natural do Tte.-Cel. 
Antônio Zacarias Álvares da Silva, grande fazendeiro, depois Barão do 
Indaiá, e que foi chefe do Partido Liberal, em Abaeté. 

Iniciou seus estudos secundários com o Prof. Zacarias Fernandes 
Xavier, em Pitangui; continuou os estudos no Seminário de Mariana e 
concluiu-os no Rio, em 1867. Em 1868, matriculou-se na Faculdade 
de Medicina do Rio; diplomou-se em 09 de dezembro de 1873, quando 
contava 26 anos de idade. 

Logo depois de formado, foi clinicar em Formiga, onde pouco 
se demorou. Transferiu-se para Pitangui, onde se casou com D. Balbina 
Alvares de Souza e Silva, viúva de Francisco Alves Filgueiras Campos; 
D. Balbina, viúva riquíssima, tinha uma única filha, Azejúlia, que veio 
a ser a mãe de Francisco Campos. 

Em 1876, seguiu para a Europa, com a esposa; durante dois anos 
de viagem, percorreu Portugal, Espanha, França, Itália, Suíça e Inglaterra. 
Demorou-se mais tempo em Paris, onde procurou especializar-se em 
obstetrícia. Regressou ao Brasil em 1878 e fixou residência em Abaeté. 
Aí criou a primeira obra de assistência social: fundou em 1880, a 
Sociedade Amante da Instrução e da Pobreza. Ele próprio redigiu os 
Estatutos da entidade: “Esta sociedade tem por fim: 1º — Fornecer 
casas para as escolas, cômodas e com os pertences indispensáveis ao 
bem do ensino. 2º — Fornecer aos meninos que precisarem de auxílio 
para frequentar as escolas. 3º — Auxiliar e subvencionar as escolas 
particulares, dignas desse favor. 4º — Prestar aos que merecerem, por 
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sua indigência, aplicação etc., os meios necessários para estudar num 
dos cursos secundários e mesmo superiores. 59 — Promover a criação 
de escolas públicas e mesmo instituir particulares”. 

A entidade funcionou até 1884, quando o Dr. Zacarias transferiu 
residência. Em 1880, foi eleito deputado provincial e participou de 
duas legislaturas, a 232 de 1880-1881 e a 242, de 1882-1883. 

Em 1883, fundou uma fábrica de ferro nas imediações de Areado, 
freguesia de Morada Nova (a localidade acima foi abandonada e mudada 
para outro ponto, distante 20 km; passou a pertencer a São Francisco 
das Chagas e, hoje, com o nome de Chumbo, pertence ao mun. de 
Patos de Minas). 

De sociedade com Dr. Martinho Alvares da Silva Contagem, que 
era casado com uma tia de Francisco Campos, irmã de seu pai), e com 
os engenheiros Crispiniano Tavares e Francisco de Paula Oliveira, fundou 
a fábrica de ferro, que foi dirigida pelos dois engenheiros acima men- 
cionados. Foi uma iniciativa pioneira, mas a dificuldade de transporte 
impediu o desenvolvimento da fábrica, que recundou em total fracasso. 
Deu grande prejuízo. Como a fortuna do Dr. Zacarias fora trazida 
pela esposa, que era viúva de Francisco Alves Figueiras Campos, que 
tinha o apelido de Chico Ferro, informa o dr. José Alves de Oliveira 
que o povo, sempre irreverente, criou o dito: “Ferro deu... ferro tirou”, 

Foi o 2º Presidente da Câmara de Abaeté, de 1881 a 1884, Re- 
eleito, renunciou, quando transferiu residência dessa cidade. 

Fixou-se em Patos de Minas, onde foi vereador a Presidente da 
Câmara. Transferiu-se em 1888 para Carmo do Paranaíba, onde deixou 
assinalada sua presença com a fundação de uma casa de caridade. 

Em 1889, fixou-se em Dores, para atender aos desejos da esposa. Em 
1891, era eleito vereador, Presidente da Câmara e Agente Executivo 
Municipal. Uma nova era começou para nossa cidade. Reeleito sucessivas 
vezes, em 1894, 1897, 1900, 1903, veio a morrer na chefia da admi- 
nistração municipal de nossa terra. O Dr. Zacarias remodelou a cidade. 
Entrou em contacto com proprietários de quintais, abriu ruas, retificou 
outras, transformou uma cidade de ruas tortuosas, cheias de becos e 
vielas, com alguns bequinhos onde um carro de bois passava com 
dificuldade, em cidade moderna, com ruas perfeitamente retas, com 
planta executada em abril de 1898, pelo engenheiro Francisco Palmério. 
Fundou a Casa de Caridade, que funcionou, a princípio, em pequena 
Casa existente na rua Cel. Alexandre (que não existia, foi aberta pelo 
Dr. Zacarias), quase em frente à rua S. Paulo, perto da praça Coração 
de Maria. Criou escolas rurais, mobiliou todas elas, difundiu a instrução 
por todo o município. Provia as escolas de livros; e como Inspetor 
Escolar, era exigente com os professores. Criou notável Biblioteca 
Pública; eleito deputado federal, exerceu o mandato nas legislaturas 
1897-1899, 1900-1902 e 1903-1905. Nos meses que passava no Rio, 
para o exercício do mandato de deputado, passava o cargo ao vice- 
presidente da Câmara, Pe. Luís; e o de provedor da Casa de Caridade, ao 
vice-provedor, José Dias Bicalho. Do Rio, enviava para a Biblioteca 
Pública todas as novidades literárias que apareciam no Rio, ou chegavam 
da França. 

Dr. Fernando de Alencar, romancista e poeta, pai de Gilberto de 
Alencar, transferiu residência para Dores do Indaiá em 1903. Uma das 
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primeiras visitas que fez, em Dores, foi à Biblioteca Pública Municipal. 
Foi recebido pelo jovem Jeremias Caetano Júnior. Percorreu toda a 
biblioteca e, em O Indaiá, manifestou todo o seu entusiasmo, por 
encontrar, em pequena cidade do interior, uma biblioteca tão notável: 
“A literatura lusitana e brasileira acham-se ali profusa e cintilantemente 
representadas pelo escol dos dois países...” E cita obras de Alexandre 
Herculano, Gonçalves Dias, Bernardo Guimarães, Dumas Schich, Samuel 
Smiles, Castro Alves, Camões etc. 1 

Quando fundei o Ginásio Dorense, em 1934, ainda encontrei, na 
Prefeitura, amontoados em caixotes, os restos de livros da biblioteca, que 
deixou de funcionar por desídia de algum dos sucessores do Dr. Zacarias. 
Com autorização do Prefeito de então, Cornélio Caetano, dei um banho 
de querozene nos livros que puderam ser salvos e os levei para a Biblioteca 
do Ginásio Dorense. Num dos caixotes, encontrei também o livro de 
registro de empréstimo de livros e, aí, fui descobrir a razão do fim da 
biblioteca: numerosos livros emprestados tinham em branco o registro 
da devolução. 

Dentre os benefícios prestados pelo Dr. Zacarias deve ser incluída 
a elevação de Dores a sede de comarca. 

$ Dr. Zacarias foi, acima de tudo, homem extremamente caridoso, que 
se não limitava a fornecer a receita ao pobre, mas dava-lhe dinheiro 
para comprar o remédio. Era chamado o pai da pobreza. 

Amigo das árvores, foi quem plantou os ficus da Praça S. Sebastião. 
E justamente quando regava uma das mudas, perto de sua casa, veio 
a falecer de repente, em 30 de outubro de 1905. O choque produzido 
por sua morte foi o mais profundo que se possa imaginar. Há umas 
notas, espécie de diário, que registrara o sr. Manuel Joaquim de Carvalho, 
pai do sr. João Josafá de Carvalho. Eis como registrou o acontecimento: 
“1905-30-outubro — Faleceu o Dr. Zacarias. — 31 — Indescritível o 
sepultamento do Dr. Zacarias.” 

Realmente a dor foi profunda. O Dr. Zacarias era homem excepcio- 
nal, admirado e amado pelo povo. 

A comissão construtora do cemitério atual foi convocada pelo 
presidente, Dr. Cleto Toscano Barreto, que comunicou sua decisão 
de, apesar de inacabado o cemitério, mandar enterrar nele o grande 
benfeitor da cidade. A comissão aprovou unanimemente a decisão 
do presidente. Desta forma, foi o corpo do Dr. Zacarias o primeiro a 
ser enterrado no atual cemitério. À beira do túmulo, não houve discur- 
sos. Diversos oradores estavam escalados para falar; mas todos eles, em 
convulsões de choro, mostraram-se incapazes de usar da palavra. 

A vida de um homem como o Dr. Zacarias, dedicada exclusivamente 
a fazer o bem, com o pensamento voltado para o bem público, mais do 
que para si próprio, deixa realmente marca indelével, profunda, definitiva. 

Sua morte abalou realmente a cidade. Ele não tinha inimigos, foi 
a afirmação de vários que se manifestaram, por ocasião de sua morte. 

Seis meses depois do seu falecimento, ainda estava viva sua 
presença no seio do povo. É o que se depreende de uma nota publicada 
em O Indaiá: “Cada dia que corre, através da ampulheta inexorável do 
tempo, mais se prende em nossos corações a saudade, mais se sente a sua 
falta e, em cada viravoltear em torno dos recantos desta terra, surge-nos 


1 — O INDAIÁ, ed. de 18-outubro-1903. 
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na penumbra, envolto em luz, como auréola refulgente, a pálida e triste 
figura do amado amigo, com um risco a emoldurar-lhe, a enflorar-lhe 
os lábios, na grandeza de sua sinceridade, na magnanimidade de seu 
coração”, 2 

Sabemos que ele faleceu, quando regava as mudas de ficus, por 


Comissionado pelos deputados do 59 Distrito, o sr. Júlio Melo 
ocupou a tribuna do Congresso Mineiro, na sessão de 7 de julho de 


que mandou plantar, a árvore que ele morreu regando, a casa de caridade 
que fundou nesta cidade, mais do que isso, o lugar saliente que ele 
ocupava nos corações de cada um de nós, habitantes desta cidade, atestam 
sempre aos vindouros as suas virtudes e as belas qualidades que ornavam 
a sua pessoa, Não morreu e vive em nossos corações, como vivem os 


santos mártires nos filhos da Igreja Católica”, 4 


Silva, sangrou o coração de cada um dos deputados, que perderam 
2— O INDAIÁ, ed. de 29-abril-1906. 

3 — ANAIS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, sessão de 7 de julho de 1906. 

4 A ESPERANÇA, jornal dirigido pelo Prof. Artur Moura, nº 1, de 3-dezembro- 
1905. 
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mais que um amigo e um espelho em que se podiam mirrar os que 
aspiram ao renome dos homens de bem e de caráter. 

...com os mortos como o de ontem, não desapareceram na revolução 
de um instante, os preciosos exemplos de quem era, na velha terra 
mineira, pai da pobreza, e, na alta representação da República, o 
protótipo da honra e do civismo”. 

No mesmo número de O Indaiá, a Prof? Joaquina de Melo e Silva 
Moura deixou registrado seu depoimento: “Como Inspetor Escolar, ele 
ultrapassou os limites do dever, não só procurando dar às escolas desta 
cidade toda mobília e utensílios necessários, como provendo de livros e 
objetos às crianças pobres, ora à custa da Câmara, ora à custa dele, sendo 
que às vezes fornecia vestuários às meninas que não tinham recursos. 
Sempre bondoso para com os professores, ele se apresentava como 
verdadeiro guia destes; e disto dou provas como humilde professora 
da 22 cadeira”. 5 

Longa carta de pêsames dirigida por Wenceslau Braz à municipalidade 
é encerrada com estas palavras: “Foi uma grande perda para o Estado”. 

São do Dr. Argemiro Itajubá estas palavras: “É fato de todos 
conhecido que o Dr. Antônio Zacarias não se limitava a receitar gra- 
tuitamente o pobre que o procurava; ia, sem afetação, visitá-lo em 
seu humilde grabato; pagava por ele à farmácia e dava ainda dinheiro 
para que o infeliz convenientemente se tratasse; mas, muitos poucos 
talvez saibam que, a partir de 1879, manteve ele na cidade de Abaeté 
uma farmácia quase que exclusivamente para os pobres...” é 

Após a missa do 7º dia, muito concorrida, realizou-se grande 
reunião popular, no salão do Paço Municipal; ficou deliberado erigir-se 
uma mausoléu à custa do povo. 

Hoje, uma rua da cidade, uma Escola Estadual e a Santa Casa de 
Misericórdia perpetuam o nome do Dr. Zacarias. 


XXXII — A CIDADE NO TEMPO DO DR. ZACARIAS 


O engenheiro Francisco Palmério, a convite do Dr. Zacarias, fixara 
residência na cidade. Segundo seu próprio depoimento, o Dr. Zacarias 
não precisou desapropriar nenhum terreno; todos os pedaços de quintais 
de que havia necessidade, para endireitar ou alargar algum pogradouro 
público, foram obtidos mediante acordo com os proprietários. 

O Dr. Francisco Palmério pôde escrever depois: “É talvez a única 
cidade do Estado de Minas, que possui arruamentos tão completos, 
satisfazendo todas as exigências do bem estar público. O plano da cidade 
foi concretizado e executado pelo Exmº? Sr. Dr. Antônio Zacarias 
Álvares da Silva, Presidente da Câmara Municipal, o qual, não poupando 
esforços e removendo todos os obstáculos de qualquer natureza, conseguiu 
realizá-lo completa e satisfatóriamente”. 

Depois de remodelada a cidade, retificadas ruas e praças e levantada 
a planta da cidade, o Dr. Zacarias incumbiu o engenheiro Francisco 
Palmério de estudar o problema do abastecimento dágua. O Dr. Palmério 
estudou bem o assunto, abordou várias possíveis soluções e acabou por 

5 — O INDAIÁ, número especial, de 30-novembro-1905. 
6 — Mesma fonte citada na nota anterior. 
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sugerir, como mais viável, o plano de aproveitamento do córrego do 
Cortume, situado a SE da cidade. O Dr. Palmério apresentou um relatório 
completo e minucioso, que constitui verdadeiro retrato da cidade, em 
1898. 

Segundo os dados fornecidos pelo Dr. Palmério, Dores do Indaiá 
possuia 460 fogos, ou casas, que podiam ser divididos em três categorias: 
80 casas de 12 ordem; 170 casas de 22 ordem; e 210 de 32. “Como 
a maioria das casas não era de boa qualidade, a Câmara adquiriu uma 
boa pedreira, que franqueou ao público, estando introduzida já a 
construção de tijolos, é de esperar-se...”1 

A propósito da declaração acima, cabe aqui uma informação: a 
primeira casa de tijolos construída em Dores foi o chamado “Chalé 
do Marcianinho” (Marciano Augusto de Moura, avô do Dr. Juquinha 
Dr. José Argemiro de Moura). Esse chalé, construído por volta de 
1874, ficava na rua Goiás, esquina da rua Dr. Zacarias, no quarteirão 
da Rádio Cultura. Foi a primeira construção de tijolos de Dores. 

O Dr. Francisco Palmério calculava a população da cidade, em 
1898, em 2.500 habitantes. No seu relatório, cita as fontes que havia 
em Dores: Fonte do Povo, Fonte da Paineira, Fonte de Nossa Senhora 
e Fonte do Buracão. Além disso, acrescenta, são comuns as cisternas. 

Dores do Indaiá possuía, então, 48 ruas e 22 praças. O maior 
comprimento da cidade era de 1.815 metros (Avenida do Oriente); e 
a maior largura era de 640 metros (Rua Rio de Janeiro). A área do 
perímetro urbano media 1.064.200 metros quadrados. 

Este foi o retrato esboçado pelo Dr. Palmério da cidade de Dores 
do Indaiá, em 1898. O Dr. Zacarias não chegou a realizar o serviço de 
abastecimento dágua, pois o orçamento da municipalidade não comportava 
as despesas previstas, 

Mais tarde, Pe. Luís conseguiu um serviço de abastecimento dágua 
da cidade, por meio de moinhos, espalhados em diversos pontos da 
cidade. No meu tempo de menino, ainda conheci um instalado na Praça 
São Sebastião, do lado oposto à Casa Lacerda. 


XXXIII — TEATRO 


Em cidade pequena, pacata, como Dores do Indaiá, que sempre 
dispôs no passado, de homens de talento, o teatro teve vida intensa. Muitas 
vezes, as peças eram escritas por elementos do lugar, e levadas à cena 
por grupos de amadores; posso citar, como exemplo, as comédias de 
costumes escritas por José Americano Brasileiro de Moura, ou as revistas 
escritas pelo Pierre (Pedro Vicente Valentim) e musicadas pelo Prof. 
Antônio Nelson de Moura (Mestre Tonico). 

A verdade é que o teatro sempre brilhou, em Dores, a ponto de ser 
construído um teatro — Melpômene — grande teatro, um privilégio com 
que poucas cidades do interior podiam contar. 

Antes da construção do Teatro Melpômene, as peças eram apresen- 
tadas em barracões, exatamente como aconteceu em Belo Horizonte, an- 
tes da construção do Teatro Metrópole. 

Antônio Pereira de Matos, o pai de Mario Matos, era um industrial 
que instalou, bem além do bairro do Buracão, a sua “Usina”, com 

1 — O INDAIÁ, ed. de 24 de abril de 1898, nº 7. 
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máquinas de beneficiar café e algodão. A “Usina Matos” era comumente 
designada pelo povo pelo nome de “Máquina”. 

A máquina de descaroçar e enfardar algodão era moderníssima e 
viera da Inglaterra, da casa Henry Rogers Sons &Comp. Beneficiava 
200 arrobas de algodão em 10 horas; a máquina de beneficiar café 
atingia a 500 arrobas por dia. A Usina dispunha de vários e grandes 
armazéns. 

Antônio de Matos era homem inteligente, de visão, que sempre 
se colocava à frente de boas iniciativas e a quem Dores do Indaiá ficou 
muito a dever; o mesmo se poderia dizer de seus irmãos, Artur de Matos 
e Gustavo de Matos que, na realidade, se chamava Ladislau; e Sílvio 
de Matos, inteligência privilegiada e homem de rara erudição. 

Antônio de Matos foi quem idealizou a construção do teatro em 
Dores; expôs seu projeto ao Dr. Argemiro Itajubá, Promotor de Justiça. 
Os dois discutiram o plano durante anos, estudando as possibilidades 
e a forma de concretizar o projeto. Afinal, Antônio de Matos decidiu-se 
pela sociedade anônima, como forma viável de levantar o capital 
necessário. Cidade pequena, que dispunha de suas rodas de líderes e 
pessoas influentes, Dores do Indaiá mastigou longamente o projeto 
idealizado por Antônio de Matos. 

Afinal, em 15 dejulho de 1904, realizou-se a reunião para a criação 
da Sociedade Anônima Melpômene. O Presidente da Câmara, líder 
inconteste de nosso poso, Dr. Zacarias, presidiu a reunião, que foi secre- 
tariada pelo Prof. Antônio Nelson de Moura, o Mestre Tonico. 

O incorporador, Antônio de Matos, organizou a sociedade, com 
250 ações de 20$00 — vinte mil réis — cada uma, perfazendo o capital 
de 5:000$000 (cinco contos de réis). No ato da instalação da sociedade, 
foram as ações subscritas da seguinte forma: Antônio Pereira de Matos, 
15; Dr. Antônio Zacarias Alvares da Silva, Dr. Argemiro Itajubá, Francisco 
Alves de Moura, Tte.-Cel. João Justiniano das Chagas (depois bacharel), 
Professor e farmacêutico Artur Argemiro dos Santos Moura e Cornélio 
Lacerda, 10 ações cada um; Ladislau de Matos, Sílvio de Matos, José 
Oswaldo de Araújo, Artur de Matos, Vicente Ferreira Carneiro, Miguel 
José Barbosa, José Pedro de Araújo Lima e Pe. Luís Gonzaga da Silva e 
Souza, 5 ações cada um; Pedro Vicente Valentim (Pierre) 3; Artur 
Matos Júnior, 2; a relação dos que subscreveram apenas uma ação era 
imensa; mencionamos apenas alguns nomes: Antônio Lopes Fonte 
Boa, Alexandre José Bernardes, Joaquim Elias Pereira, Paulino de Paula 
Souza, Manuel José Fernandes, Polidoro Pereira da Fonseca, José Teodoro 
da Costa, Custódio Tibúrcio da Silva, Francisco Soares Machado, Pedro 
Joaquim da Silva, Pedro de Almeida Beltrão, Felício Pinto Fiúza, D. Maria 
de Moura Costa, Eloy de Moura Costa, Bartolomeu Greco, Jacinto 
Caetano da Silva Guimarães, Pedro de Alcântara Machado, Generoso 
Augusto de Faria, Hipólito Augusto de Faria etc. etc. Estava subscrito o 
capital de 5 contos de réis. 

A planta da obra grandiosa já se achava em poder de Antônio de 
Matos; ele soube que, em São João del-Rei encontrava-se o engenheiro- 
arquiteto Pedro Tornaghi, o autor do projeto para o Teatro Municipal, 
obra grandiosa daquela cidade. Entrou em contato com aquele arquite- 
to, que se prontificou a executar a planta. Em jornal de São João del- Rei, 
vimos a notícia da remessa da planta do teatro para Dores do Indaiá. 
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A Pátria Mineira, daquela cidade, noticiou, em 1892: “Chegou a Dores 
do Indaiá a planta do teatro que se pretende edificar naquela cidade. Foi 
feita pelo engenheiro Pedro Tornaghi, o mesmo que deu a do nosso 
teatro”. 

A nota do jornal Sanjoanense termina afirmando que, se realizada 
a obra, como está “delineada, “Será ela uma das melhores do Estado”, 


da cidade, na Rua Quinze de Novembro (atual Av. Francisco Campos), 
esquina da rua Rio de Janeiro. 
O Indaiá de 30 de autubro de 1904 dá uma descrição do Teatro 
Melpô; Ito sob o modelo do Teatro Lucinda, do Rio de Janei- 
” J 7 


completa é calculada em 500 pessoas”. 
O palco tinha 28 palmos de fundo, por 40 de largura e 22 de boca; 
o pano de boca foi pintado pelo cenógrafo-amador Sílvio de Matos. 
O prédio tinha duas portas laterais e, na frente, a porta principal, 


tamente querido em nossa cidade”.* 
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A cerimônia teve início com o canto do hino da Sociedade Melpô- 
mene, letra do Dr. Fernando de Alencar (pai de Gilberto de Alencar) e 
música do Prof. Antônio Nelson de Moura, Mestre Tonico. O hino foi 
cantado pela senhora América de Araújo e sr. José Bernardes de Souza, 
com o coro formado pelas senhoras e senhoritas Percília Viana, Leonor 
Matos, Alzira Matos e Eloisa Matos e pelos jovens Agêo Pio Sobrinho 
e José Oswaldo de Araújo. O romancista Dr. Fernando de Alencar foi 
feliz na letra que escreveu e também Mestre Tonico, na música que 
compôs. 

Procedeu o Revmo. vigário, a seguir, à bênção do teatro; Pe. Luís 
achava-se acolitado pelo seminarista Mário Rocha e, como paraninfos, 
serviram os srs. Dr. Antônio Zacarias, Dr. Argemiro Itajubá, Dr. Cleto 
Toscano, Antônio de Faria Fagundes e José Calixto de Assunção. 

Usou então, da palavra o orador oficial, Dr. Argemiro Itajubá, que 
se achava no palco, ladeado pela diretoria da Sociedade Melpômene. 
O orador, inteligente e eloquente, discorreu com rara felicidade, sobre o 
teatro e sua obra civilizadora. Seu discurso agradou tanto, que à platéia 
o aplaudiu durante 20 minutos. 

Falaram, em seguida, Pedro Vicente Valentim (Pierre), em nome 
de O Indaiá e a Gazeta de Minas; Ladislau Matos, pelas artes; Major 
Marciano de Moura, o Marcianinho, em nome do povo dorense; José 
Americano Brasileiro de Moura, pela Sociedade Santa Cecília; Dr. Cleto 
Toscano Barreto, em nome do grupo de amadores dorenses. Por último, 
falou o Presidente da Sociedade, Antônio de Matos, que se referiu à 
sua alegria indizível, ao ver concretizado seu sonho. Encerrou a sessão, 
com um grande agradecimento ao povo de Dores do Indaiá.* 

À noite, deveria. ser levado à cena o drama “O anjo da Caridade”; 
mas foi tal o temporal que desabou sobre a cidade, que a apresentação 
ficou adiada para o dia 4. 

O Indaiá de 5 de fevereiro de 1905 publica a letra do hino da So- 
ciedade Melpômene e a notícia da apresentação, no teatro, no dia ante- 
rior, da peça “O Anjo da Caridade”. Nesse drama, tomaram parte, nos 
principais papéis, Alzira Matos, Virica Mtos, Maria Raimunda de Moura 
e os srs. Sílvio de Matos, José Bernardes de Souza, Paulino de Souza, 
José Oswaldo de Araújo, Artur de Matos, Ladislau de Matos, Francisco 
Fulgêncio, José Teodoro da Costa e Gustava Marcandier, ex-artista 
profissional, radicado em Dores. O Indaiá tece elogios ao desempenho 
de todos, inclusive aos que desempenharam papéis secundários, cujos 
nomes menciona. 

Terminada a peça, de um dos camarotes, o Tte. Cel. João Chagas 
dirigiu palavras calorosas de aplauso e de felicitações ao corpo cênico, 
pelo cabal desempenho dado à peça; e ofereceu ao grupo de amadores 
um buquê de flores.é 

Ao noticiar a festa de inauguração do Teatro Melpômene, O Indaiá 
comenta: “Estamos com o coração repleto de júbilo e conosco os distin- 
tos cavalheiros que tomaram a si a construção do nosso Teatro, de entre 
os quais, destaca-se Antônio de Matos”. 

O teatro amador constituía uma atividade tão importante, na vida 
da cidade, que, por volta de 1903, 1904, funcionou e teve vida intensa 

5 — O INDAIÁ, ed. de 5-fevereiro-1906, p. 2. 
6 — O INDAIÁ, ed. de 12-fevereiro-1905. 


— 101- 


o “Recreio Dramático”, sociedade constituída exclusivamente de artis- 
tas amadores. 

Por proposta do Presidente interino do “Recreio Dramático”, Dr. 
Argemiro Itajubá, foi essa sociedade dissolvida, em agosto de 1904, 
em vista da fundação da “Sociedade Anônima Melpômene”, cuja finali- 
dade era a mesma. 

Essa “Sociedade Recreio Dramático” ainda em junho de 1904, apre- 
sentou grande espetáculo: a peça “Orgulho e amor”, de Vasco Azevedo, 
do qual participaram América de Araújo, José Bernardes de Souza, 
Sílvio de Matos, Evaristo Ferreira, Cornélio Caetano da Silva Guima- 
rães, José Teodoro da Costa. 

Os anos de 1905 e 1906 representaram, talvez, a fase mais brilhan- 
te do teatro em Dores. O teatro era rotina, na vida da cidade. Ainda em 
fevereiro de 1905, foram apresentadas outras peças: O tio padre, comé- 
dia em que tomaram parte Gustavo Marcandier, José Oswaldo, José 
Bernardes e Srta. Percília Viana, Outra foi As aventuras do Sr. Cortiço, 
com o papel principal desempenhado por José Oswaldo de Araújo. 


Nessa época, os amadores que apareciam com mais frequência, no 
palco, eram José Oswaldo de Araújo, que sempre dava conta do seu re- 
cado, segundo os críticos de então; José Bernardes de Souza, que tam- 
bém se saía bem sempre; Gustavo Marcandier, ex-artista profissional, 
radicado na cidade; José Americano Brasileiro de Moura, Maria Raimun- 
da de Moura, Agêo Pio Sobrinho, Sílvio de Matos, Artur de Matos, 
Ladislau de Matos, Eloísa e Alzira de Matos, José Teodoro da Costa, 
Miguel José Barbosa (o Ingué velho), Tereza Álvares da Silva, Guiomar 
Melgaço (Titila), irmã de Lurs Melgaço; Pedro Joaquim da Silva (era 
Coletor Estadual), notável comediante; Ingué novo (Dr. Miguel de Al- 
meida Barbosa), Vicente Manso, Cândido Costa, Ovídio Macedo, Fran- 
cisco Melgaço etc. 

Usava-se muito, nos intervalos de duas pequenas peças, ou entre 
dois atos da mesma comédia, apresentar-se um ou outro número de 
arte, ou recitativo, ou canto. Por exemplo, a menina Babita, filha de 
Mestre Tonico, apresentava com muita arte “Mamãe não deixa”, que 
arrancava entusiásticos aplausos da assistência. 

Em março de 1905, realizou-se no Teatro Melpômene verdadeira 
festa carnavalesca, promovida pela Prof Maria de Moura Costa, dire- 
tora do Colégio Imaculada Conceição e tia de Emílio Moura. Foi apre- 
sentada uma revista em 2 atos, escrita por Pedro Vicente Valentim (o 
Pierre) e musicada pelo Prof. Antônio Nelson de Moura (Mestre Tonico). 
O Pierre já havia escrito e apresentado, pouco antes, outra revista intitu- 
lada “O Indaiá”. A festa, com a revista do Pierre e Mestre Tonico, cons- 
titufa-se de bailados, coros, em que tomaram parte alunas do Colégio 
Imaculada Conceição, mais os srs. Rossini de Matos, Ivoline de Matos, 
Zezé Chagas. O teatro achava-se completamente lotado e a platéia 
aplaudiu delirantemente. Noticiando o acontecimento, O Indaiá infor- 
mava que “foi extraordinário o brinquedo de confete, que se vai intro- 
duzindo, entre nós, em substituição ao clássico limão de cheiro”. 

Mestre Artur, homem inteligente, enquanto exerceu o magistério, 
sempre apresentava peças com seus alunos, os meninos, José Soares de 
Carvalho, José Bernardes de Souza, Pico, Jacinto Caetano Guimarães 
e outros. 
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José Americano Brasileiro de Moura, filho de Marciano Augusto de 
Moura, Marcianinho, tinha três irmãos: Artur Moura, professor e farma- 
cêutico, que tinha também o diploma de normalista; Antônio Nelson 
de Moura, Mestre Tonico; e O'Connel Augusto de Moura, que foi fun- 
cionário da Escola Normal Oficial por muitos anos. 

José Americano Brasileiro de Moura, inteligente, brilhante mesmo, 
escreveu inúmeras peças de costumes, revistas, que ele mesmo ensaiava, 
dirigia e nelas tomava parte também, como artista amador. Em 1904, 
escreveu O aniversário de Anita, peça de costumes, que foi apresentada 
por elementos de sua família: ele próprio, José Americano, sua irmã, 
Maria Raimunda de Moura, José Argemiro de Moura, Raimundo da 
Purificação Moura, Luís Gonzaga de Moura e Quintiliano da Silva Melo. 

Anos mais tarde, por ocasião da fundação do Ginásio Dorense, 
que precisava de recursos para sua instalação, registrou-se verdadeira 
renovação no movimento teatral. Com relativa frequência eram apresen- 
tadas comédias e dramas, que sempre contaram com o apoio da popula- 
ção. Nessa época, uma estudante, natural de Luz, brilhou como verdadei- 
ra estrela: Lilita Botinha. 

Foi também nessa época que alguém se lembrou de apresentar uma 
peça, tendo como personagens as pessoas mais engraçadas e espirituosas 
da cidade: Dr. Edmundo Lobato, Evaristo Melgaço, Lincoln Lopes etc. 
Eram eles de fato pessoas chistosas, que constantemente provocavam 
hilaridade. Acontece que uma coisa é contar uma piada, inventar uma 
anedota, e outra, bem diferente, representar no palco, Resultado: foi o 
maior fracasso na história do teatro em Dores. Ninguém havia estudado 
seu papel e a apresentação resultou lamentável mesmo. E, como sempre, 
o “Cine Dorense” (assim é que se ficara chamando o antigo Teatro 
Melpômene] esteve repleto. 
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O povo dorense sempre se mostrou amante do teatro e sempre pres- 
tigiou as iniciativas dos artistas amadores. Em Dores do Indaiá do Passa- 
do, eu narro uma sessão de mágicas promovida pelo então estudante 
Agêo Pio Sobrinho. 

Certa vez, o Dr. Agêo Pio Sobrinho, ainda estudante, promoveu um 
espetáculo beneficente. Rapaz inteligente, com grande habilidade nas 
mãos, resolveu o Agêo proporcionar uma sessão de mágicas. Como sem- 
pre, o salão encheu-se completamente. Foi uma noitada magnífica, 
em que o Agêo brilhou, e o povo divertiu-se a valer: eram argolas que 
se enfiavam dentro de argolas, eram lenços em quantidade que saíam 
de dentro de uma bengala, ora um coelho saía de dentro de uma car- 
tola, havia cartas de baralho que apareciam nos bolsos dos espectado- 
res, enfim, foi uma noite alegre e que rendeu bastante, em favor de uma 
entidade beneficente. 

Passam-se alguns dias, terminam as férias, voltam os estudantes 
pra Belo Horizonte e, num belo domingo, boletins profusamete espa- 
lhados pela cidade anunciam outro espetáculo de mágicas, no mesmo 
Cine-Dorense, também em benefício de uma entidade qualquer, desta 
vez, sob a responsabilidade do sr. Ovídio Macedo. 
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O povo aprecia bastante estes espetáculos, parece que gosta de ser 
tapeado, o fato é que, com o salão completamente lotado, tem início a 
sessão de mágicas. Mas ficou só no início. O Ovídio era homem inteli- 
gente, habilidoso, inventava e punha à venda remédios muito úteis; 
mas, naquela noite, foi infeliz. 

Levanta-se o pano do palco, entra o Ovídio metido num terno 
azul-marinho novo, faz uma reverência para a platéia. O silêncio era 
absoluto. Ele arregaça as mangas do paletó, mostra ao povo as mãos 
limpas, dirige-se para uma mesa colocada no centro do palco, abre 
uma gaveta e retira um ovo. Mostra bem o ovo e, pausadamente, vai 
dizendo: Senhores espectadores, queiram examinar este ovo, eu vou 
quebrar este ovo e retirar... 

Não pôde concluir a frase. É que havia esquecido aberta a gaveta 
da mesa, e um pinto pulara para cima da mesa, piando assustadora- 
mente. Ouvem-se risadinhas abafadas. Os risos aumentam, à medida 
que o pinto vai piando. O Ovídio, ainda segurando o ovo na mão, olha 
para o pinto, olha para a platéia, cruza os braços, deixa os braços cair 
em seguida e, numa atitude desolada, exclama baixinho, mas de modo 
que todos escutam: — “Desta vez, borrei-me todo”. 

Aí ninguém mais se conteve. Foi uma gargalhada uníssona e assus- 
tadora. O povo riu tanto, mas riu tanto, que o Ovídio não pôde conti- 
nuar o espetáculo, e a festa terminou com o primeiro número. 


* * * 


Lembro-me de uma peça, levada na época da fundação do Ginásio 
Dorense, em que a figura principal era o Chico Machado; fazia o papel 
de um empregado de nome Mário. O último ensaio foi realizado às 18 
horas, pouco antes de se abrir a bilheteria. Assistiu a esse ensaio o sr. 
Iraci Carvalho, extraordinária figura de musicista, alma de poeta. Ter- 
minado o ensaio, já na hora de se abrir a bilheteria, procurou-me o 
fraci e disse-me textualmente: “A comédia está bastante fraca”. Um 
tanto alarmado, levei a opinião do Iraci para o grupo amador, Foi aí que 
alguém sugeriu: e se o Chico, em vez de Mário, fizesse o papel de Maria? 
Seria, talvez, a salvação. O Chico Machado concordou. Às pressas, um 
portador foi à casa de D. Joana Soares, pediu emprestado um “matinée ZA 
nome que se dava a costume de senhoras. O Chico vestiu aquilo, colocou 
uns travesseiros, dando ao seu corpo, muito alto, uma forma um tanto 
bizarra; quando apareceu no palco, foi aquela gargalhada. Isso, parece, 
predipôs a platéia, que não mais cessou de rir e de aplaudir. O sucesso 
foi tal, que, no dia seguinte, a peça teve que ser bisada, 

Nessa mesma temporada, levou-se à cena outra comédia, em que 
o Ingué aparecia consultando um médico. O médico era o Frederico, 
então funcionário da Força e Luz. Que ator extraordinário era o Frede- 
rico! Na noite seguinte, repetiu-se a peça. Foi ainda maior o sucesso, 
devido a duas circunstâncias. A primeira foi uma cena nova, criada pelo 
Dr. Edgard Fiúza. Antes de entrar o Ingué em cena, penetrou no palco 
o Dr. Edgard, Diretor da Escola Normal, médico estimadíssimo e extre- 
mamente dedicado e estudioso; resolveu ele bancar o consulente, carac- 
terizou-se como roceiro e, sem nenhum ensaio, tendo apenas combina- 
do minutos antes com o Frederico, apareceu no palco. Travaram elee o 
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Frederico um diálogo de cerca de 20 minutos, provocando boas garga- 
lhadas. O Frederico, a cada tirada do Dr. Edgard, tinha resposta pronta 
e espirituosa, que provocava constante hilaridade. Lembro-me ainda de 
que, a certa hora, o Frederico receitou a “Sáúde da Mulher”. O Dr. 
Edgar reclamou que era homem e o Frederico saiu-se com uma tirada 
bastante espirituosa. 

A segunda circunstância que quase fez a platéia morrer de rir foi 
um lapso do Ingué. Ele deveria entrar em cena e ir logo dizendo ao 
médico: “Doutor, sinto uma dor aqui no peito”. Mas, nessa segunda 
noite, o Ingué, distraído, trocou as palavras e entrou declarando: “Dou- 
tor, sinto um peito aqui na dor!” Não sei se houve algum mal-entendi- 
do, ou se o Ingué realmente abrandou a consoante final da palavra 
“peito”, o fato é que a gargalhada foi ensurdecedora. Quase o teatro 


veio abaixo. O teatro já estava bastante velho, tão velho, que não havia 
jeito de se prender o pano de boca, que era enrolado para cima. O Tião 
Soares, numa pequena escada, ficava o tempo todo, numa posição 
incômoda, segurando o pano enrolado para cima. Pois bem, o Tião Soa- 
res, com a tirada do Ingué, riu tanto, mas tanto, que caiu da escada e, 
com ele, caiu o pano de boca. Enrolado o pano novamente para cima, 


terminou o espetáculo sem maiores incidentes. 


XXXIV — O ENSINO 


Um aspecto curioso na história de Dores do Indaiá reside no amor 
à instrução, que mereceu sempre, por parte das autoridades e do povo, o 
maior interesse. 

Jáos homens do governo da Capitania e da Província jamais demons- 
traram preocupação com o problema das escolas, Nossos governos, de 
modo geral, procuravam fazer economia, nos assuntos referentes ao 
ensino. 

Numa relação dos estabelecimentos de ensino público e particular, 
no município de Pitangui, com a data de 13 de outubro de 1823, da 
Câmara Municipal de Pitangui, as palavras finais referem-se à falta de 
escolas em dois arraiais além de São Francisco: Dores e Espírito Santo 
do Indaiá (Quartel Geral) “que, pelo aumento de habitantes, fazem uma 
considerável parte deste termo”. 

Por iniciativa de Bernardo Pereira de Vasconcelos, o Conselho Geral 
da Província aprovou, por resolução de 27 de março de 1828, a criação 
de 95 escolas de primeiras letras, a serem localizadas de preferência em 
povoados ainda não beneficiados com escolas públicas. Esse número 
representava o triplo do número de escolas então existentes. 

Decreto do governo provincial de 15 de outubro de 1828 criou as 
95 escolas de primeiras letras, inclusive uma no arraial das “Dores de 
Pitangui”, Mas o decreto instituiu também o sistema de concurso público 
para a admissão de professores. Os candidatos deveriam ser submetidos 
a provas de Aritmética, Latim, Civilidade, Catecismo etc. Houve atraso 
na instalação das escolas justamente por causa do concurso. 

Flávio Máximo Pereira Duarte, Mestre Flávio, foi aprovado no 
concurso e nomeado primeiro professor de primeiras letras de Dores 
do Indaiá, por ato de 26 de março de 1830. Tomou posse em 19 de 
abril do mesmo ano. 
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Em 1832, a Câmara de Pitangui fazia registrar, em sessão, um voto 
de louvor ao Prof. Flávio Máximo Pereira Duarte, pela perícia com que 
regia sua cadeira, que contava, naquele ano, com 28 alunos. 

Mais tarde, foi eleito vereador, representante do arraial na Câmara 
de Pitangui, onde teve destacada atuação. Com o tempo, fez-se uma 
espécie de líder no arraial. 

Como funcionário do governo, manteve-se fiel aos conservadores, 
durante a efêmera vitória dos liberais em Dores, na Revolução de 1842. 

Para comemorar o centenário da posse do primeiro professor de 
Dores, realizou-se, em 19 de abril de 1930, uma sessão solene no salão 
do G.E. Dr. Zacarias, com discursos, recitativos etc. Nessa sessão, o Pre- 
sidente da Câmara, Dr. José Argemiro de Moura, sob os aplausos da assis- 
tência, leu o decreto, ad referendum da Câmara, pelo qual mudava o 
nome da Praça do Teatro para Praça Mestre Flávio. 

Foi realizada uma passeata pela cidade, ficando bem assinalado o 
centenário da posse do primeiro professor, Mestre Flávio. 

O segundo professor de primeiras letras foi Joaquim da Cunha Fi- 
gueiredo, nomeado em 15 de janeiro de 1840. 

O terceiro foi talvez o que deixou mais renome: Mestre Lages, 
Antônio Lages da Silva foi professor de Instrução Primária de Dores 
desde 1849. Era o nosso professor, quando o arraial foi elevado a vila e 
sede municipal, a primeira vez; e foi o primeiro professor de Instrução 
Primária do 20 grau da vila. Mestre Lages deixou fama. O título de 
Mestre, por si, já constitui uma consagração. O professor transmite 
conhecimentos. O Mestre é algo mais. -E não é um ato oficial do gover- 
no que confere O título de mestre; é o povo na sua sabedoria, que consa- 
gra o Mestre, com este título, 

Era um patriota. Ao estourar a Guerra do Paraguai, com a invasão 
do nosso território em dois pontos, no Mato Grosso e no Rio Grande 
do Sul, nosso Mestre Lages dirigiu ao Presidente da Província o seguinte 
ofício: “Ilmo. e Exmo. Sr. Desde 13 de agosto de 1849, que exerço neste 
lugar as funções de professor de Instrução Primária; não tenho fortuna 
e vivo sobrecarregado de família, fazendo parte dela meu velho pai e 
um filho que, com grande dificuldade, mantenho no Seminário de Ma- 
riana. 

Os motivos espendidos me privam do ardente desejo que tenho de 
alistar-me como voluntário da Pátria, e compartilhar a sorte dos nossos 
irmãos no Paraguai, porém, desejando de alguma forma concorrer para 
uma causa tão justa, deliberei oferecer ao governo sete por cento dos 
meus vencimentos, durante a guerra, e o faço por meio deste. Deus 
guarde V. Exa. Vila de Dores do Indaiá, 3 de março de 1865. Pro- 
fessor Antônio Lages da Silva”. 1 

Mestre Lages foi transferido para Santa Luzia em 1866. 

Digno de registro o interesse que nossos homens públicos sempre 
manifestaram pela instrução. Instalada a Câmara, em 2 de dezembro 
de 1854, logo no início do ano seguinte, dirigia-se ao Presidente da Pro- 
víncia, com o pedido de criação da cadeira de Latim e a elevação da ca- 
deira de Instrução Primária do sexo masculino a 29 grau; infelizmente, 
informava o Secretário do governo, não podia ser criada a cadeira de 
Latim, pois os cofres da Província não podiam satisfazer outras necessi- 

1 — Cód.Prov.n9 1.100, fl. 176, A.P.M. 
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dades da instrução; o Secretário, Antônio José Ribeiro Bhering, em 
ofício de 27 de fevereiro de 1855, comunicava a elevação da cadeira 
Primária a 20 grau.? 

O interesse da nossa primeira Câmara pela instrução se revela ainda 
em outra resolução, de fevereiro de 1855; pedia a criação de escolas do 
1º grau nos distritos de Quartel Geral, Marmelada, Morada Nova, Tiros 
e São Sebastião do Pouso Alegre (São Gotardo).? 

Outros professores se sucederam, na cadeira de Instrução Primária: 
Mestre Jota (filho do Mestre Lages), Antônio Lopes da Silva, natural de 
Pitangui, Antônio Francisco de Souza Fernandes, natural de Dores; 
Modesto Pires Ribeiro, avô do Nho-nhô do Pires e bisavô do Sô lco 
(Jonas Pires); Mestre Jerominho, Olímpio Brandão da Silva, Mestre 
Olimpinho, que deixou boa fama; e o professor particular Antônio An- 
selmo da Fonseca, 

Em 1875, a lei provincial nọ 2.164, de 20 de novembro, criou a 
cadeira de Instrução Primária do sexo feminino, regida inicialmente por 
D. Olímpia Maria de Azevedo e, em seguida, por D. Maria Argentina de 
Moura, D. Filomena, D. Mariquinhas Moura, D. Joaquina de Melo e 
Silva Moura, D. Angélica Augusta da Rocha, já no primeiro quartel do 
nosso século. 

De 1887, vejo um requerimento de Olímpio Brandão da Silva, pro- 
fessor desde 1880, no qual pedia o pagamento de 332$500, importân- 
cia gasta no conserto do assoalho e das paredes da escola. Por esse reque- 
rimento, ficamos sabendo que a casa da escola fora doada à Província por 
D. Ana Cândida de Mendonça Medina, para funcionamento da escola. 

O ensino médio nasceu cedo aqui em Dores. Em 1893, o prof. 
Alexandre Artur Pereira da Fonseca abriu um externato. Era um institu- 
to modesto, que prestou relevantes serviços à juventude. Fora o primeiro 
Promotor de Justiça de Dores. 

No final de 1901, foi organizado um “Curso “, que passou a funcio- 
nar em 6 de janeiro de 1902, Do copiador de cartas do meu avô, Miguel 
José Barbosa, extrar a seguinte carta dirigida ao prof. Nhonhô Macedo, 
que residia em Abaeté: “Amigo Nhonhô, o Colégio ideado pelo Pe. Vigi- 
lato não foi avante, como tudo o que lhe vem à cabeça; mas eu, os drs. 
Itajubá, Cleto e o Pierre temos em vista manter um estabelecimento de 
ensino, para o qual temos necessidade de seu concurso, Precisamos, 
porém, saber quais as matérias que pode ensinar, a fim de dividirmos 
o trabalho”, 

O Externato Dorense, como era chamado, foi instalado com bela 
festa literária, mas apesar de bem organizado, teve vida efêmera. Durou 
um ano apenas. 

Mas o Pierre (Pedro Vicente Valentim) organizou outro externato 
que funcionou de fevereiro de 1902 a dezembro de 1905. O Pierre teve 
alunos notáveis, como José Osvaldo de Araújo, Francisco Campos, Mário 
Matos, Gilberto de Alencar. Em conferência proferida na Academia Mi- 
neira de Letras, Gilberto de Alencar dizia que o melhor professor de Por- 
tuguês que teve, tinha um nome francês: Pierre. E Mário Matos costuma- 
va dizer que o Pierre era tão bom professor, que ensinava mais do que sa- 
bia e justificava sua opinião. 

2 — Cód. Prov. n9 83, fl. 29, A.P.M. 
3 — Cód. Prov. nọ 83, fl, 30, A.P.M. 
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Em 1904, surgiu o “Curso de Instrução Secundária”, que tinha o 
Juiz, Dr. Cleto Toscano Barreto, como diretor, e Miguel Barbosa, como 
secretário. 

Nessa mesma época, foi fundado o Colégio Imaculada Conceição, 
pela Prof? D. Maria de Moura Costa, tia de Emílio Moura. Essa professo- 
ra, mais tarde, casou-se com Clarindo Jorge de Lima e transferiu resi- 
dência para Curvelo. Ao escrever suas Impressões de Dores do Indaiá, em 


Prof. Joaquim Pinheiro Costa e a de D. Angélica Rocha. Justamente em 
1920, foi Mestre Tonico nomeado diretor do Grupo Escolar criado em 
São Gotardo. 
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do G.E. Dr. Zacarias foi Mestre Tonico, que conseguiu sua remoção de 
São Gotardo; seu substituto foi o prof. Joaquim Pinheiro Costa. O G.E. 
Dr. Zacarias transferiu-se para sua sede atual em 15 de agosto de 1931. 

Em 1926, o Dr. José Soares de Carvalho criou o Colégio S. Luís, um 
curso de instrução secundária e técnica. As aulas se iniciaram em 16 de 
dezembro de 1926. 

“ Em seguida, em 1927, o Dr. Henrique Schmitz criou o Colégio Do- 
rense, que teve vida efêmera, pois logo em seguida esse professor passou 
a integrar o corpo docente da Escola Normal Oficial. 

Em 1928, foi criada a Escola Normal Oficial, cuja história consti- 
tuiu um capítulo à parte. 

Em 1934, fundamos o Ginásio Dorense. É uma história curiosa, que 
narramos à parte. 

Alguns anos depois, surgiram outros estabelecimentos de ensino: 
Ginásio Cornélio Caetano, Escola Técnica de Comércio S. Luís, Escola 
Benjamim Guimarães etc. 

Logo depois de fundado o Ginásio Dorense, criamos, no bairro 
Juiz de Fora, a Escola São João Bosco, para meninos pobres e desampa- 
rados. Funcionou durante muitos anos, tendo prestado inestimável ser- 
viço à comunidade. Desapareceu, depois que transferimos nossa residên- 
cia da cidade. 


XXXV — ESCOLA NORMAL MUNICIPAL 


A Escola Normal, fundada em Dores, em 1906, constitui testemu- 
nho eloquente do interesse de nossa gente pela instrução. O Dr. João 
Maria de Lacerda, Promotor Público, foi quem idealizou a fundação da 
Escola Normal. A semente daquela idéia caiu em terreno fértil, pois foi 
abraçada por todos, com geral entusiasmo. 

Numa reunião de professores e pessoas gradas, realizada no dia 29 
de março de 1906, aprovou-se, por unanimidade, a criação da Escola. E 
marcou-se logo a inauguração para 15 de abril. Decidiu-se ainda que, no 
dia seguinte, 16, se iniciariam os exames de suficiência que precederiam 
a matrícula. 

Como a instalação da Escola deveria ter caráter solene, decidiu-se 
criar uma comissão que se encarregaria dos preparativos dos festejos: 
Dr. João Maria de Lacerda, Dr. Cleto Toscano Barreto, Antônio Nelson 
de Moura, Jeremias Caetano Júnior, Cap. Antônio de Matos, Artur Mou- 
ra e Major José Pedro de Araújo Lima. 

Ficou decidido ainda que, no período de organização da Escola, 
funcionaria como Diretor o dr. Cleto Toscano Barreto, provisoriamente. 
A verdade é que a idéia empolgou a todos. 

Ficou criada a comissão incumbida de obter os recursos necessários 
ao funcionamento da Escola, inclusive um prédio adequado para a sede; 
essa comissão ficou constituída dos srs. José Pedro de Araújo Lima (avô 
do sr. Osvaldo de Araújo), Emídio Soares, Major Eduardo de Almeida 
(pai do Autor), Artur de Matos, Cel. Antônio Caetano da Silva Guima- 
rães, Manuel Fernandes, João de Faria e Polidoro da Fonseca. 

Essa comissão dedicou-se de corpo e alma ao trabalho, foi extrema- 
mente feliz, nos resultados obtidos; o povo concorreu com a maior boa 
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vontade, houve inúmeros donativos; e quanto ao prédio, o Farm. Artur 
Moura, proprietário de um dos melhores prédios da cidade, na Rua 
Quinze de Novembro (hoje Avenida Francisco Campos), esquina da rua 
Rio de Janeiro, resolveu cedê-lo gratuitamente, para funcionamento da 
Escola. 

A Câmara Municipal, desde o início, mostrou-se disposta a assumir 
a responsabilidade pelo funcionamento da Escola Normal. è 

No dia 5 de abril, dois ofícios foram dirigidos à Câmara Municipal. 
Um, assinado pelos professores fundadores, Dr. Francisco Cleto Toscano 
Barreto, Dr. João Maria de Lacerda, Vigário Luís Gonzaga da Silva e Sou- 
za, João Justiniano das Chagas, Dr. Argemiro Itajubá, José Americano 
Brasileiro de Moura, Angélica Augusta da Rocha, Joaquina de Melo e 
Silva Moura, Artur Argemiro dos Santos Moura, Antônio Nelson de 
Moura e José Bernardes de Souza, colocava a Escola Normal recém- 
fundada à disposição da Câmara, sem ônus para a mesma, para o fim 
de torná-la municipal. 

Outro, do Juiz de Direito, Dr. Cleto Toscano Barreto, declarava 
encerrada a sua missão de diretor provisório e formulava votos para 
que a direção da Escola recaia em um cidadão digno. 

No dia seguinte, a Câmara, reunida, aprovou e o Presidente, Cône- 
go Luís Gonzaga da Silva e Souza, sancionou a lei nọ 2, de 6 de abril, 
que tornou municipal a Escola Normal de Dores do Indaiá. 

Na mesma reunião no dia 6, a Câmara Municipal aprovou atos de 
nomeação do Diretor, Dr. João Maria de Lacerda, do vice-diretor, Dr. 
Francisco Cleto Toscano Barreto e do corpo docente. 

Afinal, conforme estava programada, realizou-se a brilhante soleni- 
dade da instalação da Escela Normal Municipal, festa a que se procurou 
dar caráter popular. Pela descrição de O Indaiá, tem-se a impressão de 
que a festa foi espetacular, como nunca antes se vira em Dores. 

“O magnífico prédio”, segundo expressão do jornalista de O Indaiá, 
“situado em rua mais central da cidade, 15 de no vembro, completamente 
reformado e adaptado a esse fim, satisfaz aos mais exigentes requisitos 
da pedagogia moderna, tem seis salões para aulas, portaria, secretaria, 
gabinetes, laboratórios, biblioteca, enfim, um mobiliário excelente. "1 

Para adornar devidamente o prédio, constituiu-se uma comissão 
da qual faziam parte as senhoras D. Irene Lacerda, D. Maria Costa, D. 
Hildelida Toscano Barreto e D. Maria de Araújo Lima. 

A frente da Escola foi toda enfeitada de bandeirolas coloridas; e 
foi aí armado um coreto para a banda de música. 

Segundo descrição de O Indaiá, a festa foi “esplêndida, encantado- 
ra”, e a nota dominante foi o entusiasmo popular. No coreto, foram 
armados pavilhões da Suiça, dos Estados Unidos, da Itália e do Chile. 

No dia 15 de abril, ao meio dia, na frente da Escola, viam-se me- 
ninas portando bandeiras com as cores nacionais e com uma faixa branca, 
em que se via inscrito o nome de cada Estado da Federação e do Distri- 
to Federal. Ao meio dia em ponto, teve início a cerimônia da bênção do 
prédio pelo vigário, Cônego Luíz Gonzaga. A solenidade propriamente 
dita começou com o Hino Nacional tocado pela banda e cantado pelos 
presentes. O grupo de 22 meninas, cada uma representanto um Estado 


1 — O INDAIÁ, ed. de 8-abril-1906. 
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e o Distrito Federal, cantou o Hino à Bandeira, acompanhado pela 
banda. Inicialmente, a menina Joaquina Moura (Quinota), filha do Far- 
macêutico Artur Moura, ofereceu uma corbelha de flores ao Dr. Lacerda, 
fazendo-lhe uma saudação, em que empregou as seguintes palavras: 
“iniciador e fundador da Escola Normal desta cidade”. 

Seguiu-se o juramento prestado pelo diretor de cumprir fiel e hon- 
radamente as funções para as quais fora nomeado. Com a palavra, o Dr. 
Cleto Toscano Barreto proferiu eloquente discurso. O Dr. Carlos da Cu- 
nha Correia, em nome o jornal O Indaiá, entregou um buquê de flores 
ao Dr. Lacerda, com as felicitações de O Indaiá. Falou ainda o sr. Elpf- 
dio Dornas, em nome do comércio local. 

O Cônego Luís Gonzaga da Silva e Souza proferiu, então, notável 
discurso, ouvido com a maior atenção pela assistência. Logo em seguida, 
a menina Maria José, filha do Sr. José de Melo, entregou ao vigário uma 
corbelha de flores. Falou, depois, o Dr. João Maria de Lacerda, o idea- 
lizador da Escola; homem inteligente, culto, que ocupou, mais tarde, 
importante cargo no Itamarati, depois de declarar instalada a Escola Nor- 
mal Municipal, proferiu belíssimo discurso, que muito impressionou. Ao 
finalizar seu discurso, fez a entrega ao Cônego Luíz Gonzaga de um 
buquê de flores, como homenagem da Congregação da Escola. Discursou 
ainda o Dr. Argemiro Itajubá. A solenidade foi encerrada com o Hino 
Nacional. 

Ao noticiar a instalação da Escola, O Indaiá considera-a “um acon- 
tecimento notável na história da cidade”, 

Os primeiros editais de matrícula eram assinados pelo Secretário, 
Prof. Antônio Nelson de Moura (Mestre Tonico). 

Uma das alunas da Escola, Cornélio Véu (Cornélia da Costa Ber- 
nardes) forneceu ao Autor a relação dos alunos: Albertina França, Alti- 
na de Almeida Costa, Altina Lacerda, Alzira Matos, Cândido Costa, 
Cornélia da Costa Bernardes, Evaristo Melgaço, Firmina Pessoa, Firmi- 
no Costa, Firmino Guilherme da Costa, Firmino Teodoro da Costa, 
Joaquina de Moura (Quinota), José de Almeida Barbosa, José Ameri- 
cano de Moura, José Bento de Souza, José Gonçalves Ferreira (Juqui- 
nha Carneiro), José Maria Alvares de Morais, José Osvaldo de Araújo, 
José Xisto de Moura, Juventina Costa, Leonor Augusta de Souza, Luís 
Fiúza, Maria Angélica Soares, Maria Augusta Toscano Barreto, Maria 
Benta Ferreira (Touca), Maria das Dores Soares, Maria Raimunda, Maria 
de Souza, Maria Zeli Barbosa (Zu), Pedro Barbosa, Pedro Teodoro da 
Costa. 


* * w 


A Escola Normal Municipal funcionou apenas um ano. Não por fal- 
ta de verba, que havia. No orçamento municipal de 1907, figurava a 
verba de 2:339$000 (dois contos trezentos e trinta e nove mil réis) para 
a Escola, Aconteceu que o Dr. Cleto Toscano foi promovido para outra 
comarca. Veio removido para Dores o Dr. Sabino Lustosa, um homem 
extraordinário, justo e santo, mas cheio de escrúpulos; achou que não 
podia lecionar na Escola, pois seria acumular funções, o que não julga- 
va permitido. Os demais professores entraram em desânimo e fechou- 
se a Escola. Do próprio Dr. Cleto Toscano ouviu o Autor a afirmação 
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de que a Escola se fechou exclusivamente devido ao desânimo dos pro- 
fessores, 

Todo o material da Escola, coleções diversas, tudo foi para a Câma- 
rae lá desapareceu. 

D. Mariquinhas Moura (Maria de Moura Costa) também foi profes- 
sora da Escola, embora não figure seu nome entre os fundadores. 


XXXVI — Pe. LUIS 


Como líder político, teve seus adversários ferrenhos. Mas o chefe 
oposicionista, Cel. Antônio Caetano da Silva Guimarães, sempre o res- 
peitou e chegou mesmo a proclamar que Pe. Luís tinha mais escrúpulo 
com o dinheiro da Câmara do que com o dele próprio. 

Não foi um santo. Teve suas falhas. Mas jamais perdeu o respeito 
popular, essa é a verdade. Cinco anos depois de fixado em Dores, não 
resistiu às provocações insistentes de uma moça bonita, caiu na armadi- 
lha. Aliás, no tempo da Monarquia, em que os vigários eram considera- 
dos funcionários públicos, subordinados pelo padroado mais às autori- 
dades civis do que às eclesiásticas, o fato não era raro. Antes, era comum. 

Mas, é bom que se diga a verdade: jamais foi um escandaloso, nunca 
perdeu o respeito do povo, que o tratou sempre com reverência e muita 
consideração, muita deferência e até com certa veneração. Educou as 
filhas muito bem, em colégios religiosos. 

Já no nosso século, fato consumado, teve seus adversários políti- 
cos que o atacaram fortemente, mas jamais tocaram nessa parte delicada. 
Parece que todos o compreenderam e faziam vistas largas. 

Homem de personalidade marcante, caráter firme, intrépido, fez 
uma administração indelével, na evolução da cidade. Construiu o Mata- 
douro Municipal; colocou seis moinhos de vento, em diversos pontos da 
ciade, solucionando, para a época, o problema do abastecimento de água 
da cidade; na Fonte do Povo, canalizou a água corrente, fez construir 
também poços cimentados; a principal rua da cidade, a 15 de novembro, 
atual Avenida Francisco Campos, era cheia de morros um tanto íngremes; 
Pe. Luís conseguiu nivelar o mais possível, tornando-a como vemos hoje 
a Avenida Francisco Campos; trabalhou com afinco para a construção 
da Matriz, o atual Santuário de N. S2 das Dores, presidiu a comissão 
construtora; contribuiu com 26:500$000 (vinte e seis contos e quinhen- 
tos mil réis) da municipalidade e, de seu próprio bolso, com 10: 0008000 
(dez contos de réis). Contribuiu com a metade das despesas para a cons- 
trução do Grupo Escolar Dr. Zacarias, prédio onde se acha hoje instalada 
a Santa Casa. Pe. Luís, sobretudo, fez um governo de honestidade, 
reconhecida pelo próprio chefe oposicionista. 

Para mostrar a personalidade do Pe. Luís Gonzaga, vamos narrar 
um episódio. Quando Francisco Campos, primo do chefe oposicionista, 
Antoninho Caetano, foi eleito deputado estadual, pelo PRM, o partido 
oficial, os elementos opocicionistas se alvoroçaram. Grupos de amigos e 
eleitores de Antoninho Caetano se juntaram na porta da casa do chefe 
político oposicionista, na rua Cel. Alexandre; o sr. Antoninho Caetano 
era homem de sentimentos nobres e sempre respeitara a figura do chefe 
político da situação. O mesmo, porém, não se podia dizer de seus amigos 


—112-— 


e eleitores. Alguém, mais exaltado, lembrou que agora poderiam colocar 
o Pe. Luís numa égua e botá-lo para fora da cidade. A idéia entusiasmou 
aqueles elementos exaltados. Nós sabemos o que é a política mesquinha 
de certos elementos de Dores do Indaiá; podemos imaginar de que seriam 
capazes alguns elementos exaltados em 1919. 

Em frente à casa do sr. Antoninho Caetano, ao lado da casa do sr. 
João Chagas, havia um curral, com vários animais, cavalos e éguas; fica- 
va esse curral nos fundos da casa do sr. Emídio Soares, que morava na 
rua Quinze de novembro. Havia, na rua Quinze, um grande sobrado; no 
andar superior, morava a família do sr. Emídio Soares; na parte térrea, 
havia uma grande casa comercial, da firma Soares & Irmão (Emídio 
Soares e Zeca do Berto). No fundo, dando para a rua Cel. Alexandre, 
ficava o curral. 

Aquele diz-que-diz, de pôr o Pe. Luís numa égua e botá-lo fora 
da cidade, tomou vulto. Não se falava noutra coisa, entre amigos e elei- 
tores exaltados do sr. Antoninho Caetano, este absolutamente incapaz 
de tal violência. O falatório, como é natural, se propagou pela cidade. 
Chegou aos ouvidos do Pe. Luís. Este o que fez? Vestiu sua melhor 
batina, pegou seu chapeu panamá, muito branco, que usava, e dirigiu- 
se rumo à casa do Sr. Antoninho Caetano. Quando a figura erecta, im- 
ponente, alta, do Pe. Luís despontou, saindo do largo S. Sebastião, e 
entrando pela rua Cel. Alexandre, foi visto pelos amigos do Sr. Antoni- 
nho Caetano, que se desamontoavam em grupos, em frente à casa do seu 
chefe. O silêncio foi geral e completo. Podia-se ouvir um mosquito voan- 
do. O Cel. Antoninho, que se achava com um grupo de amigos, na sala 
de jantar, nos fundos da casa, foi avisado da aproximação do Pe. Luís; 
levantou-se e correu à porta da rua de sua casa. Justamente nesta hora, 
passava, em frente, a figura do Pe. Luís, que olhou para o Coronel, 
tirou o chapéu panamá, inclinou-se ligeiramente e disse em voz alta: 
“Boa tarde, Coronel!” E virando-se para a turba embasbacada, silen- 
ciosa, ali postada, disse: “Boa tarde, amigos!” — “Boa tarde, senhor 
padre!”, respondeu o Coronel Antoninho. O silêncio era o mais comple- 
to possível. Pe. Luís, sozinho, atravessou o grupo de eleitores adversários, 
tranquilo, sereno, cabeça erguida, continuou sua marcha, rumo à praça 
onde se acha a Rodoviária. Demorou-se por ali um pouco, bateu um pa- 
po com algum amigo e, em seguida, regressou pelo mesmo caminho. 
Novamente passou em frente à casa do chefe oposicionista, de volta à sua 
residência, na praça S. Sebastião. E, desta forma, morreu a idéia de colo- 
car o Pe. Luís numa égua. Ao que parece Pe. Luís quis dar uma demons- 
tração de que não temia aquela gente, ou de que tinha confiança na 
personalidade do chefe oposicionista, 

Acontece que a notícia havia transpirado. Certas notícias voam. 
Passados alguns dias, começam a chegar à cidade cavaleiros ostensivamen- 
te armados de carabina. Eles chegavam dos lados de Luz, pela Rua Quin- 
ze e, exatamente na esquina onde se acha a sede da agência do Banco do 
Estado, antigo Hipotecário, havia uma cerca de aroeira, essa cerca era in- 
terrompida por um bambuzal, que havia nos fundos da casa do Pe. Luís; 
nesse bambuzal havia uma passagem, que dava entrada ao quintal da 
casa do padre. Por ar entravam os cavaleiros armados. Eram muitos. 
Tinham sido enviados pelos chefes políticos de Córrego Dantas, Esteios 
e Aterrado. Eram jagunços armados, mandados para garantir a vida do 
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Pe. Luís. Ora, ele era homem inteligente, vivo, fino, tinha amigos dedica- 
dos, nos antigos distritos do município. O ambiente não podia ser mais 
tenso. Esses homens armados de carabina tinham ordem de garantir a 
vida do Pe. Luís. Pe. Luís não conhecia esses homens. Nem podia admi- 
ti-los na sua casa, Agradeceu muito a sua presença, fez que descansassem 
da longa viagem a cavalo e os devolveu com uma carta de agradecimen- 
tos. Apenas fez que voltassem de madrugada, antes do romper da aurora, 
para dar a impressão de que sua casa se achava bem garantida. 

Pe. Luís era homem inteligente, já o disse. Percebeu que insistir na 
sua posição, depois da ascensão de Francisco Campos, seria dar murro em 
ponta de faca. Assim, convocou uma reunião extraordinária da Câmara 
para o dia 19 de abril de 1919; ao presidir a sessão, referiu-se à desordem 
política reinante no município, acrescentou que o movimento era exclu- 
sivamente contra a sua pessoa, e como queria ser o primeiro a concorrer 
para a pacificação do povo dorense, renunciava|definitivamente aos car- 
gos de vereador-geral, Presidente da Câmara e Agente Executivo Muni- 
cipal. 

Pe. Luís ainda viveu dez anos, depois desse episódio. Vítima de 
calúnias e de falsidades, foi na verdade o fruto a época. Foi um políti- 
co da época, Foi o vigário da época. Não podemos julgá-lo com os pa- 
drões dos nossos dias. Para julgá-lo, temos que nos transportar ao pri- 
meiro quartel do século XX, aos costumes e aos hábitos de então. Pessoas 
que chegavam a Dores, cinco, seis, sete anos, depois do seu total afasta- 
mento da política, ainda ouviram falar de jagunços com carabina, o tira- 
vam conclusões inteiramente falsas sobre a figura do Pe. Luís. 

O ato de sua renúncia foi um dos mais nobres, mais belos e signifi- 
cativos da história política de Dores. Os dados sobre a renúncia do Pe. 
Luís, nós os extraímos do livro de atas da Câmara, quando escrevemos 
o Dores do Indaiá do Passado. Mais tarde, em 1978, quisemos rever 
esses livros da Câmara e anotar novos pormenores; tivemos grande decep- 
ção: os livros não mais se encontravam no arquivo da Câmara. Haviam 
desaparecido. 

Pe. Luís Gonzaga da Silva e Souza nasceu na freguesia de S. Vicente 
Férrer da Formiga, em 6 de fevere; iro de 1857. Era filho legítimo de 
Antônio Filipe da Silva Júnior e de D. Francisca Josefa da Costa. Orde- 
nou-se em 10 de abril de 1881. Em 2 de junho de 1882, chegava a Dores 
do Indaiá, como vigário. 

No começo do século, recebeu à dignidade de cônego; mas o povo 
continuou a chamá-lo de Pe. Luís e jamais deixou de ser o Pe. Luís. 

Era o vice-presidente da Câmara, quando morreu o Dr. Zacarias. 
Substituiu-o na presidência da Câmara, mas não tencionava pleitear o 
cargo. Os amigos do Partido Braúna, entretanto, forçaram-no a aceitar 
sua candidatura. O Partido dos Picapaus, liderado pelo Cel. Antoninho 
Caetano, lançou a candidatura do Tte. Cel. João Chagas. A luta política 
foi intensa. A cidade dividiu-se em dois partidos: o dos Braúnas, lidera- 
do por Pe. Luís, e o dos Picapaus, sob a liderança de Antoninho Caeta- 
no. O Juiz de Direito, Dr. Cleto Toscano Barreto, figura respeitável, gran- 
de benemérito da cidade, e outro amigo da cidade, Dr. Argemiro Itajubá, 
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eleita, em 16 de fevereiro de 1906, foi Pe. Lurs eleito Presidente da Câ- 
mara e Agente Executivo Municipal. 

Um jornalista da época assim se referiu ao episódio: “Braço forte, 
coluna inabalável da política Zacarias, jamais o Cônego Luís exigiu 
coisa alguma em troca dos serviços prestados, serviços que ele sempre 
procurou ocultar aos olhos do povo, mostrando assim que trabalhava 
pelo bem comum e não para si”, 

Morto o Dr. Zacarias, o chefe político deste município, “pretendeu 
o Cônego abandonar a política, recolher-se ao silêncio que sempre pro- 
curou impor à sua excessiva modéstia, mas o povo, que o conhecia de 
perto e sabia avaliar o seu mérito, não o consentiu e logo na primeira 
ocasião, foi eleito Agente Executivo-Presidente do Diretório Político 
deste município, cargos estes que aceitou, para satisfazer a vontade do 
povo”, 

Reeleito sucessivas vezes, continuou O trabalho de remodelação da 
cidade, iniciado pelo Dr. Zacarias. Já comentamos sua obra administra- 
tiva. Mas o que mais se destacou, na sua administração, foi a honestidade 
e o escrúpulo com o dinheiro da municipalidade. 

Pe. Luís chegou a Dores em 1882, três meses e meio antes da insta- 
lação da vila e do município. Quando, em 8 de abril de 1917, foi-lhe 
tributada uma homenagem, com a inauguração de seu retrato, no salão 
da Câmara, teve ocasião de relembrar o fato: “Cheguei a este lugar, que 
era então pequeno e atrasado arraial de Dores do Indaiá, hoje uma das 
mais importantes cidades do Oeste de Minas”. Relembrou seu querido 
Dr. Zacarias: “Quis o mau destino deste município, que o Anjo da Paz, 
o nosso Mestre, o nosso Guia, o nosso Chefe, o extraordinário varão, ben- 
feitor deste município, -fosse por mim substituído e . . . desde então até 
agora, rasgaram-se as cataratas dos doestos, dos impropérios, das intrigas, 
das injúrias, das calúnias, inundando-me de tudo quanto de mais corrosi- 
vo têm no ventre esses cancros. . .” 

Em seguida, falou de sua ação, como Agente Executivo Municipal: 
“Veio-me às mãos um município em más condições financeiras, com seu 
orçamento reduzido de 60, 70 contos, a 12, 15, nada possuindo, a não 
ser contra si uma dívida superior a 60 contos, fora os juros, que eram 
superiores ao capital. Como homem particular, acostumado a pagar mi- 
nhas dívidas, a conservar intacto meu crédito, como Presidente e Agente 
Executivo segui o mesmo caminho, porque sei que quem, podendo, não 
-paga suas dívidas, é um infeliz social, e o município é o indivíduo coleti- 
vo. Para esse fim, não criei novas fontes de renda, não aumentei as tabe- 
las de impostos, segurei o dinheiro, o sangue do povo esgotado pelos 
impostos, e hoje, se nada possui o município, é certo que nada deve e 
está, portanto, aparelhado a dispender suas rendas nos melhoramentos 
de que necessita.” 

Caçador inverterado, contador de pilhérias, boa prosa, brincalhão, 
nunca deixou de ser o chefe, o conselheiro, o líder, o homem cercado do 
respeito de todos. 

Um homem que em Dores se destacou por sua inteligência e sua 
perspecácia, o Dr. José Soares de Carvalho, em carta de 25 de fevereiro 
de 1967, descrevia, desolado, a nossa cidade, sem juiz togado, sem pro- 
motor de justiça, “sem delegado que saiba o ofício” e acrescentava: 

1 — O Indaiá, n9 24, de 8 de julho de 1906, 12 pág. 
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O Dr. Soares tinha razão. Há um episódio que demonstra o presti- 
gio de que gozava Pe. Luís. No 19 semestre de 1908, o governo organi- 
zou em Belo Horizonte uma grande exposição agro-pecuária. Pe. Luís, 
além de vigário e chefe político, era fazendeiro; e fora convidado pelo 


passava de pequena cidade provinciana. Do Rio, viera o Ministro da 
Guerra, Marechal Hermes já “falado” candidato à Presidência da Repú- 
blica, 

Pe. Luís, figura imponente e simpática, muito alto, rodeado pelas 
mais altas personalidades políticas do Estado, penetra no recinto da 


Em Dores do Indaiá, surge o movimento pela fundação da Escola 


recém-nomeados, comitiva de Belo Horizonte, jornalistas, todo o povo 
se acotovelando no prédio concluído às pressas é O mesmo que mais tar- 
de foi doado para funcionamento do Ginásio Dorense), todos aguarda- 
vam com ansiedade a chegada do vigário, para a bênção do prédio. Viria 
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venceu!” Ao que respondeu o então Secretário: — “Vencemos, todos nós 
somos vencedores”. Os presentes, em silêncio, achavam-se realmente 
emocionados. 

Após prolongada agonia, faleceu, às 18h50m do dia 2 de julho de 
1929. Seu enterro foi acompanhado por enorme multidão e pelos vigá- 
rios das cidades vizinhas, Pe. Vital, de Abaeté, Pe. Augusto, de Bom Des- 
pacho, Pe. João da Mata, de Luz, Pe. João Batista Braga, de Estrela, além 
de Monsenhor Mário Silveira. 


XXXVII — DIVERSÕES — FOLIA DE REIS — CONGADO 
OUTRAS FESTAS POPULARES 


No começo do Século XX, os bailes em Dores eram quase diários. 
Quase todas as noites havia danças. Eram improvisadas nas casas do Dr. 
João Chagas, Artur Moura, Custódio Tibúrcio, Chico Machado, Antônio 
Isidoro (morava na Praça S. Sebastião, na casa que, em 1913, foi vendida 
ao Dr. Ovídio José dos Santos). 

Os moços que participavam desses bailes eram Zezé Chagas, Cabo- 
clo Bernardes, Demóstenes Tibúrcio, Joaquim Pinheiro Costa, José de 
Assis Rocha (ainda estudante; não morava em Dores, mas aparecia com 
frequência), Lapemberg de Alencar, filho de Antônio Isidoro, Luís 
Moura, Raimundo Moura, José Argemiro de Moura (os três últimos fi- 
lhos do farmacêutico Artur Moura) etc. Nas férias, apareciam José Os- 
waldo de Araújo, Francisco Campos, estudantes. 

Num casarão enorme, na Rua Quinze, esquina da Rua Espírito 
Santo (onde nasceu o Dr. Di), tinha o Cornélio Lacerda sua casa comer- 
cial. E havia ali, numa'sala discretamente isolada do público, um bilhar, . 
que era o divertimento predileto dos homens severos da época: Cel. 
Alexandre José Bernardes, Dr. Zacarias, Pe. Luís etc. 

No Teatro Melpômene eram frequentes as apresentações teatrais. 
O teatro amador brilhou, em Dores, sobretudo nos primeiros anos do 
nosso século. Dores foi sempre tão amiga do teatro, que chegou a ter a 
Praça do Teatro, nome mudado para Praça Mestre Flávio, por decreto 
do Dr. José Argemiro de Moura, de 19 de abril de 1930, quando se co- 
memorou o centenário da posse do primeiro professor de Dores, Flávio 
Máximo Pereira Duarte, mais conhecido por Mestre Flávio. 

Havia ainda com muita frequência serenatas, com moças e rapazes; 
quase todos os rapazes tocavam um instrumento; Juca Bernardes tocava 
violino, violoncelo, bandolim e violão. 

E o entrudo? No carnaval, o divertimento preferido era molhar os 
amigos. Ensopar mesmo as suas roupas. Usava-se o limão de cheiro, era 
do tamanho de uma laranja comum, feito com uma casquinha fina de 
cera e cheio de água de cheiro. O limão era atirado sobre uma pessoa, 
desmanchava-se naturalmente com o choque, o molhava de fato. Havia 
casos de umas pessoas pegarem um amigo, levarem-no até uma cisterna, 
onde tiravam um balde de água, que era jogada toda sobre aquele amigo. 
Ensopavam -Ihe a roupa. Era a brincadeira da época. 

Em março de 1905, a Prof? Maria de Moura Costa promoveu uma 
festa carnavalesca no Teatro Melpômene. Noticiando o acontecimento, 
O Indaiá registrou o uso, pela primeira vez, do confete, “que se vai 
introduzindo entre nós, em substituição ao clássico limão de cheiro”. 
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Nas noites de São João, S. Antônio e S. Pedro, eram tradicionais 
as fogueiras, com todo o respertório de sortes, de quadrilha, de brinca- 
deiras de toda espécie. As quadrilhas vieram até quase nossos dias. 

As novenas, sobretudo as de São Sebastião, na velha matriz já demo- 


ay 


funcionou na parte térrea do prédio da Av. Francisco Campos, esquina 
da rua Espirito Santo, onde hoje (totalmente reformado) funciona a 


Seu sucessor na presidência do Dores-Clube, o Ingué (Dr. Miguel de 
Almeida Barbosa), providenciou a construção da sede própria, que foi 


O Dores-Clube desempenhou importante papel na sociedade 


dorense, pois que não apenas proporcionava diversões, bailes, disputas 
de pingue -Pongue, de xadrês etc., mas promovia também sessões literá- 
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Passada a fase de euforia, o Dores-Clube entrou em decadência; 
todas as entidades passam por fases assim. Acabou cerrando as portas, 
durante muitos anos. 

Mais tarde, surgiu o Indaiá-Clube que, hoje, é a sala de visitas de 
Dores do Indaiá. 


* od kt 


O futebol sempre foi a grande diversão popular. O primeiro time 
organizado que tivemos, em Dores, foi dos meninos: o Indaiá F.C, Nós 
fogávamos na Avenida do Cemitério. Depois, organizamos uma lista, cada 
menino entrou com 500 réis (não existe possibilidade de representar esse 
valor em cruzeiros), fizemos o pedido de camisas e calções a um viajante 
comercial e construímos nosso campo no Buracão, à esquerda de quem 
sobe, rumo a Abaeté. 

Um grupo de homens decididos organizou, em 1918, o Dorense F. 
C., que ficou definitivamente instalado no dia 11 de junho de 1918. Sua 
primeira diretoria ficou assim constituída: Presidente, Dr. Miguel de 
Almeida Barbosa; vice-presidente, Clarimundo Ferreira Carneiro (Sô 
Mundo); 19 Secretário, Evaristo Melgaço; 20 Secretário, Queru- 
bino Lucas Pereira; 19 tesoureiro, Mário Caetano; 29 tesoureiro, Eze- 
quiel Tibúrcio da Silva; oradores: Dr. José de Assis Rocha e Prof. Cor- 
nélio Caetano da Silva Guimarães. 

No primeiro ano de existência, o Dorense fez furor. Excursionou 
por diversas cidades vizinhas, conquistando vitórias sobre vitórias. Não 
posso citar os nomes dos craques; mas lembro-me de um: Raimundo 
Azevedo que, no momento em que escrevo, está com seus 89 anos. 

A primeira excursão foi a Bom Despacho, onde, à chegada, foi a 
turma saudada por um advogado novo, recém-formado, Dr. Onofre 
Mendes Júnior; dali regressou o Dorense com os louros da vitória. 

Foi em seguida a Abaeté, de onde voltou também vitorioso. Foi 
em Luz que se deu aquele episódio que eu narro em Só Mesmo em Dores 
do Indaiá; é o caso do discurso escrito pelo Prof. Cornélio Caetano, que 
deveria ser lido pelo Zezé Chagas e foi falado pelo Ingué. 

Vitorioso em Luz, planejou o Dorense bater o Bambur, que era o 
campeão da zona. O episódio do jogo do Dorense em Bambuí está 
narrado também em Só Mesmo em Dores do Indaiá, 

Anos mais tarde, o sr. Oswaldo de Araújo, grande benfeitor da ci- 
dade, construiu a sede para o Dorense e ampliou suas instalações; o está- 
dio do Dorense, hoje, tem o nome de Oswaldo de Araújo. 

O Zacarias F.C. fundado depois, teve sua fase áurea, com brilhantes 
vitórias. 


* + * 


A Folia de Reis sempre foi levada a sério em Dores. São de fato fa- 
mosas as Folias de Reis de Dores. 

Existem dois tipos de Folias de Reis. Uma é constituída de elemen- 
tos que fazem a Folia por devoção ao Menino Jesus. Toda à esmola anga- 
riada e os donativos recebidos, tudo é destinado aos pobres e, geralmen- 
te, entregue a uma instituição que se dedica a assistir a pobreza; e há a 
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Folia dos que a fazem mais por divertimento, por farra; as esmolas e os 
donativos que recebem são empregados, depois de encerrada a Folia, no 
dia 6 de janeiro, em um verdadeiro banquete, com muita comida e muita 
bebida. 

A Folia de Reis funciona de 24 de dezembro a 6 de janeiro, que é o 
Dia dos Santos Reis. 

Entre os elementos que compõem a Folia, há um procurador, ou 
encarregado de receber as esmolas, os donativos, os animais, seja galinha, 
leitão, capado, ou mesmo uma vaca. 

Os instrumentos são: sanfona de 8 baixos, viola de 10 cordas dobra- 
das, violão, cavaquinho, surdo ou caixa e o pandeiro ou adufo. Algumas 
folias percorrem as ruas da cidade; outras andam pelo meio rural, cantan- 
do nas fazendas. 

Todas as folias funcionam com duas partes distintas: a primeira 
consta de cantoria, entre o tirador e os respondentes; e a segunda parte 
compreende a dança do palhaço. Certos tiradores improvisam a letra na 
hora, cantando estrofes relacionadas com o nascimento do Menino Jesus. 

Das 12 figuras que constituem a folia, o palhaço é o único que usa 
vestimenta especial, diferente; e também usa máscara. 

As folias de Dores são realmente afamadas; é a razão por que têm 
sido chamadas a se apresentar até em São Paulo. 


* * 


A festa de N. S? do Rosário, com as danças do congado, é a festa 
popular por excelência. A festa é essencialmente religiosa. E os que 
dançam, brancos e pretos, muitos o fazem em cumprimento de promes- 
sas. 

Alguém poderia estranhar a dança unida a festa religiosa, Ora, a 
dança é uma forma de manifestação de alegria e sempre esteve, no passa- 
do, ligada a cerimônias religiosas. O Beato Anchieta introduziu o catere- 
tê, dança religiosa dos tupis, nas festas de Santa Cruz, de São Gonçalo, 
do Divino Espírito Santo, de São João e de N. S2 da Conceição. 

Em Pernambuco, eram tradicionais as festas de São Gonçalo do 
Amarante, com danças de moços e moças, diante da imagem daquele 
santo, padroeiro dos casamentos. 

Aliás, no Paralipômenos, /ê-se que Davi acompanhava a Arca do 
Senhor, “saltando e dançando”. Também o salmista aconselhava: “Lou- 
vai- o, com pandeiros e danças, louvai-O com instrumentos de corda e 
sopro”, 

As festas do congado, em honra de N. S2 do Rosário, começaram, 
em Dores, em 1832, conforme livro de atas da Irmandade, que faz parte 
do meu arquivo particular. 

Em Dores, sempre foram tradicionais os seguintes termos: Congo, 
Moçambique, Marujos, Catupé, Congo Liso, Congo Real e Caixinha de 
Bombaxa. Anos atrás, funcionou o termo do “Reco-reco”, que desapa- 
receu no princípio do nosso século. 

De todos os termos, o que desperta mais interesse é o da Catupé. 
Este termo, com aproximadamente 30 figuras, anda pelas ruas e um dos 


1 — Salmo 150, versículo IV. 
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dançantes carrega uma coluna de madeira, espécie de poste redondo, que 
termina por uma base também de madeira. Enroladas na coluna, estão 
tantas fitas coloridas, quantos são os dançantes. As fitas estão presas na 
extremidade superior da coluna. De quando em quando, o terno pára, 
a coluna é colocada de pé, as fitas desenroladas. Os dançantes formam 
uma roda, tendo no centro a coluna; e cada dançante segura a extremi- 
dade de uma fita. Há expectativa ná assistência; o espetáculo é conheci- 
do, mas sempre apreciado e aguardado com ansiedade, sobretudo pelas 
crianças. Antes de se iniciar a dança, as fitas, tendo uma extremidade 
presa no alto da coluna, e a outra na mão do dançante, formam um ver- 
dadeiro cone colorido, O capitão apita. E, ao rufar das caixas, tem iní- 
cio a dança. Os dançantes, ao som das caixas-surdas, vão dançando ao 
redor da coluna, passando uns pelos outros, e, enquanto isso, vão as fitas 
cruzando-se e prendendo-se na coluna, até ficar toda com as fitas entre- 
laçadas, dando ao mastro um variadíssimo aspecto colorido. Como as 
fitas são de várias cores, o espetáculo realmente chama a atenção, princi- 
palmente da meninada, que se não cansa de apreciar aquilo. 

Na véspera da festa do Rosário, 14 de agosto, um espetáculo chama 
especial atenção: as corridas das argolinhas. As cenas se renovam todos 
os anos, mas constituem sempre um espetáculo novo para os olhos. En- 
tão, quando um cavaleiro, com seus arreios adornados, empunhando 
uma lança também enfeitada de papéis de várias cores, acerta uma argo- 
linha e a carrega na sua lança, a multidão aplaude e grita de alegria 
e entusiasmo. O terno que tira argolinhas é o Congo Real, sem o unifor- 
me que ostenta no dia 15 de agosto, dia da festa. O Congo Real é o terno 
que mais chama a atenção, por causa do penacho que usam os dançantes, 
isto é, um capacete com inúmeras penas de ema colocadas em círculo, 
ao redor do capacete, de modo que o conjunto dos dançantes proporcio- 
na espetáculo de impressionante beleza. 

De acordo com a liturgia da Igreja, não se compreendem as danças 
em festas religiosas. Isso levou os bispos, alguns anos atrás, a pretende- 
rem restabelecer a verdadeira liturgia no culto católico e proibiram as 
danças do congado, na festa de N. Sè do Rosário. Quando chegou a 
Dores a notícia da proibição das danças, por D. Manuel Nunes Coelho, 
católicos praticantes, alguns deles brancos, que haviam feito a promessa 
de dançar, revoltaram-se contra o vigário e o bispo e construíram sua 
igreja, chamaram padre da Igreja Brasileira e realizaram a festa, com 
procissão, danças e tudo o mais. 

Os senhores bispos, depois de alguns anos, voltaram atrás e permi- 
tiam as festas tradicionais. 
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Um mutirão curioso se realizava, em Dores, todos os anos, no dia 
2 de maio, véspera do Dia da Santa Cruz. 

Havia, onde se acha hoje a caixa dágua que abastece a cidade, um 
cruzeiro, talvez o mais antigo de Dores. E o local sempre foi conhecido 
por “Cruz do Monte”. As casas da cidade não chegavam muito perto da 
Cruz do Monte, de modo que, entre as últimas casas e o morro, forma- 
va-se mato, muito capim, etc. 
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Pois bem, sem qualquer iniciativa de quem quer que fosse, espon- 
taneamente, juntavam-se vários homens e, cantando, capinavam e lim- 
pavam o caminho que levava até o alto da Cruz do Monte. 

Ao som de cânticos apropriados à ocasião, fazia-se uma estrada 
limpa, de modo que, no dia seguinte, dia da Santa Cruz, todos os que 
quisessem visitar a Cruz do Monte (grande parte da população o fazia), 
encontravam estrada limpa. 


XXXVIII — ABASTECIMENTO D'ÁGUA 


Dr. Zacarias, em 1898, depois de remodelada a cidade, com a aber- 
tura de ruas e retificação de outras, depois de executada a magnífica 
planta da cidade, trabalhos realizados pelo engenheiro Francisco Palmé- 
rio, encarregou o referido engenheiro de proceder a estudos para o 
abastecimento d'água à cidade. 

O Dr. Francisco Palmério apresentou um completo relatório, que 
foi publicado em O Indaiá; o orçamento do município não comportava 
a obra projetada, razão por que não foi executada. 

Pe. Luís, na sua administração, deu uma solução simples ao proble- 
ma: fez instalar seis moinhos de vento em vários pontos da cidade, colo- 
cando água não nas casas, mas nas suas proximidades. Lembro-me per- 
feitamente de um moinho de vento colocado na Praça São Sebastião, 
em frente à Casa Lacerda, mas do lado oposto, perto da esquina da rua 
Espírito Santo. 

Quando Francisco Campos assumiu a Secretaria do Interior, no go- 
verno Antônio Carlos, encaminhou vários benefícios para sua terra natal; 
um deles, dos mais importantes, foi o abastecimento d'água à cidade. 
Fez-se um convênio entre o Presidente da Câmara e o governo do Esta- 
do, segundo o qual a Câmara passaria a administrar o serviço por conta 
do governo do Estado. 

Por iniciativa do próprio Campos, foi mandado para Dores o enge- 
nheiro Dr. José de Oliveira Flores que, em 10 de fevereiro de 1928, 
assinou contrato com a Câmara, para o fim de dirigir as obras do abaste- 
cimento d'água à cidade. 

Foi imediatamente dado início aos trabalhos, mas, poucos meses 
depois, surgiu um desentendimento entre o Dr. Flores e o Agente Execu- 
tivo Municipal, dr. José Argemiro de Moura. Este determinara que o 
pagador da Câmara visitasse as obras, na Gameleira, e fiscalizasse o traba- 
Iho dos operários. O Dr. Flores se rebelou contra essa medida. Achava 
que tinha carta branca para dirigir os trabalhos. A disputa chegou a tal 
ponto, que o Agente Executivo Municipal pediu o parecer de um advo- 
gado, Dr. José Soares de Carvalho. Este examinou o contrato, e concluiu 
que a Câmara, que pagava aos operários, estava no seu direito de fiscali- 
zar o trabalho dos mesmos. 

A verdade é que o Dr. Flores deixou a direção dos trabalhos e Cam- 
pos mandou outro engenheiro, o Dr. José Moreira, que concluiu a obra 
de captação e canalização da água. A Voz do Oeste de 30 de março 1930, 
noticta a chegada a Dores do Dr. José Soares Moreira. 

Foi construída uma grande caixa d'água no Morro da Capelinha e, 
em fins de junho de 1930, ainda no governo Antônio Carlos, jorrou 
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água de uma torneira colocada na praça, perto da Escola Normal. 
Levou bastante tempo o serviço de ligação da água em cada residência 
da cidade. Na quase totalidade das casas, era colocada uma torneira no 
quintal. Durante bastante tempo, os moradores não fizeram caixa d'água, 
para uso dentro de casa. 

Somente em fins de 1933, chegou de Belo Horizonte o engenheiro 
do Estado, Dr. Augusto Maia, para o fim de receber, por parte do Estado, 
o serviço de abastecimento d'água à cidade. 

Esse foi, sem dúvida, um dos maiores benefícios prestados por Fran- 
cisco Campos a sua terra natal. 


XXXIX — A DIOCESE 


A circunstância de estar a freguesia de Dores do Indaiá subordinada 
à diocese de Pernambuco constituía um transtorno. Que notícia podia 
ter o bispo de Olinda dessa sua longínqua freguesia? 

Lemos referência a uma ou outra visita do bispo a Paracatu, como 
se deu, por exemplo, em 1825. Mesmo assim, lamentava-se em Paracatu 
a inconveniência de ser aquela paróquia subordinada a um bispo tão dis- 
tante. 

Em carta de 11 de outubro de 1745, Gomes Freire de Andrada, 
escrevendo ao rei, a respeito da divisão dos bispados de Mariana e São 
Paulo (Mariana foi elevada à categoria de cidade em 1745, para poder ser 
elevada à dignidade de sede episcopal, em 1746), aproveitava a oportuni- 
dade e mostrava os inconvenientes de Curvelo e outras freguesias do Nor- 
te de Minas estarem subgrdinadas ao Arcebispado da Bahia; e de as minas 
de Paracatu pertencerem ao bispado de Pernambuco. E acrescentava: 
“Tem faltado sempre a regularidade que V.M. tanto deseja dar na admi- 
nistração do bem das almas”, * 

Os vigários de Paracatu, com amplos poderes que os bispos de Olin- 
da lhes outorgavam, com frequência abusavam de sua autoridade. A 
Comarca Eclesiástica de Manga, a que pertenciam várias paróquias de 
Minas, na realidade, era sediada em Paracatu e dirigida pelo vigário da 
vara de Paracatu, que dispunha de quase todos os poderes episcopais. 

Tão logo se descobriram as minas de Paracatu, o Pe. Antônio Men- 
des Santiago, vigário-geral de Manga, transferiu-se para o novo centro 
mineiro, alegando que se achava dentro de sua comarca. E assumiu as 
funções de vigário de Paracatu, centro de muito mais futuro, que Manga. 
Praticou, então, uma série de abusos. Fez, com isso, muitos inimigos; mas 
tinha também seus amigos. Por isso é que D. Frei Manuel da Cruz, ao 
dar seu parecer, a pedido do rei, a uma representação dirigida de Para- 
catu a S. M., em 1751, escreveu que o vigário de Manga se acha “intruso” 
em Paracatu, e acrescentou: “há duas parcialidades, uma fará do vigário 
um santo, a outra, um demônio”? 

Foram repetidas as queixas apresentadas contra Pe. Antônio Mendes 
Santiago. ? 

1 — Cód. Col. nọ 45, S.G., fl. 62, A.P.M. 
2 — Trindade, Côn. Raimundo — INSTITUIÇÕES DE IGREJAS NO BISPADO DE 

MARIANA, Publ. n9 13 do SPHAN, Rio, 1945, p. 341. 

3 — Cód. Col. nọ 135, S.G., fl. 97, A.P.M. 
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Os outros vigários de Paracatu continuaram a usar da mesma autori- 
dade do primeiro. E persistiram na prática de abusos. Um que se exce- 
deu bastante e cometeu desmandos de toda espécie foi o Pe. Joaquim de 
Souza Correia e Melo, auxiliado por seu coadjutor, Pe. José Severino da 
Silveira. Foram tantas as representações enviadas ao bispo de Pernambu- 
co, que este determinou se abrisse devassa. E o resultado foi a prisão do 
vigário, por ordem expressa de D. Rodrigo José de Menezes, em 1784, e 
sua entrega ao bispo de Olinda. * 

Quanto ao seu coadjutor, teve ordem para se retirar da Capitania, 
no prazo de 15 dias. 5 

Mesmo depois de transferida a freguesia de Dores do Indaiá, para a 
diocese de Mariana, o que se verificou em 1860, continuou certa confu- 
são. Nossos governantes não sabiam a quem se dirigir, quando se tratas- 
se de assunto eclesiástico. Um exemplo foi o caso da elevação de Abaeté 
a freguesia. Surgiu o Arraial Novo da Marmelada, no patrimônio doado 
por Nico Teodoro (doado por este, mas consiturdo de terras pertencen- 
tes ao irmão menor, Teodoro Janeiro de Mendonça) e cresceu com bas- 
tante rapidez. Fazia parte da freguesia de Dores do Indaiá. Em princi- 
pios de junho de 1864, foi focalizado, na Assembléia Legislativa, o arraial 
da Marmelada, como tendo condições de ser elevado a freguesia. O secre- 
tário da Assembléia dirigiu-se ao Presidente da Província, solicitando 
informações a respeito. O Presidente em exercício, Dr. Fidélis de Andra- 
de Botelho, escreveu ao bispo de Diamantina, e solicitou seu parecer, 
quanto à conveniência da elevação do arraial da Marmelada a freguesia; 
S. Ex? Revma. respondeu informando que a freguesia de Dores do Indaiá 
aen ao bispado de Mariana; a este deveriam ser pedidas as informa- 
ções. a 

Dirigiu-se o Presidente então ao bispo de Mariana, D. Viçoso, que 
deu a seguinte resposta: “. . . parece conveniente por distar esse lugar 8 
léguas da Matriz da dita vila (Dores) e 9 da de Morada Nova, e para re- 
compensar aos Aplicados do mesmo que se têm esforçado na fatura de 
uma boa igreja em uma localidade aprazível, em que provavelmente irá 
afluindo muito povo”.? 

Passam-se os anos. Ocupa a sede episcopal de Mariana D. Silvério 
Gomes Pimenta, um bispo virtuoso, santo e ilustrado, da Academia 
Brasileira de Letras. Percorria ela toda a vasta diocese, ora em liteira, 
ora a cavalo. Numa de suas visitas a Dores do Indaiá, em 1916, propôs 
ao vigário, Pe. Luís, a criação de um bispado na cidade. Pe. Luís não 
concordou. Já havia antes feito igual proposta ao vigário de Formiga, 
que tambéin não concordara. D. Silvério, diante da imensidão da diocese 
de Mariana, percebia as vantagens da criação de nova diocese, justamente 
para que pudesse haver maior assistência espiritual. Mas era indispensá- 
vel o apoio do vigário que deveria providenciar a residência do bispo, o 
o Episcopal, a formação de um patrimônio, a construção da Cate- 

ral etc. 

D. Belchior, num de seus livros, narra o episódio. Depois de refe- 
rir-se à recusa do vigário de Formiga, continua: “Dores do Indaiá era 
4 — Cód. Col. nọ 239, S.G., fl. 41, A.P.M. 

5 — Cód. Col. nọ 239, S.G., fl. 41v., A.P.M. 
6 — Cód. Prov. nọ 1.061, originais, folhas não numeradas, A.P.M. 
7 — Mesma fonte citada na nota anterior. 
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já uma cidadezinha apresentável, com uma avantajada população local. 
Famílias numerosas e de notável espírito religioso. D. Silvério tomou o 
caminho de Dores. De passagem pelo arraial do Aterrado, levou consigo 
o ardoroso vigário Parreiras, a quem revelou as intenções da Santa Sé. 
Na terra de Nossa Senhora das Dores do Indiá, infelizmente, porém, as 
mesmas dificuldades, a mesma recusa”. 

Depois de descrever a decepção que se estampava no semblante de 
D. Silvério, e quando este já se despedia para o regresso a Mariana, Pe. 
Joaquim das Neves Parreiras o interpela: 

— “Excelência, será que um arraial pode ser sede do bispado? Abriu- 
se gostoso o semblante do venerando antístite. D. Silvério sorriu da 
simplicidade e da coragem do cura do Aterrado. E foi sorrindo que lhe 
gaguejou as alvissareiras palavras: 


— De... pende, meu Padre! A ... terrado está em condições de 
preparar uma Catedral? Um . . palácio? Um patrimônio para o repre- 
sentante da Santa Sé? 


— Está, sim, Sr. Bispo! responde decidido e satisfeito o nobre vigá- 
rio. 

— Então . . . então, vamos rezar. Escreverei a V. Revma, nesse sen- 
tido”.8 Narra em seguida como Pe. Parreiras deixara transparecer, no 
arraial, a possibilidade de Aterrado vir a ser a sede de nova diocese. E 
como “riram, como ridicularizaram do padre, como zombaram da cadu- 
quice do vigário. Conta ainda a chegada da carta de D. Silvério confir- 
mando a escolha de Aterrado para sede de um bispado. E como aquele 
vigário correu para a igreja e passou a repicar os sinos, a convocar o povo, 
a fim de transmitir a grande nova: Fora criada a diocese do Aterrado, 
hoje cidade de Luz. 

Em todas as partes do mundo, a diocese só podia ser criada em cida- 
de. Mariana foi elevada à categoria de cidade, em 1745, para poder tor- 
nar-se sede de bispado. 

O caso de Luz talvez seja o único no mundo: um arraial elevado à 
dignidade de sede de bispado. 


XL — ESCOLA NORMAL OFICIAL 


Ao Juiz de Direito, Dr. José Sátiro da Costa e Silva, coube a lideran- 
ça pelo movimento em favor da criação da Escola Normal. 

Depois de muito discutido o assunto, realizou-se, no Cine Dorense, 
(Av. Francisco Campos, esquina da rua Rio de Janeiro), uma reunião, em 
08 de outubro de 1927. A concorrência foi grande. O cinema estava lota- 
do. O Dr. Sátiro presidiu a sessão. A discussão esteve animada e dela 
participaram Dr. Eduardo de Almeida Barbosa, Jeremias Caetano Júnior, 
Vigário Luís Gonzaga da Silva e Souza, Dr. Maurício B. Otoni, Dr. José 
Argemiro de Moura. Deliberou-se criar uma comissão incumbida de to- 
mar as providências necessárias: Dr. Sátiro, Dr. Maurício B. Otoni, Dr. 
José Argemiro de Moura, Dr. José de Assis Rocha, José Bernardes de 
Souza, Alexandre Lacerda, Bartolomeu Greco e Dr. Eduardo de Almeida 
Barbosa. 
8 — Anita, de Anibel Filho, Ed. S. Vicente, B.H., 1963, p. 74/75. Anibel Filho é 

pseudônimo de D. Belchior. 
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A primeira providência dessa comissão foi organizar o corpo docen- 
te que, aliás, não chegou a funcionar. 

A 20 de novembro, em nova reunião, a comissão declarou fundada 
a Escola Normal e elegeu a seguinte diretoria: Dr. Henrique Schmitz, 
diretor; Dr. Maurício B. Otoni, vice-diretor; foi, a seguir, decidido dar 
à Escola o nome de Francisco Campos. Na verdade, não havia intenção 
de fazer funcionar a Escola, mas conseguir do governo a criação de uma 
Escola Oficial. 

Para tratar do assunto, seguiu para Belo Horizonte uma comissão 
constituída dos srs. Dr. José Sátiro da Costa e Silva, Dr. José Argemiro 
de Moura, Dr. Maurício Benedito Otoni, Dr. Henrique Schmitz, José 
Bernardes de Souza, Ofli Ribeiro e Bartolomeu Greco. Esta comissão 
esteve com o Secretário do Interior, Francisco Campos, e, em seguida, 
com o Presidente Antônio Carlos. Ficou prometida a criação da Escola 
Normal Oficial. 

De fato, o decreto nº. 8.245, de 18 de fevereiro de 1928, criava a 
Escola Normal Oficial do 10. grau em Dores do Indaiá. 

Naquele tempo, a correspondência era entregue à noite, logo após 
a chegada do trem. Quando o povo, no dia 20, às 21 horas, tomou conhe- 
cimento do ato do governo, pelo noticiário dos jornais, um foguetório 
louco tomou conta da cidade. O foguetório provocou o ajuntamento po- 
pular, com banda de música, e logo se organizou espontaneamente uma 
passeata pelas ruas da cidade. A multidão detinha-se diante da residên- 
cia de cada um dos que haviam, de qualquer modo, participado do movi- 
mento pela criação da Escola. Havia os membros da comissão organiza- 
dora e os da comissão que viajara para Belo Horizonte, enfim, muita gen- 
te havia cooperado em favor do movimento, e em cada casa, um discurso 
de saudação e um de agradecimento. Às 3 h da madrugada, ainda discur- 
sava o Dr. Edgard Pinto Fiúza, depois de ter pronunciado, só ele, mais 
de uma dezena de discursos. 

Foram em seguida nomeados os professores e o diretor, Prof. Cor- 
nélio Caetano da Silva Guimarães. O governo do Estado adquiriu um 
prédio de dois pavimentos, em fase final de construção, na praça do 
oo: E, ali, solenemente, instalou-se a Escola, em 22 de março de 

Na véspera, às 14 horas, chegou o trem, com o carro especial, em 
que viajou o Secretário, acompanhado da seguinte comitiva: Cristiano 
Machado, Prefeito de Belo Horizonte, Desembargador Francisco Cleto 
Toscano Barreto, Dr. Alberto Campos, irmão do Secretário, inteligência 
privilegiada, roubado à vida em plena primavera; Dr. José Campos, Ja- 
cinto Caetano da Silva Guimarães, Luís Melgaço, Hugo Gouthier, D. Iris 
de Rezende Leite Ribeiro e o autor destas linhas. Viajaram também os 
jornalistas: Emílio Moura, representante do Diário do Comércio: José 
Maria Alkmim, do Minas Gerais; Dario de Almeida Magalhães, do Estado 
de Minas; e Eduardo de Almeida Barbosa, do Diário de Minas. 

A recepção popular foi estrondosa; a praça da Estação encontrava- 
se literalmente tomada pela multidão. 

No dia seguinte, realizou-se a solenidade da bênção do prédio e ins- 
talação da Escola. 

Aberta a matrícula, elevou-se em 1928, a 134 alunos, assim discri- 
minados: 
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19 ano de Adaptação .. 118 
2º ano de Adaptação 2 
19 ano normal .... 6 
20 ano normal . 2 
3º ano normal T 6 
ILE CSN CN EI NEN CT 134 


Como o prédio era adaptado, o pátio era um grande quintal, com 
numerosas laranjeiras. 

As aulas tiveram início a 9 de abril, num ambiente de euforia e de 
entusiasmo; os professores disputavam maior número de aulas, embora 
não existisse o pagamento por aula extraordinária. 

As professoras da Escola Normal, desejando demonstrar sua grati- 
dão pela maneira carinhosa com que foram acolhidas pelo povo, manda- 
ram celebrar, em 21 de abril, missa por intenção do povo dorense. 

Logo em seguida, Campos mandou construir prédio próprio para a 
Escola Normal. Todas as fases da construção foram acompanhadas muito 
de perto pelo Secretário, que vinha a Dores quase todos os fins de sema- 
na. Até a pintura do salão nobre foi Campos quem escolheu. 

O 1º ano de Adaptação era turma numerosa e brilhante: eram me- 
ninas e moças da cidade, para quem surgira, pela primeira vez, a oportu- 
nidade de estudar. A turma era realmente brilhante e se aplicava aos 
estudos com dedicação. 

Dr. Henrique Schmit, um alemão com aparência de violento, mas 
de alma bonacheirona, falando português sem sotaque, dava aula de 
Ciências Naturais; Emílio Moura, recém-formado, lecionava História 
do Brasil; Dr. José Soares de Carvalho, Matemática; José Bernardes de 
Souza, grande musicista, música e canto orfeônico; o Promotor, Dr. 
Maurício B. Otoni, Psicologia; eu lecionava Geografia; assim por diante. 

No primeiro ano de funcionamento da Escola, deram-se fatos cu- 
riosíssimos. Vou narrar apnas um. D. Iris de Rezende Leite Ribeiro 
lecionava Pedagogia e Didática. Grande professora, competente, culta, 
estudiosa, era realmente uma figura extraordinária, uma personalidade 
marcante. 

D. Iris dava aulas tão cheias de interesse, que a Inspetora de Alunas, 
D. Cornélia Véu, não perdia aula de Pedagogia. Dado o sinal, depois que 
todas as alunas se haviam dirigido para suas salas, D. Cornélia pegava uma 
cadeira e sentava-se à porta da sala de D. Iris e acompanhava com todo 
interesse a aula. Invariavelmente, assistia às aulas de Pedagogia. 

Um belo dia, surgiu um desentendimento entre D. Iris e o diretor, 
Prof. Cornélio Caetano. Coisa sem muita importância, mas a discussão 
dos dois, no diz-que-diz das fofocas, adquiriu corpo e alma. Cresceu. 
E cada um queria acrescentar lenha à fogueira. Um dia, fui procurado 
por D. Cornélia Véu, alarmada, nervosa, que textualmente me disse: 
W., D. Iris acaba de xingar Dores do Indaiá de zona tórrida. Eu escutei. 
Ela falou que Dores está na zona tórrida”. 

O 29 ano de Adaptação e o 2º ano normal eram turmas de apenas 
duas alunas. Quando uma faltava, o professor julgava mais acertado não 
dar aula; e registrava na caderneta: “Deixou de haver aula, devido à au- 
sência de 50% da turma. 
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A fase áurea da Escola, no meu tempo, ocorreu por volta de 1930, 
quando passou a funcionar no prédio novo, o atual. Palestras quinzenais 
eram realizadas pelos professores, cada um falando sobre a sua especia- 
lidade. Festas notáveis, com o Prof. José Bernardes ao violino, com os 
bailados ensaiados por D. Palmira Lobo, com recitativos e dramatizações, 
provocavam o interesse das pessoas da sociedade, que disputavam os 
convites. 

Por decreto de 19 de março de 1930, o governo elevou a Escola à 
categoria de 2º grau. E a turma que havia terminado o 3º ano normal, 
do 1º grau, constituída das normalistas Alda Lacerda, Alda Carneiro, 
Lígia Lacerda, Ritinha Duarte e Maria da Conceição Machado (a turma 
era de seis, mas uma desistira no início do ano), matriculou-se novamen- 
te na Escola, a fim de obter o diploma de normalista do 2º grau. 

Essa turma obtivera o diploma de normalista do 19 grau, em 1928; 
e tivera Campos como paraninto.. 

Nessa época, famílias se transferiam dos municípios vizinhos para 
Dores, para facilitar às filhas o curso na Escola Normal. 

Quando, em 1934, surgiu o Ginário Dorense, com bom número de 
alunos, mas estabelecimento pobre, que cobrava mensalidades muito 
módicas, um grupo de alunas da Escola Normal, liderada por Carminha 
Machado, costumava cantar a seguinte quadra: 


“A Escola e o Ginásio 
fizeram combinação: 

A Escola, de salto alto, 

O Ginásio, de pé no chão”. 


XLI — FORÇA E LUZ 


Em 1922, apenas 102 localidades mineiras eram iluminadas a luz 
elétrica, incluída a Capital, Foi nesse ano que três homens se puseram a 
campo, a fim de dotar nossa cidade deste grande melhoramento: Joaquim 
Elias Pereira, Alexandre Lacerda e Raimundo Soares. 

Joaquim Elias Pereira era uma espécie de líder natural: jamais ocu- 
pou qualquer cargo público; mas qualquer iniciativa, para ir para a 
frente, deveria ostentar o nome de Joaquim Elias Pereira. Seu nome 
inspirava total confiança do povo. 

Em 1922, a lei municipal nọ 98, de 23 de janeiro, autorizou o 
Agente Executivo Municipal a mandar proceder ao projeto e orçamento 
para o fornecimento de energia elétrica à cidade. Esse foi o passo inicial. 

Entre o projeto de aproveitamento da cachoeira do Funchal e o 
início dos trabalhos, transcorreram três anos. Organizada, afinal, a Com- 
panhia Força e Luz de Dores do Indaiá, tendo à frente o nome de Joa- 
quim Elias Pereira, subscritas as ações, só em maio de 1925 tiveram iní- 
cio os trabalhos na cachoeira do Funchal. Houve dificuldades de toda a 
espécie, vencidas graças à boa vontade dos dorenses, 

Transpostas muitas dificuldades, quando a linha de transmissão se 
aproximava da cidade, surgiu mais um problema: o Cel. Júlio Ribeiro, 
cuja fazenda ficava nos fundos da Praça Coração de Maria, declarou que 
não permitiria a colocação de postes nas suas terras, Era um impasse sé- 
rio, que contrariou profundamente a todos os interessados no assunto, 
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Naquela emergência, o Ingué (Dr. Miguel de Almeida Barbosa) reuniu 
no Dores Clube um grupo de moças da cidade e, com elas, dirigiu-se à 
casa do Cel. Júlio Ribeiro. Este, diante dos apelos das moças, cedeu; e 
autorizou a colocação dos postes dentro de suas terras. 

Tudo pronto, ficou marcada a inauguração oficial da luz elétrica 
prara 12 de março de 1927. Para as festas de inauguração, veio uma 
comitiva de Belo Horizonte: Dr. Alberto Campos, irmão e representante 
do Secretário do Interior, Dr. Francisco Campos, Dr. Francisco Cleto 
Toscano Barreto e Dr. José Campos. 

Reunida grande multidão, em frente ao prédio da Distribuidora, na 
Av. Francisco Campos, falou, em primeiro lugar, o Dr. Eduardo de Al- 
meida Barbosa. Em seguida, discursou o Dr. Alberto Campos. A seguir, o 
representante do Secretário ligou as chaves da luz da cidade. Foi um de- 
lírio de palmas, de vivas e de fogos. 

A seguir, a multidão dirigiu-se para a Matriz de N. S2 das Dores, 
onde o Dr. Cleto Toscano Barreto ligou as luzes do templo. 

Foi cantado o Te Deum em ação de graças. Após a solenidade reli- 
giosa, houve uma sessão de cinema ao ar livre, em frente ao antigo core- 
to, que existiu perto do Santuário. Nessa ocasião, houve farta distribui- 
ção de cerveja. Foram distribuídas para o povo 45 caixas de cervejas. 

No dia seguinte, 13, realizou-se um banquete em homenagem aos 
visitantes de Belo Horizonte; o orador oficial foi o Prof. Waldemar de 
Almeida Barbosa; falaram ainda o dr. José Gonçalves Ferreira, em nome 
de São Gotardo, e o Dr. Eduardo de Almeida Barbosa, que levantou o 
brinde. Agradeceu, em nome da comitiva homenageada, o Dr. Cleto 
Toscano Barreto. 

À tardinha, realizou-se ainda grande manifestação popular aos di- 
retores da Companhia Força e Luz e se estendeu, mais tarde, ao dr. 
Alberto Campos, irmão e representante do Secretário do Interior. 

Com o correr dos anos, a cidade foi crescendo, a luz foi minguando, 
o material foi-se deteriorando; com frequência, ficava a cidade, noites 
seguidas, no escuro. 

Quando Magalhães Pinto assumiu o governo do Estado, em 31 de 
janeiro de 1961, a cidade encheu-se de esperanças. Vicente de Araújo, 
Presidente do Banco Mercantil, prometeu conseguir a ligação da Cemig. 
A Cemig tem sua normas, seus estatutos. O povo deveria subscrever 
determinada importância do capital da empresa. Houve alguma resistên- 
cia. Vicente de Araújo veio a Dores, promoveu uma reunião no salão da 
Câmara Municipal, e explicou a situação. Houve boa vontade, mas não 
o bastante. Quando se aproximava o vencimento do prazo dado para a 
subscrição, Djalma Melgaço da Fonseca, pelo jornal local e ao microfo- 
ne da Rádio Cultura, liderou uma campanha de estímulo. E a subscrição 
se realizaou a contento. O Banco Mineiro e o Banco Hipotecário coope- 
raram de maneira eficiente, na emergência. Essa parte do capital subs- 
crito, em Dores, representou a 202 parte dos gastos da Cemig. 

Que não se esqueçam as gerações futuras: a ligação da Cemig, em 
1964, Dores ficou a devê-la ao governador Magalhães Pinto e a Vicente 
de Araújo, que empregou todos os seus esforços para consegui-la. 
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XLII — O SANTUÁRIO 


A Matriz de Dores, inicialmente, foi a primitiva capela de N. S2 das 


prejuízo para a população, que sentia a falta daquele som a que fá se ha- 


bituara 


foi incumbia de fundir o sino; pronto este, foi despachado para Dores, 
onde chegou em carro de boi. 

Chegado o sino, colocado em seu lugar, na parte externa da igreja 
voltada para o lado leste, o vigário Luís Gonzaga convidou algumas 
pessoas gradas, mandou chamar o Dr. Zacarias, que morava ao lado da 
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igreja (justamente do lado dos sinos) e realizou a cerimônia da bênção 
do sino, a que foi dado o nome de Silvério, em homenagem ao bispo de 
Mariana, D. Silvério Gomes Pimenta. O sino Silvério veio trasladado, 
mais tarde, para a nova matriz. 

No final do Século XIX, aventou-se o projeto de construção de 
nova matriz. Em 1898, achava-se na cidade o engenheiro Francisco 
Palmério, que aqui fixara residência, para o trabalho de remodelação 
da cidade; a ele foi encomendada a planta da nova matriz e, de acordo 
com essa planta, foram iniciados os trabalhos de construção dos alicer- 
ces. O Indaiá noticiou com destaque o acontecimento.! O Indaiá de 18 
de julho de 1898 dá notícia de que continuam os trabalhos de constru- 
ção da nova matriz. 

Mas ou a obra era grandiosa demais, ou fora idealizada sem um bom 
planejamento quanto à arrecadação dos fundos necessários, o fato é que 
apenas concluídos os alicerces, paralizaram-se os trabalhos. 

Anos mais tarde, em 1913, o sr. José Gonçalves Ferreira (Juquinha 
Carneiro) informava pelo jornal local O Progresso, que um grupo de 
homens da mais alta sociedade se reunira “a fim de ser ventilada, mais 
uma vez, a questão da matriz de Dores do Indaiá”. Mais adiante 
acrescentava: “A comissão que se reuniu para a construção da nova ma- 
triz não deliberou categoricamente que esta fosse construída na praça 
que tem esse nome, onde existem os alicerces de uma matriz que foi 
começada e cujos trabalhos foram paralizados nos alicerces. "2 

Aquela frase do jornalista “a fim de ser ventilada mais uma vez” 
significa que a idéia permanecera viva e, de quando em quando, voltava 
a ser focalizada. Desta vez, a idéia foi para a frente, pois, no ano seguinte, 
em maio de 1914, o vigário Luís Gonzaga deliberou dar prosseguimento 
ao projeto antigo. E para dar andamento aos trabalhos da construção, 
nomeou a seguinte comissão: Vigário Luís Gonzaga da Silva e Souza, 
Dr. Sabino de Almeida Lustosa, Juiz de Direito, Ricardo Pinto Fiúza, 
Hipólito Augusto de Faria, João Crisóstomo de Faria, Joaquim Elias 
Pereira, Vicente Ferreira Carneiro, Júlio Ribeiro, Ofli Ribeiro, Barto- 
lomeu Greco, Antônio Bento Ferreira e Cornélio Lacerda. Esta comissão 
realizou sua primeira reunião no dia 8 de junho de 1914; 'almente, 
foram eleitos presidente, vice-presidente, tesoureiro e secretário, respec- 
tivamente os quatro primeiros nomes constantes da relação acima. Foi 
lavrada ata da reunião em livro próprio. 

A comissão entrou em contato com o Dr. Benedito dos Santos, 
Chefe do Serviço de Obras da Secretaria da Agricultura, que recomendou 
o nome do Sr. Sétimo Caravit, mediante o pagamento do salário mensal 
de 300$000 (trezentos mil réis). Entretanto, o sr. Caravit achava-se à 
frente de uma construção em outra cidade. O Dr. Benedito dos Santos 
indicou, então, os nomes de dois italianos, Fortunato Giorni e Enersto 
Gatti, os quais, em Dores, firmaram o contrato, para a construção da 
igreja, à razão de 300$000 mensais para o primeiro, pela administração 
da obra, e 8$000 por dia de trabalho, para o segundo. 

Os trabalhos de construção tiveram início festivo, no dia 5 de ou- 
tubro, ocasião em que o vigário fez bela alocução sobre o ato. O projeto 
não era o primitivo, do Dr. Francisco Palmério; foi executado por um 

1 — O INDAIÁ, ed. de 24-abril-1898. 
2 — O PROGRESSO, de dezembro de 1913. 
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engenheiro do Estado e fornecida pelo Dr. Benedito dos Santos, por 
ordem do Secretário da Agricultura, Dr. José Gonçalves de Souza. 

Com data de 6 de outubro de 1914, o mesmo Dr. José Gonçalves 
Ferreira enviou para o jornal de Bambur a seguinte nota; “Iniciaram-se 
ontem os trabalhos de construção da nova Igreja Matriz desta cidade. 
As seis horas da manhã, o povo formigando em ondas, acumulava-se no 
local, onde está sendo erguido o novo templo, para assistir às formalida- 
des da colocação das primeiras pedras, sobrepondo-se aos grandes alicer- 
ces levantados, há tempos, cujos trabalhos foram paralizados naquela 
ocasião”, “A banda de música Euterpe Dorense, sob a regência dos 
maestros Antônio Nelson de Moura e Pedro Joaquim da Silva, executou 
harmoniosas peças”. “A construção da matriz está sendo administrada 
pelo construtor Fortunato”. 

Na construção foi aproveitada, como se vê, parte dos alicerces da 
construção que havia sido interrompida em 1902. 

Todo o povo concorreu, com boa vontade e os leilões constituíam 
também boa parcela de renda, Toda a pedra gasta foi extraída dos terre- 
nos do sr. Joaquim Elias Pereira, independente de qualquer pagamento. 
A madeira para o engradamento foi toda tirada nas matas da fazenda do 
sr. Ricardo Pinto Fiúza e fornecida gratuitamente. Um milhão de tijolos 
foram empregados na construção. Tanto os tijolos como as telhas foram 
feitos no “Retiro” do sr. Cornélio Lacerda, que pôs tudo à disposição 
da comissão construtora, gratuitamente. O “Retiro” de propriedade do 
sr. Cornélio Lacerda é o mesmo conhecido ultimamente como a Chácara 
do Tutu. Para a queima dos tijolos e das telhas, foi fornecida lenha gra- 
tuita, pelos roceiros. Na época, uma carrada de lenha custava 6$000. Os 
tijolos foram fabricados pelo sr. Pedro Ruggi, e a ele era paga a mão de 
obra, à rasão de 16$000 o milheiro. 

Nos leilões, o pregoeiro era o sr. Elvídio Alves dos Santos, que 
tinha um vozeirão apropriado àquela função. 

A Câmara Municipal concorreu, para as obras da matriz, com a 
importância de 26:500$000, em parcelas anuais de 3:785$720. Em 
toda a parte, a municipalidade sempre concorreu para a construção da 
matriz. D. Belchior, em seu último livro, aborda o assunto e cita o exem- 
plo de Campos, no Estado do Rio, cuja Câmara votou um auxílio de 30 
mil contos de réis anuais, para a construção da Catedral. 3 

O vigário Luís Gonzaga, de seu bolso particular, concorreu com 
10:0008000 (dez contos de réis). 

D. Carlota de Souza Coelho, viúva de Felício Pinto Fiúza, mais 
conhecida por D. Cota do Felício, muito rica, doou o sino grande, que 
foi batizado com o nome de Felício, em homenagem a seu falecido ma- 
rido; deu também o relógio da matriz, cujo custo, em conjunto com o 
sino, se elevou a 2:600$000 (dois contos e seiscentos mil réis). O reló- 
gio, de fabricação suiça, fora encomendado na fábrica Turmuhren, de 
Berna. O nome da doadora ficou gravado para a posteridade: “Oferta 
de D. Carlota de Souza Coelho. 1915”. 

D. Carlota não chegou a ver a inauguração do relógio e da nova 
matriz; faleceu em 10 de dezembro de 1920. 

O sr. Marinho Mário de Mendonça ofertou a grande imagem de 
Nossa Senhora das Dores. 

3 — D. Belchior Neto — O PASTOR DE LUZ, Ed. Litera Maciel, B.H., 1984, p. 83. 
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Durante anos seguidos, o velho Melo se encarregou de zelar pelo 
relógio, que é o regulador público, lubrificá-lo, acertá-lo etc. O Melo 
recebia 208000 (vinte mil réis) por mês da municipalidade para esse 
serviço. 

Caso curioso o dos dois italianos construtores da matriz: Fortu- 
nato Giorni e Ernesto Gatti. Residiram por muitos anos em Dores, 
Concluida a nova matriz, continuaram residindo em Dores, onde cons- 
truíram vários prédios, inclusive o Forum. 

Transferiram, depois, residência para Belo Horizonte, e continuaram 
sempre amigos inseparáveis. Visitavam-se diariamente. E faleceram no 
mesmo dia. Houve um só velório dos dois amigos, que foram enterrados 
no mesmo dia. 

Em 1921, estava concluida a majestosa matriz de Nossa Senhora das 
Dores, obra que, por si só, consagra uma geração. 

A solenidade da bênção e inauguração do novo templo ficou marca- 
da para o dia 2 de abril de 1921. As festas tiveram início com a alvorada, 
pela madrugada. As 9 horas, perante grande multidão postada diante da 
porta principal, assomou as escadarias do templo a figura do vigário, Pe. 
Luís Gonzaga, ladeado pelo coadjutor, Pe. João Batista Braga, e pelo 
Pe. Francisco, da Congregação do Coração de Maria. O vigário leu a por- 
taria do Arcebispo de Mariana, que o autorizava a benzer o templo. 
Benzeu-o por fora. Em seguida, foram abertas as portas, e benzeu o 
interior. Terminada a cerimônica da benção da igreja, ouviu-se o Hino 
Nacional e, a seguir, uma girândola de 12 dúzias de fogos subiu os ares, 
fazendo-se ouvir ainda 4 descargas cerradas de bombas e uma salva de 
21 tiros. 

Às 15 horas, uma grande procissão trasladou as imagens da velha 
igreja de São Sebastião para o novo templo. Mais tarde, outra procissão, 
mais solene, fez a trasladação do Santíssimo Sacramento. 

No dia seguinte, continuaram as festividades, tendo o vigário cele- 
brado a primeira missa na nova matriz, às 10 horas. À tarde, solene Te 
Deum encerrou as comemorações. 

Outros melhoramentos foram sendo realizados paulatinamente. 
Assim é que, em 1925, por iniciativa do sr. Querubino Lucas Pereira, 
foi adquirido um harmônio para a matriz. * 

O ano de 1929 marca o início de uma nova etapa na vida espiritual 
do povo dorense e na história da matriz de N. S2 das Dores. No início 
do ano, chega à cidade Monsenhor Mário Silveira como coadjutor, com 
plena jurisdição paroquial. O vigário, Pe. Luís Gonzaga, teve uma agonia 
prolongada. Morto o vigário, em 2 de julho daquele ano, assumiu Mon- 
senhor Mário o cargo. 

Só existe uma palavra para designar a ação de Monsenhor Mário 
Silveira em Dores do Indaiá: apóstolo. Sim, Monsenhor Mário foi um 
apóstolo, no pleno sentido da palavra. Incentivou a obra das conferên- 
cias vicentinas. Fundou a Associação das Filhas de Maria, Apostolado da 
Oração, Associação das Mães Cristãs, Irmandade de N. Sè? das Dores, 
Ação Católica dos Homens. E cada uma dessas associações, diziam os 
associados, era a predileta do pároco, a que olhava com mais carinho; 
é que de todas zelava com especial e imensa ternura. Criou retiros espiri- 
tuais dos vicentinos, das Filhas de Maria e das Mães Cristãs. 

4 - OESTE-JORNAL, ed. de 8-novembro- 1925. 
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Estimulou sobremaneira a devoção a N. S2 das Dores e fez mais: 
conseguiu que a matriz fosse elevada a Santuário e obteve da Sagrada 
Penitenciária Apostólica, do Vaticano, com data de 5 de maio de 1930, 
os direitos à indulgência plenária, para tais solenidades. Estabeleceu, 
desde então, a festa do jubileu de Nossa Senhora das Dores, com encerra- 
mento no dia 15 de setembro, dia da padroeira local. 

Criou à Revista do Santuário, que se publicou desde setembro de 
1933 até novembro de 1935, isto é, até as vésperas de sua retirada de 
Dores, o que se verificou em princípios de 1936. 

Entre as obras de Monsenhor Mário, no Santuário de N. S2 das 
Dores, merece destaque especial a intensa vida eucarística, que implan- 
tou, assim como a adoração permanente, das 6 da manhã até meia noite; 
até as 18 horas, ficava o cargo das senhoras, e daí até meia noite, a cargo 
dos homens. Criou ainda a adoração noturna, na noite que precedia a 
primeira sexta-feira do mês. E como trabalhou e fez trabalhar, para 
essas adorações. O que Monsenhor Mário não sabia ocultar era um leve 
sorriso de encantamento, quando percebia, alta madrugada, um daque- 
les homens do trabalho árduo da vida, a cochilar, ou mesmo, às vezes, 
a dormir, no seu banco da igreja. Dizia ele o quanto deveria ser agradá- 
vel a Deus o sacrifício de um homem, cansado do trabalho do dia, que 
queria dedicar uma hora de adoração ao Santíssimo, e se via vencido 
pelo cansaço. 

Monsenhor Mário Silveira deixou em Dores uma obra imperecrível. 
O fato que vamos narrar constitui um dos muitos que se contavam, du- 
rante os anos em que aqui esteve. Cônego César o relata, com minúcias, 
no seu livro Flores do meu caminho. A/guém se sentiu prejudicado pela 
ação apostólica de Monsenhor Mário e se dispôs a assassiná-lo. Armou- 
se e, certa noite, aguafdou sua saída para sua residência, que era na Pra- 
ça São Sebastião. Mas fracassou em seu intento. “Dias depois, apareceu 
aquele senhor diante de Monsenhor Mário, com uma fisionomia estra- 
nha, demonstrando medo e lhe disse: Venho pedir ao senhor uma expli- 
cação. Ontem à noite, fiquei de fora do Santuário à sua espera, vi quando 
as luzes se apagaram, quando as portas estavam fechadas, a porta última 
da sacristia foi trancada a chave, eu ouvi o tinido, esperei-o e não vi sua 
pessoa sair. Esperei muito e nada, tudo em silêncio. O que houve? Mon- 
senhor simplesmente lhe respondeu: “Ela me cobriu com seu manto”. 
Era a proteção visível de Maria a Monsenhor, na hora em que aquele ho- 
mem o esperava armado para lhe tirar a vida”. 5 

Anos mais tarde, os padres sacramentinos renovaram o pedido e ob- 
tiveram novamente o privilégio da indulgência plenária, conforme se vê 
pelo documento abaixo, traduzido do Latim: 

“SAGRADA PENITENCIÁRIA APOSTÓLICA 

— Secção de Indulgências — 
Beatíssimo Padre, 

O pároco da igreja paroquial de Dores do Indaiá, diocese de Luz, 
pede humildemente que os cristãos fiéis — realizadas as costumeiras con- 
dições de confissão, comunhão e orações segundo as intenções de Vossa 
Santidade — possam, alcançar uma vez a indulgência plenária, quando, do 
dia 8 ao dia 15 de setembro, forem celebradas solenidades em honra da 
5 — Carvalho, Mons. César Alves de — FLORES DO MEU CAMINHO, 1981, p. 

108/109. 
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Bem-aventurada Virgem Maria, sob o título de Nossa Senhora das Dores, 
se, na referida igreja paroquial, assistirem a alguma celebração litúrgica 
ou a algum exercício de piedade ou, pelo menos, recitarem devotamente 
um Pai-Nosso e Credo. 

E Deus... 

10 de setembro de 1977 

A Sagrada Penitenciária com autoridade apostólica, de bom grado, 
anuiu em conceder o favor pedido pelo presente documento, válido para 
sempre, sem nenhuma expedição de Cartas Apostólicas, em forma de 
Breve, não obstante qualquer disposição em contrário. (a) J. Sessolo, 
Regente”. 


XLII — DORES DO INDAIÁ NA REVOLUÇÃO DE 1930 


Quando estourou a Revolução de 1930, as cidades do interior vive- 
ram dias de ansiedade. Durante o dia, ficava-se à espera de algum comu- 
nicado telegráfico que, de certo em certo tempo, chegava para o Presi- 
dente da Câmara. Ã noite, porque só à noite se conseguia ouvir rádio, as 
poucas casas que possuíam o aparelho de rádio se atulhavam de gente 
que, até alta madrugada, ficava à escuta de comunicados sobre o progres- 
so da Revolução. 

Mas o noticiário do rádio exasperava muita gente: é que uma verda- 
deira porfia de comunicados de vitórias e de desmentidos, entre revo- 
lucionários e legalistas, deixava a dúvida e a incerteza. 

Um grupo de moços, não tolerando mais aquela situação, resolveu 
agir. Secretamente, sem mesmo suas famílias saberem, combinaram 
alguns rapazes seguir como voluntários. Às ocultas, foram à residência do 
Juiz de Direito, Dr. José Sátiro da Costa e Silva, pediram-lhe obtivesse 
um trem especial para levá-los. A E. F. Paracatu estava com seu funcio- 
namento interrompido. O Dr. José Sátiro atendeu prontamente ao pedi- 
do dos rapazes. Veio o trem. Antes do embarque, porém, um dos jovens, 
Mário Vás da Costa, quebrou o segredo. Deixou a notícia transpirar. É 
quando os jovens se dirigiram à estação, no dia 10 de outubro, para o 
embarque, uma multidão lotava completamente a gare e, entusiasmada, 
ovacionava os voluntários dorenses e os líderes da Revolução. 

Os dezesseis voluntários que seguiram de Dores para Pará de Minas 
e, daí a Belo Horizonte, foram os sseguintes: Antônio Fagundes do 
Nascimento, Antônio Mendes de Macedo, Caio Álvares Bernardes, Ciría- 
co Pinto de Carvalho, Fausto Bernardes, Geraldo Batista, Geraldo G. de 
Araújo, João Paulo, José Álvares Bernardes, Joaquim Rocha, Lídio 
Silva, Lino Moreira, Lourival Bernardes, Luís G. de Araújo, Mário Car- 
neiro, Mário Vás da Costa e Waldemar de Almeida Barbosa. 

O trem nos levou até Pará de Minas. Precisávamos conseguir ali 
outro que nos deixasse em Belo Horizonte. Fomos ao prédio da Câmara. 
Procuramos o Chefe Municipal. Sabem quem nos atendeu? O sr. Bene- 
dito Valadares. Havia ele assumido as rédeas do município de Pará de 
Minas, pois que o Agente Executivo Municipal, partidário de Washington 
Luis, fugira da cidade. Atendeu-nos o sr. Benedito Valadares com soli- 
citude e nos declarou: “Ótimo, eu até preciso ir também a Belo Hori- 


6 — Arquivo da Paróquia de Dores do Indaiá. 
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zonte, arranjar uma farda de tenente, pois não se compreende hoje uma 
autoridade sem farda”. E seguimos então. 

Em Belo Horizonte, alistamo-nos em diversos batalhões ae volun- 
tários. E ficamos a marchar pelo Parque. No segundo dia, eu já não tole- 
rava aquilo. O ardor da mocidade não podia aceitar aquelas marchas 
aparentemente inúteis. Depois do jantar, fui à casa de Francisco Campos 
e disse-lhe que nos havíamos apresentado como voluntários, para lutar 
pela Revolução, não para marchar pelas ruas da Capital. Nessa mesma 
noite, seguiu nosso batalhão. Para o Vale do Paraíba, na divisa com o 
Estado do Rio, como participantes da Coluna Mury, seguimos três vo- 
luntários de Dores: Antônio Fagundes, Luís G. de Araujo e eu. 

Outros, como Antônio Macedo, Caio Alvares e Hugo Gouthier, 
seguiram para o setor de Juiz de Fora. Outros dorenses, dentre os quais 
posso lembrar o nome do Dr. José Bernardes Filho, então estudante, 
seguiram para o Espírito Santo. 

Os voluntários de Dores lutaram de verdade. Posso afirmar que te- 
nho, no meu arquivo, uma declaração do comandante, o então Capitão 
Luís Braga Mury, depois general, em que atesta duas promoções obtidas 
por ato de bravura: uma a anspeçada e outra a cabo. 

A participação de Dores na Revolução de 1930 não se limitou à 
apresentação de voluntários, que seguiram para os campos de batalha. 
Uma tarde, foi o povo convocado a comparecer junto ao prédio da Ca- 
deia e Câmara, ali na esquina da Avenida do Cemitério. Diante de consi- 
derável multidão, falou, da janela superior do prédio, o Prof. Samuel 
Bruce. Homem de talento, inteligência brilhante, muito culto, o Prof. 
Bruce proferiu belo discurso e convocou os homens válidos de Dores a 
se alistarem, a fim de formarem o Batalhão Patriótico Francisco Campos. 
Choveram as adesões. Solteiros e casados, pais de família, quase todos os 
homens válidos de Dores do Indaiá se alistaram. 

Houve, de início um problema: o número dos oficiais era superior 
ao do soldados. Mas as dificuldades foram superadas pelo espírito patrió- 
tico. O comando geral foi confiado ao Quico; todos concordaram, pois 
era gaúcho, isto é, coestaduano de Getúlio Vargas. Assim, todos marcha- 
ram, faziam evoluções pelas ruas da cidade. 

O Batalhão Patriótico Francisco Campos não passou das evoluções 
pelas ruas da cidade. A Revolução terminou, antes que fosse convocado. 


XLIV — FRANCISCO CAMPOS 


Entre os grandes benfeitores de Dores do Indaiá está seu filho ilus- 
tre, Francisco Lurs da Silva Campos. 

Trata-se realmente de grande e notável brasileiro, no qual não se 
sabe o que mais admirar: se o jurista, se o filósofo, se o orador, se o par- 
lamentar, se o escritor, se o sociólogo, se o homem de cultura, que lia 
Vergílio no original e comentava Goethe na sua própria língua. 

Note-se que não fizemos referência ao político. Francisco Campos 
nunca foi político. Ao contrário, avesso à política, jamais cortejou a 
popularidade. “Faltavam-lhe para o político — que nunca o foi, ou 
nunca realmente desejou ser, — a capacidade tão triste e lamentável de 
adaptar-se às circunstâncias mais adversas”, escreveu Fernando de Aze- 
vedo. 
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Francisco Campos foi, acima de tudo, o jurista, que amava o Direi- 
to, como religião. 

Quando se diplomou, em 8 de dezembro de 1914, seu discurso, 
como orador da turma, se constituiu, todo ele, numa exaltação ao 
Direito. Eis, como pequena amostra, um trechinho da peroração: “Dese- 
jamos, senhores, enriquecendo a linguagem cívica com essa eloquente 
expressão religiosa, que venha a nós o reino do Direito. Sejam as minhas 
derradeiras palavras e a nossa última homenagem a esta Casa, este ato de 
fé no Direito, nas suas conquistas, nos seus benefícios, na sua necessi- 
dade.” 

No final do curso, seu conterrâneo e colega de turma, José Oswaldo 
de Araújo, traçou-lhe o perfil com este soneto: 

Talhado para os altos esplendores, 

É um dos nossos talentos soberanos, 
Afeito aos filosóficos arcanos 

E ao convívio dos grandes pensadores. 


Como Jesus em meio aos doutores, 

Com seus discursos ruibarboseanos, 
Ei-lo assombrando os velhos professores, 
Os calouros e os próprios veteranos. 


Quem o vê tão modesto e retraído, 
Não sabe o gênio e a sólida cultura 
Que ele possui e tem adquirido. 


Poeta, orador, filósofo e jurista, 
Tanto mais se recolhe mais se apura, 
Quem biilha tanto e não quer dar na vista. 


Abgar Renault narra que, depois de uma conferência sobre Kantis- 
mo, doutrina praticamente ignorada em Minas, no início do século, 
Francisco Campos, ainda estudante, passou a ser designado pelo apeli- 
do de Chico Ciência, que o acompanhou pelo resto da vida. * 

Santiago Dantas, numa saudação a Francisco Campos, quando este, 
depois de dedicar 12 anos de sua vida à Comissão Jurídica Interameri- 
cana, deixou a presidência dquela entidade, proclamou Rui e Campos 
como “as duas forças intelectuais mais poderosas que acionaram entre 
nós a cultura jurídica, nos últimos cinquenta anos”, ? 

A propósito de Rui Barbosa, Fernando de Azevedo faz curioso 
paralelo: ambos, Rui e Campos, “perseguidos pela lenda da genialidade, 
não se deixaram levar pela vaidade”, Outra circunstância: Rui e Campos 
não realizaram uma obra sistemática; tanto Rui como Campos, o que 
escreveram, fizeram-no ao sabor das circunstâncias. Obras notáveis de 
Francisco Campos, como Direito Constitucional, Direito Administrati- 
vo, Direito Civil, Direito Comercial, Educação e Cultura, O Estado Na- 
cional, Pela Civilização Mineira etc., além de diversos volumes de parece- 
res, foram os amigos que editaram, não ele. ? 

1 — In: DIGESTO ECONÔMICO, nọ 205, jan.-fev. de 1969, ano XXIV, p. 72/74. 

2 — Citado por J. P. Galvão de Souza. In: FRANCISCO CAMPOS CONSTITUCIO- 
NALISTA. In: DIGESTO ECONÔMICO, n9 205, p. 65/71. 

3 — Azevedo, Fernando de FRANCISCO CAMPOS. In: mesma fonte citada nas 
notas anteriores, p. 32/38. 
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Seu biógrafo, Antônio Gontijo de Carvalho, esclarece: “Não colecio- 
nava seus trabalhos esparsos. Foram por mim coligidos e selecionados os 
editados pela Livraria José Olympio: O Estado Nacional, Educação e 
Cultura, Antecipação à Reforma Política, em 1940”. a 

Num estudo sobre a figura do grande jurista, afirma João de Scan- 
timburgo: “Se Campos tivesse escrito em inglês ou francês, teria sido um 
dos mais citados autores do mundo”. $ 

Raul Fernandes proclamou-o, certa vez, “o maior jurista vivo do 
Brasil. “No testemunho de professores de Direito Público, como Afonso 
Arinos de Melo Franco e José Pedro Galvão de Souza, é o maior consti- 
tucionalista brasileiro de todos os tempos, juízo que, em entrevista recen- 
te, o professor Gama e Silva repetiu”. 

Depois de ter exercido o mandato de deputado estadual (1919- 
1921), de deputado federal (1921-1926), os cargos de Secretário de Es- 
tado (1926-1930), Ministro de Estado da Educação e da Justiça, Francis- 
co Campos, enojado dos processos políticos, desiludido dos homens, 
mais preocupados com o enriquecimento fácil, exatamente como acon- 
tecera antes a João Pinheiro, abandonou tudo, para se dedicar exclusiva- 
mente ao Direito. Foi quando se tornaram famosos os seus pareceres e 
também quando, ele que não possuía uma casa para morar, conseguiu 
amealhar algum patrimônio. 

Nessa fase, às vezes, abandonava as lides jurídicas, para devanear; 
foi quando produziu um ensaio, um tanto literário, um tanto político — 
Atualidade de D. Quixote — em que convocava a Nação para uma cruza- 
da santa: “Uma cruzada contra a pobreza, a ignorância, o crime, a cruel- 
dade, a injustiça. Quando digo cruzada, é cruzada de verdade. Não são 
programas, radiodifusões, estatísticas, artigos, conferências e discursos. 
Poderá ser uma quixotada; mas há de ser uma cruzada, alma, devoção, 
sacrifício, coragem, risco, paixão. Uma cruzada sem Ricardo Coração 
de Leão, sem armaduras, arneses, adagas, lanças, mas um rio de emoção 
a correr pelas ruas . . .”? 

Publicou também um livro de poesias: No ciclo de Helena. 


Francisco Campos e o Estado Novo 


Paulo Bonavides, em trabalho recente, chama Francisco Campos de 
anti-liberal e o “constitucionalista das ditaduras”. Aponta o ilustre 
jurista como o “responsável pelo eclipse de oito anos sobre as liberdades 
constitucionais da sociedade brasileira”. * 

Realmente, foi ele quem elaborou a Constituição de 1937, outor- 
gada por Vargas. Entretanto, há que julgar o fato dentro das suas cir- 


4 — Carvalho, Antônio Gontijo de — In: MINAS GERAIS, B.H., ed. de 28-dezem- 
bro-1968, p. 4. 

5 — Scantimburgo, João de — FRANCISCO CAMPOS, PENSADOR POLÍTICO. 
In: DIGESTO ECONÔMICO, nº 205, p. 46/56. 

6 — Carvalho, Antônio Gontijo de — op. cit. na nota nº 4. 

7 — Campos, Francisco — ATUALIDADE DE D. QUIXOTE, publ. da Secretaria 
da Educação, B.H., 1967, p. 68. 

8 — PERFIS PARLAMENTARES — FRANCISCO CAMPOS, Câmara dos Deputa- 
dos, 1979, Introdução de Paulo Bonavides, p. XXV. 
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cunstâncias. Como frisou Pierre Monbeig, “para julgar-se uma obra hu- 
mana, é necessário recolocá-la em seu meio histórico”. 4 

Temos que compreender que, até então, o voto era uma fábula, 
uma farsa. Nunca representou a vontade popular. Os vícios eleitorais 
remontavam aos tempos do Império. Na monarquia, o ministério con- 
servador elegia uma câmara unanimemente conservadora; e o ministério 
liberal fazia eleger câmara integralmente liberal. Ficou famoso o sorites 
de Nabuco de Araújo: “O poder moderador chama quem quer, para orga- 
nizar o ministério; o ministério faz a eleição, a eleição faz a maioria; eis 
aqui o sistema representativo em nosso país”. ° 

Na República, continuou o voto a ser manipulado pelos coronéis 
e seus delegados de polícia. O primeiro presidente da República, no 
Brasil, a ser eleito por voto direto, secreto e universal, foi o General 
Eurico Gaspar Dutra, em 1945, isto é, há apenas 40 anos. 

Ora, Francisco Campos era um desiludido, um desenganado do nos- 
so sistema eleitoral, Um cético, dizem todos os que o conheceram de 
perto. Quando discortinava uma oportunidade de mudança, abraçava-a 
com entusiasmo. 

Em Minas, foi o principal articulador, com Antônio Carlos, na 
introdução do voto secreto no Estado. No final deste governo, foi, 
como emissário do presidente Antônio Carlos, ao Rio Grande do Sul, 
preparar o ambiente para a Revolução de 1930, da qual foi um dos 
líderes. 

E quando, em 1937, Getúlio Vargas acenou com a possibilidade de 
mudar o sistema político, Francisco Campos procurou codificar, na 
Carta de 1937, a doutrina que pregava abertamente, a da democracia 
representativa. Mas Campos, um filósofo, quase diríamos um cientista 
da política, não tinha a malícia de Vargas, que não cumpriu os mais 
importantes dispositivos da Carta de 37. Jamais promoveu a realização 
do plebiscito, não foi convocado o parlamento, não foi constituído o 
Conselho de Economia Nacional; e Campos passou a ser apontado como 
responsável pela ditadura, fiador dos erros e “das mentiras de Vargas”, 
como escreveu Luís Eulálio de Bueno Vidigal. 

A Constituição de 1937 não era fascista; e jamais chegou a ter legi- 
timidade jurídica prevista por seu autor, em vista justamente de não rea- 
lização do plebiscito, nela inscrito. O professor de Direito J. P. Galvão 
de Souza declarou ter ouvido do ministro Costa Manso “que via, na 
Constituição de 1937, entre todas as que tivemos, a mais adequada à 
realidade brasileira." 


Francisco Campos e o ensino 


Como Secretário de Estado de Antônio Carlos (1926-1930), Cam- 
pos colocou Minas Gerais em primeiro lugar, na Federação, em matéria 
de ensino. A reforma que realizou, no ensino primário, secundário e 
9 — Monbeig, Pierre — ENSAIOS DE GEOGRAFIA HUMANA BRASILEIRA, 

Livr. Martins, S.P., 1940, p. 229. 

10 — Citado por Waldemar de Almeida Barbosa in: A CÂMARA DOS DEPUTADOS 

E O SISTEMA PARLAMENTAR DE GOVERNO NO BRASIL, José Olympio, 

Rio, 1977, Coleção Documentos Brasileiros, p. 47. 

11 — In:op. cit. na nota nº 2. 
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normal, em Minas, foi marcante e duradoura. No começo do governo 
Antônio Carlos, havia dois estabelecimentos de ensino secundário.oficiais; 
Campos criou mais quatro, com internato e externato. Havia duas Esco- 
las Normais oficiais; foram criadas dezenove. Quanto às escolas primá- 
ris, o número das que havia foi multiplicado por três; foram criadas 
3.662 escolas primárias. Prédios foram construídos em todos os recan- 
tos do Estado. Campos criou ainda a Escola de Aperfeiçoamento de Pro- 
fessores, que foi, na realidade, a primeira escola de formação de professo- 
res do Brasil. Para seu funcionamento, enviou aos Estados Unidos, para 
aperfeiçoamento no Teachers College da Universidade de Colúmbia, 
um grupo de professoras mineiras. Trouxe da Europa grandes nomes da 
pedagofia mundial. Basta citar alguns nomes: Helena Antipaft, Theodor 
Simon, Léon Walter, Artur Parrelet, Jeanne Louise Milde, o artista 
Julius Kaukal etc, etc. Foi ainda criada a Universidade de Minas Gerais, 
sonho bhissecular dos inconfidentes; é a atual UFMG. O governo não 
apenas criou a universidade; mas, o que é importante, deu-lhe condi- 
ções financeiras de manutenção e sobrevivência. 

Por sugestão sua, foi criado, em 1930, o Ministério da Educação e, 
dessa pasta, foi o primeiro ocupante. Como Ministro da Educação, 
realizou a mais notável reforma do ensino secundário e superior do Bra- 
sil. Teve assessores, é claro; mas, um desses assessores, Fernando de Aze- 
vedo, afirma que as idéias fundamentais eram do ministro, como dele 
eram as exposições de motivos, escritas pelo próprio Campos. 

Foi Francisco Campos que restabeleceu o ensino religioso nas esco- 
las, em 1931. 


A primeira festa da árvore 


O líder e benfeitor de Dores do Indaiá 


Quando foi eleito deputado estadual, em 1919, seu primo, Antônio 


tica municipal, pois um membro da família do chefe oposicionista se 
elegera deputado pelo antigo PRM, o partido do governo. 


Pe. Luís convocou uma sessão extraordinária da Câmara para o 
dia 19 de abril de 1919. Referiu-se à desordem política reinante no 
município e acrescentou que o movimento era exclusivamente contra sua 
pessoa. E como queria ser o primeiro a concorrer para a paz do povo 
dorense, renunciava definitivamente aos cargos de vereador-geral, Presi- 
dente da Câmara e Agente Executivo Municipal. 

Dar por diante, passou Campos a liderar a política do município. 
Era deputado federal, quando foi convocado por Antônio Carlos para 
o cargo de Secretário do Interior. A essa pasta pertenciam os assuntos 
de Educação, pois esta pasta só foi criada pela lei no 1.147, de 6 de 
setembro de 1930. 

Ao visitar Dores do Indaiá, depois de criada a Escola Normal Ofi- 
cial da cidade, foi Campos recebido em delírio pelo povo. Criada a Es- 
cola Normal, adquiriu um prédio em fase final de construção, na praça 
do Rosário, e ali instalou-se festivamente a Escola Normal. Mas imedia- 
tamente mandou se desse início à construção de prédio próprio para a 
Escola Normal. Entrou em contato com a Casa Lohner, alemã, onde foi 
adquirido todo o material para o museu de História Natural e os labora- 
tórios. A construção do prédio foi acompanhada de perto por Campos, 
que escolheu até a pintura do salão nobre. 

Ao lado, mandou construir o prédio das Classes Anexas à Escola 
Normal, e que funcionou, por muitos anos, como pensionato dirigido 
pelas Irmãs Vicentinas. 

Campos mandou construir o prédio da Cadeia Regional, em estilo 
romano, belo edifício que hoje, doado pelo Estado, é a sede da Casa de 
Cultura de Dores do Indaiá. 

A população tinha água fornecida por moinhos de vento, instalados 
em vários pontos da cidade. Campos entrou em entendimentos com o 
Presidente da Câmara (cujas funções correspondiam às de prefeito, ho- 
je), Dr. José Argemiro de Moura, e forneceu tudo o necessário para o ser- 
viço de abastecimento dágua. 

Criou uma série de escolas rurais, no município, e uma escola no- 
turna, na cidade. 

Havia uma campanha, na cidade, que vinha desde 1925, em prol da 
criação de uma Santa Casa de Misericórdia. Campos doou para a insta- 
lação da Santa Casa, o prédio do Grupo Escolar Dr. Zacarias, e mandou 
construir outro prédio para sede daquele grupo, na praça hoje chamada 
do Santuário. 

O Secretário do Interior conseguiu ainda, para sua terra natal, o 
serviço telegráfico, tendo sido construída a sede da agência do Telé- 
grafo Nacional em Dores, em 1927. 

Hoje, Francisco Campos é nome da avenida principal da cidade, é 
nome também da Escola Normal Oficial, dado por decreto do então go- 
vernador Juscelino Kubitschek, a pedido do povo. Francisco Campos 
está, sobretudo, no coração de todos os dorenses que reconhecem, nele, 
o maior benfeitor da cidade. 

A última vez que esteve em Dores, em dezembro de 1953, como 
paraninfo das normalistas, recebeu da população carinhosas homena- 
gens que o comoveram profundamente. 
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Resumo biográfico 


Francisco Campos, Dr. Jacinto Alvares da Silva Campos e D. Azejúlia 


Braga, que o transferiu em 1929, ao sr. Francisco de Paula Guimarães 
de quem o sr. Artur Tibúrcio da Silva ( Tutu) adquiriu no mesmo ano 
de 1929. 

A casa de nọ 249 da Praça São Sebastião foi reservada, em princi- 


Campos fez o curso de humanidades em São Paulo. Diplomou-se 
em Direito, pela Faculdade Livre de Direito, em Belo Horizonte, em 
1914. 


No ano seguinte, submetia-se a concurso, na mesma Faculdade, 
para as cadeiras de Economia Política, Direito Administrativo e Ciência 
das Finanças. Brilhantíssimo concurso foi o que fez em 1918, para a 


que marcou época. Classificado em 19 lugar, foi-lhe confiada a regência 
da cadeira, 


rior, no governo Antônio Carlos. (1926-1930). 

Foi Ministro da Educação e da Justiça do Presidente Getúlio Vargas 
e, por 12 anos, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana. 

Faleceu em Belo Horizonte, em 1º de novembro de 1968, poucos 
dias antes de completar 77 anos de idade. 
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XLV — GINÁSIO DORENSE 


A história da fundação do Ginásio Dorense, com as curiosas circuns- 
tâncias que rodearam o acontecimento, foi focalizada, por duas vezes, na 
Rádio Inconfidência, de Belo Horizonte, em 1954, em interessante pro- 
grama intitulado “Beneméritos do Ensino”. 

A idéia da fundação do Ginásio Dorense partiu do autor destas li- 
nhas, que a transmitiu, em conversa, ao dr. Joãozinho Chagas, recém-di- 
plomado, os dois procuraram, então, o prefeito Cornélio Caetano, que 
cedeu, para esse fim, o prédio da Praça do Rosário, onde havia funciona- 
do inicialmente a Escola Normal Oficial. Aí havia residido uma família e, 
na ocasião, achava-se abandonado, É o mesmo prédio onde funciona ho- 
je o mesmo Ginásio. O trabalho inicial foi derrubar o fogão a lenha, a fim 
de aproveitar a cozinha para uma sala de aula. Como não havia capital, 
para pagar empregados, o próprio fundador e diretor, com um martelo, 
derrubou o fogão de tijolos e cimento. 

Em seguida, foram procurados elementos que poderiam lecionar: 
Dr. Edgard Pinto Fiúza, Dr. Ovídio José dos Santos, Miguel Füzessy, 
o prefeito Cornélio Caetano, Antônio Macedo, Dr. Joãozinho Chagas etc. 
Restava, depois disso, combinar a cadeira de cada um, o horário das 
aulas etc. Justamente para tratar desse assunto, foram todos convidados 
para uma reunião, na casa do diretor, justamente quem escreve estas 
linhas. Infelizmente, porém, não compareceu nem um dos professores 
convidados. Passados alguns dias, cada um dos elementos que se dispu- 
nham a lecionar foi procurado e convidado para uma reunião, na casa do 
diretor, a fim de combinar a discipoina de cada um, o horário etc. Pela 
segunda vez, nem um dos convidados compareceu. É que, na verdade, 
nenhum deles acreditava na viabilidade do projeto. Fundar um ginásio, 
obter o reconhecimento, tudo isso parecia difícil demais. Este era o pen- 
samento dominante. Basta dizer que, tendo sido distribuída uma circu- 
lar, entre os moradores da cidade, com o pedido de livros usados para 
constituir a biblioteca do estabelecimento que se fundava, poucos, 
muito pocuos atenderam ao pedido. E houve mesmo um senhor respeitá- 
vel, que chegou a ser prefeito da cidade, que para justificar o fato de não 
oferecer nenhum livro, declarou: “— W., fundar um ginásio é muito difí- 
cil, você é muito jovem, não sabe as dificuldades que terá de enfrentar, o 
melhor é desistir . . .” $ 

Bem, voltando ao assunto da primeira reunião dos professores, de- 
pois de passados mais alguns dias, justamente no último sábado de julho 
de 1934, dirigimos a cada um dos professores um cartão, com os seguin- 
tes dizeres: — “Tenho a grata satisfação de convidar o prezado Amigo a 
vir tomar um copo de cerveja, hoje, às 17 horas, em minha residência” « 
Não faltou nenhum. O primeiro que chegou, o Tonico Macedo, foi logo 
perguntando: — Quem é que faz anos aqui, hoje? E a resposta, dirigida 

também aos demais, que iam entrando, logo atrás, srs. Cornélio Caetano, 

Dr. Joãozinho Chagas, Dr. Edgar Pinto Fiúza, Dr. Ovídio José dos San- 
tos, Miguel Fuzessy, foi esta: — “Não há nenhum aniversário; nós vamos 
é fazer a primeira reunião da Congregação do Ginásio”, 

A cerveja veio, depois. Mas, com este estratagema, realizou-se a 
primeira reunião, foram combinadas as disciplinas de cada professor, e 
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traçado o horário de aula. E ficou logo marcada a data da instalação do 
ginásio: 5 de agosto. 

Realmente, com bela solenidade e alguns discursos, instalou-se o 
Ginásio Dorense em 5 de agosto de 1934, e passou logo a funcionar com 
duas turmas: o curso de admissão e a 12 série ginasial. Esta 12 série ficou, 
naturalmente, sem efeito, Não havia fiscalização federal. 

A peleja seguinte foi junto ao Ministério da Educação, no sentido 
de conseguir o reconhecimento oficial. Houve extraordinária boa vonta- 
de, por parte do Ministro, Gustavo Capanema, bem como de seu Oficial 
de Gabinete, Hugo Gouthier. E a verificação prévia, por inspetores desig- 
nados pelo Ministério da Educação, realizou-se em janeiro de 1935. Aí, 
surgiu um impasse: não havia galpão, exigência sine qua non para o fun- 
cionamento. Nosso amigo Hugo Gouthier telegrafou-nos, infornando da 
exigência do galpão, para o reconhecimento. Foi imediatamente provi- 
denciada uma planta para a construção de um bom galpão; mas devia a 
planta ser assinada por engenheiro formado. Havia um que residia na ci- 
dade e se dispôs a assinar: Dr. Gustavo Tostes. 

Enviada a planta, novo telegrama de Hugo Gouthier informava que 
o ato do Ministro da Educação só dependia do depósito prévio, no Minis- 
tério, da importância de 6:000$000 (seis contos de réis), correspondente 
à metade da taxa de inspecção, que então se exigia. Passamos imediata- 
mente um telegrama a Hugo Gouthier, comunicando que a importância 
de seis contos de réis seguia por ordem telegráfica. Depois de passado o 
telegrama para Hugo Gouthier, é que fomos raciocinar: seis contos de 
réis era importância vultosa, Onde iríamos consegui-la? Após algumas 
tentativas infrutíferas, junto a capitalistas conhecidos, procuramos o 
sr. Raimundo Soares, que era o correspondente do Banco Comércio e 
Indústria de Minas Gerais. O Mundinho Soares prontificou-se a fazer 
o empréstimo, desde que arranjássemos um bom avalista; ele próprio 
indicou um: o Xandicão Bernardes. Procuramos, então, o Xandicão, a 
fim de pedir-lhe o aval. Ninguém será capaz de imaginar a nossa surpresa, 
diante da resposta dada pelo Xandicão: — “Avalisar? Não, eu lhe empres- 
to os seis contos de réis. Pode preencher a promissória”. 

O Xandicão foi, aliás, o homem que mais livros ofereceu para a 
biblioteca do Ginásio. 

Afinal, saiu o ato do reconhecimento oficial do Ginásio Dorense, 
em 21 de março de 1935. Com a presença do Inspetor Federal designa- 
do, Dr. Torquato Orsini de Castro, realizaram-se os primeiros exames 
de admissão e, em 1935, funcionou regularmente a 12 série ginasial. 

Nesse meio tempo, fazia-se uma subscrição, pela cidade, para se 
conseguirem os meios de construir o galpão. O povo já acreditava no 
ginásio. Muita gente concorreu com boa vontade, elevando-se o custo 
total do galpão a cinco contos de réis. 

Em 1936, funcionaram a 22 e 12 séries, além do curso de admissão. 
No ano seguinte, 12, 22 e 32 séries. Outros professores foram dando sua 
cooperação: Samuel de Vasconcelos, Rosa Moura, Rosa de Maio Moura, 
Vicente de Almeida Barbosa, Hilda Alexandrina de Morais, Célia de Oli- 
veira etc. 3 

O Ginásio Dorense esteve sob a direção do seu fundador, até 1940, 
quando se transferiu da cidade. Dirigiu-o o Dr. Geraldo de Faria Souza. 
Em 1943, voltamos a nos colocar na direção. Em 1944, foi o Ginásio 
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confiado aos padres sacramentinos, que lhe mudaram o nome para Giná- 
sio Pio XII. Funcionou no prédio do Seminário até 1947. Assumiu, 
emtão, a direção, o prof. Vicente de Almeida Barbosa. Em 1949, foi 
anexado à Escola Técnica de Comércio São Lurs, voltando a ser dirigido 
pelo seu fundador, com o nome de Ginásio São Luís. 

Com o afastamento do diretor da cidade de Dores do Indaiá, voltou 
o Ginásio para seu antigo prédio, com o nome primitivo, Ginásio Doren- 
se. 

Quando o Dr. Torquato Orsini de Castro funcionou como Inspetor 
Federal, tornou-se grande amigo do ginásio. Foi o próprio Inspetor 
Federal, o primeiro que o Ginásio teve, que conseguiu de seu irmão, 
líder católico, então deputado estadual, figura de influência política, 
Dr. Olinto Orsini de Castro, a aprovação pela Assembléia Legislativa 
do projeto que se transformou na lei n9 136: 

“A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º — Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Prefeitura 
Municipal de Dores do Indaiá o antigo prédio da Escola Normal Oficial 
dessa cidade, para nele funcionar o Ginásio Dorense. 

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e 
execução desta lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir tão exata- 
mente como nela se contém. 

Dado no Palácio do Governo do Estado de Minas Gerais, em Belo 
Horizonte, aos 9 de novembro de 1936. 


. Benedito Valadares Ribeiro 
Cristiano Monteiro Machado 
Ovídio Xavier de Abreu”. 


XLVI — COMUNICAÇÕES E TRANSPORTES 


O arraial de Dores do Indaiá, teve o serviço do correio criado pela 
Câmara de Pitangui, em 1833. Por ato da Câmara, de 27 de abril de 
1833, foram criadas agências de correio em várias localidades do vasto 
município: Onça, Patafufo (Pará de Minas), Santo Antônio do Rio São 
João Acima (Itaúna), São Gonçalo do Pará, Espírito Santo da Itapeceri- 
ca (Divinópolis), Saúde (Perdigão), Bom Despacho, Dores do Indaiá, 
Abadia (Martinho Campos) e Espírito Santo do Indaiá (Quartel Geral). 

Esse serviço, mantido pela Câmara de Pitangui, devia ser o mais 
precário possível, sem qualquer regularidade. 

A criação da Agência do Correio, pela Diretoria Regional de Ouro 
Preto, deu-se em 28 de março de 1857. 

Embora criada a agência oficialmente, o serviço do correio conti- 
nuou bastante irregular, devido às condições dos caminhos. 

A comunicação com a Capital da Província se fazia por uma estrada 
bem difícil que, vindo por Sabará, Mateus Leme, Pará de Minas, Pitan- 
gui, passava por Dores e seguia rumo ao Campo Grande, Patrocínio 
e Bagagem. 

1 — Ofício do Dr. Rubens de Noronha Gitahy, Diretor Regional dos Correios e 

Telegráfos, em B.H., datado de 29 de agosto de 1940. 
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Há uma representação da Câmara de Ouro Preto, de 1831, sobre a 
falta de gêneros alimentícios na Capital, que é interessante, pela referên- 
cia que faz aos caminhos: “Os habitantes das Dores do Rio São Francis- 
co, Bambuí, Araxá, Farinha Podre, sertões abundantíssimos de víveres, 
fazem todas as exportações em carros; os condutores, temendo as difi- 
culdades que apresentam o Rio Lambari, a Serra da Onça, a Serra dos 
Guardas e a grande Mata do Cego, em Patafufo, termo de Pitangui, 
procuram as cabeceiras do Rio Pará, onde esta estrada se reúne a outra 
de Piuí, Formiga, Tamanduá, Dores do Rio Grande, e segue ao Itatiaiu- 
gu, termo de Sabará, vindo por isso a ser O Itatiaia o ponto de reunião 
de eo aquele sertão . . .” Este documento tem a data de 5 de novembro 
de 1831. 

A estrada que ligava a Capital da província a Dores atravessava di- 
versas pontes de madeira que, frequentemente, eram arrastadas pelas 
enchentes. Ainda não há muito, examinei, no Arquivo Público Mineiro, 
um abaixo-assinado dos moradores de Mateus Leme e um pedido da 
Câmara de Pará de Minas, no sentido de ser reconstruída a ponte sobre o 
rio Paraopeba, que havia sido carregada pela enchente. Ambos os docu- 
mentos são de 1881. 

Depois que foi inaugurado o ramal Abadia (Martinho Campos)- 
Pitangui, em 8 de abril de 1907, todo o movimento de importação e 
exportação de Dores, e de passageiros, passou a ser feito por Abadia. 
Os viajantes faziam a viagem a cavalo atd Abadia e as mercadorias eram 
conduzidas em carros de bois. No final do século passado e princípio do 
atual, Dores exportava açúcar, aguardente, café, fumo, toucinho salgado, 
algodão em rama e em tecidos. 

Quando menino, saí de Dores para estudar em São Paulo; tive que 
fazer essa viagem a cavalo até Abadia, onde se tomava o trem. 

Era tão intenso o movimento comercial entre Dores e Abadia, que 
surgiu a necessidade do telefone, entre as duas localidades. Essa primeira 
linha telefônica foi inaugurada em 1916. °? 

Ezequiel Tibúrcio da Silva, em 1915, adquiriu o sr. Breda, o primei- 
ro automóvel que entrou em Dores do Indaiá. Foi, pois, o primeiro cho- 
fer profissional da nossa terra. Este fato não bastaria para fazer figurar 
seu nome na história. O importante é que o sr. Exequiel Tibúrcio da 
Silva, pouco depois, a sua custa, sem ajuda oficial, construiu a primeira 
estrada para automóvel, ligando Dores a Abadia. 

Possuindo o primeiro automóvel de Dores, o Sr. Ezequiel resolveu 
construir a rodovia Dores-Abadia. O Oeste-Jornal, então dirigido pelo 
Dr. José de Assis Rocha, em 1919, noticiava que o Sr. Ezequiel Tibúrcio 
da Silva “começou, há alguns dias, a construção de uma estrada-modelo, 
dotada de toda a técnica, e pela qual poderão correr os automóveis, 
mesmo em tempo de chuva”. * 

Não sei se houve excesso de otimismo do jornalista, ao noticiar que 
a estrada era “dotada de toda a técnica”. Podemos imaginar o que seria 
a estrada Dores-Abadia, nos idos de 1919; 


2 — Papéis Avulsos, 2º semestre de 1831, A.P.M. 
3 — OESTE-JORNAL, ed. de 16-novembro-1916. 
4 — OESTE-JORNAL, ed. de 2-novembro-1919. 


- 146 - 


é 


Outras estradas surgiram em seguida. O Sr. José Francisco Xavier, 
mais conhecido por Patrício, foi também um pioneiro na construção de 
estrada. Foi ele quem construiu a estrada ;Dores- Abaeté. Primeiramente 
foi ele a Abaeté, onde conseguiu o privilégio para a estrada que ligasse 
Abaeté a Quartel Geral. Em 1923, estava pronto o trecho entre Quartel 
Geral e Abaeté. Embora sem inauguração festiva, correu o primeiro 
automóvel entre Quartel Geral e Abaeté, em 14 de setembro de 1923. 
No ano seguinte, estava concluída pelo Patrício a ligação Dores-Abaeté. 
A inauguração oficial da estrada deu-se em 7 de junho de 1924. Em 
frente ao edifício do Forum, o povo de Dores do Indaiá recebeu festiva- 
mente os carros chegados de Abaeté, inaugurando a estrada, 

Essas primeiras rodovias, como vimos, resultaram de iniciativa parti- 
cular, construídas por particulares, sem ajuda do governo. Mas, se o parti- 
cular enfrentava as despesas da construção de uma estrada, logicamente 
deveria pretender algum lucro. Assim surgiu o pedágio. Na saída de Dores 
para Abaeté, havia uma porteira fechada com corrente e cadeado; numa 
casinha próxima, alguém ficava com a chave do cadeado. Os carros eram 
raros. Quando algum chofer pretendia seguir para Abaeté, ao chegar à 
porteira, buzinava; a pessoa encarregada vinha, recebia o pedágio (cinco 
mil réis, a princípio), abria o cadeado e a porteira, e o carro seguia; na 
chegada a Abaeté, o mesmo se verificava. 

Por volta de 1931, outro pioneiro construiu a estrada ligando Dores 
a Luz; foi o sr. Afonso Teodoro da Costa, pai do Gatão. Durante anos 
ele explorou a estrada. A “Rita-Porteira” é quem se encarregava de, 
quando chamada pela buzina de um carro, abrir a porteira e receber a 
taxa de dez mil réis. Na chegada a Luz, outra porteira com cadeado re- 
presentava o pagamento de outros dez mil réis. O movimento da estrada 
de Luz era bem maior e o nome da “Rita-Porteira” tornou-se muito 
popular. 

Mais tarde, o Sr. Afonso Teodoro da Costa vendeu a estrada com 
todos os privilégios por 50 contos de réis (50:000$000), importância 
que corresponde hoje a cinquenta cruzeiros, para o Dinho, que criou 
uma linha de “jardineira”. 

O movimento de mercadorias e de passageiros para Belo Horizon- 
te e Rio de Janeiro continuou por Abadia até 19283, data em que se inau- 
gurou a E.F. Paracatu. 

A E.F. Paracatu desempenhou importante papel na evolução de 
Dores do Indaiá. O ramal partia da estação hoje chamada Velho da 
Taipa, vizinha de Pitangui. No fim de 1921, chegavam os trilhos à mar- 
gem direita do São Francisco. Nos dias 19 e 20 de novembro de 1921, 
realizaram-se imponentes festejos, em comemoração à chegada ali dos 
trilhos. Muito foguete, banda de música e, naturalmente, alguns discur- 
sos, 

A Câmara Municipal providenciou a instalação de um barco, para o 
transporte de passageiros e de carga; o barco da Câmara foi solenemente 
inaugurado em 9 de fevereiro de 1922. 

Enquanto se construra a ponte sobre o rio, continuou o assentamen- 
to dos trilhos, rumo à cidade. Em Dores, uma grande festa assinalou a 
colocação da pedra fundamental da Estação da E.F. Paracatu. Em 9 de 
julho de 1922, presente grande multidão, foi colocada a pedra funda- 
mental, com moedas em circulação e um exemplar do Oeste-Jornal; 
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foram dadas as primeiras passadas de terra sobre a pedra fundamental 
pelo Presidente da Câmara, Cornélio Lacerda, e pela Sra. D. Isaura Car- 
neiro Barbosa, esposa do dr. Miguel de Almeida Barbosa, e Srta. Djanira 
Chagas, 

Em fins de 1922, um grande acontecimento chamou a atenção de 
todo o povo: chegou a Dores a primeira composição. Não era um trem 
normal, de carreira; não passou de uma experiência realizada pelos en- 
genheiros. Mesmo assim, não, faltaram discursos. A inauguração da E.F. 
Paracatu realizou-se em março de 1923 e constituiu notável aconteci- 
mento. 


* * i 


Um acontecimento importante foi a inauguração da agência do 
Telégrafo Nacional, em 1927, benefício que ficamos a dever a Francisco 
Campos. Foi o Secretário do Interior do governo Antônio Carlos que 
conseguiu a vinda da linha telegráfica para Dores. A agência telegráfica 
foi inaugurada no prédio onde se acha instalada a agência dos Correios 
e Telégrafos. A fusão dos serviços de correio e telégrafo só se verificou 
mais tarde. 


* * * 


As primeiras linhas de jardineiras surgiram inicialmente para Luz e 
Abaeté. A criação da Estação Rodoviária foi um dos últimos atos do 
Dr. José Argemiro de Moura, como prefeito. Pela portaria n9 21, de 2 
de abril de 1947, criou a Estação Rodoviária, que funcionaria no Posto 
Glória, na av. Francisco Campos, esquina da rua Rio Grande do Sul. 
O movimento era pequeno, mas, com o tempo, foi crescendo. Af fun- 
cionou a Estação Rodoviária até 1952, quando o prefeito Mário Carnei- 
ro tomou a iniciativa de construir uma Estação Rodoviária. Pela lei n9 
256, de 14 de janeiro de 1952, foi a Estação Rodoviária transferida do 
Posto Glória para a Prefeitura Municipal, na Praça São Sebastião (antiga 
residência do Pe. Luís), “até que se construa a nova Estação Rodoviária”, 
Por um contrato celebrado com o sr. Joãozinho Faria, foi por este cons- 
truída a atual Estação Rodoviária. 

Pelo contrato feito com a Prefeitura Municipal, o sr. Joãozinho 
Faria construíria a Estação Rodoviária e a exploraria por determinado 
número de anos; findo o prazo contratual, seria a Estação entregue à 
Prefeitura. Entretanto, essa entrega à Prefeitura só se efetivou por de- 
cisão judicial. x 


ke” 

Tão logo assumiu a Prefeitura, Mário Carneiro adquiriu uma moto- 
niveladora, com o fim de rasgar estradas pelo interior do município. Foi 
aberta a estrada ligando Dores a Cedro do Abaeté, passando por Campo 
Alegre que, até então, só se comunicava com a sede municipal por estra- 
da de cavaleiro. Completou a ligação com Bom Despacho, pelo Porto da 
Bernarda e Engenho Ribeiro e conseguiu do governo do Estado a cons- 
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trução de uma ponte sobre o São Francisco. Construiu a estrada ligando 
Dores ao Vale do Caixão, já no governo Milton Campos. A partir desta 
ligação é que se tornou possível a viagem rodoviária a Belo Horizonte. 

Além de abrir estradas vicinais, a motoniveladora prestou serviços 
também dentro da cidade. Assim é que na administração Mário Carneiro, 
deu-se o prolongamento da rua Espírito Santo, que ficou ligada à 
Praça União, ' 

O Prefeito Mário Carneiro prestou outros benefícios a Dores, como, 
por exemplo, a construção do campo de aviação, o belo jardim da Praça 
do Santuário, calçou a Praça São Sebastião, a rua Cel. Alexandre, e, o 
que considero muito importante, mandou um funcionário da Prefeitura 
percorrer os municípios vizinhos e adquirir composições musicais locais; 
chegou a formar verdadeiro museu de peças musicais para banda. Ao 


que parece, esse acervo de peças musicais não existe mais, o que é lamen- 
tável. 
A ligação asfáltica da cidade à rodovia 262 é fato dos nossos dias, 


e foi conseguida graças aos esforços do sr. Oswaldo de Araújo. 


XLVII — ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Irmandade do Santíssimo Sacramento 


Foi a primeira entidade, fundada em Dores, com o caráter ao mes- 
mo tempo religioso e social. O vigário, Pe. Belchior Rodriques Braga, foi 
quem idealizou a irmandade. Angariou irmãos, redigiu o regulamento e 
tomou todas as demais providências. Fundar uma irmandade, no tempo 
da monarquia, era bem difícil, pois, além da aprovação da autoridade 
eclesiástica, exigia-se o mesmo da autoridade civil. Mas o Pe. Belchior 
agiu com presteza, de modo que, em 7 de novembro de 1867, obtinha 
a aprovação do bispo de Mariana, D. Antônio Ferreira Viçoso; e, no mês 
seguinte, precisamente, em 10 de dezembro daquele mesmo ano, era ob- 
tida a aprovação do Presidente da Província. Estava assim oficialmente 
fundada a Irmandade do Santíssimo Sacramento de Dores do Indaiá, 
que tinha, como as congêneres do Século XVIII, todas as características 
de uma entidade de assistência social. 

Obrigavam-se os irmãos a se auxiliarem mutuamente nas enfermida- 
des e nas necessidades, dispor os enfermos a receber o Viático, acompa- 
nhar até a sepultura os irmãos falecidos e ainda, acompanhar o Viático, 
quando levado aos enfermos. 

A Irmandade teve vida longa; pelo que se deduz, do livro de atas, 
que examinei na secretaria da paróquia, realizou-se em 1871 intenso 
trabalho de aliciamento de irmãos. O mesmo se verificou em 1873. A 
última ata da irmandade é datada de 1880, quando o vigário era o Pe. 
Kerdole Dias Maciel. 


Conferências vicentinas 
Em matéria de assistência social, nenhuma função mais eficiente 
existe que a dispensada pelas conferências vicentinas. E, em nenhum 


país, talvez, as conferências de São Vicente tenham se desenvolvido 
tanto, como no Brasil. É que, em nosso país, até há pouco tempo, os 
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governos sempre ignoraram o problema social. Até há bem pouco tem- 
po, no Brasil, questão social era caso de polícia. Por isso, porque nunca 
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Trabalhou muito também pelo Dispensário dos Pobres o sr. Oscar 
de Souza, que também foi presidente durante muitos anos. 


Pavilhão Godofredo de Araújo 


O sr. Oswaldo de Araújo sempre se mostrou amigo de sua terra na- 
tal e homem extremamente caridoso. Foi o sr. Oswaldo de Araújo que 
idealizou a construção do Pavilhão, a que deu o nome de seu pai, Godo- 
fredo de Araújo, para abrigo de velhos. 

Recentemente, o sr. Oswaldo de Araújo mandou ampliar considera- 
velmente o Pavilhão Godofredo de Araújo, de modo a permitir, aos ve- 
lhos abrigados, uma assistência mais completa. Nessa ampliação, o sr. 
Oswaldo de Araújo gastou, de seu bolso, quantia superior a trinta mi- 
Ihões de cruzeiros. Aos velhos abrigados, as Irmãs Vicentinas dão assis- 
tência espiritual e material. 

Está aí uma das obras mais notáveis de Dores do Indaiá, pelo bem 
imenso que vem proporcionando à velhice desamparada. 

Anualmente, no Abrigo Godofredo de Araújo, se realiza uma ceri- 
mônia encantadora, com o concurso de pessoas de voa vontade e espi- 
rito cristão: a festa dos velhos, no chamado Dia do Idoso, 27 de setem- 
bro. 

Por que 27 de setembro é considerado o Dia do Idoso? É que São 
Vicente de Paulo, nascido em 24 de abril de 1581, faleceu aos 79 anos 
de idade, justamente no dia 27 de setembro. Proclamado por Leão XIII 
o Patrono das Obras de Caridade, passou a ser, no mundo inteiro, consi- 
derado também o Patrono dos Idosos. 


Santa Casa 


A primeira Casa de Caridade de Dores foi fundada pelo Dr. Zacarias. 
Médico, homem extremamente caridoso, foi das suas primeiras iniciativas 
em Dores, tão logo aqui se estabeleceu. 

Em 1891, fora eleito, pela primeira vez, Presidente da Câmara e 
Agente Executivo Municipal. E uma das suas primeiras providências foi 
criar a Casa de Caridade, este era o nome; escolheu uma casinha onde 
é hoje a rua Cel. Alexandre, um pouco antes da Praça Coração de Maria, 
do mesmo lado da Praça. A rua Cel. Alexandre foi aberta mais tarde, pelo 
Dr. Zacarias. Ali instalou a Casa de Caridade, da qual foi provedor por 
anos seguidos. Depois de eleito deputado federal, tinha que passar tem- 
oras no Rio; passava então as funções ao vice-provador, José Dias 

licalho. 

Por volta de 1895 ou 1896, adquiriu o sobrado construído pelo Pe. 
João Batista de Aguiar, na Praça São Sebastião, exatamente na esquina 
da rua Espírito Santo. No meu tempo de menino, ainda conheci a Casa 
de Caridade de Dores do Indaiá, no ponto acima referido. 

Prestou inestimáveis serviços à população, sobretudo à pobreza. 
A Casa de Caridade de Dores do Indaiá, que funcionava sem organização 
jurídica, foi organizada oficialmente, com estatutos, sócios etc. no iní- 
cio do século. Os estatutos foram registrados no cartório do sr. Francis- 
co Machado, em 3 de agosto de 1906. 
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Nessa segunda fase da Casa de Caridade, constam, como sócios fun- 
dadores 111 cidadãos. Na impossibilidade de transcrever os nomes de 
todos, vamos deixar aqui registrados alguns: Dr. Jacinto Alvares da Silva 
Campos, Vigário Luís Gonzaga da Silva e Souza, Dr. Antônio Zacarias 
Alvares da Silva, Joaquim Elias Pereira, Vicente Ferreira Carneiro, To- 
más Francisco de Aquino, Eduardo José de Almeida, Alexandre José 
Bernardes, Pedro Vicente Valentim, Artur Argemiro dos Santos Moura, 
Felício Pinto Fiúza, Antônio Nelson de Moura, Augusto Alves França, 
Miguel José Barbosa, Olímpio Brandão da Silva, Eloy de Moura Costa, 
João Crisóstomo de Faria, Marciano Augusto de Moura, José Pedro de 
Araújo Lima, Emídio Francisco Soares, Felisberto Francisco Soares, 
Ricardo Pinto Fiúza... 

Em 1918, com a famosa espanhola, o movimento da Casa de Cari- 
dade foi intenso. Com o tempo, o prédio entrou em ruína ...e acabou 
fechando as portas a Casa de Caridade. 

Em 1925, surgiu um movimento, no sentido de se construir uma 
Santa Casa de Misericórdia. Houve subscrição popular, contribuição por 
parte do povo, mas contribuição modesta. Precisava-se de um bom pré- 
di 


jo. 

Em 1928, com a criação da Escola Normal Oficial e principalmente 
com a construção do prédio para a Escola, Francisco Campos passou a 
vir a Dores com certa frequência. Foi numa dessas viagens de Campos 
a Dores, que ele entrou em acordo com a comissão que se achava à frente 
do movimento pela Santa Casa. A comissão tinha O terreno para a cons- 
trução planejada. Era exatamente o terreno onde está hoje a Escola Nor- 
mal, A comissão cedeu o terreno para o Estado e o Estado doou o prédio 
do Grupo Escolar Dr. Zacarias, para sede da Santa Casa. 

Imediatamente Campos tratou de mandar construir nova sede para 
o G.E. Zacarias. Foi escolhido o local de um velho casarão, onde Custó- 
dio Tibúrcio da Silva residiu e manteve sua farmácia; na época, era resi- 
dência de Joaquim Elias Pereira. O intermediário na negociação foi 
Eduardo de Almeida Barbosa, Comprado o casarão a Joaquim Elias 
Pereira, foi demolido e ali construída a nova sede do G.E. Dr. Zacarias. 
Isso levou tempo, naturalmente; o fato é que a Santa Casa de Misericór- 
dia Dr. Zacarias só foi inaugurada em 1º. de novembro de 1935. 

A alma da organização da Santa Casa, seu organizador e primeiro 
diretor clínico, foi o dr. João Chagas de raria, o Dr. Di. Na época, Dores 
achava-se bem servida de médicos; eram, ao todo, sete: Dr. José Arge- 
miro de Moura, Dr. Sigefredo Fiúza, Dr. Edgar Pinto Fiúza, Dr. Di 
(João Chagas de Faria), Dr. J. Pimentel de Oliveira, Dr. Beth (alemão) e 
Dr. Ovídio José dos Santos. 

As irmãs Vicentinas, que deveriam dirigir a Santa Casa, chegaram 
a Dores em 26 de junho de 1935; foram recebidas festivamente pelo 
povo. Vieram inicialmente três irmãs; mas uma adoeceu e regressou, a 
fim de fazer seu tratamento; para substituí-la, veio a Irmã Tereza, que 
chegou a Dores exatamente em 10 de outubro de 1935, poucos dias 
antes da inauguração da Santa Casa. Irmã Tereza, pela sua dedicação, 
pelo seu amor a Deus e ao próximo, pela sua caridade sem limites, pelos 
trabalhos que realizou, por tudo o que tem feito, constitui hoje um patri- 
mônio da cidade. Há alguns anos, foi agraciada pela Câmara Municipal 
com o diploma de grande benemérita de Dores do Indaiá. 
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XLVIII — CIDADE PIONEIRA 


Há certos aspectos, na história de Dores do Indaiá, que merecem 
destaque especial. Um deles é o pioneirismo. É verdade. Vamos men- 
cionar alguns exemplos de genuino pioneirismo. 

O Cel. Antônio Caetano da Silva Guimarães, o Antoninho Caetano, 
chefe político, tradicional adversário do Pe. Lufs, liderou a campanha 
civilista em 1910; nessa memorável campanha, lutando contra os poderes 
municipal, estadual e federal, conseguiu estrondosa vitória para Rui 
Barbosa. 

Mas Antoninho Caetano era também fazendeiro; tinha grande 
fazenda de café. E, nessa fazenda, introduziu uma cultura nova: plantou 
um grande maniçobal. Era a borracha, que esteve tão em voga, no come- 
ço do século, introduzida em Dores do Indaiá. Antoninho Caetano foi 
um pioneiro. 
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A Escola Normal, fundada em 1906, numa pequena cidade do Alto 
São Francisco, representa também um ato de pioneirismo. Em Dores 
do Indaiá, sempre a instrução foi encarada com muita seriedade. Em 
capítulo especial, relatamos a história da Escola Normal Municipal, 
fundada em 1906, pioneira na zona. 
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José Pedro de Araújo Lima, o Juca Lima, avô do sr. Oswaldo de 
Araújo, foi um pioneiro. No início do século, introduziu em Dores alguns 
reprodutores Durhan, da Inglaterra. 

Outro ato de pioneirismo seu foi a introdução de imigrantes italia- 
nos. Trouxe ele, diretamente do porto do Rio, seis casais de italianos, 
entre os quais, o casal Giordani-D. Emília, sr. Miguel Migueleto etc. 


k*k * 


O Cel. Alexandre José Bernardes, que foi Presidente da Câmara e 
Agente Executivo Municipal, Comandante da Guarda Nacional, foi 
também um pioneiro: coube-lhe a glória de introduzir o primeiro piano 
na cidade. O Cel. Alexandre deixou seu nome gravado nas placas da rua 
que liga a Praça S. Sebastião à Praça prof. Waldemar de Almeida Barbosa. 


* * * 


No Século XIX, pouquíssimas cidades de Minas podiam contar com 
uma biblioteca pública. Pois bem, Dores do Indaiá possuiu notável e 
rica biblioteca municipal, criada pelo Dr. Zacarias. Como deputado fede- 
ral, passava temporadas no Rio; de lá mandava as novidades que apare- 
ciam, inclusive obras de literatura francesa, 

O romancista Fernando de Alencar, pai se Gilberto de Alencar, 
fixou-se em Dores no princípio do nosso século. E registrou, em O 
Indaiá, sua magnífica impressão da biblioteca que, então, era dirigida 
por Jeremias Caetano Júnior. 
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Qual a cidade do Alto São Francisco que teve seu Clube Republi- 
cano fundado na época da propaganda republicana? Sem sombra de dú- 
vida, Dores do Indaiá foi a única a ter seu Clube Republicano, fundado 
por Antônio Felício dos Santos, um dos grandes propagandistas da 
República. Depois que publiquei, em O Liberal, a ata da fundação do 
Clube Republicano de Dores do Indaiá, o Dr. José Oswaldo de Araújo 
escreveu -me uma carta, em que narrou pormenores da fundação do 
Clube. E encerrou sua carta com estas palavras: “Se outro mérito não 
tiverem, valem, pelo menos, para mostrar o orgulho de lembrar que a 
nossa terra foi uma das pioneiras das idéias republicanas no além São 
Francisco”, 
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O Ginásio Dorense, fundado em 1934, foi dos primeiros estabele- 
cimentos de ensino secundário oficializado, no Oeste mineiro. A cidade 
sempre se mostrou amiga da instrução. 


* + + 


Dores do Indaiá, como simples arraial, foi o principal foco dos libe- 
rais, na Revolução de 1842. O D. Manuel Jacinto Rodrigues Véu e o Pe. 
Francisco de Souza Coelho lideraram o movimento em toda a zona, 
desde o Rio Paranaíba até Itaúna. O Dr. Véu planejou a reunião dos 
guardas nacionais de Itaúna, Divinópolis e Pará de Minas, para se junta- 
rem aos de Santa Quitéria (Esmeraldas, hoje), que era, então, grande 
foco liberal. E planejou a concentração em Dores das tropas do Rio Pa- 
nao, Tiros, Quartel Geral e Bom Despacho, para marcharem sobre 

itangui. 


* d * 


A primeira festa da árvore, realizada em Minas, foi promovida pela 
Profê D. Maria de Moura Costa, tia do poeta Emílio Moura. Realizou-a 
em 13 de junho de 1904. O orador oficial, um menino de 13 anos in- 
completos, chamava-se Francisco Luís da Silva Campos. Eis um trechi- 
nho de seu discurso: “Como um dos mais obscuros e humildes filhos des- 
ta cidade belíssima e verdadeiramente pitoresca, pela sua privilegiada 
topografia, cabe-me dizer algumas palavras sobre a brilhante festa emi- 
nentemente civilizadora e de alto alcance social, que aqui nos congrega — 
a festa das árvores — e cumprir, o que faço gostosamente, o dever de sau- 
dar a iniciadora deste movimento de progresso e civilização”. 


kk 
_ Já comentamos, no capítulo — Comunicações e Transportes — a 
introdução do primeiro automóvel, em 1915, pelo sr. Breda, que aca- 


bou vendendo seu Ford para o sr. Ezequiel Tibúrcio da Silva. Foi, pois, 
o Sr. Ezequiel o primeiro chofer profissional de Dores. Mas, ele não foi 
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apenas isso. Foi um pioneiro. Na época, toda a viagem para Belo Hori- 
zonte tinha um primeiro trecho, a cavalo, até Abadia. E as mercadorias 
eram transportadas, até Abadia, em carros de bois. Pois bem, o sr. Eze- 
quiel Tibúrcio da Silva construiu, em 1919, talvez a primeira rodovia 
da zona, ligando Dores do Indaiá a Abadia. Em 1919, o Oeste-Jornal, 
dirigido pelo Dr. José de Assis Rocha, noticiava a construção de uma 
“estrada-modelo”, “dotada de toda a técnica e pela qual poderão cor- 
rer os automóveis, mesmo nos tempos de chuva”. 

É possível que tenha havido muito otimismo do jornalista. Isso, 
entretanto, não tira ao sr. Ezequiel a glória do pioneirismo. 

Pode-se dizer que a estrada Dores-Abaeté foi também pioneira. 
Construiu-a o sr. José Francisco Xavier, conhecido por Patrício, em 
E e 1924. Essa estrada foi festivamente inaugurada em 7 de junho de 
1924. 

Já a estrada para Luz foi construída pouco depois, pelo sr. Afonso 
Teodoro da Costa, também um pioneiro. 


* * + 


Dores do Indaiá foi a primeira cidade do Alto São Francisco a ter 
Juiz de Órfãos. O cargo foi criado, a pedido da Câmara Municipal, pelo 
Governo Provisório da República, por ato de 16 de dezembro de 1889. 
O primeiro Juiz de Órfãos da cidade foi o Capitão Jacinto Alvares da 
Silva. 


** 
XLIX — UM PUNHADO DE NOTAS 


Um batalhão de Infantaria da Guarda Nacional, com oito compa- 
nhias, foi criado em Dores do Indaiá, pelo decreto nº 3.390, de 3 de fe- 
vereiro de 1865, sancionado pelo Imperador e referendado pelo Presi- 
dente do Conselho de Ministros, Francisco José Furtado. 
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Carvão de pedra em Dores do Indaiá? Quem o diria! Pois foi exata- 
mente o que, por ofício de 22 de março de 1865, comunicou o delegado 
de polícia de Dores, Jacinto Álvares da Silva, ao Chefe de Polícia da Pro- 
víncia. O melhor é transcrever na íntegra a importante comunicação: 

“Tenho o prazer de levar ao conhecimento de V.S2 que na chácara 
de Francisco de Souza Ferreira Coelho, fazenda dos Patos, distante desta 
vila uma légua, descobriu-se uma mina de carvão de pedra, e apesar de 
não ter eu pleno conhecimento do carvão de pedra, contudo posso 
asseverar que é o próprio carvão de pedra, pois que, chegando eu um 
pedaço em luz de uma vela, a dita pedra pegou imediatmanete fogo, e 
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exalou um cheiro de querozene, e mesmo o ourives Antônio Rodrigues 
Zica experimentou na sua tenda, e me disse que o mesmo é carvão de 
pedra. Consta que a mina é grande e há uma grande abundância do tal 
carvão. Como é de minha obrigação comunicar a V. Sè? o que aparecer 
de extraordinário no termo de minha jurisdição, por isso, comunico a 
V. Sê para sua inteligência” 


RS E 


O Dr. Manuel Jacinto Rodrigues Véu, tantas vezes citado neste 
livro, tinha tfes irmãos: Antônio Americano Rodrigues Braga, Jacinto 
Rodrigues Braga (morava na Capela Nova de Betim) e José Jacinto 
Rodrigues Zica, tabelião, o pai do Sentico. 


* * * 


A primeira casa de tijolos, em Dores do Indaiá, foi o chamado 
Chalé do Marcianinho. Marciano Augusto de Moura, avô do Dr. José 
Argemiro de Moura, por volta de 1284, construiu seu chalé na rua 
Goiás, pouco adiante do prédio da Rádio Cultura. 
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No meu arquivo particular, tenho um abaixo-assinado feito pelos 
habitantes de São Sebastião do Pouso Alegre (São Gotardo, hoje), datado 
de 20 de julho de 1862, dirigido à Assembléia Legislativa; nesse abaixo- 
assinado, os signatários, “hoje pertencentes ao município de São Francis- 
co das Chagas do Campo Grande” (Rio Paranaíba, hoje), pediam sua 
“restituição à freguesia e termo de Dores do Indaiá”. Vejam esse tre- 
chinho do abaixo-assinado: “conquanto um pouquinho mais longe, acha- 
vam uma administração de justiça pronta . . . escoimada dessas tristes 
irregularidades que fazem de São Francisco um país anárquico e inabitá- 
vel”. As três primeiras assinaturas eram de homens reconhecidamente 
respeitáveis: Antônio Alves de Oliveira Franco, fazendeiro; João Coelho 
Duarte, negociante; Custódio Rodrigues Zica . . . 


* * 


O avô materno de Francisco Campos era Francisco Alves Filgueiras 
Campos, que nasceu em Saúde. O pai desse Francisco Alves Filgueiras 
Campos e, portanto, bisavô de Francisco Campos, foi figura importante 
na guerra da independência, foi um dos líderes da Confederação do 
Equador, no Ceará: Joaquim Alves Filgueiras Campos. Depois de sua 
capitulação, no Ceará, vinha sendo conduzido preso para o Rio, quando, 
no São Francisco, conseguiu fugir. Veio esconder-se no sertão de Minas 
Gerais, justamente em Saúde (Perdigão), onde se tornou fazendeiro e 
onde nasceu o avô de Francisco Campos, e que, em Dores, foi dono da 
Fazenda das Antas. 

Francisco Alves Filgueiras Campos fundou, em Pitangui, uma fábri- 
ca de ferro; daí veio-lhe o apelido de Chico Ferro. 
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A viúva de Francisco Alves Filgueiras Campos, D. Balbina Álvares 
de Souza e Silva, casou-se com o Dr. Zacarias. Tinha ela uma filha úni- 
ca, Azejúlia, que foi a mãe de Francisco Campos. 
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Francisċo Fernandes de Souza, o Ajudante das Perobas, natural de 
Dores, filho de Antônio de Souza Fernandes, não deixou filhos. No tes- 
tamento, deixou libertos 8 escravos com mulher e filhos; e vários outros 
deixou livres, com a condição de servir a viúva por sete anos para serem 
libertados em seguida, com mulher e filhos. 

Seu testamento é de 1877.Deixou enorme fortuna: casas na vila, 
fazenda dos Patos, das Garças, das Antas. Morreu em 1885. Homem alto, 
barba comprida, à Nazareno, mancava de uma perna, em resultado de um 
acidente ocorrido no chiqueiro. 


* = * 


Pe. Francisco de Souza Coelho era representante do arraial de Do- 
res, na Câmara de Pitangui, em 1818. Exerceu o cargo de Juiz de Paz, 
em Dores. Foi grande líder na Revolução Liberal de 1842, ao lado do dr. 
Manuel Jacinto Rodrigues Véu. Morava na fazenda que, mais tarde, 
pertenceu ao sr. Enock. 

Quando Pe. Francisco de Souza Coelho faleceu, em 1858, deixou 
enorme fortuna: várias fazendas, quatro sesmarias nos Veados, planta- 
ções de café, gado, casas etc. Legitimou todos os filhos. Foram seus her- 
deiros os seguintes filhos e genros: José de Souza Coelho, Ovídio de 
Souza Coelho (avô do pai de D. Conceição Coelho), Francisco de Souza 
Ferreira Coelho, Jacinto Esteves Melgaço (casado com Luísa de Souza 
Coelho) e Felício Pinto Fiúza, casado com D. Carlota de Souza Coelho. 

Francisco de Souza Ferreira Coelho foi presidente da Câmara e 
Agente Executivo Muniicpal, no quadriênio 1865-1868; no final da vida, 
acabou completamente louco e, em 1875, a esposa requeria em juízo 
sua curatela, a fim de gerir seus negócios. 

Quanto a José de Souza Coelho foi um dos grandes líderes de Dores 
do Indaiá. Mais conhecido por Juca de Souza, foi Presidente da Câmara e 
Agente Executivo Municipal, várias vezes, foi delegado de polícia e Juiz 
de Paz. Tinha casa comercial exatamente onde está a Casa Lacerda. Juca 
de Souza foi, acima de tudo, o conselheiro do povo, procurado até em 
casos de briga de marido e mulher. 

Quando faleceu o Dr. Zacarias, foi substituído pelo vice-presidente, 
Pe. Luis, que não pretendia candidatar-se ao cargo, nas eleições seguin- 
tes. A questão foi decidida por Juca de Souza. Sua opinião, a favor da 
candidatura do Pe. Luis encerrou a questão. 

Juca de Souza foi o avô de Carminha Gouthier. 


** + 
A pedra funcamental do Santuário de N. S2 das Dores foi colocada 


em 24 de abril de 1898, com planta executada pelo engenheiro Francisco 
Palmério. Mas as obras ficaram apenas nos alicerces. 
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Em ouubro de 19 14, tiveram reinício festivo as obras de constru- 
ção, com nova planta executada por um engenheiro do Estado. 


* * + 
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Em 4 de novembro de 1880, com a lei nọ 2.65; 1, era criado o muni- 
cípio de Dores do Indaiá. A instalação solene do município deu-se em 
75 de setembro de 1882. 


* * x 


A Escola Normal Municipal foi solenemente instalada em 15 de 
abril de 1906. 
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Quando a sede da vila e do município foi transferida de Dores para 
Abaeté (1870), foram realizadas eleições para a primeira Câmara Munici- 
pal do novo município; o então arraial de Dores elegeu, então, seis 
dos sete vereadores: Francisco Fernandes da Silva, Antônio Ludovico 
Ferreira da Silva, Augusto Alves França, Joaquim da Silva Porto, José 
Ferreira Rates e Jacinto Alvares da Silva. Abaeté elegeu apenas um 
vereador, o Tte. Cel. Antônio Zacarias Alvares da Silva, depois Barão do 
Indaiá. 


* + * 


O arraial do Ribeirão dos Porcos tomou impulso grande em 1799. 
Pouco depois, surgia O arraial da Boa Vista e, com o crescimento deste, 
o primeiro foi decaindo, até desaparecer. 
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O mais antigo cruzeiro de Dores era o da “Cruz do Monte”, que 
desapareceu, com a construção da caixa dágua, que abastece a cidade. 
Foi construído pelo vigário Pe. Belchior Rodrigues Braga. Este vigário 
(1866-1874) organizou uma procissão que partiu da matriz de São 
Sebastião, e conduziu à cruz até o alto da “Cruz do Monte”, ou Morro 
da Capelinha. 

Outro cruzeiro antigo é o da Praça Coração de Maria; foi plantado 
ali pelo missionário Frei Paulino, em 1873. 

Antigo cruzeiro existiu onde se acha hoje a Estação Rodoviária; foi 
iniciativa do missionário redentorista Pe. Henrique, em 1890, com o fim 
de assinalar as missões daquele ano. 
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A Cruz de São João, a sudeste da cidade, na saída para Belo Hori- 
zonte, foi plantado por um tal João Roliço, em 1910. Ainda existe? 
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O edifício do Forum foi construído por Fortunato Giorni, o mesmo 
construtor do Santuário de N. Sê das Dores. A construção foi concluída 
em 25 de fevereiro de 1925. A parte térrea era ocupada por prisões. Na 
parte superior funcionavam o foro e a Câmara. Só em 1931, depois de 
concluída a Cadeia Regional (hoje, Casa da Cultura), foram retiradas as 
grades e as celas foram transformadas em salas para cartórios. 

Houve reinauguração solene do Forum, em 7 de setembro de 1931, 
quando usaram da palavra Mons. Mário Silveira, Dr. Onofre Mendes 
Júnior, Dr. João Justiniano das Chagas, Dr. José Soares de Carvalho, Dr. 
José Sátiro, Juiz de Direito. 

Por volta de 1966, 1967, o prédio estava em ruínas. A Coletoria 
Estadual instalou-se numa casa particular, os cartórios se mudaram e o 
Juiz de Direito passou a dar audiências em sala adaptada. 

A história da reforma do prédio do Forum daria uma novela. O 
governo inseria uma verba no orçamento, para a reforma; um engenhei- 
ro lançava mão daquela verba, para a construção urgente de uma ponte; 
quando saísse a verba da ponte, viria para a reforma do prédio do Forum 
de Dores. Mas o engenheiro morre, antes de prestar contas. Uma novela 
verdadeira. Na época, eu trabalhava nas Relações Públicas do Banco Mer- 
cantil e o Presidente, Vicente de Araújo, resolveu construir um grupo 
Escolar, o de nome José.Helbuth Gonçalves, da Pampulha. Mantive, en- 
tão, um contato permanente e continuado com o Secretário de Obras 
Públicas e, daí, tomar conhecimento da novela da reforma do Forum 
de Dores. Hoje, ele ar está reformado e bonito. 


k*k 


O Tiro de Guerra n9 563, desta cidade, foi criado em 1918. A ins- 
trução militar teve início em 22 de abril de 1918. 


a AR d 


Joaquim Cecílio da Silva, conhecido por Joaquim Triste, Agente 
do Correio de Dores do Indaiá, tinha seu titulo de nomeação assim data- 
do: “Ouro Preto, 7 de julho de 1900”. Vencimento anual que constava 
do título: 400$000 (quatrocentos mil réis). 


* * 
Flávio Máximo Pereira Duarte, Mestre Flávio, o primeiro professor 


de primeiras letras em Dores, foi vereador à Câmara de Pitangui, em 
1843 e de 1848 a 1852, como representante do arraial de Dores. 
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de Oliveira Rocha; os funcionários: José Torres de Carvalho, José Bonfim, 
Antônio Barcelos, José Procópio Filho, Mário Carvalho, Oscar Pereira da 
Fonseca, Roberto Figueiras da Silva, Vicente Christ, Walter José Bernar- 
des, Dimas Silva, Hélio Teixeira, Corinto de Souza e Eduardo Lins 
Porto. 


* * 

O Grupo Escolar Benjamim Guimarães foi inaugurado festivamente, 

em 1949; a sede era na casa da av, Francisco Campos, esquina da rua Es. 
pírito Santo, velho casarão em que nasceu o Dr. Di. 


Ra 


Padre Mestre José Júlio de Araújo Viana, membro da família ilus- 
tre, dono da Fazenda das Gerais e que foi vigário da vara de Dores, repre- 
sentou o arraial de Dores na Câmara de Pintangui, em 1830 e 1831. 


* * + 


Entre os vários benefícios que Francisco Campos prestou a sua terra 
natal está a construção do magnífico prédio da Cadeia Regional, em esti- 


k*k 


7 reito da UFMG. Na ocasião, 
integrava o Movimento Modernista, ao lado de Carlos Drummond de 
Andrade, Milton Campos, Abgar Renault, João Alphonsus, Mário Casas- 


Emílio Moura foi, acima de tudo, o grande poeta, a quem Rosário 
Fusco se referiu com estas palavras: “Emílio Moura é uma das mais belas 
afirmações, para não dizer o único representante sincero do panorama 
da moderna literatura brasileira”, 

O Prof. Melo Cançado classificou-se como “o mais perfeito dos 
poetas intimistas do Brasil”, 

Segundo Sérgio Milliet, era o “poeta dos mais puros do nosso mo- 
mento brasileiro”. “Diante de Emílio Moura”, escreveu Eduardo Frieiro, 
“estamos na presença de um dos mais puros, delicados e autênticos poe- 
tas”, 

Eis alguns dos livros que deixou: Ingenuidade, Canto da hora amar- 
ga, Cancioneiro, O espelho e a música, Poesia, O Instante e o Eterno, 50 
poemas escolhidos pelo autor, A Casa, Poemas etc. 


* * + 


Sobre Carminha Gouthier, escreveu Maria da Saudade Cortesão: 
“Carminha nasceu em Dores do Indaiá — lá naquelas montanhas onde 
nunca estive, mas que posso imaginar escarpadas e azuis como um Giot- 
to. E se menciono Dores do Indaiá, é porque um nome assim tão grave 
e recolhido já de si faz lembrar Carminha, e eu fico pensando que ese 
som de longe deve ter ecoado em toda a sua vida” 

Todos os depoimentos sobre Carminha Gouthier ressaltam a sua 
modéstia. Vejam o que escreveu Jorge de Lima: “Em verdade vos digo 
que Carminha Gouthier, minha amiga ausente e presentíssima, está 
escondendo a moeda que Deus lhe deu. Pois se herdou os dons e, se é 
fraterna e cristã, não os deve sonegar nem ficar sumiítica diante de uma 
só alma, quanto mais de muitas. Tendo sido dotada com uma vocação 
autêntica para a poesia, não será justo nem cristão, que se demita dessa 
vocação, já que toda pessoa representa um eprtome da história sagrada”, 

Sobre seu primeiro livro, A luz e o trigo, escreveu Carlos Drum- 
mond de Andrade: “Para Carminha Gouthier, a poesia não é um exerci- 
cio sobre temas, mas a própria absorção no tema, e esse tema é Deus. 
Carminha tem delicadezas infinitas para com as coisas: “Uma flor está 
caída na calçada. Eu me desvio para não esmagar suas pétalas”, São coi- 
sas de Deus. Em Carminha o amor de Deus é contemplativo’ . 

Carminha Gouthier era filha de Paulino de Paula Souza e neta do 
Cel. José de Souza Coelho. O sobrenome “Gouthier” Ihe veio do marido, 
o Juiz de Direito Dr. Hudson Gouthier. 


* * + 
L — DADOS SOBRE A CIDADE E O MUNICIPIO 
Superfície 
A superfície do município é de 1.111 km?. 
População 


A população do município é de 19.500 habitantes; a população ur- 
bana é de 16.000; e a rural, de 3.500 habitantes. 
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Situação 


Dores do Indaiá fica no Oeste de Minas, na micro -região do Alto 
São Francisco. 


Localização 


Nossa cidade fica a 19º 27° 34” Latitude Sul; e 45º 36° 12” W. 
Greennvich. 


Municípios limítrofes 


O município de Dores do Indaiá limita-se ao Sul com o de Luz; 
a Oeste, com os de Estrela do Indaiá e Serra da Saudade; a Leste com 
os de Bom Despacho e Martinho Campos; e ao Norte, com o de Quartel 
Geral. 


Distância 


Dista de Belo Horizonte, em linha reta, 182 km; fica a ONO em re- 
lação à Capital mineira; por rodovia dista da Capital 226 km. De Bom 
Despacho, via ponte do São Francisco e Engenho Ribeiro, dista 64 km; 
de Quartel Geral, 26 km; da Serra da Saudade, 36 km; e de Estrela do 
Indaiá, 29 km. 4 


Altitude 

A cidade fica a 723 m de altitude acima do nível do mar. 
Distrito 

O município só conta com o distrito da sede. 


Comarca 


Compreende os municípios de Dores do Indaiá, Estrela do Indaiá, 
Quartel Geral e Serra da Saudade. 


LI — HINO OFICIAL DA CIDADE 


A festa da cidade, em 8 de outubro, data da elevação de Dores à 
categoria de cidade, foi realizada pela primeira vez, em 1949. Tornou- 
se tradição. Mas houve uma época em que as festividades, com franco 
apoio da Prefeitura, tiveram maior brilhantismo: foi de 1963 a 1970, na 
administração de José Isidoro Pinto. Foi nessa época que Luís Melgaço 
e eu combinamos escrever o Hino de Dores do Indaiá. Escrevi a letra e 
Luíz Melgaço compôs a música. O hino passou a ser cantado com entu- 
siasmo pelas alunas da Escola Normal e pelos alunos de alguns outros 
estabelecimentos de ensino, sobretudo nas festas de 8 de outubro. 

Passam-se os anos. Em fins de 1984, começa-se a falar em centená- 
rio da elevação de Dores à categoria de cidade, a transcorrer em 1985. 
O Liberal, uma vez por outra, focaliza o centenário da cidade. Foi nesse 
ambiente, que a Câmara Municipal aprovou e o Prefeito Geraldo Marques 
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da Silva sancionou a lei n? 1.453, de 05 de dezembro de 1984, que ado- 
tou o Hino de Dores do Indaiá, letra do Prof. Waldemar de Almeida 
Barbosa e música de Luís Melgaço, como Hino Oficial de Dores do 
Indaiá. 

Eis a letra do Hino: 


No passado longínquo, distante, 
Boa Vista o arraial se chamou; 
Inda tem vista bela e galante, 
Que fascina e sempre encantou. 


Salve Dores, ó Dores, ó terra 

De alegria e de fé no Senhor! 
Este povo, na paz ou na guerra, 
Mostra sempre seu grande valor! 


Indaiá simboliza o sertão, 

onde Cristo plantou sua Cruz 
e o branco estendeu a Nação, 
na epopéia que glória traduz. 


Esta bela cidade de Minas, 

bem traçada, qual lindo jardim, 
tem seus montes e belas campinas, 
também tem horizontes sem fim. 


Esta terra feliz tem agora, 

tem progresso, tem luz e tem flores, 
tem a bênção de Nossa Senhora, 
Mãe de Deus e Senhora das Dores. 


Ó Senhora das Dores, Mãe nossa, 
ajudai este povo tenaz, 

na cidade, no campo, na roça, 
pois só quer o progresso e a paz. 


APÊNDICE 


I — A CAPELA DE NOSSA SENHORA DO PATROCÍNIO 
DA MARMELADA 


Os dois documentos que se seguem provam o que afirmamos no ca- 
pítulo A Freguesia — A igreja de São Sebastião, isto é, que a Comarca 
Eclesiástica de Manga tinha sua sede em Paracatu. Os documentos que 
publicamos a seguir — licença para ereção da capela de N. S2 do Patro- 
cínio da Marmelada e autorização ao vigário de Dores do Indaiá para 
benzé-la — são assinados pelo vigário de Paracatu, em nome do bispo 
de Olinda. 

“Ilmo. e Exmº Sr. 

Dizem os devotos da Senhora do Patrocínio do lugar chamado a 
Marmelada, freguesia das Dores do Indaiá, Comarca de Manga, Bispado 
de Pernambuco, que eles obtiveram a provisão anexa para erigirem uma 
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capela com a invocação da Senhora do Patrocínio mas foi-lhes encarre- 
gado que solicitassem a licença da autoridade competente. 

Como pela lei provincial n9 66, art. 1º, é da atribuição de V. Exa 
conceder essa concessão, estando as terras dentro dos limites desta pro- 
víncia, pretendem merecer de V. Exa a graça de lhes mandar passar 
provisão de erecção e por ela 


R.Mcê 
O procurador, Francisco de Assis Ataíde”. 


A este requerimento foi dado o seguinte despacho pelo Presidente 
da Província, Quintiliano José da Silva: “Passe-se a provisão na forma 
requerida, visto que os suplicantes, como se vê dos documentos juntos, 
já obtiveram as precisas faculdades do Ordinário do lugar. Palácio do Go- 
verno no Ouro Preto,|6 de outubro de 1845. Silva”. 

Eis os documentos anexos: 

“Dom João da Purificação, Marquês Perdigão, Cônego Regrante de 
S. Agostinho, por mercê de Deus e da Santa Sé Apostólica, Bispo de Per- 
nambuco e do Conselho de S.M. I., que Deus guarde. 

Pela presente Provisão Havemos por bem conceder licença e Comis- 
são ao Reverendo João Batista de Aguiar, vigário encomendado da fre- 
guesia de Nossa Senhora das Dores, comarca de Manga, deste Bispado 
de Pernambuco, para que ele ou quem suas vezes fizer, possa benzer a 
capela novamente erecta no lugar chamado a Marmelada da dita fregue- 
sia das Dores, com a invocação da Senhora do Patrocínio, achando-se 
esta capaz de permanecer, com o devido asseio e necessário para nela 
se celebrar o santo sacrifício da missa e ofícios divinos, havendo os para- 
mentos necessários; salva a Regalia Episcopal, Direitos paroquiais e da 
fábrica respectiva da Matriz, com a obrigação de que havendo falecidos 
que nela se sepultarem, remeterem-se os assentos de 2 em 2 meses, para 
a dita matriz, para serem lançados no Livro dos mortos, tudo conforme 
os ritos da Igreja, Constituições e Pastorais. Dado e passada na cidade de 
Paracatu, comarca eclesiástica de Manga, Bispado de Pernambuco, sob 
o selo da Câmara da dita Comarca e sinal do nosso Reverendo Provisor 
da mesma, José de Brito Freire e Vasconcelos, por quem esta vai assina- 
da aos 16 de janeiro de 1845. Eu, Padre Antônio Fernando da Cruz, 
Escrivão da Comarca Eclesiástica e Juízo Contencioso que o escrevi. 
Esta terá o devido efeito, depois que ovtiverem a licença da competen- 
te autoridade civil, conforme as leis em vigor, dia, erat ut supra. (a) José 
de Brito Freire e Vasconcelos”. 


kkk 


Dom João da Purificação, Marquês Perdigão, Cônego Regrante . .. 
Pela prsente Provisão nossa fazemos saber que atendendo nós a súplica 
que nos representaram os povos moradores no lugar chamado a Marme- 
lada . . . Havemos por bem conceder-lhes licença para que possam levan- 
tar a sobredita capela com a in vocação da Senhora do Patrocínio, a qual 
será sempre conservada com o asseio devido e necessário, cuja chave será 
entregue a pessoa relígiosa e devota para que tenha cuidado na sua lim- 
peza e asseio, fechar e abrir as portas, quando necessário for, tudo sem 
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|! prejuízo das Regalias Episcopais, paroquiais e da Fábrica da respectiva 
| Matriz. Provisor da dita Comarca, José de Brito Freire, por quem vai assi- 
nada aos 16 de janeiro de 1845. Eu Padre Antônio Fernando da Cruz 
Escrivão da Comarca . . . Esta terá efeito depois que obtiverem a licença 
da competente autoridade civil, conforme as leis em vigor. Dia erat ut 
supra, (a) José de Brito Freire e Vasconcelos”. 


II — CURIOSIDADE 


O Oeste-Jornal de 1931 publicou interessante e curiosa nota que 
transcrevemos a seguir; 

“Em 27 de julho de 1809, Manuel Batista Gomes, zelador da então 
capela de Nossa Senhora das Dores, requereu ao Dr. Basílio Teixeira 
Cardoso de Saavedra Freire, Desembargador da Relação da Bahia, com 
exercício do cargo de Ouvidor Geral e Provedor dos Bens e Fazenda dos 
Defuntos, Ausentes, Capelas e Resíduos da Comarca do Rio das Velhas, 
que fossem postas em praça, depois de avaliadas, as terras que os aplica- 
dos da dita capela doaram a Nossa Senhora da Aparecida, visto como, na 
forma das Ordens Régias, as Capelas e Ermidas não podiam ter seu patri- 
mônio em bens de raiz. 

Ouvido o vigário de Pitangui, Dr. Domingos Fernando Torres Bran- 
dão, o Promotor de Capelas e Resíduos Dr. João Antônio da Silva Viei- 
ra, que ise pronunciara favoravelmente, foi deferido o requerimento. 
Avaliadas as terras pelos louvados Manuel Correia de Souza e Marcelino 
Colaço Pinto, em 450000, foram postas em praça, sendo publicados e 
afixados os editais em Dores e na cabeça da comarca, Sabará, onde foram 
apregoados e afixados pelo oficial da justiça, João Simões da Rocha 
Lima. 

Andaram as terras em praça pelos meses de agosto e princípios de 
setembro de 1809, sem que lograssem lanço. Só em 1815, em audiência 
que fazia o Dr. José Teixeira da Fonseca Vasconcelos, desembargador e 
Juiz de Fora e dos Órfãos da Vila Real de Sabará e seu Intendente do 
Ouro, posteriormente Visconde de Caeté, e presidente da Província de 
Minas Gerais, foram as terras arrematadas por Mariano Ferreira do 
Amaral (um dos fundadores da primitiva capela de Nossa Senhora das 
Dores) que, sobre o preço da avario, lançou a quantia de 300 réis, 
pagando sessenta mil réis à vista e o restante em prestações anuais de 
cinquenta mil réis, estando o auto datado de 15 de junho de 1815. 

Segundo consta dos autos (avaliação, editais, pregões e auto de 
arrematação) as terras eram as seguintes: “Uma porção de terras perten- 
centes a Nossa Senhora Aparecida, que partem pela parte do Nascente 
com Antônio Alves de Souza e Manuel Ribeiro; pelo Poente, com Elias 
Pinto Coelho, e do Norte, com Antônio Alves de Souza, e pela parte do 
Sul, com Mariano Ferreira do Amaral e o mesmo Elias Pinto Coelho, 
tudo pelos espigões que vertem para o córrego chamado de Nossa Se- 
nhora, cujas terras se compõem de matas virgens, capoeiras, campos e 
logradouros”, 1 


1 Oeste-Jornal, ed. de 18 de janeiro de 1931. 
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